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Aponte a câmera do seu celular para o QR CODE abaixo e acesse 
a tradução em Libras do resumo de cada capítulo1

1 Você pode acessar a tradução dos resumos pelo link: https://youtu.be/dcM-ZhGW38M.
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APRESENTAÇÃO

A produção deste livro é uma das ações propostas no projeto intitu-
lado: Interlocuções Polissêmicas do Programa Etnomatemática na Educa-
ção Matemática: Interfaces e Conexões com a Ação Pedagógica, a Ética da 
Diversidade, a Justiça Social e a Paz Total, que foi aprovado pelo Edital no

16/2022, Pós-Doutorado Estratégico, para apoio aos programas de pós-gra-
duação emergentes e em consolidação, da CAPES. Assim, neste livro, os 
autores discutem a emergência de importantes terminologias relacionadas com 
a evolução de investigações em campo de pesquisa denominado de etno-x, que 
visa promover uma fundamentação teórica/metodológica capaz de integrar 
diferentes ramifi cações das ciências natural, humanas e social para outros 
campos do conhecimento científi co.

A fi m de abordarmos as inter-relações das fontes dos saberes e fazeres
locais com os conhecimentos universais, necessitamos entender os conceitos 
encontrados em conhecimentos tradicionais como as Ciências e a Matemática, 
que podem ser apoiados pelas pesquisas conduzidas m Etnociências e Etnoma-
temática. Nesse direcionamento, o Programa Etnomatemática visa estimular 
o desenvolvimento de refl exões amplas e holísticas sobre a natureza do pen-
samento matemático em contextos históricos, cognitivos, sociais e culturais, 
que são motivados pelo entendimento do saber/fazer como conhecimentos 
matemáticos desenvolvidos pela humanidade, no decorrer de sua história.

Como editores, gostaríamos de agradecer o(a)s 17 autore(a)s que acei-
taram o nosso convite para escreverem os capítulos que compõem este livro, 
pois foram convidados (as) para que pudéssemos discutir suas ideias e pers-
pectivas e, também, para compartilharem as suas pesquisas sobre as conexões 
polissêmicas da etnomatemática, por meio de investigações realizadas em 6 
(seis) estados brasileiros: Bahia, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Tocantins.

Assim, os 11 capítulos que integram este livro, estão agrupados em 3 
(três) partes denominadas de: 1) Concepções Teóricas e Filosófi cas da Etno-
matemática em Busca da Paz Total e da Justiça Social, 2) Interlocuções 
Polissêmicas da Etnomatemática com Grupos Culturais Minoritários e/ou 
Marginalizados e 3) Ação Pedagógica da Etnomatemática e suas Interlocu-
ções Polissêmicas.

De acordo com esse contexto, na parte 1: Concepções Teóricas e Filosó-
fi cas da Etnomatemática em Busca da Paz Total e da Justiça Social, o primeiro 
capítulo intitulado: EtnoMatemaTica e sua Concepção Étimo-Epistemológi-
co-Conceitual: Implicações e Provocações Polissêmicas, escrito por Olenêva 
Sanches Sousa, tem como objetivo provocar refl exões acerca de possíveis 
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implicações polissêmicas da concepção étimo-epistemológico-conceitual 
das EtnoMatemaTicas, caracterizando-se como um ensaio fundamentado 
prioritariamente no Programa Etnomatemática, que tem como expectativa 
os aprofundamentos de estudos e práxis pedagógicas mais inclusivas e que 
ampliem a zona de conforto nos diálogos e ações etnomatemáticos que são 
genuinamente polissêmicos.

O segundo capítulo intitulado: Características Decolonizadoras da Etno-
matemática e da Etnomodelagem, escrito por Milton Rosa, mostra que o pro-
cesso de decolonização desencadeado pela Etnomatemática e Etnomodelagem 
evoca um distúrbio que causa uma revisão de regras, normas e regulamentos 
durante a condução do processo de Modelagem. Esse processo desencadeia 
um debate sobre a natureza da Matemática em relação à cultura ao propor 
um diálogo decolonizador entre as abordagens local e global de uma maneira 
dialógica (abordagem glocal) por meio da Etnomodelagem, que buscam des-
tacar as ações decolonizadoras do Programa Etnomatemática.

O terceiro capítulo intitulado: Etnomatemática e Educação Matemática 
para a Paz e para a Formação da Cultura da Paz e da Não Violência, escrito 
por Marcílio Leão, destaca que a Etnomatemática, como um programa de pes-
quisa, representa a busca da paz e do equilíbrio entre os membros de grupos 
culturais distintos ao propor uma Educação Matemática para Paz, que está 
ancorada na tríade: a consciência, o sentimento e o comportamento, como 
uma forma de ação para conduzir a humanidade a um estado de conscien-
tização que visa resgatar os valores éticos, de solidariedade, de respeito, de 
cooperação e de colaboração.

Na parte 2, Interlocuções Polissêmicas da Etnomatemática com Gru-
pos Culturais Minoritários e/ou Marginalizados, o quarto capítulo intitulado: 
Interlocuções polissêmicas da Etnomatemática com a Educação Matemática 
Inclusiva: uma Área de Investigação em Insurgência?, escrito por Flávia Cris-
tina Duarte Pôssas Grossi e Rodrigo Carlos Pinheiro, discute os construtos 
teóricos e metodológicos relacionados à Etnomatemática que evidenciam a 
abordagem inclusiva da Educação Matemática, por meio da realização de 
uma pesquisa bibliográfi ca que visou identifi car as produções brasileiras, 
na Educação Matemática e a polissemia Etnomatemática com a Educação 
Matemática Inclusiva.

O quinto capítulo intitulado: Processos de inclusão de Estudantes Surdos 
e o Campo da Etnomatemática: Algumas Interlocuções, escrito por Ieda Maria 
Giongo, Maria de Fátima Nunes Antunes e Francisca Melo Agapito, proble-
matiza as interlocuções entre as ideias relativas aos processos de inclusão, 
que são sustentados em investigações que dão primazia às questões culturais 
demandadas na contemporaneidade e o campo da Etnomatemática. Assim, 
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CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 13

é necessário entender os processos de inclusão desses sujeitos em sala aula, 
com ênfase na disciplina matemática, desde que possam ser igualmente res-
peitados, permitindo que façam uso de diferentes jogos de linguagem que 
emergem da sua forma de vida.

O sexto capítulo intitulado: Etnomatemática e Ensino Superior: Polis-
semias junto a Camponeses e Indígenas em Formação como professores que 
Problematizam Matemáticas, escrito por Filipe Santos Fernandes e Carolina 
Tamayo, se propõe a pensar as polissemias em etnomatemática anunciadas 
no encontro com indígenas e camponeses em formação nas habilitações em 
Matemática dos cursos de Licenciatura em Formação Intercultural para Edu-
cadores Indígenas e de Licenciatura em Educação do Campo, da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), evidenciando como os princípios curricu-
lares e os projetos político-epistêmicos desses cursos promovem movimentos 
de decolonização do Ensino Superior.

O sétimo capítulo intitulado: Os caminhos da justiça social na concep-
ção da etnomatemática: perspectivas a partir da Licenciatura em Educa-
ção Escolar Quilombola, escrito por Alcione Marques Fernandes, discute as 
dimensões histórica e política do Programa Etnomatemática para a busca pela 
justiça social nos espaços acadêmicos na formação inicial de educadores(as)/
professores(as). Desse modo, o curso de Licenciatura em Educação Escolar 
Quilombola, aprovado e iniciado na Universidade Federal do Tocantins em 
2024, traz em sua base formativa a Etnomatemática como um componente 
relevante para o resgate da dignidade e dos saberes e fazeres locais das comu-
nidades tradicionais quilombolas.

Na parte 3: Ação Pedagógica da Etnomatemática e suas Interlocuções 
Polissêmicas, o oitavo capítulo intitulado: Do Programa Etnomatemática: 
Diálogos na/para a Formação de Professores, escrito por Cristiane Coppe e 
Matheus Moreira da Silva, tem com objetivo propiciar refl exões acerca dos 
possíveis diálogos que podem ser estabelecidos entre o Programa Etnoma-
temática e a formação de professores. A partir das vivências dos autores em 
contextos distintos de formação, compreende-se a relevância das dimensões 
do Programa Etnomatemática na criação de uma disciplina em um Curso de 
Mestrado Profi ssional em Ensino de Ciências e Matemática, da Universidade 
Federal de Uberlândia, bem como em um contexto da formação intercultural 
indígena na Universidade Federal de Goiás.

O nono capítulo intitulado: Que Matemática está em tudo?, escrito por 
Línlya Sachs e Henrique Rizek Elias, aponta para uma polissemia que envolve 
a palavra matemática, implicando que, ao mesmo tempo, ela esteja em tudo, 
quando tudo é matemática, ou não, quando reduz-se a matemática ao conhe-
cimento legitimado pelos matemáticos profi ssionais ou àquele praticado nas 
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escolas. Uma consequência de chamar tudo de matemática está no apagamento 
da diferença, pois o conhecimento de fora da escola seria uma versão menos 
exata da matemática que estaria no patamar mais baixo com relação à mate-
mática praticada na escola, que é considerada exata, perfeita, lógica, objetiva.

O décimo artigo intitulado: Refl exões sobre a ação pedagógica da Edu-
cação Financeira na Perspectiva do Etnocurrículo Trivium, escrito por Daniel 
Clark Orey, mostra que na relação polissêmica entre a Educação Financeira e 
a Etnomatemática, é importante reconhecer a utilização de situações-problema 
relacionadas com esses dois campos do conhecimento, que estejam asso-
ciadas com a defesa de uma educação direcionada para a cidadania, porém, 
relacionada com as experiências e as observações dos alunos, preconizando 
que as diferentes formas de matemáticas deveriam desempenhar um papel 
fundamental no desenvolvimento da sociedade.

No décimo primeiro e último capítulo deste livro, intitulado: A Etnomode-
lagem como uma polissemia da Etnomatemática, escrito por Zulma Elizabete 
de Freitas Madruga, apresenta o conceito de Etnomodelagem e etnomodelos, 
bem como as suas contribuições para uma Educação Matemática Intercultural. 
A Etnomodelagem é compreendida como um construto teórico-metodológico, 
cuja abordagem emergente se apresenta como uma proposta que relaciona 
a Etnomatemática com a Modelagem Matemática, a partir da elaboração de 
etnomodelos, que buscam estabelecer comunicação entre diferentes sistemas 
de conhecimentos matemáticos, possibilitando comparações interculturais e 
a tradução entre abordagens locais e globais.

Conforme esse contexto, é importante destacar que a organização deste 
livro buscou evidenciar as interlocuções polissêmicas do Programa Etnomate-
mática na Educação Matemática com as distintas áreas de conhecimento etno-x, 
principalmente, com relação às suas concepções teóricas, fi losófi cas e metodoló-
gicas, que possam promover a cidadania e a busca pela paz e pela justiça social.

Esperamos que este livro possa tornar-se uma produção acadêmica que 
objetiva possibilitar uma redução na lacuna relacionada com a carência de 
recursos didáticos, pedagógicos e metodológicos para o Programa Etnoma-
temática ao propiciar o desenvolvimento de sua ação pedagógica por meio 
de suas interfaces e conexões com a ética da diversidade, por meio da com-
preensão de suas interlocuções polissêmicas com outros campos do conhe-
cimento humano.

Milton Rosa
Zulma Elizabete de Freitas Madruga

Rodrigo Carlos Pinheiro
(Organizadores)
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PARTE I

CONCEPÇÕES TEÓRICAS E 
FILOSÓFICAS DAS INTERAÇÕES 

POLISSÊMICAS DA ETNOMATEMÁTICA 
EM BUSCA DA PAZ TOTAL 

E DA JUSTIÇA SOCIAL

As bases teóricas e fi losófi cas da Etnomatemática têm desafi ado a injus-
tiça social, bem como tem buscado a paz total, por meio de refl exões críticas 
sobre o seu inter-relacionamento com outros campos do conhecimento, como 
as ciências cognitivas, epistemológicas, antropológicas, históricas, socioló-
gicas e educacionais. Assim, um componente essencial para essas interações 
polissêmicas é o reconhecimento de que as Ciências e a Matemática são 
construtos intelectuais da humanidade que forma desenvolvidos em resposta 
às suas necessidades de sobrevivência e transcendência.

Nesse direcionamento, a Etnomatemática designa um campo de conheci-
mento e investigação transdisciplinar que busca documentar, estudar, respeitar 
e valorizar as ideias, procedimentos, técnicas e práticas matemáticas desen-
volvidas por membros de grupos culturais distintos, que são disseminadas e 
difundidas no decorrer da história, mostrando a sua polissemia epistemológica, 
conceitual e decolonizadora.
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CAPÍTULO 1

ETNOMATEMATICA E 
SUA CONCEPÇÃO ÉTIMO-

EPISTEMOLÓGICO-CONCEITUAL: 
implicações e provocações polissêmicas

Olenêva Sanches Sousa2

Programa Etnomatemática e seu Potencial Polissêmico: refl exões 
e provocações iniciais

Na década de 1970, pesquisadores da Educação e áreas afi ns começaram 
a escalar os muros das escolas. Buscavam vislumbrar uma realidade real. 
Focaram aspectos socioculturais que fi cavam às margens e ao longe, deixa-
dos por cada um dos estudantes que adentrava a instituição para imbuir-se na 
cultura escolar e seguir um pseudorrigor de igualdade. Na época, a Educação 
Matemática já tinha um histórico de interesses pelo ensino e aprendizagem 
da Matemática. Além dos problemas sinalizados pelo baixo rendimento esco-
lar, a inquestionável importância e a utilidade socioeconômica desta ciência 
justifi cavam sufi cientemente os diversos objetos de estudo, dentre outros, 
voltados para os sujeitos, os conceitos, os métodos.

Os educadores, conscientes da necessidade de dar sentido aos conteúdos 
escolares, problematizá-los etc., inseriam recortes das realidades nas suas 
ações educativas com os usos de modelos exemplifi cadores e/ou manipuláveis. 
Mas a Matemática, aquém e além dos muros escolares, mantinha-se sob a 
visão acadêmica de ciência, paradoxalmente, com argumentos de presença em 
tudo e uso por todos e com práticas ensimesmadas e inacessíveis à maioria 
das pessoas. Este foi o terreno fértil no movimento etnomatemático que teve 
como referência principal Ubiratan D’Ambrosio (1932-2021). Matemático de 
formação, D’Ambrosio atentou à presença e ao uso generalizados da Matemá-
tica qualifi cando todo ser humano como matemático. A minoria é acadêmica.

Logicamente, a matemática da maioria pode ser vista como manifestação 
cultural e jamais será singular. A academia é um grupo cultural seleto bem 

2 EtnoMatemaTicas Brasis. Red Internacional de Etnomatemática. E-mails: oleneva@etnomatematicasbrasis.
org e oleneva.sanches@gmail.com
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identifi cado. A ciência Matemática é apenas uma parte do grande universo 
matemático essencial à vida. Assim sendo, o conhecimento matemático per-
passa e vai além de qualquer disciplina e cultura. Etnomatemática, conforme 
organização intelectual e social de Ubiratan D’Ambrosio, é um programa de 
pesquisa lakatosiano transdisciplinar e transcultural, cujo núcleo se caracteriza 
por uma epistemologia geral alinhada à etimologia da palavra que o nomeia: 
Etno+Matema+Tica. Nesse sentido, o Programa Etnomatemática é capaz de 
estabelecer múltiplos diálogos teórico-práticos, de adentrar diversos espaços 
acadêmicos e socioculturais, de agregar teorias e tendências contributivas à 
sua consolidação.

O doutorado3 nos deu a oportunidade de aprofundamento no conjunto 
teórico do Programa Etnomatemática. Epistemologicamente, três conceitos 
– Etno+Matema+Tica, Ciclo Vital e Ciclo do Conhecimento – favorecedores 
da concretização de interfaces e da transcendência da Etnomatemática para 
a Educação em Geral foram considerados conceitos-chave essenciais pró-
prios do Programa. Aqui, nossa hipótese é que, igualmente, eles favorecem 
as interlocuções polissêmicas da Etnomatemática. São conceitos acerca do 
conhecimento organizados a partir de um enfoque holístico, isto é, pauta-
dos pela Transdisciplinaridade, “pela humildade da busca incessante, cujas 
consequências são respeito, solidariedade e cooperação [...] a recuperação 
das várias dimensões do ser humano” (D’Ambrosio, 2005, p. 103), e essa 
condição de organização do corpus conceitual etnomatemático é favorável 
ao estabelecimento de diálogos polissêmicos mais confortáveis.

Como as relações entre esses conceitos e as polissemias etnomatemáticas 
não foram vistas, sequer pensadas durante o doutorado, entendemos que se 
constituem em lacunas a serem exploradas. Nossa expectativa é que estas 
frutifi quem aprofundamentos de estudos e ações pedagógicas mais inclusivas 
e efetivas de uma verdadeira Educação para todos e todas diferentes. Ademais, 
que contribua para o desenvolvimento da comunidade ativa de pesquisadores, 
educadores e afi ns das EtnoMatemaTicas a partir da ampliação da zona de 
conforto que se estabelece nos diálogos e ações etnomatemáticos genuina-
mente polissêmicos.

A partir dessas refl exões e provocações iniciais acerca do potencial polis-
sêmico do Programa Etnomatemática, o texto desenvolve-se em mais três 
subtítulos: o seguinte, Programa Etnomatemática de Ubiratan D’Ambrosio: 
conceitos-chave essenciais e perspectivas polissêmicas de sua organização 

3 Refere-se ao doutorado de Olenêva Sanches Sousa, 2016, orientado por Ubiratan D’Ambrosio, no qual nos 
debruçamos sobre o conjunto teórico d’ambrosiano, e cuja tese foi intitulada: “Programa Etnomatemática: 
interfaces e concepções e estratégias de difusão e popularização de uma teoria geral do conhecimento”. 
Ver referência.
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intelectual, reconhece postos-chave potencialmente polissêmicos do Programa 
a partir de refl exões acerca de sua organização intelectual e de inferências, 
baseando-se no doutorado concluído em 2016, foca estudos faltantes, ora 
lacunas potencialmente férteis à pesquisa sobre seu caráter polissêmico; pos-
teriormente, apresenta uma síntese do exposto tendo em vista implicações 
sociais éticas para a justiça social e Paz, na seção Programa Etnomatemática: 
implicações polissêmicas da concepção étimo-epistemológico-conceitual das 
EtnoMatemaTicas; fi naliza com Provocações fi nais.

Supomos que diversidade seja a palavra-chave do potencial polissêmico 
do Programa Etnomatemática. Nesse sentido, este ensaio com especulações, 
suposições e questionamentos, objetiva refl etir e provocar refl exões acerca de 
implicações polissêmicas relativas à concepção étimo-epistemológico-concei-
tual das EtnoMatemaTicas, utilizando-se de um estudo teórico fundamentado 
prioritariamente no próprio Programa Etnomatemática.

Programa Etnomatemática de Ubiratan D’Ambrosio: conceitos-
chave essenciais e perspectivas polissêmicas de sua organização 
intelectual

Etnomatemática é “um programa de pesquisa sobre geração, organização 
intelectual, organização social e difusão do conhecimento” (D’Ambrosio, 
2005, p. 111). Podemos então considerar o Programa Etnomatemática como 
um conhecimento gerado e intelectualmente organizado por Ubiratan. Embora 
saibamos do seu papel fundamental, também, na organização social e difusão 
deste conhecimento, consideramos que, com ele, os etnomatemáticos cola-
borativamente contribuíram nesse processo que garantiu a consolidação do 
Programa tanto no meio acadêmico quanto educacional.

A ação “organizar” sinonimiza com “constituir e criar”, com “estabe-
lecer”, “instituir”. E assim foi: nos anos 1970, iniciou-se um movimento de 
despertares para as EtnoMatemaTicas, que culminou no programa de pesquisa, 
aproximadamente uma década depois. Nesse tempo, o Programa Etnomate-
mática foi constituindo-se – inter e intradisciplinarmente – como interface 
entre diversas áreas de conhecimento e objetos de estudo.

Criativamente, Ubiratan D’Ambrosio reconheceu outras interfaces, 
estabelecendo uma área transdisciplinar e transcultural que, como tal, pode-
ria “habitar” livremente. Tendo em vista esse desprendimento espacial, o 
Programa Etnomatemática viu-se imbuído de uma utopia e de uma maior 
complexidade: como conceber uma Educação frente à disciplinaridade poli-
ticamente predefi nida para as ciências e a escola formal. Não era difícil a 
constatação de que havia – e há – algo errado entre o pretenso aprendente, 
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suas famílias, culturas, e os maus resultados em exames, em investidas no 
adentrar no Ensino Superior e no mercado de trabalho e, consequentemente, 
nos seus comportamentos frente à prometida cidadania plena.

Foi nesse cenário que D’Ambrosio instituiu uma epistemologia geral con-
ceitualmente coerente à etimologia da palavra Etno+Matema+Tica, essência 
do núcleo do programa de pesquisa. Diante disso, Etnomatemática, como seu 
maior legado intelectual, é etimológica, epistemológica e conceitualmente, 
uma concepção abrangente e plural, motivo que nos leva a salientar os termos 
que a compõem e a pluralizá-la, EtnoMatemaTicas, e a inferir que esse perfi l 
é passível de interlocuções polissêmicas.

No período de 2014 a 2016, em doutorado em Educação Matemática 
sob orientação de D’Ambrosio, desenvolvemos uma pesquisa qualitativa e 
teórica que culminou na tese intitulada: Programa Etnomatemática: interfaces 
e concepções e estratégias de difusão e popularização de uma teoria geral do 
conhecimento (Sousa, 2016). No que se refere às atuais refl exões, cabe-nos res-
saltar que o estudo se baseou nas quatro obras de D’Ambrosio de maior ocor-
rência em 30 produções textuais referenciadas no Programa Etnomatemática.

Tínhamos em vista que todas “contribuem para o entendimento dos con-
ceitos-chave etnomatemáticos [...] cujos argumentos são comuns a quase toda 
produção de D’Ambrosio, o que reforça a nossa visão de que são essenciais 
[...]” (Sousa, 2016, p. 146-147), que apresentam focos distintos (implicações 
etimológicas, visão geral do Programa, discussão do conceito Transdiscipli-
naridade e Educação em geral) e que:

[...] cada uma delas enfatiza um aspecto distinto de abordagem: Trans-
disciplinaridade (2009) dá ênfase ao aspecto político-educacional; Etno-
matemáticas: un programa de investigación en la história de las ideas y 
en la cognición (1988), ao aspecto epistemológico-cognitivo; Educação 
para uma Sociedade em Transição (2011a), ao teórico-fi losófi co; e Etno-
matemática: elo entre as tradições e a modernidade (2013), ao sócio-his-
tórico-cultural (Sousa, 2016, p. 146, grifos da autora).

Como o Programa Etnomatemática se conceitua como uma teoria geral do 
conhecimento, o aspecto epistemológico-cognitivo já lhe garante possibilida-
des de diálogos, entendidos como interfaces conceituais, com quaisquer áreas 
do conhecimento, Educação e suas subáreas, quaisquer ações e contextos. 
Com base nessa observação, os conceitos etnomatemáticos que viabilizam 
interfaces o fazem sócio-histórico-culturalmente, teórico-fi losofi camente e 
político-educacionalmente. Supostamente, essa abrangência interfacial refl ete 
as diversas concepções etnomatemáticas decorrentes dos mais variados sen-
tidos que lhes são atribuídos e contextos que lhes são destinados.
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Etimologicamente, tica refere-se às artes, técnicas, habilidades, maneiras, 
matema, às ações da cognição como compreensão, explicação, interpretação, 
lida etc. e etno, às distintas realidades, ambientais, socioculturais, impregnadas 
de (arte+mente)fatos. Ademais, ao considerar um ciclo vital na sistematização 
de um ciclo do conhecimento, D’Ambrosio levou em conta desde a geração 
até a difusão do conhecimento, pontuando e interconectando uma diversidade 
de papéis: cognição individual e organização intelectual; comunicação e orga-
nização social; manifestação sociocultural na validação de conhecimentos 
úteis e sua expropriação pelo poder; disciplinarização, institucionalização e 
difusão formal de fi ltrados dos conhecimentos gerados; educação escolar na 
formação de sujeitos subservientes, mantenedores do status quo e de interes-
ses do poder vigente. Na fi gura 1 a seguir, destacamos a pertinência do Ciclo 
Vital ao Ciclo do Conhecimento.

Figura 1 – Relação entre o Ciclo Vital e o Ciclo do Conhecimento

Realidade
natural, sociocultural

(ambiental, emocional)
Representações

Realidade
natural, sociocultural

(ambiental, emocional)

O Ciclo do
Conhecimento
(D’Ambrosio,
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e comunicação
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Poder
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(D’Ambrosio, 2013, 52)

Fonte: Elaborado pela autora com base em D’Ambrosio (2013, p. 52, 2015, s/p, apud Sousa, 2016).

A Figura 1 mostra a relação entre os fl uxos individual e coletivo do 
conhecimento. O Ciclo Vital nomeia adequadamente a vital importância da 
geração de conhecimentos a todos os viventes, haja vista que gerar conheci-
mentos é condição individual para a sobrevivência, e o papel do conhecimento 
matemático nesta gama dinâmica de conhecimentos gerados no dia a dia de 
nossas vidas durante toda vida. No enfoque do objeto desta publicação, o 
olhar respeitoso sobre as experiências cotidianas de cada pessoa e de suas 
culturas constitui-se uma ação fundamental para as refl exões críticas sobre 
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o papel desses conhecimentos matemáticos e da ciência Matemática – Etno-
MatemaTicas – na sociedade.

Esses olhares traduzem concepções pessoais, culturais, acadêmicas de 
quem olha e busca potencializar construtos pedagógicos, teóricos e metodo-
lógicos. Mais que isso, esses olhares revelam interpretações que viabilizam 
ricas complementações investigativas na produção científi ca e educacional. 
Para isso, vale reiterar o tripé respeito-solidariedade-cooperação decorrente 
da humildade da busca que caracteriza a Transdisciplinaridade. Não podemos 
focar a Matemática, por exemplo, dentro do currículo disciplinar brasileiro 
vigente, como mais importante, nem mais complexa, nem mais abstrata que 
qualquer outro conhecimento que com ela percorre o caminho dos ciclos 
etnomatemáticos em pauta. Dentro de um currículo normativo disciplinari-
zado, escapar das gaiolas epistemológicas signifi ca trabalhar com projetos 
que levem em conta a realidade, enquanto ponto inicial (provedor de infor-
mações) e fi nal (receptor de ações conscientes) do Ciclo Vital e, obviamente, 
do Ciclo do Conhecimento.

Dois pontos importantes são fi losofi camente considerados por D’Am-
brosio (2013). O primeiro é que a consciência de seu próprio saber e fazer 
permite ao Ser Humano subordinar seu Ciclo Vital à transcendência porque 
ele convive com outros. O segundo é a distinção do conhecimento matemá-
tico que ele traz do biólogo Humberto Maturana: “formalismos matemáticos 
não se aplicam a uma realidade independente, eles se aplicam a coerências 
do nosso viver na medida em que encarnam confi gurações de relações que 
são isomórfi cas com as operações que executamos quando realizamos nosso 
viver” (Maturana, 2000, p. 147-150, apud D’Ambrosio, 2013, p. 53). Nesse 
cenário, reiteramos que, por ser convivenciado, o Ciclo Vital:

[...] está imerso num processo de comunicação, no qual as informações 
são organizadas e socializadas gerando um conhecimento comum. [...] 
Seres Humanos garantem sua sobrevivência e transcendência [...] por 
meio das ticas de matema nos etnos, onde estão inseridos, isto é, com sua 
Etno+Matema+Tica. O Programa Etnomatemática elabora novas refl exões 
acerca desse fl uxo de conhecimentos comuns, descrevendo o Ciclo do 
Conhecimento (Sousa, 2016, p. 153, grifos da autora).

Ao voltar-se para a epistemologia, D’Ambrosio dá uma “alma” fi losófi ca 
ao Programa Etnomatemática, abrindo múltiplos pontos de refl exão à ação e à 
interpretação. Na época da organização intelectual do Programa, esse foi um 
aspecto acertado para a Educação Matemática e para transcendê-la. Várias 
expressões fi losófi cas anteriores e contemporâneas à época – e posteriores 
– podem fundamentar essa afi rmação. Trazemos, muito brevemente, alguns 
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pensamentos e pensadores na intenção de ilustrar a força fi losófi ca nas possí-
veis interlocuções – interrogações e interpretações – polissêmicas do Programa 
Etnomatemática. Por exemplo, na década de 1960, Hans-Georg Gadamer trata 
dos traços fundamentais de uma hermenêutica fi losófi ca. Destacamos uma 
observação da 3ª edição da obra:

[...] a história da matemática ou das ciências da natureza é uma porção da 
história do espírito humano e refl exo de seus destinos. Porém, por outra 
parte, não é mera ingenuidade histórica, o fato de que o investigador da 
natureza escreva a história de sua ciência a partir do estado atual de seus 
conhecimentos. Os erros e os desvios não têm para ele outro interesse 
que não seja o meramente histórico, pois o progresso da investigação é 
o padrão auto-evidente a ser considerado. Por conseqüência (sic), a con-
sideração dos progressos da ciência da natureza ou da matemática como 
parte de seu momento histórico constitui apenas um interesse secundário. 
O valor cognitivo dos conhecimentos natural-científi cos ou matemáticos 
permanece intocado por esse outro interesse (Gadamer, 1999, p. 425).

Isso justifi ca a resistência e lentidão para as mudanças curriculares que se 
sabem necessárias numa Educação que se qualifi ca como plenamente forma-
dora da cidadania. Na obra A Epistemologia, no início dos anos 1970, Gaston 
Bachelard intitula uma das seções de: A “preguiça” da fi losofi a (grifos do 
autor). Na edição em língua portuguesa, vemos que ele pondera que:

[...] se traçássemos um quadro geral da fi losofi a contemporânea, não dei-
xamos de fi car impressionados com o pequeno lugar que nela ocupa a 
fi losofi a das ciências. De uma maneira mais geral ainda, as fi losofi as do 
conhecimento parecem actualmente desfavorecidas. O esforço do saber 
parece maculado pelo utilitarismo; os conceitos científi cos, apesar de tão 
bem harmonizados, são considerados apenas com o valor de utensílios. 
O homem de ciências, de pensamento tão obstinado e tão ardente, de 
pensamento tão vivo, é apresentado como um homem abstracto. Cada 
vez mais, todos os valores do homem estudioso, do homem engenhoso, 
são desacreditados. A ciência está reduzida a uma pequena aventura, uma 
aventura nos países quiméricos da teoria, nos labirintos tenebrosos de 
experiencias factícias. Por um paradoxo inacreditável, a darmos ouvidos 
aos críticos da actividade científi ca, o estudo da natureza desviaria os 
sábios dos valores naturais, a organização racional das ideias prejudicaria 
a aquisição de novas ideias (Bachelard, 2006, grifos do autor, p. 21).

Nesse sentido, a “alma” etnomatemática afl orou na aridez persistente 
desse interesse secundário pelo momento histórico da ciência Matemática, 
conforme Gadamer supracitado. D’Ambrosio (2005) é consciente de que o 
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Programa Etnomatemática abarca “o que constitui o domínio das chamadas 
ciências da cognição, da epistemologia, da história, da sociologia e da difusão” 
(p. 111) e, supostamente, sabia que conceituar epistemologicamente o Pro-
grama de Pesquisa Etnomatemática o desfavoreceria nos aspectos levantados 
por Bachelard (2006) mas, em contrapartida, não cairia no paradoxo de tolher 
a crítica e a criatividade da teoria geral do conhecimento que elaborava, sequer 
das implicações pedagógicas e polissêmicas. Maturana (2001) vê a necessi-
dade de a Filosofi a assumir a participação das emoções na refl exão sobre o 
humano, sobre o social e na refl exão ética. Afi rma o autor que a tecnologia 
não muda nossos cérebros, a menos que:

[...] nosso emocionar mude à medida que refl etimos sobre o que nos acon-
tece ao usá-la ou contemplá-la e nós passemos por uma mudança cultural”, 
pois, com ela, “nós mudamos o que fazemos enquanto conservamos a 
cultura (a confi guração do emocionar) à qual pertencemos (Maturana, 
2011, p. 198).

Trouxemos, nesta seção, alguns pontos da organização intelectual do 
Programa Etnomatemática que lhe generalizam enquanto teoria do conhe-
cimento. Também, buscamos levantar pontos da Filosofi a que evidenciam 
as difi culdades desta epistemologia que prioriza a História e a Filosofi a das 
Ciências e que se mostra fl exível às interfaces, às interlocuções, acolhendo 
os diversos signifi cados que lhe dão e as mais variadas interpretações possi-
bilitadas pelas distintas realidades socioculturais, inclusive a científi ca.

Programa Etnomatemática: Implicações Polissêmicas da Concepção 
Étimo-Epistemológico-Conceitual das EtnoMatemaTicas

Nesta seção, propomo-nos a retomar o corpus teórico do Programa Etno-
matemática de modo mais provocativo, tendo em vista implicações polissêmi-
cas. A ideia é munir os leitores de fundamentação e de elementos com os quais 
possam construir “sua” melhor concepção etnomatemática. Nessa intenção, 
trazemos resumidamente a conceituação étimo-epistemológica – plural e fl exí-
vel – para que possa referenciar e/ou orientar teórico-praticamente situações, 
movimentos, cenários, projetos, planejamentos, isto é, dinâmicas diversas 
de realidades distintas. Buscando uma exemplifi cação, expomos algumas 
refl exões baseadas na palavra conceitual EtnoMatemaTicas, já pluralizada 
conforme discutido anteriormente.

O entendimento de tica como técnica, arte, habilidade, modos etc. tem 
envolvido o Programa Etnomatemática em interesses e contextos muito distin-
tos. Um dos motivos prováveis é a consideração de conhecimentos validados 
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em quaisquer culturas específi cas, incluindo a acadêmica. D’Ambrosio (2011) 
chama a atenção para o fato de que conhecer é saber e fazer, é resultado 
das lidas com problemas da realidade, origina-se do momento social. Nesse 
sentido, são ticas as práticas ad hoc de todos os viventes. Que sentido as 
EtnoMatemaTicas têm com vistas às práticas? Obviamente, os sentidos que 
lhes são atribuídos podem ser distintos a depender do momento social, do 
contexto cultural, das pessoas envolvidas e de suas visões de mundo e de 
Ser Humano, de seus interesses e, como lembra Maturana, de suas emoções.

As implicações polissêmicas do entendimento de ticas do Programa 
Etnomatemática têm-lhe evidenciado, por exemplo, concepções de etnografi a, 
de tendência da Educação Matemática, de metodologia. Isso depende muito 
do lugar de visão, de fala e de posição onde se encontra o sujeito de entendi-
mento, interpretação e interesse. Havemos de convir, no entanto, que não há 
tica dissociada de ação-refl exão e, portanto, dos sujeitos envolvidos, tanto de 
quem está no lado de quem concebe, igualmente de quem está do outro, na 
situação do que ou de quem é concebido. Em ambos os lugares há sujeitos do 
conhecimento e interpretações. E como não há ação dissociada de refl exão, 
podemos afi rmar a indissociabilidade entre tica e matema.

Tomando como exemplo a Educação em geral, vemos que há indíge-
nas e Educação Indígena e Educação Escolar Indígena, há pessoas que não 
cumpriram sua escolarização no tempo previsto e há Educação de Jovens 
e Adultos, há cidadãos às margens dos direitos e deveres de cidadania e há 
Educação Integral, há estudantes com péssimos resultados em Matemática 
e há Educação Matemática, há racistas estruturais e comportamentais e há 
Educação Antirracista. Assim, as implicações polissêmicas do entendimento 
de matema do Programa Etnomatemática tornam-se mais complexas e têm-lhe 
brindado, por exemplo, com concepções de Epistemologia, de Decoloniali-
dade, de Etnomodelagem, de Filosofi a, de Arte, de Antropologia, de História, 
de Matemática, tantos quantos forem os lugares de visão, de fala e de posição 
onde se encontra o sujeito de interesse e ação.

Com base no discutido, vemos como dispensável trazer, neste breve 
ensaio, as implicações polissêmicas do entendimento de etno porque ele, 
nesse caso, funciona como um potencializador dos sentidos que as ticas e 
matema já proporcionam às EtnoMatemaTicas. Mas há outros elementos 
qualifi cadores do Programa Etnomatemática que podem ser aqui retomados 
e complementados: a importância da comunicação, das emoções, do poder, 
do trabalho, dos instrumentos, isto é, das intermediações que tornam mais 
complexas a relações entre o indivíduo, outro e natureza, o Triângulo Pri-
mordial, ilustrado na Figura 2. Para D’Ambrosio (2013), “a continuidade da 
vida como fenômeno cósmico depende da resolução do triângulo” (p. 70).
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Figura 2 – Triângulo Primordial
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Fonte: D’Ambrosio, 2014.

D’Ambrosio considerou o Programa Etnomatemática como uma teoria 
geral do conhecimento e, coerentemente, orientou-se pelo princípio da Trans-
disciplinaridade, que, como ele explica, “repousa sobre uma atitude aberta, 
de respeito mútuo e humildade [...] rejeitando qualquer tipo de arrogância ou 
prepotência. Na sua essência, a transdisciplinaridade é transcultural” (D’Am-
brosio, 2009, p. 9). A diversidade é uma realidade. O autor leva em conta uma 
“ética da diversidade” (p. 47) e, como vimos, o Programa não está amarrado 
a nenhuma disciplina ou cultura específi ca, ou seja, a nenhuma “gaiola epis-
temológica”, uma de suas metáforas. Além disso, sistematiza um “Ciclo do 
Conhecimento” que demanda uma visão integral, haja vista que considera o 
conhecimento de sua geração à difusão, e dá ênfase à ação do poder.

Esses são alguns aspectos críticos que se alinham às ações voltadas 
para a formação integral e cidadã, para a sustentabilidade, justiça, Paz. O 
estabelecimento de interfaces parece inevitável e as suas perspectivas polis-
sêmicas, idem, defendemos que todas as interfaces e polissemias podem ser 
comportadas pelo Programa Etnomatemática, mais que isso, podem contribuir 
para a sua consolidação. Mas o leitor pode estar se perguntando: “Com base 
em que podemos defender as polissemias etnomatemáticas e estimular suas 
interlocuções tendo em vista o fortalecimento das ideias EtnoMatemaTicas?”. 
Nesse ponto, precisamos olhar para a proposta lakatosiana atribuída ao pro-
grama de pesquisa pelo próprio D’Ambrosio.

Em nossas refl exões, buscamos inicialmente caracterizar o Programa 
Etnomatemática pelo seu núcleo, segundo Lakatos e Muscrave (1979), a 
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heurística negativa. “Precisamos utilizar nosso engenho para articular ou 
mesmo inventar ‘hipóteses auxiliares’, que formam um cinto de proteção em 
torno do núcleo [...] para defender o núcleo assim fortalecido. (p. 163). Para 
esses autores, “os problemas racionalmente escolhidos por cientistas que tra-
balham em poderosos programas de pesquisa são determinados pela heurística 
positiva do programa” (p. 168), ou seja, pela “construção do ‘cinto de prote-
ção’ e a relativa autonomia da ciência teórica.” (p. 165). Sobre as “anomalias 
psicologicamente preocupantes (ou tecnologicamente urgentes)”, esclarecem 
que, “embora arroladas, as anomalias são postas de lado na esperança de que 
se transformem, com o tempo, em corroborações do programa” (p. 168).

Enfi m, o Programa Etnomatemática mostra-se aberto a interlocuções. 
A concepção étimo-epistemológico-conceitual das EtnoMatemaTicas é 
construtora de interfaces com quaisquer áreas de conhecimento. É bom 
reiterar que essas áreas não se referem “apenas” à Educação(Matemática), 
à História e à Filosofi a da Educação(Matemática), à Educação Científi ca, 
à Educação em geral, às Ciências Cognitivas, ou Sociais, ou da Computa-
ção, dentre tantas academicamente bem defi nidas, referem-se também aos 
conhecimentos do senso comum, artístico etc. e de quaisquer contextos, 
e que deve afl orar a atitude aberta, de respeito e humildade, nessas rela-
ções transdisciplinares.

Dada a Comunicação, por certo, se há interfaces, há interlocuções. Há 
emoções, razões, interpretações, vontades, motivações, pontos de vista, sen-
tidos, interesses, confl itos, diferenças, contestações, argumentos, etc. E há 
pesquisadores e nossas curiosidades, especulações e elucubrações expostas 
em “livro aberto”, como neste ensaio sobre polissemias das EtnoMatemaTicas 
enquanto implicações conceituais da concepção étimo-epistemológica do 
Programa Etnomatemática, também enquanto interlocuções e implicações 
sociais, culturais, políticas, econômicas etc. Suponho que se assumirmos que 
diálogos e ações etnomatemáticos são genuinamente polissêmicos, estabele-
cemos uma zona ética de conforto na lida com os confl itos e na construção 
de Justiça Social e Paz.

Provocações Finais

Este é um convite aberto a todos que se interessam pela relação conhe-
cimento e vida e que estejam dispostos a conhecer melhor uma teoria geral 
do conhecimento que busca o exercício da Transdisciplinaridade. Sintam-se 
convidados todos e todas que se permitam escapar de suas gaiolas epistemo-
lógicas para chegar ao outro e a outras realidades, sem subestimar os saberes 
e fazeres do outro como se não fossem conhecimentos legítimos, sem impor 
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seu próprio conhecimento ou dele se utilizar para interesses de dominação 
ou manutenção de poder.

Estão convidados todos e todas que enxerguem como riqueza a diversi-
dade e que estejam abertos a empreender esforços para um comportamento 
ético. Aos que, diante deste convite, se sentem convidados, aceitem as boas-
-vindas do Programa Etnomatemática e do pensamento d’ambrosiano. Sin-
tam-se à vontade para se reconhecerem etnomatemáticos, independentemente 
de sua área de atuação e do sentido que precisem dar às EtnoMatemaTicas 
para que elas possam fundamentar estudos e pesquisas e orientar práticas 
educacionais, socioculturais e movimentos de lutas pelo bem comum.

Muitos leitores e leitoras chegaram até aqui e gostariam de saber mais 
sobre o Programa Etnomatemática e sobre as EtnoMatemaTicas. Há leitores 
e leitoras que ainda não se reconhecem como etnomatemático ou etnomate-
mática e podem estar questionando: como ocorre esse processo identitário do 
ser etnomatemático? Como cheguei até aqui e como seguirei depois? Quais as 
motivações de um pesquisador ou educador etnomatemático? Por que Etno-
matemática me despertou interesse? Há, ainda, leitores e leitoras que podem 
estar refl etindo: isso tudo é na teoria, acadêmico, e na prática? Não é pra mim: 
não é sobre Matemática? Não é pra mim: não é assunto de professor(a)? Não 
é pra mim: sou artista, sou fi lósofo(a), sou médico(a), sou antropólogo(a), 
sou comerciante, sou cozinheiro(a), sou turismólogo(a).

Buscando responder a esses supostos questionamentos e provocações, a 
seguir, reunimos alguns materiais e os hipertextualizamos. Adiantamos que a 
busca por uma orientação etnomatemática decorre de algum inconformismo con-
tra aspectos que, explícita ou implicitamente, ferem o exercício pleno da cida-
dania, inibem o potencial criativo nos sistemas escolares, subestimam formas 
de conhecimento que não sejam as próprias, hostilizam diferentes e diferenças, 
dentre outros. A identidade etnomatemática se manifesta no desejo de erradicar 
essas questões e de desenvolver ações que externem nossos inconformismos.

Os caminhos a serem seguidos dependem muito do tipo de problema e 
do momento social no qual nos situamos e do nosso lugar diante dele. Como 
vimos, o Programa Etnomatemática é transdisciplinar, não está ligado espe-
cifi camente a nenhuma disciplina, área de conhecimento ou profi ssional, mas 
compreende que o conhecimento matemático está na base da vida e da susten-
tabilidade. Quanto à questão teoria e prática, recorremos a D’Ambrosio (2013):

As distintas maneiras de fazer [práticas] e de saber [teorias], que caracteri-
zam uma cultura, são parte do conhecimento compartilhado e do compor-
tamento compatibilizado. Assim, como comportamento e conhecimento, 
as maneiras de saber e de fazer estão em permanente interação. São falsas 
as dicotomias entre saber e fazer, assim como entre teoria e prática (p. 19).



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 29

No mesmo sentido, D’Ambrosio (2012) pondera que pesquisa “é o elo 
entre teoria e prática”, mas:

Claro, em situações extremas alguns se dedicam a um lado desse elo 
e fazem pesquisa chegando a teorias baseando-se na prática de outros. 
Outros estão do outro lado e exercem uma prática, que é também uma 
forma de pesquisa, baseada em teorias propostas por outros. Em geral, 
fi camos numa situação intermediária entre esses extremos, exercendo o 
que praticamos e refl etindo sobre isso e, consequentemente, melhorando 
nossa prática (D’Ambrosio, 2012, p. 84).

Nesse contexto, vale ressaltar nossa experiência na rede pública de ensino 
durante 27 anos e nossos estudos em Etnomatemática por quase três décadas, 
enquanto memórias da autora na produção deste artigo. Vale também confessar 
que, no início, como professora, a busca era por ações e exemplos do contexto 
cultural que favorecessem nosso processo de ensinar e, principalmente, o 
processo discente de aprender os conceitos prescritos para o currículo formal 
referente à etapa e modalidade específi cas da instituição da Educação. Mas 
a compreensão de Etnomatemática como programa e como teoria geral do 
conhecimento foi o que nos melhor possibilitou avistar e constatar o desen-
volvimento integral dos estudantes.

O desprendimento epistemológico das disciplinas lecionadas – Mate-
mática e Química, na maior parte do tempo – proporcionou a elaboração de 
projetos mais consistentes, voltados de fato para uma realidade real, da qual 
vinham os problemas e para a qual iam as intenções e/ou ações desenvolvidas. 
Aos poucos, essas atividades curriculares foram perdendo totalmente o seu 
sentido quantitativo porque, sendo transdisciplinares, não poderiam pontuar 
especifi camente nessa ou noutra disciplina. Mesmo assim, elas mobilizavam 
interesses discentes e os envolviam e funcionavam – e funcionam – com pleno 
propósito educacional. Foi o Programa Etnomatemática que orientou teori-
camente essas atividades e foram essas Atividades Socioculturaleducativas, 
assim nomeadas em 2012, que nos impulsionaram aos estudos epistemológicos 
deste Programa.

Expectamos que as vivências a seguir, conforme declarado desde o início, 
contribuam mais incisivamente para a frutifi cação de aprofundamentos de 
estudos referentes ao Programa Etnomatemática e para práxis pedagógicas 
mais inclusivas. Além disso, assumimos que os diálogos e ações etnomatemá-
ticos são genuinamente polissêmicos e que nossas relações se vão ampliando 
e fortalecendo afetiva e confortavelmente.

Como experiência pedagógica, o relato premiado Atividades sociocul-
turaleducativas: Educação Integral e complementar à escolarização básica 
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(Sousa, 2013)4 parece-nos bem representativo de uma prática validada por 
avaliadores da Educação. Com base na relação entre teoria e prática e no 
doutorado que motivou essas refl exões, tomamos como exemplo o Virtual 
Etnomatemática Brasil (VEm Brasil), um projeto de 2019 que contemplou e 
implicou diversas ações:

• o evento on-line ocorreu em abril 2020, seu acervo audiovisual5

exibe suas comunicações brasileiras e internacionais e seus resumos 
encontram-se nos anais6;

• o canal VEm Brasil – EtnoMatemaTicas Brasis7 no YouTube;
• um produto fi nal, o e-Almanaque EtnoMatemaTicas Brasis (Sousa, 

2020)8 do qual destacamos a seção Programa Etnomatemática por 
Ubiratan D’Ambrosio (D’Ambrosio, 2020, p. 40-80);

• outra seção importante do e-Almanaque 2020 é a Biblioteca Digital 
EtnoMatemaTicas (BDEm)9, posteriormente, apresentada no artigo 
Biblioteca Digital EtnoMatemaTicas: facilitando e divulgando pes-
quisas em Etnomatemática (Rodrigues et al, 2023)10;

• o curso Introdução à Etnomatemática (Rebouças et al, 2022)11 com 
base no e-Almanaque 2020;

• a publicação da Edição Especial VEm Brasil 2020 do Journal of 
Mathematics and Culture (JMC), volume 15, números um12 e dois13;

• a publicação do capítulo intitulado “Ethnomathematics has worked, 
and VEm Brasil is proof of that” (Sousa, 2023) que corresponde 
à tradução de trecho de uma afi rmação de D’Ambrosio na confe-
rência de abertura14 do evento: “Etnomatemática deu certo, está 
sendo usada e trabalhada em todo o mundo, e o VEm Brasil é uma 
prova disso”;

4 Disponível em: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000016887.pdf
5 Disponível em: https://youtube.com/playlist?list=PLVtqgQwvSFgAWAFmA68UCnSAaP6HVBOVo&si=

H3D63-gUXjZQeL6l
6 Disponível em: https://doity.com.br/anais/vem-brasil
7 Disponível em: https://www.youtube.com/VEmBrasilEtnoMatemaTicasBrasis
8 Disponível em: https://doi.org/10.51361/9786586592139
9 Disponível em: https://sites.google.com/view/etnomatematicas/
10 Disponível em: https://xvi-ponencias.ciaem-iacme.org/index.php/xviciaem/xviciaem/paper/viewFile/1886/1182
11 Disponível em: https://eskadauema.com/course/view.php?id=89
12 Disponível em: https://journalofmathematicsandculture.wordpress.com/2021/05/27/may-2021/
13 Disponível em: https://journalofmathematicsandculture.wordpress.com/2021/06/04/journal-of-mathematics
 -and-culture-volume-15-number-2/
14 Disponível em: https://youtu.be/we1zbAh-fxg?si=RmMdaAH-T6X9q_er
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• o lançamento15 da revista e-Almanaque EtnoMatemaTicas Brasis16, 
em março de 2024.

Retomando o nosso diálogo, lembrem-se do núcleo do Programa Etnoma-
temática e dos aspectos etimológicos que levaram D’Ambrosio a conceituá-lo 
como ticas de matema em distintos etno. Analisem o Ciclo Vital considerando 
que todos os indivíduos de todas as espécies seguem esse mesmo fl uxo como 
condição de sobrevivência. Procurem ver o conhecimento matemático na base 
vivencial desse processo.

Atentem ao Ser Humano, à sua consciência do próprio conhecimento e 
dos valores que mobilizam suas pulsões de transcendência. Analisem integral-
mente o Ciclo do Conhecimento, certos de que os conhecimentos comuns não 
podem se apresentar alheios às sociedades que os geraram e os utilizam porque 
os validaram. Se assim o fi zerem, terão uma visão crítica da ação do poder 
sobre esses conhecimentos úteis e válidos e sobre os que são difundidos nos 
sistemas escolares de modo simplista e, ao mesmo tempo, complexo, formal 
e abstraído a ponto de ferir quaisquer objetivos e princípios da Educação.

Tudo isso junto pode ser visto como um alerta à lenta efetividade, até 
mesmo à inefetividade – de lutas, diretrizes, parâmetros, Leis, que buscam 
uma ética da diversidade fundamental à vida comum e à sustentabilidade. 
Teoricamente, esses aspectos coadunam como ideais de direitos humanos, de 
cidadania plena, de ações decoloniais, de concepção integral de Ser (verbo) 
humano, de sociedade, de mundo, de saúde, de sociedade. O Programa de 
Pesquisa Etnomatemática precisa de seus olhares sobre tudo isso e dos sig-
nifi cados que cada um precisa dar às EtnoMatemaTicas para pôr em prática 
suas ações nele inspiradas, fundamentadas.

15 Disponível em: https://etnomatematicasbrasis.org/2024/03/16/revista-e-almanaque-etnomatematicas-brasis
 -e-lancada-com-exito/
16 Disponível em: https://etnomatematicasbrasis.org/revistas/e-almanaque-etnomatematicas-brasis/
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CAPÍTULO 2

CARACTERÍSTICAS 
DECOLONIZADORAS DA 
ETNOMATEMÁTICA E DA 

ETNOMODELAGEM

Milton Rosa17

Considerações Iniciais

O reconhecimento da relação entre a Cultura e Matemática pode ser 
interpretado como uma reação ao imperialismo cultural que impôs a sua 
versão do conhecimento matemático às comunidades colonizadas, ao redor 
do mundo, com a expansão das grandes navegações a partir do século XV 
(D’Ambrosio, 1990). Para acompanhar os modelos de desenvolvimento 
ocidentais vigentes, outras culturas foram forçadas a se adaptarem a esses 
paradigmas ou perecerem. Por conseguinte, a Matemática pode perpetuar 
as metas imperialistas, sendo, portanto, percebida como uma arma secreta 
que mantém a imposição e a dominação dos valores culturais ocidentais nas 
culturas locais (Bishop, 1990).

Para Iseke-Barnes (2000), existe a necessidade de centrar o foco nos 
conhecimentos matemáticos como discursos dominantes e privilegiados que 
estão entrelaçados com o colonialismo. Portanto, é importante que os pesqui-
sadores, professores e educadores reconsiderem as suas defi nições de Mate-
mática e de Educação Matemática para reconsiderar os objetivos dessas áreas 
no sentido de decolonizar o conhecimento matemático. Desse modo, Rosa 
(2010) destaca a relevância de compreender o colonialismo do conhecimento 
por meio de uma refl exão sobre as possibilidades de emancipar as práticas 
docentes e de contextualizar os planos de aula no cotidiano dos alunos.

De acordo com Rohrer (2016), o imperialismo e o colonialismo trouxe-
ram uma desordem total para as culturas colonizadas, desconectando-as de 
suas histórias, de suas paisagens, de suas línguas, de suas tradições, de seus 
comportamentos, de suas relações sociais, de seus conhecimentos, de seus 

17 Universidade Federal de Ouro Preto. E-mail: milton.rosa@ufop.edu.br
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saberes e fazeres e de suas próprias maneiras de pensar, sentir e interagir 
com o mundo.

A Matemática escolar e/ou acadêmica é criticada porque colabora para 
reforçar a abordagem Eurocêntrica que prevalece no currículo escolar, bem 
como auxilia o processo de globalização de tipos particulares de ideologias 
e tecnologias matemáticas (D’Ambrosio; D’Ambrosio, 2013) que susten-
tam a manutenção do imperialismo cultural. Assim, no Eurocentrismo, as 
desigualdades subjacentes às relações do Sul Global18 com o Norte Global19, 
cujas origens se remetem aos padrões eurocentrados de poder impostos no 
período colonial (Quijano, 2005), que também se manifestam no domínio da 
Educação Básica.

No entanto, o desenvolvimento de estratégias não prescritivas para resol-
ver problemas em diversos domínios sociais é um método alternativo, bem 
como uma ferramenta importante para identifi car as técnicas inovadoras de 
resolução de problemas e ideias, procedimentos e práticas matemáticas nas 
investigações em Etnomodelagem (Rosa; Orey, 2017).

A reação a esse imperialismo cultural também pode estar relacionada com 
o desenvolvimento dos conceitos de decolonização, que engloba as soluções 
inovadoras na ação pedagógica da Etnomodelagem, cujo objetivo é confrontar 
os tabus que persistem na sociedade contemporânea de que a Matemática é 
um conhecimento sem tradições e culturalmente neutro (Rosa; Orey, 2017). 
Assim, a decolonização do conhecimento matemático desafi a as narrativas 
e conhecimentos dominantes que têm origem na colonização e perpetuam 
a marginalização de culturas e povos não-ocidentais, que busca promover 
a valorização de saberes, fazeres e perspectivas teóricas e metodológicas 
originárias do Sul Global (RRE, 2024).

Assim, as relações históricas e contemporâneas entre a Cultura e a 
Matemática ilustram que esse campo do conhecimento está relacionado 
com os seus aspectos socioculturais. Desse modo, a natureza culturalmente 
específi ca da Matemática deve ser reconhecida para descrever as ideias e os 

18 No cenário geopolítico contemporâneo, marcado por mudanças e desafi os signifi cativos, o conceito de 
Sul Global se destaque como um vetor crucial para o debate sobre desenvolvimento inclusivo e equitativo, 
que transcende as fronteiras geográfi cas tradicionais, reunindo países que compartilham desafi os 
socioeconômicos similares e uma história de marginalização nas relações internacionais. Esse termo tem 
sido apresentado como um espaço de resistência contra a dominação do Norte Global em confi gurações 
multilaterais e , também, contra o capitalismo neoliberal e outras formas de poder hegemônico global 
(RRE, 2024).

19 O Norte Global se refere às nações desenvolvidas, predominantemente localizadas no hemisfério norte, que 
são caracterizadas por economias avançadas, altos níveis de renda per capita e signifi cativa infl uência nas 
instituições fi nanceiras e políticas globais. O Norte Global é frequentemente contrastado com o Sul Global 
em discussões sobre desigualdade, desenvolvimento e relações internacionais (RRE, 2024).
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procedimentos matemáticos praticados entre os membros de grupos culturais 
distintos (D’Ambrosio, 1990).

Nesse contexto, é importante a utilização de abordagens metodológicas 
alternativas para que as práticas matemáticas locais possam ser utilizadas para 
o registro da historicidade das ideias, noções e procedimentos matemáticos que 
se desenvolvem em contextos culturais diversos, pois os membros de grupos 
culturais distintos aplicam soluções matemáticas inovadoras aos desafi os 
enfrentados em seu cotidiano. Uma abordagem metodológica alternativa é a
Etnomodelagem, que também pode ser considerada como uma ação pedagó-
gica da Etnomatemática ao agregar as perspectivas culturais ao processo de 
Modelagem (Rosa; Orey, 2012).

Como um processo decolonizador, a Etnomodelagem busca, conforme 
Marzano, Waters e McNulty (2005), alterar os paradigmas externos existentes 
e os confl itos com os valores e normas predominantes no curriculo matemá-
tico, pois representa o desenvolvimento de técnicas, procedimentos e práticas 
matemáticas que estão enraizadas em culturas distintas. Nesse contexto, a 
Etnomodelagem vincula as visões contemporâneas da Etnomatemática e, 
simultaneamente, reconhece a necessidade de uma perspectiva sociocultural 
nos processoss Modelagem Matemática.

As noções de que o processo de modelagem esteja vinculado cultural-
mente podem incentivar a condução de investigações em Educação Mate-
mática com relação às comunidades locais, pois trazem os aspectos culturais 
para o processo de ensino e aprendizagem em Matemática. Essa abordagem 
revela aspectos de decolonização no processo de Etnomodelagem.

Por exemplo, Lyman, Ashby e Tripses (2005) argumentam que esses 
aspectos são identifi cados como um movimento contínuo que tem como obje-
tivo desafi ar o status quo do conhecimento matemático acadêmico, pois busca 
modifi car o sistema educacional de um modo subversivo, mas responsável, 
para melhor servir as necessidades da comunidade escolar. Esse processo 
envolve, essencialmente, a análise de perspectivas externas aos modelos peda-
gógicos vigentes e aos sistemas educacionais tradicionais.

De modo semelhante, Rosa e Orey (2015b) argumentam que a Etnomo-
delagem pode ser considerada como uma abordagem educacional decoloniza-
dora, pois interrompe a ordem existente no desenvolvimento da Modelagem 
Matemática ao desconsiderar a linearidade do processo de ensino da mate-
mática predominante no sistema escolar. Assim, a Etnomodelagem envolve 
o estudo das ideias, procedimentos e práticas matemáticas que são encon-
tradas em contextos culturais distintos para utilizá-las na ação pedagógica 
da Modelagem.
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Nessa abordagem, há um rompimento das normas e regras burocráticas 
da matemática escolar ou acadêmica para reconhecer as diversas técnicas 
de resolução de problemas e valorizar os diferentes modos de produção do 
conhecimento matemático pelos membros de grupos culturais distintos (Rosa; 
Orey, 2015b).

Esse contexto decolonizador possibilita desafi ar os pensamentos mate-
máticos tradicionais predominantes nos sistemas educacionais por meio da 
Etnomodelagem. Por exemplo, Dehler e Welsh (1998) argumentam que a 
decolonizaçao envolve pensamentos e/ou ações que diferem das normas e dos 
regulamentos impostos pelo sistema educacional. De acordo com Hutchinson 
(1990), esse processo examina como os membros de culturas distintas resol-
vem as situações-problema que enfrentam em seu cotidiano com a utilização 
das próprias técnicas que são desenvolvidas localmente.

Como, historicamente, o conhecimento matemático assumiu formas 
diferentes em culturas distintas por meio do desenvolvimento de técnicas e 
procedimentos que, muitas vezes, estão em oposição ao sistema formal ou às 
regras comumente legitimadas pelas escolas ou pela academia, os paradig-
mas acadêmicos sobre as noções de Modelagem Matemática mostram que 
esse processo é culturalmente enraizado e, portanto, pode ser decolonizado, 
pois, de acordo com Dreyer (2017), busca construir e legitimar outros siste-
mas de conhecimento matemático ao explorar epistemologias e metodolo-
gias alternativas.

Similarmente, Hira (2017) argumenta que a decolonização do conheci-
mento também é um projeto intelectual que visa contextualizar as ativida-
des escolares e acadêmicas, desvinculando-as dos mecanismos históricos de 
produção do conhecimento e de seus fundamentos coloniais, eurocêntricos e 
etnocêntricos, haja vista que os currículos, as teorias e os conhecimentos são 
colonizados porque foram infl uenciados por considerações políticas, econô-
micas, sociais e culturais.

Conforme esse contexto, para Quijano (2005), as experiências, histó-
rias, recursos e produtos culturais se transformaram em uma ordem cultural 
global que impuseram a hegemonia europeia ou ocidental sobre a cultura e, 
principalmente, sobre a produção do conhecimento.

Abordagens Local (Êmica), Global (Ética) e Glocal (Dialógica) 
da Etnomodelagem

Quando os pesquisadores investigam os membros de grupos culturais dis-
tintos, esses profi ssionais podem encontrar características distintas de ideias, 
técnicas e procedimentos matemáticos que podem ser compreendidos no 
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processo da Etnomodelagem. No entanto, a compreensão externa (global, 
ética) dos traços culturais20 pode ser uma interpretação eqivocada das práticas 
matemáticas desenvolvidas nesses grupos, pois, muitas vezes, esses membros 
têm a própria interpretação desses traços, incluindo o conjunto de saberes e 
fazeres matemáticos que é difundido de geração em geração.

Nesse contexto, é importante destacar que existem três abordagens deno-
minadas global (ética21), local (êmica) e glocal (dialógica) para serem con-
sideradas nas investigações e no estudo das ideias, procedimentos e práticas 
matemáticas desenvolvidas pelos membros de culturas distintas.

Abordagem Ética (Global)

A abordagem global ou ética pode ser defi nida como uma visão externa 
ou de fora da cultura sobre as crenças, os costumes e os conhecimentos cientí-
fi co e matemático, desenvolvidos pelos membros de grupos culturais distintos. 
O processo de globalização lida com as convergências culturais que identifi -
cam o conhecimento matemático em termos de igualdade ou homogeneização.

Para Orey e Rosa (2021), a globalização nega e ignora a diversidade de 
culturas em seus limites social, cultural, político, econômico, ambiental e geo-
gráfi co e, frequentemente, examina os construtos matemáticos ocidentais como 
certos, universais e monolíticos e que, somente, podem se originar na tradição 
acadêmica eurocêntrica. Esse processo inculcou uma predominância matemá-
tica etnocêntrica que desencadeou um desinteresse e desrespeito pelas diversas 
maneiras de se produzir matemáticas em relação à alteridade cultural22.

20 Os traços são atributos culturais específi cos, defi nidos pelos membros de culturas distintas, que possuem 
características visíveis ou cognitivas, que são desenvolvidas a partir da realização das atividades praticadas 
na vida cotidiana. Esses traços favorecem o desenvolvimento da identidade cultural desses membros, pois 
estão relacionados com a valorização da cultura, dos comportamentos, da religião, da língua, do governo, 
dos costumes, das artes, das tradições e da organização social, bem como possibilita o estabelecimento 
de relações sólidas entre esses membros (Rosa; Orey, 2017).

21 Os termos êmico e ético foram originalmente introduzidos por Pike (1967), que se baseou em uma analogia 
com a terminologia linguística fonêmica e fonética. As fonéticas são os aspectos gerais de todas as possíveis 
produções de sons vocais nos idiomas. Os fonêmicos são os sons locais e signifi cativos que são utilizados 
em um idioma específi co. Assim, como no estudo do sistema de sons de uma determinada língua, é possível 
utilizar, pelo menos, duas abordagens na investigação de culturas distintas, que são o ponto de vista dos 
membros locais (êmico, insiders, de dentro da cultura) e dos observadores externos (ético, outsiders, de 
fora da cultura).

22 A alteridade cultural é o processo pelo qual deterrminadas culturas, comunidades ou sociedades podem 
excluir os membros de um grupo particular por causa de sua alteridade (diferenças). Assim, esse termo 
incorporou uma conotação negativa devido às práticas relacionadas com os estereótipos que permitem que 
as pessoas utilizem os marcadores sociais para construirem a sua identidade (Wexler, 2004). Atualmente, a 
alteridade é uma situação, um estado ou uma qualidade que é constituída por meio de relações de diferença, 
contraste e distinção entre culturas distintas (Rosa; Orey, 2017).
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Conforme Sue e Sue (2002), essa abordagem é entendida como cultu-
ralmente universal, enquanto Ernest (1991) agumenta que a Matemática é 
conhecida como um conhecimento a priori e uma verdade universal. Con-
forme essa perspectiva, Rosa (2010) comenta que a percepção acultural da 
Matemática é alvo de escrutínio, pois nas últimas décadas esse componente 
curricular está sendo entendido como uma produção histórica, social e cultural 
ao descrever processos teóricos e metodológicos, cujo objetivo é contestar e 
reformular as narrativas sobre a produção histórica do conhecimento mate-
mático dos membros de grupos culturais distintos.

Abordagem Êmica (Local)

A abordagem local ou êmica pode ser defi nida como a visão dos membros 
de um determinado grupo cultural sobre os próprios costumes, comportamen-
tos, crenças e tradições e, também, com os saberes e fazeres relacionadas com 
os conhecimentos matemáticos, que incluem as habilidades, competências, 
experiências, vivências e ideias desenvolvidas e utilizadas no cotidiano para 
manter e/ou melhorar o nível de vida da comunidade. O foco do conhecimento 
local é a interação dinâmica entre os membros de uma determinada cultura.

Esse conhecimento se desenvolveu e se adaptou continuamente em con-
textos culturais diversos, que foram modifi cados no decorrer da história e 
se entrelaçaram com os próprios valores desses membros. O conhecimento 
local também é denominado capital cultural e social23 que foi desenvolvido 
pelos membros desses grupos, sendo o principal recurso utilizado na luta pela 
sobrevivência e transcendência24.

O conhecimento local infl uencia as concepções de mundo, mas é impor-
tante entender como esse conhecimento é modifi cado, em diferentes momentos 
e lugares, em relação aos contextos político, social, econômico, ambiental e 
cultural (Yifeng, 2009). Essa abordagem é considerada culturalmente espe-
cífi ca (Sue; Sue, 2003).

23 O capital social é a soma dos recursos, reais ou virtuais, que são acumulados pelos indivíduos ou por um 
grupo de pessoas em virtude de possuirem uma rede duradoura de relações, de conhecimentos mútuos e 
de reconhecimento. O capital cultural inclui os recursos não econômicos que permitem a mobilidade social, 
como, por exemplo, o conhecimento, as habilidades e a educação. Em ambos os conceitos, as redes sociais 
e as culturas são valorizadas e respeitadas (Bourdieu; Wacquant, 1992).

24 Para D’Ambrosio (2001), a sobrevivência é acompanhada pela transcendência, ou seja, pelo aqui e agora, 
que é ampliado para o onde e quando. Assim, os membros de culturas distintas transcendem o espaço e 
o tempo para além das experiências imediatas e sensíveis. Desse modo, o presente se prolonga para o 
passado e para o futuro, e o sensível se amplia para o remoto. Então, esses membros agem em função de 
sua capacidade sensorial, que responde às necessidades materiais (artefatos), e de sua imaginação, muitas 
vezes, denominada de criatividade, que responde ao pensamento abstrato (mentefatos). Desse modo, a 
realidade material é o acúmulo de fatos e fenômenos acumulados desde o princípio da humanidade, que 
transcende o pensamento abstrato.
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Esse contexto mostra que, para Ndlovu-Gatsheni (2020), esse paradigma 
está relacionado com o conceito de decolonização do conhecimento, pois tem 
como objetivo contestar a epistemologia ocidental hegemônica que suprime 
as cosmovisões e das visões de mundo concebidas e formuladas fora da epis-
temologia ocidental.

Abordagem Dialógica (Glocal)

A abordagem glocal pode ser considerada como a relação dialógica entre 
a globalização (ética) e a localização (êmica). Essa abordagem é denominada 
de glocalização25 (Robertson, 1995), pois envolve a combinação e a adaptação 
de dois ou mais sistemas de conhecimentos ou culturas distintas. Contudo, 
para que a glocalização, existe a necessidade de incluir pelo menos um com-
ponente que aborda os sistemas de valores ou conhecimentos da cultura local 
(Khondker, 2004).

Na glocalização, as abordagens local e global são interdependentes e 
mutuamente constitutivas, tendo como objetivo desafi ar as noções do impe-
rialismo cultural. Esse termo sugere um processo de negociação que se inicia 
de dentro para fora, ou seja, um processo que considera a importânica do 
conhecimento local (Maynard, 2003). O principal objetivo desse procedi-
mento decolonizador, que se distancia das normas ou regras estabelecidas, é 
modifi car essas regulamentações com o emprego da inovação, da criatividade 
e da adaptabilidade (Walker, 2005).

É necessário ressaltar que Thomas (1996) afi rmou que o conhecimento 
matemático desenvolvido por Platão estava relacionado com os saberes e 
fazeres etnomatemáticos da cultura helenística. Assim, os axiomas etnomate-
máticos helenísticos foram considerados verdadeiros pelos gregos. Do ponto 
de vista decolonizador, essa suposição etnomatemática era comum na Europa 
Ocidental, pois conferiu à Matemática um prestígio universal.

Desse modo, Iseke-Barnes (2000) destaca que os confl itos surgem quando 
as diferenças dentro e entre grupos são homogeneizadas em uniformidade ou 
quando as visões de mundo dos membros de um determinado grupo cultural 
dominam as cosmovisões de outro grupo.

Como a glocalização emergiu do dinamismo cultural26 por meio das inte-
rações entre culturas distintas e da adaptação de seus membros às mudanças 
propiciadas por esse movimento intra e intercultural, a abordagem dialógica 

25 Glocalização é um termo cunhado por Robertson (1992) que combina os conceitos de globalização e localização.
26 No dinamismo cultural, os conhecimentos locais se interagem com aqueles consolidados pela academia 

(globais) através do desenvolvendo uma relação recíproca entre os saberes desenvolvidos êmica e eticamente 
(Rosa; Orey, 2017).
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é um aspecto importante no processo da Etnomodelagem. De fato, a noção de 
contextualização é inclusiva, pois utiliza os aspectos positivos da globalização 
do conhecimento matemático de maneira sustentável.

Assim, Rosa e Orey (2017) argumentam que as práticas matemáticas 
contextualizadas não promovem nenhuma forma de hegemonia, pois somente 
enfatizam as relações dialógicas entre as abordagens êmica e ética por meio 
de sua complementaridade.

É importante ressaltar que a abordagem glocal é uma reação à globa-
lização, bem como a valorização da identidade cultural dos membros da 
comunidade local e, também, de grupos culturais distintos. Nos processos 
de etnododelagem, isso signifi ca que o conhecimento matemático pode con-
siderar as conexões globais em conjunção com as condições específi cas do 
conhecimento local (Rosa; Orey, 2017).

Esse aspecto da decolonização em Educação Matemática envolve a adap-
tação de regras para mudar, desafi ar, alterar, ou mesmo subverter a regula-
ção da implantação e implementação das normas estabelecidas no ambiente 
escolar, que não são benéfi cas para os membros das comunidades escolares.

A abordagem dialógica pode propiciar o desenvolvimento de competên-
cias interculturais como os conhecimentos, as atitudes e habilidades que estão 
relacionadas com as competências dos membros de grupos culturais distintos 
se comunicarem de uma maneira efetiva em uma variedade de contextos 
culturais (Bennett; Bennett, 2004).

Essas competências possibilitam o desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e atitudes específi cas, que direcionam os membros de grupos cul-
turais específi cos para a evolução de comportamentos e ações comunicativas 
que são efi cazes e apropriadas para o progresso das interações entre culturas 
distintas (Deardorff , 2006).

Dessa maneira, Rosa e Orey (2017) argumentam que a abordagem dialó-
gica (glocalização) da etnomodelagem nos auxilia a tornar-nos mais conscien-
tes sobre as formas de hegemonia prevalentes nas salas de aula de matemática. 
Assim, é necessário incorporar as formas de conhecimento enraizadas na 
cultura e as mudanças contínuas que surgem no processo de ensino e apren-
dizagem em matemática. A fi gura 1 mostra as competências interculturais 
necessárias para o desenvolvimento do processo de etnomodelagem.
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Figura 1 – Competências interculturais no processo de etnomodelagem

Conhecimentos
• Culturalmente específico
• Culturalmente universal
• Culturalmente dialógico
• Autoconhecimento cultural
• Consciência sociolinguís�ca
• Compreensão das questões
e tendências globais e locais

Habilidades
• Dialogar
• Escutar
• Observar
• Alteridade
• Ver o mundo pela 
perspec�va dos outros

A�tudes
• Respeito
Valorizar a cultura dos 
outros
• Abertura
Refutar julgamentos

• Curiosidade
Compreender as diferenças 
como oportunidades de 
aprendizagem
     • Descoberta
      Tolerância para
      ambiguidades

Fonte: Adaptado de Deardorff  (2006).

Contudo, é importante esclarecer que não estamos propondo outra forma 
de dualismo, que está relacionada com a globalização (ética) versus a loca-
lização (êmica), pois a nossa intenção é contestar o entendimento estreito da 
globalização. A abordagem dialógica pode possibilitar o desenvolvimento 
das ideias, procedimentos e práticas matemáticas relacionadas com tradições 
alternativas ou inovadoras. Esse procedimento é necessário para que possamos 
demonstrar que as abordagens globais do conhecimento não são necessaria-
mente construtos exclusivos, pois coexistem com a localização por meio de 
um processo dialógico de interações mútuas.

Etnomodelagem como um Processo de Glocalização e 
Decolonização

O debate entre as tradições de conhecimento matemático local (êmico) 
e global (ético) tem uma tradição histórica na realização de investigações 
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em Educação Matemática. De acordo com Headland, Pike e Harris (1990), 
alguns pesquisadores realizaram distinções entre as abordagens cultural-
mente específi cas (êmicas) e aquelas culturalmente universais (éticas). Por 
conseguinte, Pike (1967) argumenta que algumas situações confl itantes 
emergiram com a suposição de que essa distinção implica em abordagens 
culturais dicotômicas.

A abordagem local (êmica) procura compreender os fenômenos a par-
tir do ponto de vista dos membros pertencentes a grupos culturais distintos 
(Pelto; Pelto, 1978), pois esses indivíduos são os únicos juízes da validade da 
descrição dos fenômenos locais em seus próprios termos e contextos mate-
máticos. Essa abordagem estuda os aspectos socioculturais e na compreensão 
dos fenômenos matemáticos em um contexto cultural específi co à medida que 
os membros dessa cultura os compreendem (Gudykunst, 1997).

A abordagem global ou ética procura entender os fenômenos por meio da 
utilização de conceitos e ferramentas analíticas relacionadas com a visão de 
mundo dos observadores externos (Pelto; Pelto, 1978). Essa abordagem analisa 
o conhecimento e o comportamento humano com foco na universalidade, pois 
podem ser comparados entre culturas com a utilização de métricas e defi nições 
comuns (Berry, 1969). A abordagem global é fundamentada em conceitos e 
em categorias externas que somente têm signifi cado para os pesquisadores e 
educadores que são os únicos juízes da validade das narrativas éticas.

De um modo geral, a abordagem local considera os pontos de vista 
desenvolvidos pelos membros de grupos culturais distintos, enquanto a global 
considera os pontos de vista dos observadores externos. As abordagens local e 
global são consideradas complementares, pois essa combinação desenvolve o 
aprofundamento da compreensão em relação aos aspectos culturais da mate-
mática (Rosa; Orey, 2015b).

Porém, o preconceito cultural ocorre quando os pesquisadores e educa-
dores assumem que um construto local (êmico) tem origem global (ético). 
Por exemplo, esse resultado impõe, equivocadamente, a predominância do 
conhecimento matemático culturalmente universal para as ideias, procedi-
mentos e práticas matemáticas que são culturalmente específi cas ou locais, 
pois foram desenvolvidas êmicamente por meio da dinâmica dos membros 
de grupos culturais distintos.

O estudo das culturas, realizado de acordo com procedimentos práticos 
pré-estabelecidos, difi culta a descoberta da diversidade cultural, contudo, a 
sua análise êmica pode ampliar essa visão (Headland; Pike; Harris, 1990), pois 
se concentra no comportamento e no conhecimento exclusivo das culturas ou 
das diversas maneiras em que as atividades éticas são realizadas em contextos 
culturais específi cos (Rosa; Orey, 2017).
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É importante ressaltar que a abordagem ética é equiparada à explicação 
objetiva dos fenômenos socioculturais e matemáticos a partir de pontos de 
vista externos, enquanto a abordagem êmica é identifi cada com a compreensão 
das experiências subjetivas de acordo com o ponto de vista interno (Harris, 
1980). Assim, as abordagens local e global do conhecimento matemático não 
devem ser estudadas isoladamente, mas como partes mutuamente constitutivas 
de uma única realidade.

Nesse contexto, Rosa e Orey (2017) argumentam que a etnomodelagem 
propicia uma lente por meio da qual é possível perceber tanto a homogenei-
dade quanto a heterogeneidade de ideias, procedimentos e práticas matemáti-
cas ao possibilitar que os membros de grupos culturais distintos desenvolvam 
a sua compreensão como uma reação às respostas específi cas para as forças 
globais por meio da glocalização.

Por exemplo, os resultados do estudo conduzido por Cortes (2017) mos-
tram que a etnomodelagem propiciou uma abordagem integradora do currículo 
matemático escolar, pois considerou ambos os conhecimentos matemáticos 
êmico e ético para que os professores e alunos pudessem compreender, de 
uma maneira holística e abrangente, as informações matemáticas desenvol-
vidas pelos membros de grupos culturais distintos que compõem a população 
discente escolar.

Assim, a glocalização ocorre quando as abordagens matemáticas local 
(êmica) e global (ética) se interagem por meio de uma dinâmica que tem 
referência na combinação de traços culturais desenvolvidos em culturas dis-
tintas para que possam criar padrões que são desconhecidos pelos observa-
dores de fora (Rosa; Orey, 2017). Esse fenômeno signifi ca a interpenetração 
da abordagem local com a global e vice-versa, que pode resultar em traços 
culturais hibridizados27.

De acordo com Robertson (1995), essa combinação pode ser percebida 
como a globalização local ou, indiferentemente, como a localização global. 
Assim, o processo de etnomodelagem valoriza a fusão de ideias e procedi-
mentos culturais em produtos inovadores em relação às práticas matemáticas 
desenvolvidas em contextos distintos.

O paradigma exclusivista da globalização não auxilia os indivíduos a 
perceberem o desempoderamento e a perda das tradições matemáticas, bem 
como as limitações de uma visão de mundo hegemônica. Por outro lado, 
uma defesa extrema do processo de localização também não contribui para a 

27 Entende-se o conceito de hibridismo cultural sob um viés político, que se estabelece por meio de interações 
entre as culturas de globais e locais. O processo de hibridação pode garantir a sobrevivência da cultura 
local e direcionar a cultura global para um processo de modernização. Nesse caso, o hibridismo cultural 
considera a ruptura da ideia de pureza, pois é uma prática multicultural possibilitada pelo encontro natural 
de diferentes culturas (Canclini, 2011).
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capacitação dos alunos na aplicação de múltiplas representações de sua cria-
tividade matemática com relação às práticas matemáticas cotidianas (Rosa; 
Orey, 2017).

Portanto, esse processo dialógico (glocalização) propicia oportunidades 
para desafi ar ambas as formas de hegemonia, pois possibilita múltiplas opor-
tunidades para a interação de ideias matemáticas e de ações contextualizadas. 
Essa abordagem auxilia os pesquisadores e educadores no exame das limita-
ções e das vantagens da utilização de sistemas de conhecimento decorrentes 
de diferentes visões do mundo, desenvolvendo, assim, uma versão pedagógica 
contextualizada do conhecimento matemático (Rosa; Orey, 2015a).

Ao longo da história, a humanidade desenvolveu ferramentas que possi-
bilitaram que os membros de grupos culturais distintos expliquem, entendam 
e compreendam o mundo ao seu redor. Assim, a transcendência possibilitou o 
desenvolvimento das ferramentas, técnicas, códigos e habilidades de comu-
nicação que auxiliaram a humanidade a expandir a percepção do passado, 
presente e futuro (D’Ambrosio, 2015).

Além disso, os fatos matemáticos são organizados como técnicas e estra-
tégias que desenvolvem as representações dos sistemas de explicações de 
realidade (etnomodelos) sobre os fenômenos que ocorrem na vida cotidiana.

Etnomodelos como Representações das Abordagens Local 
(êmica), Global (ética) e Glocal (dialógica)

Com a utilização de etnomodelos, a humanidade tenta entender o mundo 
por meio de explicações organizadas com a utilização de procedimentos, 
técnicas, métodos e teorias, na medida em que visa explicar e considerar 
as realidades e os fenômenos diários. Para D’Ambrosio (2015), essas estra-
tégias são historicamente organizadas em todas as culturas como sistemas 
de conhecimento.

Se os pesquisadores e educadores não forem ofuscados por sua visão 
de mundo, deveriam desenvolver uma conscientização sobre a existência da 
diversidade de ideias, procedimentos e práticas matemáticas, que podem ser 
modeladas, para informar aos observadores externos (global, ético) sobre 
as características do conhecimento matemático que são importantes para 
os membros de grupos culturais distintos (local, êmico) e vice-versa (Rosa; 
Orey, 2015b).

A Etnomodelagem tende a privilegiar a organização e a apresentação de 
ideias, noções e procedimentos matemáticos desenvolvidos pelos membros de 
grupos culturais distintos, incentivando a elaboração de etnomodelos locais, 
globais e glocais. Assim, Rosa e Orey (2017) afi rmam que a elaboração de 
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representações, que podem auxiliar esses membros no entendimento e com-
preensão do mundo, é realizada por meio da utilização de pequenas unidades 
de informação, denominadas etnomodelos, que vinculam o patrimônio cultural 
dos membros desses grupos com o desenvolvimento das práticas matemáticas.

Os etnomodelos locais (êmicos) refl etem as observações que represen-
tam o vocabulário e jargões próprios da população alvo, bem como o seu 
conhecimento científi co e matemático, as categorias conceituais, as línguas 
e as expressões e os sistemas de crenças culturais. Esses etnomodelos tratam 
da diversidade de conhecimentos e tradições matemáticas que faz a diferença 
do ponto de vista dos nativos (locais) (Rosa; Orey, 2013).

Um dos principais objetivos da elaboração dos etnomodelos é investi-
gar e entender os fenômenos e as suas inter-relações estruturais através dos 
olhos dos membros de grupos culturais distintos. Esses etnomodelos buscam 
o desenvolvimento de uma orientação idiográfi ca descritiva que visa descre-
ver o signifi cado de fenômenos matemáticos contingentes, únicos e, muitas 
vezes, subjetivos, que enfatizam a singularidade das práticas matemáticas 
desenvolvidas por esses membros.

Os etnomodelos éticos (globais) refl etem a informação coletada em 
termos de sistemas e categorias conceituais dos pesquisadores. Esses etno-
modelos buscam identifi car as relações acadêmicas e as explicações causais 
que são válidas em diferentes culturas, pois são elaborados sob a visão dos 
observadores externos sobre o mundo das pessoas que estão sendo modeladas 
(Rosa; Orey, 2013).

A análise desses etnomodelos é comparativa, pois examina cultu-
ras distintas com a utilização métodos e categorias padronizadas. Assim, 
o conhecimento ético é essencial para comparações entre as culturas, pois 
exige unidades e categorias padronizadas, que são os componentes essenciais 
da etnologia.

Os etnomodelos glocais (dialógicos) podem capturar os processos de 
interpretação dos indivíduos que estão dentro (insiders, local) ou fora (out-
siders, globais) de um determinado grupo cultural. Contudo, enquanto estão 
enraizados na compreensão das ideias, dos procedimentos e das práticas 
matemáticas locais, esses etnomodelos também incorporam o conhecimento 
matemático global, pois reconhecem as diversas maneiras pelas quais as abor-
dagens matemáticas local e global atuam simultaneamente.

Esses etnomodelos também destacam as restrições estruturais, bem como 
as agências individuais e coletivas ao referirem-se aos empreendimentos do 
mundo real que podem (re)contextualizar os fenômenos matemáticos globais 
em relação às tradições culturais locais, pois reconhecem a copresença das 
semelhanças e das diferenças, bem como a interpenetração intensifi cada do 
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local e do global (Giulianotti; Robertson, 2007) no processo de elaboração 
de etnomodelos glocais.

Assim, na elaboração de etnomodelos, se os pesquisadores desejam 
elaborar declarações sobre os aspectos universais (globais, éticos) do conhe-
cimento matemático, essas afi rmações devem ser formuladas de maneira abs-
trata e, também, com base em atributos de padrões matemáticos encontrados 
em muitas culturas. Por outro lado, se os pesquisadores quiserem destacar 
o signifi cado dessas generalizações em formas específi cas (locais, êmicas), 
então, é necessário referenciar um conhecimento matemático específi co mais 
preciso (Rosa; Orey, 2017).

Nesse contexto, é importante reconhecer a interação da globalização e 
da localização e o fato de que os indivíduos realizam refl exões microcósmi-
cas de como a globalização funciona no nível da comunidade local (Mendis, 
2007). Assim, os etnomodelos glocais incorporam sistemas de conhecimento 
decorrentes de práticas culturais locais e globais por meio de abordagens 
dialógicas. Para Rosa e Orey (2015a), essa abordagem auxilia na organização 
da ação pedagógica que ocorre nas salas de aula por meio da utilização dos 
aspectos locais dessas práticas matemáticas.

Características Glocais da Tradução

As questões sobre as diferenças culturais são examinadas no contexto 
da etnomodelagem, pois os pesquisadores e educadores, frequentemente, uti-
lizam a tradução para descrever o processo de modelagem entre os sistemas 
de conhecimento êmicos e éticos (Rosa; Orey, 2013) que depende de “atos de 
tradução entre as perspectivas êmica e ética” (Eglash; Bennett; O’Donnell; 
Jennings; Cintorino, 2006, p. 347). Assim, um dos objetivos da etnomodela-
gem é compreender as relações entre as ideias matemáticas éticas e os proce-
dimentos incorporados nas práticas matemáticas locais (desenhos, padrões e 
simetria) às estruturas conceituais globais e locais (Rosa; Orey, 2012).

Nesse contexto, as práticas matemáticas podem ser percebidas como decor-
rentes de origens êmicas ao invés de éticas. No entanto, em alguns casos, a tra-
dução do conhecimento matemático entre as abordagens êmicas e éticas é direta 
e simples, como, por exemplo, na análise de diversos sistemas de contagem ou 
calendários (Rosa; Orey, 2015b). Em outros casos, o conhecimento matemático 
é incorporado em processos matemáticos complexo como, a iteração em traba-
lhos com contas e miçangas e nos caminhos eulerianos28 dos desenhos de areia.

28 De acordo com Wilson (1996), um caminho euleriano contém todas as arestas de um grafo. Porém, se um 
grafo contém um circuito euleriano é denominado de euleriano. Por outro lado, se um grafo não contém um 
circuito euleriano, mas contém um caminho euleriano é denominado de grafo semi-euleriano.
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Nessa direção, os resultados do estudo realizado por Eglash et al. (2006) 
mostram que, frequentemente, o conhecimento matemático local (êmico), 
como a aplicação da classifi cação da simetria na cristalografi a para os padrões 
têxteis locais é meramente analisada a partir de uma abordagem global (ética). 
Nesse processo, é necessário que os tradutores entendam as culturas cujas 
práticas locais estão traduzindo (Séguinot, 1995).

Um aspecto importante da decolonização no processo da Etnomodela-
gem está relacionado com o fato de que o conhecimento matemático local 
é redefi nido de acordo com as fundamentações conceituais da glocalização. 
Assim, esse conhecimento é valorizado por meio de traduções realizadas 
entre campos de conhecimento diversos, que introduzem as diferenças, pos-
sibilitando ou encorajando os membros de grupos culturais distintos a se 
interagirem mutuamente. Desse modo, a tradução conceitua a relação entre 
os conhecimentos global e local (Rosa; Orey, 2017).

Nos encontros entre os membros de grupos culturais distintos, a alteri-
dade se preocupa, principalmente, em valorizar o conhecimento dos outros, 
por meio de traduções, sem submetê-los às noções pré-concebidas de para-
digmas consolidados. Essa tentativa destaca a traduzibilidade29 como um 
modo operacional originado nos pressupostos subjacentes que orientam as 
comparações e as tipologias das culturas (Iser, 1994).

Dessa maneira, um processo de tradução importante ocorre quando duas 
ou mais culturas se encontram e interagem à medida que o conhecimento 
linguístico, científi co e matemático de um determinado grupo cultural é com-
partilhado no domínio interpretativo do outro (Iser, 1994). Essa abordagem 
promove o debate sobre a questão da confi guração cultural desses grupos, bem 
como propicia uma discussão sobre a inabilidade dos indivíduos apreciarem 
outras culturas (Rosa; Orey, 2012).

Então, a abordagem dialógica (glocalização) da etnomodelagem explora 
as diversas forças que moldam os produtos e os processos dos fenômenos 
matemáticos transculturais30 e translacionais31 que buscam compreender os 

29 Na traduzibilidade, os membros de grupos culturais distintos aceitam que as identidades estão sujeitas ao 
plano da história, da política, da representação e da diferença. Assim, os membros dos grupos culturais 
optam em manter a tradição ou possibilitar a transformação por meio da tradução. Essa abordagem infl uencia 
diretamente as novas (ou velhas) formas de identidade cultural. Assim, é nesse movimento/deslocamento 
que emerge a concepção de culturas híbridas entre a tradição e a transformação (tradução) como um dos 
diversos tipos de identidade cultural (Robins, 1991).

30 A transculturalidade está relacionada com as noções de reciprocidade na aprendizagem, na comunicação 
e nas relações humanas, estando inspirada numa ética humanista que enseja a promoção de diálogos, de 
respeito pelas diferenças e de compreensão mútua, pois há uma preocupação com a comunicação entre 
os membros de diferentes grupos culturais.

31  O termo translacional está relacionado com a transformação de uma prática matemática por meio de sua 
tradução entre os membros de grupos culturais distintos.
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vínculos e os estranhamentos existentes entre as abordagens local (êmica) e 
global (ética).

Nessa perspectiva, a etnomodelagem emerge decolonizadora, pois pro-
cura equipar os alunos com uma estrutura crítica, refl exiva e metodológica 
para que possam, de uma maneira criativa, analisar as interações complexas 
no interior dos e entre os diversos grupos culturais com relação às práticas 
matemáticas locais por meio da elaboração de etnomodelos. Para Rosa e Orey 
(2017), essa abordagem propõe uma relação complexa, dinâmica e interacio-
nista entre os discursos matemáticos local e global, que se refl ete no processo 
da tradução de uma maneira dialógica, que valoriza as especifi cidades culturais 
inerentes às diferentes tradições.

Nesse contexto, a Etnomodelagem é um campo de investigação que se 
direciona para a decolonização, pois oferece aos pesquisadores e educadores 
uma base para a tomada de decisão quando as ações esperadas colidem com 
a própria percepção do currículo matemático. Esse conceito envolve um ato 
intencional de atenuar as regras curriculares para melhor servir os alunos 
(Rosa; Orey, 2015a).

Por exemplo, Rosa e Orey (2017) argumentam que as metodologias tradi-
cionais utilizadas na Modelagem Matemática desconsideram as implicações dos 
aspectos culturais dos sistemas locais nesse processo. Por conseguinte, os pes-
quisadores e educadores que são insubordinados e criativos devem questionar e 
discutir o status quo do conhecimento matemático com o objetivo de implementar 
mudanças signifi cativas no processo de ensino e aprendizagem em matemática.

É importante ressaltar que um dos principais objetivos da etnomodelagem é 
adicionar os componentes culturais ao processo de modelagem. Assim, ao invés 
de ser outro paradigma de pesquisa, a etnomodelagem visa incentivar a busca 
por ideias, procedimentos e práticas matemáticas que são culturalmente enrai-
zadas para a sua análise e adoção no currículo matemático (Rosa; Orey, 2015b).

Similarmente, Cortes (2017) afi rma que a etnomodelagem auxilia os 
alunos no desenvolvimento de conceitos e práticas matemáticas que se ori-
ginam nas próprias tradições culturais. Assim, a compreensão das práticas 
matemáticas locais contribui para um entendimento mais amplo do conheci-
mento matemático acadêmico.

Portanto, as ações decolonizadoras no processo de ensino e aprendizagem 
em Matemática a partir da Etnomodelagem possibilitam o desenvolvimento de 
estratégias de ensino que auxiliam os pesquisadores e educadores na tomada de 
decisões metodológicas relacionadas com as suas práticas pedagógicas (Rosa; 
Orey, 2015a). Essa abordagem decolonizadora pode propiciar a melhoria do 
desempenho matemático dos alunos por meio da modifi cação, adaptação e 
fl exibilização das práticas curriculares.
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Considerações Finais

Uma das principais questões relativas ao conhecimento matemático está 
relacionada com o posicioamento dos pesquisadores e educadores em rela-
ção às abordagens global (ética) e local (êmica). Desse modo, Rosa e Orey 
(2012) afi rmam que o trabalho pedagógico sobre o conteúdo matemático 
desenvolvido nas salas de aula pode basear-se nas visões de mundo desses 
profi ssionais, que se relacionam com as abordagens culturalmente universal 
(global, ética), culturalmente específi ca (local, êmica) ou culturalmente dia-
lógica (glocal, dinamismo cultural).

Para os pesquisadores e educadores que operam a partir de posições 
éticas (globais), as ideias, os procedimentos e as práticas matemáticas se 
desenvolvem da mesma maneira em todas as culturas, enquanto os pesqui-
sadores e educadores que assumem uma perspectiva êmica entendem que 
os fatores culturais devem ser considerados no desenvolvimento das ideias, 
procedimentos e práticas matemáticas, que são desenvolvidas nos contextos 
social, político, econômico, político e ambiental. Esses fatores incluem os 
valores sociais, morais e os estilos de vida, pois os membros de diferentes 
culturas desenvolvem maneiras distintas de fazer matemática para que os seus 
membros possam entender e compreender os fenômenos que ocorrem em seu 
entorno (Rosa; Orey, 2017).

Por conseguinte, é importante verifi car se existe a necessidade de com-
preender a especifi cidade cultural (local, êmica) no contexto das teorias e 
métodos universais (global, ético) que podem ser suscetíveis às diferenças 
e às demandas das contextualizações culturais. Nesse sentido, os resultados 
de investigações conduzidas por D’Ambrosio (1990), Eglash et al. (2006) e 
Rosa e Orey (2012) mostram que a utilização de perspectivas culturalmente 
específi cas nesses estudos encorajam a realização de pesquisas de cunho 
intercultural que apoiam o desenvolvimento da abordagem êmica do conhe-
cimento matemático.

Esse contexto fortalece a noção de que a matemática não pode ser con-
cebida como uma linguagem universal, porque os seus princípios, conceitos e 
fundamentos não são iguais em todos os lugares. Por outro lado, é igualmente 
ingênuo afi rmar que os membros de grupos culturais distintos não comparti-
lham ideias matemáticas universais; então, algumas atividades matemáticas 
são amplamente praticadas em várias culturas (Rosa; Orey, 2015b).

Portanto, se os pesquisadores e educadores são conscientes de suas visões 
de mundo e de seus paradigmas e valores culturais, esses profi ssionais podem 
se conscientizar sobre a utilização da Etnomatemática e da Modelagem em 
suas práticas pedagógicas por meio da Etnomodelagem para auxiliá-los nas 
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tomadas de decisão relacionadas com a aplicação das abordagens êmicas 
(locais) locais, éticas (globais) e dialógicas (glocais) (Rosa; Orey, 2017).

Outro aspecto insubordinado e criativo da etnomodelagem está relacio-
nado com a utilização da abordagem êmica no processo de ensino e apren-
dizagem em matemática, que pode ser considerado como uma forma de 
decolonização, que é um processo que tem como objetivo abordar o trauma 
histórico e desvendar os efeitos trágicos da colonização. Por exemplo, Laenui 
(2000) argumenta que o processo de decolonização se inicia com a redução 
e/ou eliminação da exploração colonial das heranças locais provenientes das 
culturas ocidentais.

De maneira semelhante, é possível defi nirmos a glocalização como o 
envolvimento crítico da reconstrução e valorização mútua dos fenômenos 
locais e globais (Giulianotti; Robertson, 2007). Assim, para que possamos 
compreender a difusão do conhecimento matemático, é necessário analisar-
mos, conjuntamente, as reconstruções locais e globais, pois os aspectos cul-
turais contribuem para que possamos reconhecer a matemática como parte 
integrante da vida cotidiana.

Nesse direcionamento, Rosa e Orey (2017) destacam que a decolonização 
por meio da etnomodelagem pode auxiliar os alunos no processo de ensino e 
aprendizagem em Matemática que é desencadeado nas escolas, pois as regras 
e as normas institucionais precisam ser fl exibilizadas para atender a demanda 
pedagógica do corpo discente escolar, que visa combater a hegemonia do 
conhecimento matemático a partir de um paradigma colonial que tende a 
manter escolas e professores impregnados por uma perspectiva monocultural 
e eurocêntrica da Matemática.

Então, Rosa e Orey (2012) argumentam que é importante que os pesqui-
sadores e educadores abordem as necessidades cognitivas e pedagógicas dos 
alunos nesse processo por meio da etnomodelagem que, em última instância, 
valoriza e promove as interpretações matemáticas locais de símbolos culturais, 
incluindo os artefatos, a música, o folclore, a arquitetura, o patrimônio e as 
paisagens geográfi cas como característica para o desenvolvimento do conhe-
cimento êmico. Portanto, essa abordagem pode estabelecer conexões entre 
os conhecimentos formal e informal para auxiliar os alunos na compreensão 
da matemática de um modo holístico.
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CAPÍTULO 3

ETNOMATEMÁTICA E EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA PARA A PAZ E PARA 

A FORMAÇÃO DA CULTURA DA 
PAZ E DA NÃO VIOLÊNCIA

Marcilio Leão32

Reconhecer a Etnomatemática como uma forma de conhecimento 
de um grupo culturalmente diferenciado é praticar o respeito 

pelo diferente. O que não implica em concordar com o diferente, 
mas sim de respeitá-lo, o que é essencial para o NÃO-MATAR.

(Ubiratan D’Ambrosio)

Introdução

As análises e as discussões propostas neste capítulo se apoiaram nas 
ideias teóricas do Prof. Dr. Ubiratan D`Ambrosio e na Tese de doutorado 
de Leão (2021). É importante reconhecer que o papel dos professores de 
Matemática, durante o processo educativo, pode ser de extrema relevância no 
processo de difusão da cultura de paz. Esse é o objetivo maior deste trabalho.

Para o Educador Matemático Ubiratan D`Ambrosio o Programa Etno-
matemática e a própria Educação Matemática só fazem sentido no mundo por 
conta da busca da Paz que era o maior objetivo do Educador Matemático. 
D’Ambrosio (2012) ainda destaca que a História nos ensina que a matemática, 
que tanto serviu para matar, pode ser uma excelente estratégia para se atingir 
uma relação social do não-matar, mas não apenas a matemática praticada na 
academia, a matemática praticada pelo povo, não apreendidas nas escolas, as 
chamadas etnomatemáticas.

Em 2002, o cientista político Glenn D. Paige lançou um livro sobre a 
Ciência Política Global do Não Matar, com um capítulo instigante intitulado: 
Is A Nonkilling Society Possible?33 Para Paige, a vida deve ser caracterizada 

32 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. E-mail: marcilio.leao@unesp.br
33 Tradução: É possível uma sociedade não-matar?
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pela não violência e pelo não-matar. O cientista político ainda destaca que 
não existem tecnologias, pretextos ou justifi cativas para matar, ameaçar, cons-
tranger, ofender, castigar, submeter ou intimidar o outro ser humano. Nem se 
deve criar condições sociais que dependam do uso da força, da ameaça, da 
intimidação, da submissão ou do ato de matar.

Para Paige (2002), as interações sociais e ambientais, os convívios e 
os relacionamentos humanos devem estar embasados pela não violência e 
pela promoção de um ambiente onde a integridade dos seres vivos e a paz 
devem ser uma prioridade, bem como preservada. Assim, a estrutura de uma 
sociedade não deve depender da letalidade para existir, pois não há relações 
sociais que requeiram a morte real ou a ameaça aos seres vivos, aos seres 
humanos, aos grupos culturais e sociais, às comunidades ou às nações para 
serem mantidas ou alteradas, mudadas ou transformadas.

Contudo, isso não signifi ca dizer que uma sociedade precise ser eterna, 
infi nita, uniforme, homogênea ou livre de confl itos. Pelo contrário, é natural 
que existam limites, diversidade e divergências. Mas, é fundamental que a 
organização e os processos pelo qual passa a sociedade não dependam da vio-
lência e do ato de matar para a se manterem e se sustentarem. Uma sociedade 
da não-violência e do não-matar caracteriza-se essencialmente por práticas e 
princípios cujo objetivo maior seja a busca da paz, a convivência harmoniosa, 
pacífi ca e a valorização da vida em todos os sentidos (Paige, 2002).

Para D’Ambrosio (2001) há uma moralidade associada e ligada ao conhe-
cimento, especialmente ao conhecimento matemático. O Educador Matemático 
reconhece que o conhecimento não é neutro em termos de valores. Todo o 
processo interpessoal de aquisição, assimilação, incorporação e transmissão 
do conhecimento não é apenas uma mera forma de ensinar saberes e técni-
cas, habilidades e competências, pois deve também favorecer e propiciar o 
desenvolvimento de valores durante a formação dos indivíduos. Essa é uma 
questão fundamental que deve ser considerada pela educação, pela educação 
matemática e pela própria prática matemática.

Parafraseando D’Ambrosio (2001), por que insistir em Educação, em 
Educação Matemática e na prática da matemática se não reconhecemos, acei-
tamos ou admitimos que o nosso papel, nossa atuação, nossa prática e nossa 
própria atividade pode contribuir, auxiliar e colaborar para uma humanidade 
baseada no respeito, na solidariedade e na cooperação, alicerçada em ideais 
que fomentem a formação da cultura da paz?

Nesse momento, propõe-se a seguinte refl exão: “Existe algum tipo de 
orientação ou preocupação em nossos sistemas educacionais, no âmbito da 
Educação Matemática, em qualquer nível que seja, que busque formar indi-
víduos que sejam contrários à violência e que prefi ram um mundo de paz?”. 
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Em outras palavras, “Existe algum tipo de orientação ou preocupação em 
Educação Matemática, em todos os níveis de formação, incluindo a univer-
sidade, que busque promover um comportamento de respeito, solidariedade e 
cooperação baseados essencialmente na sustentabilidade de todas as espécies 
vivas, em particular da humanidade?

Essas refl exões servem de gancho para a proposta deste artigo, que visa 
discutir as questões da violência social e da violência ambiental (violência 
contra o meio ambiente), no âmbito da Educação Matemática, com o objetivo 
de fomentar a cultura da paz e as suas polissemias na perspectiva etnomatemá-
tica. Assim, na tese de doutorado de Leão, defendida em 2021 (Leão, 2021), o 
pesquisador analisou a percepção dos jovens do Ensino Médio de duas escolas 
públicas do interior de São Paulo e a percepção dos jovens internos, em regime 
socioeducativo, da instituição Fundação Casa (Fundação Centro de Atendi-
mento Socioeducativo ao Adolescente) com o intuito de saber se esses jovens 
julgam ser importante o professor de matemática discutir, de forma positiva, 
as questões da violência, durante as aulas de matemática, com a fi nalidade de 
contribuir com a formação da cultura da Paz, durante o processo educativo.

Ao todo, setenta e nove jovens, na faixa etária entre 14 e 20 anos, parti-
ciparam da pesquisa. As amostras coletadas indicaram que os jovens das três 
instituições, em sua maioria, reconhecem o papel do professor de Matemática 
como de extrema importância no processo de difusão da cultura de paz. Na tese 
de doutorado de Leão (2021), também foram entrevistados dois professores 
de Matemática que atuam na área há mais de vinte anos.

Ambos os docentes afi rmaram que a violência e a agressividade é fator 
predominante entre os alunos: violência entre os alunos, com exclusão dos 
diferentes, violência contra os professores, funcionários, contra a escola, agres-
sividade, e, em alguns, casos exclusão com o diferente. Para esses docentes, 
essa violência e agressividade, de certa forma, é refl exo da violência familiar 
vivida por muitos jovens, os quais, muitas vezes, vem de famílias em que a 
convivência entre as pessoas se dá num ambiente hostil, difícil e confl ituoso 
(Leão, 2021).

Há também a falta de motivação e o desencantamento com a escola e os 
conteúdos ministrados, levando os jovens à rejeição e até mesmo, em algu-
mas situações, à evasão. Os dois professores de Matemática entrevistados 
consideraram a importância da educação como instrumento para minimizar 
a violência, o que corrobora para ratifi car e confi rmar a necessidade de se 
fomentar as questões voltadas a formação da cultura da Paz durante o processo 
educativo, inclusive, em Educação Matemática (Leão, 2021).

Atualmente, encontra-se em desenvolvimento um projeto de pesquisa 
de pós-doutorado, intitulado: Uma Análise entre Educação Matemática e 
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Violência: O papel do Professor de Matemática no desenvolvimento de valores 
durante a formação do sujeito como prática para a construção de uma cul-
tura de Paz e da Não-violência, junto ao Instituto de Geociências e Ciências 
Exatas da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, na 
UNESP, Campus de Rio Claro, supervisionado pelo Professor Doutor José 
Silvio Govone, no qual o pesquisador está dando continuidade à sua pesquisa 
iniciada na tese de doutorado.

Nesse novo trabalho, serão aplicados os mesmos questionários utilizados 
na tese de doutorado (Leão, 2021) a uma amostra de jovens presidiários, em 
situação de cárcere, que sejam estudantes, de uma penitenciária do interior do 
estado de São Paulo. A proposta do projeto de pós-doutorado tem por objetivo 
analisar, entender e interpretar, de maneira mais intensa, como os jovens das 
quatro instituições (Fundação Casa, estudantes de duas escolas públicas e os 
jovens presos de uma penitenciária) percebem o fenômeno da violência e se 
pensam ser importante discutir essas questões, de forma positiva, durante as 
aulas de matemática, a fi m de fomentar a cultura de paz e da não-violência.

Refl exões sobre a Violência Social e a Violência Ambiental: Uma 
Visão sobre o Fenômeno e suas Inter-relações Polissêmicas com 
a Formação Humana

Embora as relações entre o fenômeno da violência social e da violên-
cia ambiental (violência contra o meio ambiente) pareçam desconectadas, e 
aparentemente dicotômicas entre si, busca-se contextualizá-las num único 
texto a fi m de promover uma aproximação entre elas por meio de suas inte-
rações polissêmicas.

Ao se pensar na palavra violência, imediatamente, vem à mente outras 
palavras que, direta ou indiretamente, implícita ou explicitamente, relacio-
nam-se com ela, como discriminações, bullying, agressões verbais e físicas, 
brigas, assaltos, delinquência, homicídio, roubos, furtos, criminalidade, vio-
lência doméstica, violência contra mulher, violência de gênero, violência 
contra os negros, violência escolar, violência urbana, violência cibernética, 
suicídios e muitas outras. Cada uma dessas especifi cações sobre o fenômeno 
da violência carrega em si um mundo conceitual, que envolve algum tipo de 
força, intimidação ou ameaça contra alguém ou contra si mesmo, nos casos 
de automutilações e suicídios.

Por exemplo, Abramovay (2002; 2006), Charlot (1997; 2002), Pereira 
(2002; 2009), Schilling (2007) e Souza (2008), entre outros estudiosos, têm se 
debruçado sobre a temática da violência, que não é nova, mas que parece entra-
nhar-se cada vez mais em nossa sociedade de diferentes formas e roupagens. 
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Destaca-se que a violência é uma das maiores preocupações mundiais. Atra-
vessa os limites de classe, raça e cultura. Traz resultados desastrosos e sen-
timentos generalizados de medo, impotência e vitimização, além de gerar 
consequências emocionais e psíquicas prejudicando a saúde do indivíduo.

De acordo com Leão (2021), a violência tem estado presente no cotidiano 
de instituições escolares, em seu entorno, nos grupos sociais, nos bairros, nas 
cidades e nos países. Famílias, indivíduos, crianças, adolescentes, adultos e 
idosos (etarismo)34 sofrem com as suas consequências. As diferentes formas 
em que a violência se manifesta causam destruição, corrompem a vida e 
interferem no comportamento individual, social e cultural. As suas marcas 
podem ser duradouras e refl etir por uma vida inteira, alcançando até mesmo 
outras gerações.

Desse modo, a autoestima, a criatividade, os valores humanos se perdem 
numa submissão e conformismo resultante apenas de uma prisão sem muros. 
Não há liberdade e nem livre arbítrio para aqueles que são submetidos às con-
dições da violência. Trata-se de um fenômeno social que afl ige a sociedade e 
infelizmente atinge a todos, sem quaisquer distinções de gênero, raça ou etnia. 
A violência resulta, em muitas situações, de ação, pensamentos ou sentimentos 
que reduzem os outros, os seres humanos, a uma condição de um objeto, de 
uma “coisa”, que pode ser manipulado, dominado, oprimido e/ou excluído.

Embora abundem os verbos, termos e defi nições sobre o fenômeno da 
violência, seus signifi cados dependem do contexto em que se manifestam e 
as diferentes formas de interpretá-la por quem a sofre, por quem a sente, por 
quem a vive e por quem a presencia. Por exemplo, Abramovay (2002) salienta 
que a violência é, cada vez mais, um fenômeno social que atinge governos e 
populações, tanto global quanto localmente, no público e no privado, estando 
o seu conceito em constante mutação. A autora ainda destaca que violência é 
mutável imbricada de diferentes formas, roupagens e expressões na sociedade. 
Ao resinifi car a palavra violência, Chauí (1998) salienta que:

[...] a violência é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico 
contra alguém, caracterizada por relações intersubjetivas e sociais defi nidas 
pela opressão, intimidação, pelo medo e pelo terror. A violência, pelo uso 
da força ou poder, quebra a relação social entre seres humanos (p. 34).

34 O etarismo, ou ageísmo, é a discriminação ou preconceito contra indivíduos com base em sua idade. 
Geralmente caracteriza-se por estereótipos, atitudes negativas ou comportamentos excludentes direcionados 
a pessoas de faixas etárias específi cas, especialmente idosos. O etarismo pode infl uenciar decisões e 
tratamentos diferenciados em diversas áreas, como emprego, saúde e relações sociais. Trata-se de uma 
forma de discriminação que pode ter impactos signifi cativos na saúde mental e física das vítimas, exacerbando 
sentimentos de isolamento, inutilidade e estigmatização.
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Conforme essa asserção, “nega-se, assim, a possibilidade de uma relação 
social que se instala pela comunicação, pelo uso da palavra e pelo diálogo”. 
(Sposito, 1998, p. 60). Similarmente, ao defi nir a relação entre violência e 
poder, Arendt (1994) destaca que a violência é uma forma de se chegar ao 
poder e não algo que se manifesta como fi m em si mesmo. Essa autora também 
percebeu a relação entre violência e poder como uma relação instrumental que 
só pode ser entendida em termos de seu objetivo fi nal: a obtenção de poder. 
Consequentemente, reconhecer que a violência é um meio para um fi m e não 
um fi m em si mesmo ajuda a compreender melhor os confl itos e as motivações 
por trás das ações violentas.

É importante destacar que a distinção realizada por Arendt (1994), enfa-
tiza a importância de construir o poder através de meios pacífi cos e colabora-
tivos, promovendo a estabilidade e a justiça social. No entanto, para Zaluar 
(1999), a violência se manifesta como uma forma de não reconhecer a exis-
tência do outro, anulando-o ou separando-o de si. Desse modo, a violência 
se dá como a negação da dignidade humana, onde a falta de compaixão ou o 
excesso de poder estão presentes.

De forma implícita ou explícita, há pouco espaço para a argumentação 
e o diálogo para aqueles que se encontram encarcerados, aprisionados, cati-
vos e enclausurados sob a pressão dos onipotentes, pois são esmagados pela 
arbitrariedade dos poderosos que se recusam a dialogar. Esses, ao exercerem 
o seu domínio de forma autoritária e desumana, intensifi cam a marginaliza-
ção, a exclusão, a segregação social e a violência contra os mais vulneráveis, 
excluídos e marginalizados (Zaluar, 1999).

Nesse contexto, D’Ambrosio (2016) entende o fenômeno da violên-
cia como um comportamento que causa o dano físico ou moral a outro ser 
humano, a seres vivos, a objetos materiais ou mentais. Traz como consequên-
cia o ato de matar, destruir, dizimar e eliminar, física e moralmente o outro 
ser humano, como resultado do fanatismo em diferentes roupagens e formas 
de se manifestar. O dano físico, em sua concepção, resulta de um comporta-
mento que utiliza a força ou instrumentos materiais, em geral armamentos 
ou qualquer outro meio utilizado para este fi m, e que levam a destruição 
material e lesões corporais, as vezes irreversíveis para outro ser humano, 
interrompendo a sua vida.

Conforme esse contexto, o dano moral se manifesta no encontro entre 
nações e grupos, na sociedade em geral, nas casas, nos lares, nas famílias, nas 
escolas, no local de trabalho, nos espaços de lazer e de comunhão, na rotina 
de nossa vida, em nosso cotidiano, em nosso dia a dia (D’Ambrosio, 2016).

Ainda, de acordo com D’Ambrosio (2016), o dano moral corresponde 
à outra forma de violência que traz como consequência o ato de matar, pois 
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retira a autoestima, a dignidade, a vontade, o ânimo, a motivação, a criativi-
dade do indivíduo, de comunidades, de grupos étnicos, raciais ou religiosos, 
e tem como resultado a intimidação, a exclusão ou mesmo a própria anulação 
do ser humano.

Na maioria das vezes, os danos morais resultam de comportamentos 
utilizados na comunicação, particularmente, em formas de linguagens e ges-
tos ideológicos, comuns em instituições, corporações ou ambientes gremiais, 
de bullying35, de pressões e avaliações por seus pares (D’Ambrosio, 2016).

Os danos morais têm como resultado uma condição de anulação, de 
aceitação, de conformismo, de passividade, de submissão total, de sujeição e 
subordinação do ser humano, levando os indivíduos, comunidades ou grupos 
a se tornarem prisioneiros dessa sujeição. Deixam de ser livres, deixam de 
expressar-se, deixam de ter pensamentos ou ideias, deixam de ter criatividade. 
Acabam sendo capazes apenas de obedecer a instruções ou a ordens, sem 
manifestar qualquer juízo ou senso crítico (D’Ambrosio, 2016).

Este é um conceito amplo que o Educador Matemático dá para o que ele 
denomina de fanatismo em suas diferentes roupagens ou formas, e que cor-
responde a algo imposto por indivíduos, grupos, instituições ou nações. Para 
ele, a violência individual e a violência institucional36 são graves e, embora 
façam parte da história da humanidade, levam ao abuso ambiental, ao abuso 
social, ao abuso institucional, destruindo seres humanos, grupos de pessoas 
e até comunidades e nações (D’Ambrosio, 2016).

Em uma palestra realizada na Universidade Anhanguera de São Paulo, 
em 9 de setembro de 2016, intitulada: Minha Trajetória Acadêmica e Minha 
Pesquisa, o Educador Matemático Ubiratan D`Ambrosio, destacou que a vio-
lência, seja individual ou institucional, subordina indivíduos, grupos e comu-
nidades a condições insustentáveis de vida, gerando o medo, a intimidação, 
comportamentos psicopáticos, recurso às drogas e suicídio37, injustiça social, 

35 Segundo Fante (2005), o termo é de origem inglesa e deriva do verbo bully que corresponde aos 
comportamentos agressivos e repetitivos contra alguém mais fraco, forçando-a a fazer algo que não deseja 
fazer. Está presente no cotidiano de diferentes formas, principalmente, em escolas, e vai desde brincadeiras 
de mau gosto até agressões verbais e físicas. É uma condição que existe há muito tempo que trouxe 
sofrimento, traumas físicos e emocionais para crianças e jovens.

36 Para D`Ambrosio (2012), trata-se uma forma de violência praticada institucionalmente sob a cobertura 
ofi cial e legal, onde grupos organizados, empresas ou outras organizações exercem por meio do uso de 
poder ou força, danos ou sofrimento, a indivíduos ou a grupos de indivíduos. Este tipo de violência pode 
ser tanto física quanto psicológica e pode ocorrer de diferentes maneiras, como, por exemplo, o abuso de 
poder por autoridades, discriminação sistêmica, negligência institucional, violação dos direitos humanos, 
políticas sociais opressivas, entre outras. A violência institucional pode ser mais sutil e menos visível do 
que a violência interpessoal, mas os seus impactos podem ser igualmente devastadores e duradouros.

37 Formas de violência individual ou institucional criam ambientes hostis que intensifi cam o sofrimento 
psicológico, contribuindo para o surgimento de transtornos mentais como depressão, ansiedade e transtorno 
de estresse pós-traumático (TEPT). Em tais contextos, o suicídio pode surgir como uma resposta extrema 
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degradação ambiental e até à guerra, ocasionado destruição do meio ambiente, 
de patrimônio, de vidas, e mesmo chegando ao genocídio no sentido amplo.

Assim, a violência atinge a todos, a nossa vida pessoal, o nosso ambiente 
de trabalho, o nosso relacionamento com o outro, destrói o homem, destrói 
o meio ambiente, a nossa fauna e fl ora, destrói vidas, destrói o nosso lar e o 
nosso habitat, a nossa própria casa comum38. Enfi m, destrói o nosso maior 
patrimônio: a vida. É grave e preocupante. Preocupante porque destrói. Grave 
porque mata. Mata a vida de outro ser vivo. Mata o nosso planeta, mata o 
nosso lar, mata o nosso habitat (D’Ambrosio, 2016). É nesse sentido que se 
traz o conceito de violência contra o meio ambiente (violência ambiental) 
para este trabalho.

A violência contra o meio ambiente, resultante da ação humana, ainda 
persiste, causando a destruição de nossa fauna e fl ora, nosso habitat, nosso 
planeta. A degradação ambiental é visível em diversos aspectos, desde a des-
truição das fl orestas até a poluição dos oceanos, passando pela contaminação 
do ar e do solo. A destruição das fl orestas é um dos problemas mais críticos. 
A exploração madeireira, a expansão agrícola e a urbanização desenfreada 
resultaram na perda de biodiversidade, na alteração dos ciclos ecológicos e 
na liberação de grandes quantidades de dióxido de carbono na atmosfera, 
contribuindo signifi cativamente para as mudanças climáticas. As fl orestas 
são essenciais para a regulação do clima global, a purifi cação do ar e a con-
servação de habitats naturais.

A poluição dos corpos d’água é outro grande desafi o. Produtos químicos 
industriais, como resíduos agrícolas e esgoto, não tratado contaminam os rios, 
lagos e oceanos, afetando substancialmente a qualidade da água e a saúde dos 
ecossistemas aquáticos. A vida marinha sofre com a ingestão de plásticos e 
outros poluentes, resultando na diminuição das populações de várias espécies 

ao sentimento de falta de controle, de desamparo e à percepção de que a vida se tornou insuportável ou 
sem perspectivas. Em comunidades marginalizadas ou oprimidas, como minorias raciais, LGBTQIA+ ou 
em regiões de extrema pobreza, a violência estrutural reforça condições de vulnerabilidade, privando essas 
populações de dignidade e oportunidades de vida saudáveis. Assim, o suicídio, muitas vezes, é o refl exo 
de uma luta contínua contra as situações de violência sistemática, onde os indivíduos não veem uma saída 
para as suas adversidades. Combater o suicídio, portanto, exige não só a atenção individual, mas também 
um esforço coletivo para abordar as raízes dessas formas de violência, criando ambientes mais justos, 
saudáveis e sustentáveis para todos.

38 Expressão criada pelo Papa Francisco (2015) que se refere ao planeta Terra como um todo, enfatizando 
a ideia de que todos os seres humanos compartilham a mesma moradia, o mesmo lar. O Papa Francisco 
usa essa expressão para ressaltar a interconexão e a interdependência de todos os elementos da criação, 
incluindo os seres humanos, os animais, as plantas e o meio ambiente. Ao se referir a expressão “casa 
comum”, o Papa Francisco destaca a responsabilidade que cada pessoa tem em cuidar uns dos outros e 
preservar o meio ambiente, reconhecendo que todos nós fazemos parte de uma grande família global. A 
expressão também enfatiza a necessidade da solidariedade, cooperação e respeito mútuo na busca por 
soluções para os desafi os sociais e ambientais que a nossa sociedade enfrenta.
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de animais e vegetais, gerando alterações, por vezes, irreversíveis aos ecos-
sistemas marinhos (Leão, 2021).

A contaminação do solo, causada sobretudo pela utilização indiscri-
minada de pesticidas e fertilizantes, além do descarte inadequado de resí-
duos tóxicos, compromete a fertilidade da terra e a saúde dos seres humanos 
que dependem dela para cultivo dos alimentos. O solo contaminado afeta a 
qualidade dos lençóis freáticos, essencial para o abastecimento humano e a 
agricultura (Leão, 2021).

Para Leão (2021), as emissões de gases de efeito estufa, resultantes da 
queima de combustíveis fósseis, da produção industrial e da pecuária inten-
siva, intensifi cam as mudanças climáticas. O aumento da temperatura global 
do planeta tristemente provoca eventos climáticos extremos, como furacões, 
secas severas e inundações, afetando diretamente a vida dos seres humanos 
e a biodiversidade de nosso planeta, nosso habitat.

Assim, Leão (2012) chama a atenção para as ações negativas que ainda 
hoje se vê em nossa sociedade, como o velho hábito de queimar lixo a céu 
aberto, abandonar restos de materiais em terrenos baldios, em córregos, em 
margens de rios e em praias, não selecionar o lixo em orgânico e inorgânico. 
Esquecemos que aquilo que fazemos contra o meio ambiente poderá voltar 
para nós em forma de aquecimento global, efeito estufa, derretimento das 
calotas polares e, consequentemente, o desaparecimento de cidades costeiras 
e muitas outras situações catastrófi cas.

Embora as preocupações com o meio ambiente e a sustentabilidade 
ambiental estejam em evidência e sejam prioritárias, muitas pessoas ainda têm 
atitudes irracionais e incompatíveis com realidade ambiental que nos encon-
tramos hoje. Danifi cam fl orestas, cortam árvores nativas, destroem áreas de 
preservação permanente, aterram nascentes, contaminam a água, caçam animais 
silvestres, ateiam fogo, queimam e desmatam, sem nenhuma preocupação com 
os danos ambientais que estão gerando e os impactos de seus atos para o meio 
ambiente, e principalmente para o futuro da espécie humana na Terra.

A questão ambiental não envolve apenas o modo viver ou o local de 
morada do homem, mas principalmente o mundo no qual ele vive, sobrevive 
e interage com o ambiente natural a sua volta. Natureza signifi ca vida. Vida 
signifi ca sobrevivência. Sobrevivência signifi ca existirmos enquanto espécie 
humana na Terra. À medida que a humanidade aumenta a sua capacidade 
de intervir na natureza, em seu habitat, para satisfazer as suas necessidades, 
desejos e anseios, cada vez mais crescentes, surgem mais e mais tensões e 
confl itos em relação ao uso indiscriminado dos recursos naturais do planeta.

No artigo intitulado: Obsolescência Institucional e Degradação Ambien-
tal e Social, D’Ambrosio (1992) aborda essas questões, sendo enfático ao 
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manifestar a sua preocupação com o futuro da humanidade e o futuro de 
nosso planeta diante dos sintomas gerados pela instabilidade política, tensões 
internacionais e disputas de poder.

É importante comentar que, em 1992, ao tirar a máscara por trás dos 
interesses dos confl itos sociais entre as Malvinas e a crise do Golfo Pérsico, 
D’Ambrosio (1992) preocupado com os verdadeiros interesses dos países 
desenvolvidos em explorar indiscriminadamente os bens naturais da huma-
nidade, especialmente, o domínio do petróleo, comenta que “os desastres 
ecológicos que se seguiram não são mais que um refl exo da conceituação 
obsoleta de soberania” (p. 467).

Conforme esse contexto, algumas questões ainda permanecem para serem 
discutidas e respondidas: a) Será que a história mudou? e b) Será que, de forma 
diferente, não estamos vivenciando, ainda hoje, anos depois, o mesmo jogo 
de interesses, disputa de poder, exploração indiscriminada dos bens naturais 
da humanidade e a mesma conceituação obsoleta de soberania?

Por exemplo, as alterações climáticas vivenciadas pela sociedade têm sido 
percebidas em praticamente todas as partes do planeta, gerando preocupações 
e debates intensos entre climatologistas e pesquisadores em todo o mundo. 
As suas causas, bem como, as suas futuras e consequências, estão no centro 
dessas discussões. A intervenção no meio ambiente, especialmente, através 
da emissão de gases de efeito estufa, é apontada como a principal responsável 
pelo aquecimento global e pelas mudanças climáticas que enfrentamos hoje.

Em concordância com esse contexto, chama a atenção o discurso pro-
fético de Mikhail Gorbatchev, durante a Eco-92, no Rio de Janeiro, pouco 
percebido pelos brasileiros, ao destacar que “o mundo teria apenas trinta anos 
para mudar o rumo e o ritmo de sua destruição. Se isso não viesse a acontecer, 
a Terra poderia continuar, mas já então sem a necessidade de contar com a 
espécie humana” (Nalini, 2015, p. 32). Será que a advertência descrita por 
Gorbatchev em seu discurso foi levada a sério, nacional e internacionalmente, 
pela sociedade e pelas políticas públicas?

Por conseguinte, Arendt (2000) faz uma refl exão importante sobre a 
condição humana e a sua relação com o meio ambiente. Para ela todos os 
seres vivos existentes em nosso planeta estão ligados entre si. Interessante é 
a expressão “quintessência” usada pela autora, que faz alusão a Aristóteles 
que acreditava que o universo era composto de quatro elementos principais: 
terra, água, ar e fogo e mais um quinto elemento. Este, segundo Aristóteles, 
seria uma substância estéril, invisível, que permeava e ligava tudo a nossa 
volta e impedia que os corpos celestes caíssem sobre a Terra.

Para Arendt (2000), a palavra quintessência signifi ca um elo, uma liga-
ção, uma conexão maior entre todos os seres vivos, sejam eles animais ou 
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vegetais, em nosso planeta. Algo que representa um conjunto, uma totalidade, 
uma simbiose, por assim dizer, na qual todos os seres existentes dependem 
uns dos outros para coexistir e sobreviver.

Pensando na palavra coexistir, refl ito: a) “Coexistimos enquanto socie-
dade?”, b) “Coexistimos enquanto seres humanos que se relacionam uns com 
os outros?”, c) Coexistimos com todos os seres vivos ao nosso redor e com 
nosso planeta como um todo?”, d) “Se coexistimos uns com os outros, com 
o mundo a nossa volta, com nossos vizinhos, com nossos colegas de traba-
lho, enfi m, com o nosso planeta como um todo, o que está acontecendo com 
a nossa sociedade?” e e) “Por que vivenciamos tantos desencontros sociais 
e ambientais?”.

Uns se enveredam para o mundo da criminalidade, outros para o mundo 
das drogas, da violência, agridem pessoas, destroem patrimônio público, 
matam, saqueiam. Outros são marginalizados, excluídos, esquecidos e dis-
criminados. E, outros, ainda, não se preocupam com o meio ambiente ou com 
o futuro de nosso planeta. Querem tirar vantagem de tudo. Inescrupulosamente 
corrompem a sociedade, destroem fl orestas, queimam, cortam árvores nativas, 
matam animais silvestres, contaminam a nossa água, ceifam a natureza, em 
nome do suposto progresso, capitalismo selvagem39.

Seria interessante, neste momento, refl etir sobre capitalismo e sociedade. 
Nosso sistema econômico atual é movido pelos meios de produção visando o 
lucro. Trabalhador, propriedade e os nossos próprios recursos naturais, fauna 
e fl ora, confundem-se como posse (D`Ambrosio, 1997). A ideologia gerada 
por esse sistema atravessa culturas, norteia pensamentos e ideologias. Tal 
como discorre Baudrillard (1972), a ideologia é:

[...] a única forma que atravessa todos os campos de produção social”. 
O lucro e a vantagem individual passam a ser mais importantes que a 
vida humana e o ambiente ao nosso redor, o nosso habitat. Até mesmo 
a violência tem se transformado em mercadoria. A luta por riqueza e 
poder parece substituir um pensar coletivo por um pensar em vantagem 
individual (p. 182).

39 A expressão Capitalismo Selvagem é um termo utilizado para descrever uma forma intensifi cada e 
desregulamentada de capitalismo, caracterizada pela competição acirrada, pela busca desenfreada por 
lucro, pela falta de preocupação com o bem-estar social, cultural e ambiental. Faz alusão às críticas ao modelo 
capitalista atribuídas às obras de Karl Marx, em especial, a sua obra O Capital, publicada em 1867, que 
considera o capitalismo um sistema em que o capital e o poder do dinheiro determinam as relações sociais 
entre indivíduos, grupos e populações, resultando em desigualdades econômicas, exploração e alienação. 
Disponível em: https://www.gepec.ufscar.br/publicacoes/livros-e-colecoes/marx-e-engels/o-capital-livro-1.
pdf. Acesso em: 1º nov. 2023.
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No neoliberalismo, o novo homem neoliberal também denominado de 
homo economicus ou homem racional, utilitarista, maximizador de lucros, 
baseado em valores de mercado e efi ciência econômica, parece distanciar-se 
cada vez mais dos valores essenciais da vida como um todo. Tristemente, é o 
que se tem presenciado invariavelmente em nossa sociedade (Foucault, 2008). 
Destaca-se que, nesse contexto, a polissemia da palavra homem é equivoca-
damente utilizada para denominar todos os seres humanos e, genericamente, 
os indivíduos da espécie humana independentemente de sexo.

Consequentemente, a utilização desse termo é alvo de controvérsias rela-
cionadas às questões de gênero, pois conforme Viezzer, Rodrigues e Moreira 
(1996), os movimentos em defesa do meio ambiente trazem em seu bojo um 
caráter de libertação das mulheres que defendem a qualidade de vida, ao 
mesmo tempo em que representam em termos qualitativos e quantitativos 
sua principal liderança.

Conforme essa conjuntura, concordo com Viezzer et al. (1996) de que 
denominar a espécie humana ou o ser humano de homem é um hábito que 
desrespeita as mulheres e reforça o caráter do sexo masculino como dominante 
da humanidade. Desse modo, é importante eliminar da linguagem todas as 
expressões de conteúdo desqualifi cador ou discriminatório, que tenham como 
mensagem a inferioridade da mulher, sua ausência na vida pública e a sua 
defi nição e identidade em função do homem e, consequentemente, é neces-
sário utilizar termos neutros, como ser humano, pessoa ou humanidade, para 
que se possa evitar a utilização de uma linguagem sexista que refl ete toda a 
estrutura patriarcal da sociedade brasileira.

Assim, ao analisar profundamente o estado do mundo, percebe-se que 
a violência social e a violência ambiental, inclusive na questão de gênero, 
são duas faces da mesma moeda: a violência como construto humano. Por 
exemplo, Araújo (2013) expressa o mesmo pensamento ao afi rmar que a 
violência é uma construção humana na história dos indivíduos. Para ele, os 
atos violentos nascem da própria violência. E discorre: “A paz nasce da paz. 
Há sempre uma relação de causalidade recursiva. O indivíduo faz a sociedade 
e esta, por sua vez, retroage construindo o indivíduo” (p. 19). Poder-se-ia 
complementar a frase do autor dizendo que o indivíduo faz a sociedade e o 
seu planeta e estes, por consequência, revertem-se construindo o indivíduo 
em sua totalidade social, cultural, ambiental e cósmica.

A meu ver, vivencia-se um mundo cada vez mais dividido, difícil e 
distante. Dores, sofrimentos, angústias, difi culdades e necessidades bási-
cas dos indivíduos são raramente vistas. Em muitos casos, nem sequer são 
observadas. Há indivíduos que são capazes de ver o outro ser humano sofrer, 
ser assaltado ou atropelado e não fazem nada. Nem mesmo pedem socorro 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 71

ou prestam algum tipo de auxílio. Fingem que não é com eles. Afastam-se. 
Ignoram. Outros podem até prestar algum tipo de apoio ou ajuda, mas logo 
se distanciam.

Assim, ao chegar em suas casas, trancam as suas portas. Ligam os seus 
alarmes de segurança e esquecem. Esquecem que esse outro ser humano que 
precisa de ajuda poderia ser eu ou você. Esquecem-se de sua humanidade, da 
empatia e do amor ao próximo. Esquecem-se que todos nós fazemos parte de 
algo maior: um todo existencial, e estamos todos conectados à rede da vida, 
que inclui todos os seres humanos e a natureza ao nosso redor.

É importante lembrar que nenhum indivíduo sobrevive isoladamente. 
Dependemos uns dos outros para sobreviver. Nossa existência está intrinse-
camente ligada a existência do outro indivíduo e a natureza que nos cerca. A 
interdependência entre pessoas e a natureza é fundamental para a existência e 
sobrevivência da espécie humana. Compreender e valorizar essa conexão nos 
ajuda a construir um futuro mais solidário, empático, sustentável, de amor e 
respeito uns com os outros e com o ambiente natural que nos cerca, o nosso 
planeta, a nossa casa comum.

Nesse contexto, destaca-se que outra polissemia observada com rela-
ção a Educação Matemática para a Paz está relacionada com a ética da 
diversidade, proposta por D’Ambrosio (2007), que repousa sobre o res-
peito, a solidariedade e a cooperação, promovendo o equilíbrio da própria 
existência humana.

Conforme essa perspectiva, Morin (2001) destaca que a compreensão 
mútua entre indivíduos, sejam os mais próximos ou estranhos, é essencial 
para superar estados de barbárie e incompreensão na sociedade. Em outras 
palavras, a habilidade de entender, de nos colocar no lugar do outro e de esta-
belecer uma comunicação por meio do diálogo é fundamental para construir 
uma sociedade mais justa, harmoniosa e civilizada. A falta de compreensão 
leva a confl itos e desencontros sociais. Promover uma compreensão mútua 
entre indivíduos requer cultivar empatia, o respeito e a tolerância uns com os 
outros, independentemente do credo, religião ou etnia.

Outro elemento polissêmico relacionado com o desenvolvimento de 
uma Educação Matemática para a Paz, para Rosa e Orey (2017), está rela-
cionado com o conceito de alteridade que tem como objetivo a valorização 
e o respeito às diferenças sem submetê-las às noções pré-concebidas de 
valores e comportamentos externos aos membros de grupos culturais dis-
tintos. Desse modo, a alteridade é derivada do termo latino alter, que está 
relacionado com a qualidade de ser diferente, sendo considerada como um 
princípio fi losófi co de trocar a própria perspectiva de ser pela dos outros 
para se colocar em seu lugar.
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Pensando na formação humana, D`Ambrosio (2018) é enfático ao des-
tacar que o nosso objetivo maior, fundamental, principal, nossa missão40, 
como educadores matemáticos é preparar as futuras gerações para um futuro 
livre de fanatismo, livre do ódio e do medo, garantindo dignidade para todos 
os seres humanos.

Para o Educador Matemático, “como matemáticos e educadores mate-
máticos devemos ter nossa responsabilidade perante estas questões” (D’Am-
brosio, 2018, p. 197). Dessa maneira, é importante destacar que:

A Matemática é praticada e apresentada tanto em sua forma pura quanto 
formas aplicadas, como uma sequência fria e austera de passos formais. 
Em sentido fi gurado, de maneira um tanto imprecisa, podemos dizer que 
enfatiza a sintaxe sobre a semântica. Acredito que isso seja responsável 
pela fácil cooptação de matemáticos, bem como de outros indivíduos 
instruídos, para colocar resultados matemáticos, métodos e linguagem 
a serviço de desejos materiais e ideológicos. Podemos identifi car essa 
facilidade de cooptar a matemática, uma forma fria e austera, em uma 
sequência de passos formais, tão propenso a ser uma matemática matadora. 
Pelo contrário, uma prática e apresentação da matemática, crítica e histori-
camente fundamentada [...] enfatizando a semântica sobre a sintaxe, pode 
resistir à cooptação e ser propenso a ser usado para fi ns humanitários e 
dignifi cantes. Esta pode ser uma matemática do não-matar41 (D`Ambrosio, 
2009a, p. 266, tradução nossa).

Para D`Ambrosio (2009b), rejeitar a violência e praticar o não matar42

signifi ca atingir uma relação social, cultural e ambiental de paz. Uma paz 
total, em suas várias dimensões: paz individual (ou interior), paz social, paz 
ambiental e paz militar. Sem a paz não haverá sobrevivência. Educar para a 

40 A expressão nossa missão, utilizada por D’Ambrosio (2018) demonstra a preocupação do autor com o 
futuro da espécie humana vinculado ao aspecto da formação humana dos indivíduos e o papel de Educação 
Matemática nesse processo.

41 No original: Regrettably, Mathematics is practiced and presented both in its pure and applied forms, as a 
cold and austere sequence of  formal steps. In a fi gurative, somewhat imprecise way, we might say that it 
emphasizes syntax over semantics. I believe this is responsible for the easy cooptation of  mathematicians, 
as well as of  other educated individuals, to put mathematical results, methods and language at the service 
of  material and ideological wants and needs. We might identify this facility to coopt mathematics, a cold 
and austere sequence of  formal steps, as prone to be a killing mathematics. On the contrary, a practice and 
presentation of  mathematics, critically and historically grounded [...] emphasizing semantics over syntax, 
may resist cooptation and be prone to be used for humanitarian and dignifying purposes. This might be a 
nonkilling mathematics.

42 Para Ubiratan D`Ambrosio, a paz individual ocorre quando o indivíduo está em paz consigo mesmo. A paz 
social traz a ideia de o indivíduo não estar em confl ito com os outros indivíduos e grupos culturais e sociais. 
A paz ambiental corresponde ao respeito ao meio ambiente. E, a paz militar signifi ca não haver guerras, 
não ser necessário armas para proteção de seus grupos culturais e sociais. O que signifi ca Não Matar o 
outro, Não Matar a si mesmo e Não Matar o meio ambiente. A Paz total é a antítese da violência.
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paz é o mesmo que educar para a sobrevivência. Matemática, o fazer matemá-
tico e a Educação Matemática não podem se afastar destas questões maiores 
durante o processo de formação humana.

Educação Matemática e Etnomatemática: o seu Papel na 
Formação da Cultura da Paz

Para iniciar essas discussões sobre a Educação Matemática, a Etno-
matemática e o seu papel na formação da cultura da paz, refaço novamente 
as refl exões realizadas anteriormente, de outra maneira: a) “Existe alguma 
preocupação em Educação Matemática, em qualquer nível de formação 
humana, que seja contraria à violência, seja ela social ou ambiental?, b) 
Existe algum tipo de orientação nesse sentido?, e c) Existe alguma preocu-
pação, em Educação Matemática, em formar pessoas que sejam contrárias 
à violência social e a violência ambiental e que prefi ram um mundo de paz 
e de não-violência?

O Educador Matemático Ubiratan D’Ambrosio (2001), em seu artigo 
intitulado: Por que se Ensina Matemática?, ao fazer a pergunta: O Que é um 
Educador? e “Qual a diferença entre um professor e um educador?”, destaca 
que o professor é aquele que professa ou ensina uma ciência, um credo, uma 
religião, uma arte, uma técnica, uma disciplina, uma metodologia, enquanto 
o educador é aquele que promove, propicia, viabiliza, fomenta uma educação 
integral do ser humano.

Em outras palavras, o educador subordina, sujeita, submete e põe em 
outro nível, em outro patamar, a sua disciplina, o currículo, os conteúdos e as 
suas ações e, assim, almeja objetivos maiores. Ao defi nir a sua missão como 
educador, D’Ambrosio (2001) destaca que:

Como Educador Matemático eu me vejo [...] não como um matemático 
que utiliza a Educação para a divulgação de habilidades e competências 
matemáticas. Como Educador Matemático procuro utilizar aquilo que 
aprendi como Matemático para realizar minha missão de Educador. Minha 
ciência e meu conhecimento estão subordinados ao meu humanismo (p. 2).

É esse o sentido dessas discussões em Educação Matemática. Nessa 
conjuntura, D’Ambrosio (2018) reconhece que ser Educador Matemático é 
ter como missão primordial preparar as gerações para um futuro de paz, sem 
fanatismo, sem ódio e sem medo, e com dignidade para todos. Em outros 
termos, é importante preparar, fomentar, formar, instruir as nossas crianças e 
jovens, as futuras gerações, para um futuro de paz, em suas múltiplas formas. 
Esse deve ser o maior objetivo da Educação Matemática. Sem um futuro isento 
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de violência social, de violência ambiental, de ódio, de guerras e de destruição, 
a nossa espécie e nosso planeta estão ameaçados e o futuro da sociedade e da 
espécie humana no planeta caminha para destruição.

Dessa maneira, D’Ambrosio (2016) ainda considera a vida (a própria 
existência humana) como um fato, e que se concretiza por meio da existência 
de três elementos primordiais: o indivíduo, o outro indivíduo (pertencente 
à mesma espécie e, por extensão, à sociedade ou o grupo cultural ao qual 
pertence) e a natureza. Figurativamente, o autor estabelece uma analogia 
entre esta tríade e os vértices de um triângulo, que ele denota como sendo um 
‘triângulo primordial’43 da existência humana.

Para D’Ambrosio (2016), a própria existência do ser humano repousa 
sobre a interdependência entre esses três elementos: indivíduo, o outro e a 
natureza. A natureza compreende a base vital da existência e sobrevivência 
da espécie humana. Analogamente, a preservação e a continuidade da espé-
cie humana também estão enraizadas com a sua relação com os outros seres 
humanos e, por extensão, com o coletivo social ao qual o indivíduo pertence, 
garantindo a procriação e a interação entre indivíduos e agrupamentos huma-
nos. A vida, portanto, só se manifesta em função intrínseca dessa tríade essen-
cial: indivíduo, o outro e a natureza e as conexões entre esses três elementos, 
representada pelos lados do triângulo.

Assim, a supressão de qualquer um desses componentes, tanto os vértices 
do triângulo, quanto as ligações entre eles, inevitavelmente resulta na extinção 
da vida. A existência da vida está inextricavelmente entrelaçada com esses 
elementos fundamentais de existência. A descontinuidade dessas relações gera 
o declínio da espécie humana e o fi m da vida. Negligenciar em reconhecer 
a importância dessas relações fundamentais, simbolicamente representadas 
no triângulo primordial, culminam no fi m da espécie humana. O desfecho é 
a extinção da espécie (D’Ambrosio, 2016).

Evidencia-se, assim, a relevância da perspectiva transdisciplinar, transcul-
tural e holística, fundamentada no respeito mútuo, na solidariedade e na coo-
peração entre seres humanos, e a natureza que está a sua volta. Portanto, se o 
indivíduo molda a sociedade e, inversamente, essa sociedade exerce infl uência 
na formação do indivíduo, o caminho para a vida e para não violência social 
e a não violência ambiental é buscar a paz entre os seres humanos, e entre os 
seres humanos e a natureza, por meio do respeito mútuo ao triângulo primor-
dial. Parafraseando D’Ambrosio (2009b), a mesma espécie que deu origem 

43 Trata-se de uma expressão metafórica criada por D`Ambrosio (2016) que considera a vida como um fato 
que se realiza pela existência solidária de seis elementos: indivíduo, um outro indivíduo, a natureza (no 
sentido amplo, cósmico) e as relações entre esses três. Metaforicamente, como um triângulo (três vértice 
e três lados), denomina pelo Educador matemático como um Triângulo Primordial.
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às guerras e a violência também possui a capacidade de dar origem a paz. A 
responsabilidade é de cada indivíduo e de cada um de nós. A não-violência e 
a paz são possíveis de serem alcançadas, e estão intrinsecamente ligadas ao 
comportamento, isto é, às ações humanas (ao agir), e ao conhecimento, ou 
seja, àquilo que indivíduo sabe (ao saber).

Isso signifi ca que a não-violência e a paz dependem de nosso compor-
tamento (fazer) e do nosso conhecimento (saber). A Etnomatemática aborda 
essas questões e pode ser entendido como uma teorização das estratégias 
simbolizadas pelo comportamento do indivíduo, dos grupos culturais, sociais 
e ambientais, e o próprio fazer/lidar do ser humano imerso em sua realidade 
social, cultural, ambiental, natural e imaginária.

Para D’Ambrosio (2018), esse programa representa as estratégias de 
indivíduos, grupos, povos e comunidades e nações para sobreviver, utilizar, 
manejar e lidar com o mundo a sua volta, o seu cotidiano, o seu dia a dia, a 
sua realidade, e para transcender, expor, expressar, explicar os fatos, os fenô-
menos, os mistérios, e ir além, criar e recriar, através de suas ações, de suas 
escolhas e opções o seu futuro.

O objetivo maior do Programa Etnomatemática e da própria Etnomate-
mática é entender e dar sentido aos modos de saber e de fazer das diferentes 
culturas e dos membros de grupos culturais, sociais e ambientais, e reconhecer 
como e porque grupos de indivíduos, organizados como famílias, comunida-
des, profi ssões, nações e povos executam as suas práticas de natureza mate-
mática, tais como observar, selecionar, classifi car e comparar, avaliar e medir, 
quantifi car e contar, inferir. Existem inúmeras etnomatemáticas praticadas 
de maneiras diferentes por indivíduos, grupos culturais e sociais específi cos, 
como trabalhadores, artesões, advogados, policiais, jogadores, indígenas, 
matemáticos, entre outros (D’Ambrosio, 2007).

Trata-se, portanto, de uma forma de conhecimento que é explicado em 
linguagem simples, sem formalismo próprio, relacionado com a maneira e o 
modo como os seres humanos lidam com a realidade a sua volta. Esses sabe-
res e fazeres desenvolvidos localmente mostram as interações polissêmicas 
etnomatemáticas com outros campos do conhecimento relacionados com a 
paz e a justiça social.

Consequentemente, a Etnomatemática não se prende a homogeneização 
da espécie, mas sim à convivência harmoniosa dos diferentes, baseado numa 
ética de respeito mútuo, solidariedade e cooperação (D’Ambrosio, 2001), 
e depende de reconhecer o comportamento e o conhecimento alicerçados 
numa visão transdisciplinar, transcultural e holística (D’Ambrosio, 2012). 
Destaca-se que, em sua essência, esse programa representa a busca da paz 
e do equilíbrio entre os membros de grupos culturais, sociais e ambientais. 
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Ainda, para D’Ambrosio (2016), a escola deve esquecer metas e reconhecer, 
acolher, adotar, assumir, valorizar e respeitar os modos e maneiras de fazer e 
de saber dos indivíduos, e transmitir esses fazeres e saberes dos grupos orga-
nizados, como famílias, comunidades, profi ssões, nações e povos, isto é, dos 
grupos culturalmente identifi cados em geral, e elaborar as suas atividades a 
partir desse reconhecimento.

Assim, a Etnomatemática se propõe a isso e tem como objetivo maior 
reconhecer e dar sentido aos modos e maneiras de saber e de fazer das diferen-
tes culturas e grupos socioculturais, bem como identifi car, distinguir, diferen-
ciar, discernir, caracterizar como e porque grupos de indivíduos, organizados 
como famílias, comunidades, profi ssões, nações e povos executam as suas 
práticas de natureza matemática, tais como observar, selecionar, classifi car 
e comparar, avaliar e medir, quantifi car, contar e inferir sobre mundo a eles 
sensível. Então, é importante resgatar a dignidade dos indivíduos e a dignidade 
cultural do ser humano por meio do respeito pelo diferente, da solidariedade 
e da cooperação, que é a essência desse programa.

Por conseguinte, é necessário repensar as ações das escolas e da pró-
pria Educação Matemática para buscar uma abordagem inovadora que está 
além das disciplinas, do conhecimento pluridisciplinar, multidisciplinar e 
interdisciplinar, cujo objetivo é reconhecer a imprevisibilidade dos fatos e 
fenômenos e a própria insufi ciência das disciplinas ao abordar os efeitos das 
ações e interações humanas. Só assim poderemos pensar em uma educação 
para a paz, em suas múltiplas formas, sem violência social e ambiental.

Além disso, vale destacar que embora existam diferentes etnomatemá-
ticas, cada uma apreendida de algum modo e maneira pelo grupo ao qual os 
indivíduos pertencem, todas devem ser respeitadas como servindo ao outro, 
mesmo que não me sirva (D’Ambrosio, 2012). Num sentido amplo, poder-
-se-ia dizer que aceitar, admitir, acolher e reconhecer as etnomatemáticas 
nada mais é do que desenvolver, exercitar, realizar e praticar o respeito pelo 
diferente, o que é o essencial para o não-matar. Em outras palavras, só haverá 
a paz, a não-violência social e a não-violência ambiental se praticarmos a 
solidariedade, cooperação e respeito mútuo entre todos nós.

Uma Proposta: Educação para a Paz e para a Não-Violência

De acordo com o Artigo 205, da Constituição Federal de 1988, que 
reconhece a educação como o direito de todos e dever do Estado e da Família 
(Nalini, 2015), considera três objetos básicos, primordiais, bem delimitados 
pelos constituintes:
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1. Fazer com que cada pessoa, cada ser humano, possa desenvolver 
as suas potencialidades até chegar a sua plenitude em todos os 
sentidos, apreendendo e desenvolvendo as suas funções cognitivas, 
elaborando pensamentos e desenvolvendo o raciocínio e o senso 
crítico, não decorando as informações.

2. Capacitar o indivíduo para o trabalho que é algo relacionado intrin-
sicamente com as suas metas, objetivos e sonhos que vão além 
dos fi ns fi nanceiros, e não para o emprego, que corresponde a uma 
atividade remunerada, sem motivação.

3. Qualifi car a pessoa para a cidadania, para o convívio em sociedade, 
o direito a ter diretos, e para o respeito às diferenças e diversidades 
sociais, culturais e ambientais. Educação Matemática e a própria 
matemática incluem-se nesse processo durante a formação do sujeito 
no processo educativo. O que não deixa de representar, em sua essên-
cia, a busca de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária e de paz.

Além disso, a Lei 13.66344, de 2018, que altera o Artigo 12 da LDB (Lei 
das Diretriz da Educação Brasileira) defi ne em seus Incisos IX e X que as 
escolas devem promover medidas de conscientização, prevenção e de combate 
a todas as formas de violência (violência social e violência ambiental) para 
estabelecer ações práticas e teóricas destinadas a promover a cultura da paz e 
da não-violência. O próprio fazer Matemático e Educação Matemática fazem 
parte desse processo na formação humana.

Vale destacar que a Assembleia Geral da ONU (Organização das Nações 
Unidas) apresentou, em 2015, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável do planeta pautada em dezessete objetivos, denominados de Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que devem ser alcançados até o ano 
de 2030, cuja grande meta e seu objetivo maior é pensar em um desenvolvi-
mento sustentável das sociedades humanas e dos ecossistemas ambientais, 
representado em cinco “P” (Pessoas, Planeta, Paz, Parcerias e Prosperidade), 
promovida pela UNESCO45 (Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura) para a virada do século, que traz em sua essência 
uma educação construída a partir da paz e do desenvolvimento sustentável 
da sociedade e do respeito ao meio ambiente.

De fato, desenvolver uma educação para a paz é essencial na formação 
de nossas crianças e jovens. Educar para a paz signifi ca educar para a sobre-
vivência e para não violência. Em particular, a Educação Matemática para a 

44 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13663.htm. Acessado em 15 
de maio de 2024.

45 Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000252197. Acessado em 15 março de 2024.
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paz pode assumir um papel signifi cativo nesse processo ao integrar conceitos 
matemáticos com valores éticos, morais e sociais na formação humana. A 
Matemática, muitas vezes, é distante dos alunos, vista por muitos jovens como 
uma disciplina abstrata, dura e técnica, que pode ser usada para promover o 
entendimento mútuo, a resolução de confl itos e a cooperação. Nessa perspec-
tiva, a Matemática e a Educação Matemática se torna uma ferramenta poderosa 
para cultivar o pensamento crítico, a empatia, o respeito pelas diferenças, a 
solidariedade e a cooperação entre indivíduos.

Para Leão (2021), uma abordagem educacional voltada para a Educação 
Matemática para a paz visa não apenas transmitir conhecimentos matemáticos, 
mas também inspirar ações, atitudes e comportamentos que possam contribuir 
signifi cativamente para um futuro mais pacífi co e sustentável, colaborando 
com a formação de valores ancorados em ideias de solidariedade, cooperação 
e colaboração que envolvam a sustentabilidade social e ambiental.

De acordo com o Diretor do Núcleo de Fiscalização e Gestão de Autos de 
Infrações Ambientais (NFGAIA1) e de Gestão de Projetos (NGP1 do Centro 
Técnico Regional de Campinas – CTR-1), da Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e logística do Estado de São Paulo, muitos crimes contra o 
meio ambiente (crimes ambientais) estão relacionados às questões culturais, 
sociais e/ou fi nanceiras, associadas, sobretudo, à falta de conhecimento da 
legislação ambiental.

De acordo com Leão (2021), a educação ambiental é fundamental para 
a diminuição das degradações ambientais, particularmente a matemática que 
é uma disciplina abstrata que também possibilita a transdisciplinaridade e 
deveria ser explorada pelo professor de matemática durante as aulas. Desse 
modo, a Educação Matemática para a Paz pode oferecer uma maneira efi caz 
para construir a paz em contextos múltiplos, onde o docente envolvido com 
tal proposta atue. Essa abordagem de dentro para fora, do Educador Mate-
mático nos sistemas educativos, envolve ajudar os alunos, as crianças e os 
jovens, adultos e idosos, a desenvolver ferramentas e estratégias para prática 
da não-violência e para a formação da cultura da paz.

Os espaços escolares e a sala de aula são locais privilegiados. Por que 
não aproveitar um pequeno tempo dos professores de Matemática para levar 
as crianças e os jovens a aprenderem sobre prática da não-violência e do não 
confl ito, e refl etirem sobre os valores éticos, sociais e ambientais que possam 
mudar as trajetórias de seus desenvolvimentos no decorrer do processo edu-
cativo? No que se refere a operacionalização desta proposta, os educadores 
matemáticos para a paz podem utilizar um pequeno tempo de sua sala de 
aula para trabalhar diversas perspectivas de abordagem ancoradas no tripé: a 
consciência ~ o sentimento ~ o comportamento.
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A consciência é fundamental para o desenvolvimento dos valores, da 
moral e da ética. Esses aspectos são essenciais para guiar as ações humanas 
de maneira justa e respeitosa. Quando cultivamos uma consciência ética, 
estamos mais aptos a tomar decisões que refl etem o respeito aos outros e ao 
meio ambiente, priorizando o bem comum. Os valores morais servem como 
um norte para guiar as atitudes dos indivíduos, ajudando-os a discernir entre 
o certo e o errado. Quando o indivíduo é guiado por uma forte base ética, é 
capaz de agir com integridade, mesmo em situações difíceis e desafi adoras.

A consciência, portanto, é a força motriz, a pedra angular, que nos leva 
a refl etir sobre todos as nossas ações e as suas consequências, garantindo que 
o nosso comportamento seja alinhado com nossos princípios e valores essen-
ciais de vida. Por outro lado, o sentimento desempenha um papel crucial ao 
trabalhar o aspecto emocional. Permite desenvolver a empatia, o respeito, a 
solidariedade e a compaixão. Capacidades essenciais para entender e respei-
tar as emoções e perspectivas do outro e de nós mesmos. Essa compreensão 
emocional é vital para a construção de uma sociedade mais justa, pacífi ca, 
fraterna e de paz.

O comportamento, então, é a manifestação de como lidamos com as 
situações de confl ito e violência. Quando somos guiados por uma consciência 
bem desenvolvida e um entendimento emocional profundo, estamos mais 
preparados para agir de forma ética e pacífi ca. Entender, compreender, per-
ceber, apreender, assimilar a importância do respeito e da empatia nos rela-
cionamentos humanos é essencial para construir relacionamentos saudáveis e 
comunidades fortes. Portanto, cultivar a consciência, alinhar os sentimentos 
e agir com ética são passos fundamentais para promover uma sociedade de 
paz e respeitosa.

Essas são qualidades primordiais que ajudam os indivíduos a navegarem 
pelas complexidades da vida com integridade e responsabilidade. Resumindo, 
a consciência pode trabalhar os valores, a moral e a ética. O sentimento traba-
lha o emocional. O comportamento, o fazer e o agir em situação de confl ito 
e violência.

Esse tripé pode ser utilizado durante as próprias aulas de Matemática. 
Por exemplo, o Educador Matemática juntamente com os discentes podem 
analisar os gráfi cos da violência publicado pelo Ipea46 ou os valores que 
envolvam índices de focos de queimada pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais. Ao trazer esses gráfi cos aos alunos, os Educadores Matemáticos, 
além de trabalhar o próprio ensino da Matemática envolvendo conceitos de 
estatística simples, algoritmos, análises e fórmulas pode também trabalhar 

46 O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) publicam 
anualmente os dados sobre índices de violência no país.
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os valores que possam ser discutidos com as crianças e jovens numa postura 
de respeito mútuo, empatia, solidariedade e cooperação. Inúmeras são as 
situações da vida que podem ser trabalhadas em sala de aula abarcando o 
comportamento, o sentimento e a consciência.

As questões ambientais podem ser trabalhadas ao levar os discentes em 
uma área de preservação permanente, por exemplo, em uma nascente. De 
acordo com a Legislação Ambiental Brasileira, a área considerada de pre-
servação permanente em uma nascente é de 50 metros de raio47. Os alunos 
poderiam calcular esse valor in loco. Ao mesmo tempo, os educadores mate-
máticos para a paz poderiam ensinar alguns conceitos de geometria básica 
envolvendo o cálculo de círculo e circunferência aos discentes, e transmitir 
a eles a importância de se preservar uma nascente, discorrer sobre os efeitos 
danosos ao meio ambiente que envolvem aterrar, queimar ou jogar lixo.

Um outro exemplo que pode ser trabalhado, em sala de aula, no aspecto 
da questão da violência social, é a apresentação do fi lme: A corrente do Bem, 
lançado nos Estados Unidos, no ano 2000, dirigido por Mimi Leder, com 
autoria de Catherine Ryan Hyde e roteiro de Leslie Dixon, com adaptação 
de: Pay It Forward. Essa atividade tem o objetivo trazer uma narrativa inspi-
radora e estimular os alunos a pensarem e refl etirem sobre ações que possam 
impactar positivamente o mundo ao seu redor.

Os docentes poderiam iniciar a aula apresentando o fi lme e discutir bre-
vemente a sua história, e os principais temas abordados no enredo, destacando 
a ideia central do protagonista em realizar uma ação que desencadeia uma 
corrente de bondade e solidariedade, e refl etir sobre as mudanças positivas 
geradas na sociedade realizadas pelo protagonista do fi lme.

Os professores de Matemática podem, por exemplo, pedir aos discentes 
que refl itam sobre a mensagem do fi lme e sobre como uma única ideia ou ação 
pode impactar o mundo para melhor, e introduzir a ideia de análise combi-
natória durante a aula, interpretando matematicamente o alcance da corrente 
de bondade iniciada pelo protagonista. Ao mesmo tempo, os professores de 
Matemática podem incentivar os jovens a pensarem em problemas ou questões 
sociais que gostariam de resolver ou melhorar em suas próprias comunidades. 
Poder-se-ia dividir a turma em grupos e pedir que os alunos elaborem uma ideia 
ou projeto que promova uma mudança positiva em seu bairro, comunidade ou 
cidade. As ideias podem envolver ações sociais relacionadas em combater a 
violência e a criminalidade, entre outras áreas relevantes para os alunos.

Uma vez que cada grupo tenha uma ideia, após, os professores de 
Matemática podem pedir que os alunos elaborem as possíveis combinações 

47 A área considerada de preservação permanente em uma nascente segundo estabelece o Novo Código 
Florestal, em seu Inciso 4º do Artigo 4º da Lei Federal Nº 12.651, de 25 de maio de 2023.
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ou variações dos aspectos de seus projetos, como o público-alvo, recursos 
necessários, estratégias de implementação do projeto, entre outros. Os docen-
tes, ainda, podem utilizar conceitos simples de análise combinatória e pro-
por questões relacionadas à probabilidade, como calcular a probabilidade 
de sucesso do projeto dos alunos, considerando fatores, como o apoio da 
comunidade, a adesão das pessoas envolvidas, os recursos disponíveis, entre 
outros. Os alunos podem explorar diferentes cenários e calcular as probabi-
lidades correspondentes.

Ao fi nal da aula, cada grupo de alunos pode apresentar a sua ideia e 
compartilhar com o professor e os colegas da classe. Após cada apresenta-
ção, os professores de Matemática podem promover uma discussão em sala 
de aula sobre a viabilidade, os desafi os e os possíveis impactos positivos das 
propostas elaboradas pelos discentes.

Essa atividade estimula o pensamento criativo, o trabalho em equipe, o 
desenvolvimento de habilidades de análise e a aplicação de conceitos mate-
máticos em um contexto prático e relevante. Assim, o fi lme A Corrente do 
Bem serve como uma fonte de inspiração para os alunos, incentivando-os a 
acreditar em seu potencial para fazer a diferença no mundo, contribuindo para 
formação da cultura da paz e da não-violência. A etnomatemática também 
está presente nessas discussões relacionadas com o desenvolvimento de uma 
Matemática para a Paz.

Considerações Finais

Este capítulo explorou a interseção entre a violência social e a violência 
contra o meio ambiente, e a importância da Educação Matemática para a 
formação da cultura da paz, durante o desenvolvimento humano. A Etno-
matemática se mostra especialmente relevante, promovendo uma postura 
de respeito, solidariedade e cooperação entre diferentes grupos culturais e 
sociais. O que não só enriquece a aprendizagem matemática, mas também 
contribui para o desenvolvimento de cidadãos mais conscientes e engajados 
na promoção da cultura da paz.

A antítese da violência, social ou ambiental, quer dizer, não-matar os 
outros seres humanos e o nosso planeta, no sentido amplo discutido neste 
capítulo, é a paz, da qual dependemos para a sobrevivência das civilizações e 
de nosso planeta, nosso lar, nosso habitat. Assim, educar para a paz é educar 
para a sobrevivência.

Nesse contexto, a Educação Matemática pode contribuir signifi cativa-
mente na construção de uma cultura de paz com a utilização de exemplos 
práticos retirados do cotidiano dos membros de culturas distintas. Este capítulo 
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também destacou como os professores de Matemática podem abordar as ques-
tões relacionadas com a formação da cultura de paz em salas de aula ao 
incentivar o desenvolvimento de um ambiente de respeito mútuo e cooperação 
com solidariedade e respeito.

Em suma, envolver-se com a Educação Matemática para a paz signifi ca 
trabalhar a formação de cidadãos mais conscientes, críticos, e comprometi-
dos com a não-violência e a paz em todas as suas dimensões e polissemias, 
cultivando e incentivando a construção de sociedades mais justas e solidárias.

Consequentemente, as ideias discutidas neste capítulo podem inspirar 
educadores matemáticos a adotarem práticas pedagógicas que fomentem o 
respeito, a solidariedade e a cooperação, contribuindo para a formação da 
cultura da paz em suas atividades docentes por meio de uma prática docente 
apoiada em uma ética da diversidade, na qual a valorização, o respeito, a soli-
dariedade e a cooperação sejam elementos essenciais para evitar o extermínio 
da humanidade e do planeta.

Espera-se que a paz prevaleça sobre as injustiças sociais e ambientais 
com o objetivo de criar e manter um mundo mais harmonioso e feliz, e que 
possamos, como Educadores Matemáticos, idealizar, construir e edifi car uma 
sociedade onde o respeito mútuo, a empatia, a solidariedade e a cooperação 
sejam valores centrais de nossas ações e decisões. Espera-se também que a 
dor, a perda, as tristezas sejam minimizadas, e que possamos trabalhar juntos 
para construir uma sociedade melhor, fraterna e de paz social e ambiental.
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PARTE II

INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DA 
ETNOMATEMÁTICA COM GRUPOS 

CULTURAIS MINORITÁRIOS E/
OU MARGINALIZADOS

O surgimento e o desenvolvimento da Etnomatemática contribuíram para 
questionar e relativizar as aparentes racionalidades universais do conhecimento 
matemático ocidental, destacando a importância da valorização e respeito aos 
saberes e fazeres localmente desenvolvidos. Contudo, destaca-se que, apesar 
de suas contribuições para esse desenvolvimento, o adjetivo etno ainda man-
tém uma conotação implícita em que o conhecimento gerado pelos membros 
de grupos colonizados, marginalizados e minoritários, é estudado e validado 
a partir do conhecimento científi co que foi desenvolvido pelos membros das 
culturas ocidentais.

Então, é importante compreender como o dinamismo cultural ocorre entre 
os sistemas de conhecimento escolar/acadêmico e local. Nessa dinâmica, os 
membros de grupos culturais distintos identifi cam e decodifi cam o conheci-
mento matemático local desenvolvido de geração em geração, acumulando-o 
e difundindo-o. Ao mesmo tempo, o contato com o conhecimento escolar/
acadêmico os auxilia no estabelecimento de relações e conexões entre esses 
dois tipos de conhecimento, demonstrando as interlocuções polissêmicas 
entre a Etnomatemática com os membros de grupos culturais minoritários e/
ou marginalizados.
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CAPÍTULO 4

INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS 
DA ETNOMATEMÁTICA COM A 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA: 
uma área de investigação em insurgência?

Flávia Cristina Duarte Pôssas Grossi48

Rodrigo Carlos Pinheiro49

A essência da minha proposta é uma educação universal, atingindo 
toda a população, proporcionando a todos o espaço adequado para 
o pleno desenvolvimento de criatividade desinibida, que ao mesmo 

tempo em que preserva a diversidade e elimina as inequidades, conduz 
a novas formas de relações intra e interculturais sobre as quais se 

estruturam novas relações sociais e uma nova organização planetária.
Ubiratan D’Ambrosio (1996)

Iniciando uma Interlocução: Notas Introdutórias

No cenário educacional contemporâneo, pesquisadores e educadores 
matemáticos buscam por metodologias de ensino que respeitem e valorizem 
a diversidade sociocultural e as especifi cidades de cada estudante. É nesse 
contexto que a Etnomatemática e a Educação Matemática Inclusiva podem 
ser consideradas como abordagens complementares, com potencial para pro-
piciar uma transformação no ensino da Matemática, tornando-o mais perti-
nente, equitativo e acessível para todas as pessoas. Neste capítulo, portanto, 
iremos discutir algumas abordagens teóricas e metodológicas de pesquisas 
que relacionam a Educação Matemática Inclusiva como uma polissemia 
da Etnomatemática.

A Etnomatemática é considerada um programa que pesquisa como os 
integrantes de determinados grupos culturais distintos compreendem, desen-
volvem e utilizam ideias, procedimentos e conceitos matemáticos em suas 
práticas cotidianas (Rosa; Orey, 2018). Essa abordagem nos leva a reconhecer 

48 Universidade Federal de São João del-Rei. E-mail: fl avia.grossi@ufsj.edu.br
49 Universidade Federal de Ouro Preto. E-mail: rodrigopinheiro506@gmail.com



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

90

que a Matemática não é universal em sua forma e aplicação, já que os saberes e 
fazeres que costumamos chamar de Matemática são infl uenciados, produzidos 
e modifi cados pelo contexto sociocultural desses sujeitos50.

De acordo com Ubiratan D’Ambrosio (1990a), podemos conceber a Etno-
matemática como as técnicas e estratégias (ticas) desenvolvidas por membros 
de diferentes grupos culturais para compreender e resolver problemas. Essas 
técnicas e estratégias são baseadas em suas tradições, suas práticas econômi-
cas, seus jargões, suas línguas e seus modos de vida, ou seja, são alicerçadas 
no contexto cultural (etno). Desse modo, o uso dessas técnicas e estratégias 
contribuem para que os sujeitos possam compreender como o conhecimento 
matemático pode ser utilizado para lidar com situações-problema que surgem 
nesses contextos (matema).

Ao incorporar esses saberes e fazeres culturais no ensino da Matemática, 
os educadores podem propiciar modos de aprender que sejam condizentes com 
o contexto sociocultural dos estudantes. Além disso, incluirá “o compromisso 
de desafi ar as injustiças sociais e possibilitar as refl exões sobre os desafi os 
educacionais por meio da identifi cação de ações individuais, institucionais, 
linguísticas e culturais que perpetuam as estruturas sociais” (Rosa; Orey, 
2018, p. 17).

As pesquisas em Etnomatemática propõem uma visão mais ampla do 
conhecimento matemático, levando em conta as tradições, técnicas e estra-
tégias desenvolvidas por integrantes de diferentes grupos culturais. Desse 
modo, reconhecer e valorizar a diversidade cultural, não apenas enriquece o 
currículo, mas também pode contribuir para a construção de uma sociedade 
mais equitativa e respeitosa. Essa perspectiva educacional se conecta também 
com os estudos relacionados ao campo da Educação Matemática Inclusiva.

A Educação Matemática Inclusiva é uma área que busca investigar e 
refl etir sobre modos de garantir que todos os estudantes, independentemente 
de suas habilidades, origens, sexualidade ou crenças tenham acesso a uma 
educação de qualidade. Para isso, é necessário valorizar a diversidade cul-
tural que constitui uma sala de aula, e, consequentemente, reconhecer as 
diferenças como um aspecto fundamental para o processo inclusivo, ou seja, 
“elas devem ser legitimadas e valorizadas mediante a adoção de currículos 
e tarefas diferenciados, que podem coexistir em uma mesma sala de aula 
para favorecer o acesso de todos os estudantes ao saber” (Morás, Antunes; 
Nogueira, 2023, p. 116).

50 Utilizamos o termo sujeito de acordo com a concepção de sujeito social encontrada ao longo da obra de 
Paulo Freire. Embora o autor não use essa expressão, ele problematiza o sujeito de cultura (Freire, 1974, 
2000), o sujeito de conhecimento (Freire, 1982, 1974, 1979), o sujeito dialógico (Freire, 1979, 1992) e o 
sujeito histórico (Freire, 1974, 1992, 2000) que aparecem, ainda que implicitamente, nos trabalhos que 
analisamos neste capítulo.
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Isso envolve, portanto, a criação de um ambiente educacional que seja 
acessível a todos os estudantes e que respeite suas diferenças linguísticas, 
religiosas, sexuais, raciais, etárias, entre outras, bem como os seus saberes
e fazeres matemáticos provenientes do contexto sociocultural em que estão 
inseridos. Nessa perspectiva, compreendemos que a Educação Matemática 
Inclusiva pode ser considerada como uma polissemia da Etnomatemática.

Nesse contexto, buscaremos discutir os construtos teóricos e meto-
dológicos relacionados aos estudos em Etnomatemática que evidenciam 
a abordagem inclusiva da Educação Matemática. Para isso, optamos por 
realizar um levantamento bibliográfi co com o intuito de verifi car os traba-
lhos que estão sendo produzidos no campo da Educação Matemática e que 
relacionam os estudos em Etnomatemática com os estudos em Educação 
Matemática Inclusiva.

As Ticas da Pesquisa Bibliográfi ca

Para a realização deste estudo, optamos por utilizar a pesquisa biblio-
gráfi ca como design metodológico. Esse método de pesquisa é utilizado, 
praticamente, em qualquer tipo de trabalho acadêmico-científi co, pois pos-
sibilita ao pesquisador conhecer os estudos já produzidos sobre determinado 
assunto ou, ainda, o pesquisador pode, de fato, produzir pesquisas científi cas 
que se fundamentam exclusivamente na pesquisa bibliográfi ca, buscando em 
obras teóricas ou empíricas as informações necessárias sobre determinados 
problemas do seu interesse (Brito, Oliveira; Silva, 2021). Segundo Prodanov 
e Freitas (2013), a pesquisa bibliográfi ca possibilita ao pesquisador estar em 
contato direto com o maior número possível de material escrito já publicado 
sobre a temática que está sendo estudada.

Apoiamo-nos, portanto, nos pressupostos e princípios da pesquisa biblio-
gráfi ca devido a possibilidade “de se buscar novas descobertas a partir de 
conhecimentos já elaborados e produzidos” (Brito et al., 2021, p. 8). Ela 
propicia a análise de determinados temas e/ou problemas a partir de outras 
óticas, outros enfoques ou outras abordagens. Além disso, como método de 
pesquisa, sua importância está na capacidade de impulsionar o aprendizado e 
o amadurecimento em relação à temática abordada, levando em consideração 
suas dimensões, seus avanços, suas limitações e as novas descobertas em 
diferentes áreas do conhecimento (Brito et al., 2021).

De acordo com Gil (2002) e Prodanov e Freitas (2013), a pesquisa 
bibliográfi ca é baseada em materiais já publicados, constituído por livros, 
publicações em periódicos, artigos científi cos, monografi as, dissertações, 
teses, revistas, jornais, boletins, material cartográfi co, internet e boa parte
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de estudos exploratórios que caracterizam o esclarecimento de ideias. Além 
disso, de acordo com Boccato (2006),

A pesquisa bibliográfi ca busca a resolução de um problema (hipótese) 
por meio de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as 
várias contribuições científi cas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para 
o conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou 
perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura científi ca. Para 
tanto, é de suma importância que o pesquisador realize um planejamento 
sistemático do processo de pesquisa, compreendendo desde a defi nição 
temática, passando pela construção lógica do trabalho até a decisão da 
sua forma de comunicação e divulgação (p. 266).

Nesse direcionamento, consideramos as fases elencadas por Lakatos e 
Marconi (2003) como norteadoras durante a condução da pesquisa bibliográ-
fi ca proposta neste capítulo. As fases ou etapas que procuramos seguir foram: 
escolha do tema; elaboração do plano de trabalho; identifi cação; localização; 
compilação; fi chamento; análise e interpretação; e redação do texto.

A partir da escolha e defi nição do tema deste capítulo – interlocuções 
polissêmicas da Etnomatemática com a Educação Inclusiva –, elaboramos 
um plano de trabalho para investigar a relação dessas duas áreas de pesquisa, 
Etnomatemática e Educação Matemática Inclusiva, em trabalhos acadêmicos 
completos, publicados em anais de eventos no campo da Educação Matemática 
e que foram apresentados na modalidade de comunicação oral.

Inicialmente, aventamos a possibilidade de fazer esse levantamento em 
eventos nacionais voltados especifi camente para essas áreas de pesquisa, com 
objetivo de identifi car as abordagens teóricas e metodológicas desses trabalhos 
e o modo como elas foram colocadas em diálogo. Para isso, identifi camos e 
elegemos o Encontro Nacional de Educação Matemática Inclusiva (ENEMI) 
e o Congresso Brasileiro de Etnomatemática (CBEm) como possíveis fontes 
de pesquisa.

Durante a localização das comunicações orais apresentadas no ENEMI, 
defi nimos que os anais de todas as edições do evento seriam consideradas 
como fontes primárias para a nossa investigação, visto que, até o presente ano, 
apenas três edições ocorreram: o I ENEMI aconteceu no Rio de Janeiro, nos 
dias 17 e 18 de outubro de 2019, no Campus Nova América da Universidade 
Estácio de Sá; o II ENEMI ocorreu no período de 11 a 13 de novembro de 
2020, em uma parceria da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia e 
da Universidade Estadual de Santa Cruz, ocorrendo na modalidade remota 
devido à pandemia provocada pela Covid-19; e o III ENEMI aconteceu entre 
os dias 04 e 06 de setembro de 2023, no Instituto Federal do Espírito Santo.
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Em uma tentativa de equipararmos o período em que ocorreram as três 
edições do ENEMI no Brasil, buscamos os trabalhos que indicavam a inter-
locução entre Etnomatemática e Inclusão nos anais do 4º, 5º e 6º CBEm. 
Todavia, os anais dessas edições não estavam disponíveis para acesso online, 
o que nos fez optar por outro evento científi co no campo da Educação Mate-
mática para fazer o levantamento bibliográfi co.

Nessa direção, escolhemos as três últimas edições do Congresso Inter-
nacional de Etnomatemática (CIEm) por ser um importante evento na área 
da Etnomatemática. Porém, os anais também não estavam disponíveis para 
acesso on-line. As limitações de acesso aos anais desses eventos, voltados 
exclusivamente para Etnomatemática, nos fez selecionar outro evento no 
campo da Educação Matemática que contemplasse as duas áreas (Etnomate-
mática e Educação Matemática Inclusiva) como Grupo de Trabalho (GT) ou 
como Grupo de Discussão (GD).

Dentre os inúmeros eventos que ocorrem no Brasil, optamos por inves-
tigar os anais das três últimas edições do Simpósio Internacional em Edu-
cação Matemática (SIPEM), devido à sua relevância para os pesquisadores 
em Educação Matemática no nosso país. Desse modo, nós investigamos: 
a sexta edição do SIPEM que foi realizada de 15 a 19 de novembro de 
2015, em Pirenópolis (GO); a sétima edição que aconteceu na cidade de 
Foz do Iguaçu (PR), de 04 a 08 de novembro de 2018; e a oitava edição 
que ocorreu de 22 a 27 de novembro de 2021, no contexto da pandemia 
da Covid-19, e em função do estado de isolamento social, o evento foi 
realizado no formato remoto.

Após localizarmos todos os trabalhos que foram apresentados na moda-
lidade de comunicação oral, nos anais das três edições do ENEMI, buscamos 
a palavra Etnomatemática no título e nas palavras-chave desses textos. A 
intenção dessa busca foi identifi car os trabalhos em que a Etnomatemática 
aparecia de forma explícita em um evento voltado exclusivamente para estudos 
em Educação Matemática Inclusiva.

Nos anais do I ENEMI não houve uma separação entre comunicações 
orais e relatos de experiência, o que nos levou a ler o título e as palavras-chave 
de todos os 76 trabalhos publicados. Nesse evento, localizamos três traba-
lhos que utilizaram o termo Etnomatemática. Nos anais do II ENEMI, 110 
comunicações orais foram publicadas e apenas dois trabalhos apontaram que 
a Etnomatemática seria uma perspectiva central no texto. De modo semelhante 
ao I ENEMI, os anais do III ENEMI também não separou as comunicações 
orais dos relatos de experiência, por isso abrimos todos os arquivos dos 150 
trabalhos publicados e localizamos apenas três que destacaram a Etnomate-
mática em suas palavras-chave.
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Para realizarmos o levantamento dos trabalhos publicados nos VI, VII e 
VIII SIPEM, optamos por fazer a busca especifi camente nos anais dos Grupos 
de Trabalhos relacionados à Etnomatemática (GT 05 – História da Matemática 
e Cultura) e à Educação Matemática Inclusiva (GT 13 – Diferença, Inclusão 
e Educação Matemática).

Considerando as três edições do evento, no GT 05 foram publicados 54 
trabalhos no total, sendo 22 artigos na sexta, 12 artigos na sétima e 20 artigos 
em sua oitava edição. Nessas edições procuramos os artigos que tivessem nos 
títulos e/ou nas palavras-chave os termos Inclusão, Educação Inclusiva ou 
Educação Matemática Inclusiva, mas não localizamos nenhum artigo que 
contemplasse esses termos e/ou expressões.

No GT 13, foram publicados 51 trabalhos no total, sendo 14 na sexta, 24 
na sétima e 13 em sua oitava edição. Após a identifi cação desses trabalhos, 
procuramos os artigos que trouxeram em seus títulos e/ou em suas palavras-
-chave o termo Etnomatemática. Nessa busca, localizamos um único trabalho 
que foi publicado na sexta edição desse evento.

É importante destacar que, nas edições de ambos os eventos em que 
realizamos a pesquisa bibliográfi ca, há outros trabalhos que articulam a Edu-
cação Matemática Inclusiva como polissemia da Etnomatemática. Porém, 
essa relação não foi explicitada no título e/ou nas palavras-chave. Desse 
modo, para identifi car esses outros trabalhos e submetê-los a uma análise 
seria necessário um levantamento que considerasse outras características e 
outros pressupostos teóricos capazes de identifi car essa polissemia. O quadro 
1 mostra a compilação de todos os trabalhos que abordaram a Inclusão como 
polissemia da Etnomatemática:

Quadro 1 – Trabalhos sobre Inclusão como polissemia da Etnomatemática

Evento Ano Título Autor(es)
Instituição dos 

Autor(es)

I ENEMI 2019

Apropriação de práticas de 
numeramento por estudantes jovens 

e adultos surdos bilíngues em um 
curso de educação financeira

Rodrigo Carlos Pinheiro
Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG)

I ENEMI 2019
A matemática na capoeira: uma 

abordagem contextualizada

Thais Guimarães de 
Oliveira e Antônio 

Carlos Fontes 
dos Santos

Universidade Federal 
do Rio Grande do 

Sul (UFRGS)

I ENEMI 2019
Alunos surdos e suas multiplicações: 
interlocuções com a Etnomatemática

Francisca Melo 
Agapito, Ieda Maria 
Giongo e Morgana 
Domênica Hattge

Universidade Federal 
do Maranhã (UFMA) e 
Universidade do Vale 
do Taquari (Univates)

continua...
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Evento Ano Título Autor(es)
Instituição dos 

Autor(es)

II ENEMI 2020
O conhecimento matemático de 

surdocegos sob o olhar Etnomatemática

Marcos Henrique 
Assunção Ramos, Vivilí 

Maria Silva Gomes e 
Elisabete Marcon Mello

Universidade Federal 
do ABC (UFABC)

II ENEMI 2020
As “ticas de matema” e a 

inclusão de estudantes surdos/
as: uma reflexão teórica

Tiago de Jesus Souza, 
José Affonso Tavares 

Silva, Alanne de 
Jesus Cruz, Denize 

da Silva Souza

Universidade Federal 
do Sergipe (UFS)

III ENEMI 2023
Etnomatemática: uma 

perspectiva inclusiva no ensino e 
aprendizagem da matemática

Lucas Henrique 
Siqueira Paiva 

e Jaqueline 
Aparecida Foratto 
Lixandrão Santos

Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE)

III ENEMI 2023

Gifted Students como Membros 
de um Grupo Cultural Específico: 
uma pesquisa na perspectiva do 

Programa Etnomatemática

Lucas Fré Campos 
e Milton Rosa

Universidade Federal 
de Ouro Preto (UFOP)

III ENEMI 2023
A educação matemática e a educação 

inclusiva em contextos ribeirinhos

Mônica de Nazaré 
Carvalho e Elielson 

Ribeiro de Sales

Universidade Federal 
do Pará (UFPA)

VI SIPEM 2015
A Construção Da Takãra: 

Investigação E Prática De Ensino De 
Matemática Na Aldeia Tapi’itãwa

Adailton Alves da Silva
Universidade do 
Estado de Mato 

Grosso (UNEMAT)

Fonte: Quadro elaborado pelos autores

Os nove trabalhos que analisaremos compreenderam o período de 2015 a 
2023 de acordo com as edições dos eventos. Entretanto, apenas com os eventos 
que elegemos para a produção desta pesquisa bibliográfi ca, não é possível 
concluirmos se houve ou não um crescimento na produção de trabalhos que 
abordam a Inclusão como uma polissemia da Etnomatemática.

Para essa conclusão, sugerimos que outros levantamentos sejam realiza-
dos, incluindo outros eventos e periódicos na área da Educação Matemática 
ou da Educação Inclusiva. Todavia, podemos concluir que nas edições do 
ENEMI e do SIPEM aqui investigadas, a quantidade de trabalhos que abor-
dam explicitamente a Educação Matemática Inclusiva como uma polissemia 
da Etnomatemática é ainda muito incipiente.

Em relação à autoria, verifi camos uma razoável dispersão dos estudos 
entre as Instituições de Ensino Superior e, dessas, pelos estados do Brasil: três 
trabalhos estão localizados na região sudeste e indicaram como instituições 
públicas a UFMG, a UFOP e a UFABC; um trabalho localiza-se na região 

continuação
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sul do país, na UFRGS; dois trabalhos localizam-se no nordeste brasileiro, 
um na UFS e outro na UFPE; um trabalho localiza-se no norte brasileiro, na 
UFPA; um trabalho está localizado na região centro-oeste do Brasil, em uma 
universidade estadual, na UNEMAT; e apenas um trabalho foi produzido em 
parceria por uma pesquisadora do nordeste em uma universidade pública no 
estado do Maranhão, na UFMA, com duas pesquisadoras do sul do país em 
uma universidade privada no estado do Rio Grande do Sul, na Univates.

Apenas dois trabalhos foram assinados por apenas uma pessoa. Os outros 
sete textos foram escritos em coautoria, envolvendo um total de 18 pesquisado-
res. Isso reforça o nosso argumento de que, no Brasil, há ainda poucos grupos 
ou pesquisadores trabalhando sistematicamente com a Educação Matemática 
Inclusiva como polissemia da Etnomatemática.

Com relação ao tipo de estudo que subsidia os trabalhos, duas investiga-
ções se caracterizaram como ensaio teórico a partir de uma pesquisa biblio-
gráfi ca feita pelos autores. Os demais se apoiaram em pesquisas empíricas 
que envolveram contato direto com os sujeitos, mediado pela aplicação de 
questionários ou pela realização de observações, aproximando-se da etno-
grafi a como lógica de investigação e da etnometodologia com elementos do 
estudo longitudinal.

Dos sete trabalhos subsidiados por estudos que envolveram o contato 
direto com sujeitos, apenas um deles foi realizado em um espaço não escolar 
e trouxe as comunidades ribeirinhas como cenário de investigação, sendo 
que as outras seis investigações ocorreram em ambiente educacional, mas 
em diferentes contextos.

Por exemplo, dos três trabalhos que envolvem pessoas surdas, um deles 
foi realizado em um curso sobre Educação Financeira, o outro investigou 
professoras e estudantes de uma escola bilíngue para pessoas surdas e um 
deles pesquisou as experiências de pessoas com surdocegueira dentro de uma 
escola e fora dela; um trabalho foi realizado em um cursinho pré-vestibular 
com pessoas jovens; outro trabalho investigou pessoas com altas habilidades 
ou superdotação, estudantes do sexto e do sétimo anos do Ensino Fundamental, 
em um centro de atendimento a Gifted Students; e um deles foi realizado em 
uma escola indígena de Ensino Médio.

Após a leitura integral de cada um dos nove trabalhos localizados, realiza-
mos o fi chamento de cada um deles e, em seguida, construímos essa primeira 
caracterização da composição do nosso corpus de análise. Por fi m, analisamos 
e interpretamos cada trabalho procurando identifi car as abordagens teóricas e 
metodológicas dos textos que operam com a Educação Matemática Inclusiva 
como uma polissemia da Etnomatemática. A partir dessa análise, elaboramos 
as considerações que apresentamos na seção seguinte.
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A Etnomatemática na Perspectiva Inclusiva ou a Educação
Inclusiva na Perspectiva Etnomatemática? O Que Apontam os 
Resultados?

Atualmente, no Brasil, a Educação Bilíngue de Surdos é considerada uma 
modalidade de ensino distinta da Educação Especial51 (Brasil, 2021). Nesse 
contexto, essa modalidade propõe que todo processo educativo seja realizado 
na Língua Brasileira de Sinais (Libras), ou seja, a Libras é a primeira língua, 
enquanto o português escrito é considerado a segunda língua.

Além da questão linguística, a cultura surda e as identidades surdas são 
caracterizadas como aspectos centrais para a proposta pedagógica bilíngue. É 
justamente por considerar os aspectos linguísticos e culturais da comunidade 
surda que a Etnomatemática ganha enfoque nos estudos que relacionam a Edu-
cação Matemática com a Educação de Pessoas Surdas (Pinheiro; Rosa, 2020).

Na perspectiva da Educação Bilíngue, a educação de pessoas surdas 
deve ser pautada na diferença linguística e não na condição de defi ciência 
dessas pessoas. Entretanto, ainda assim, a Educação de Surdos continua sendo 
considerada como uma pauta de inclusão, e, talvez, seja por isso que locali-
zamos três pesquisas realizadas com estudantes surdos no I ENEMI e uma 
pesquisa com estudante surdocego no II ENEMI – evento específi co da área 
de Educação Matemática Inclusiva.

O trabalho intitulado: Apropriação de práticas de numeramento por estu-
dantes jovens e adultos surdos bilíngues em um curso de educação fi nanceira, 
escrito por Pinheiro (2019), objetivou investigar a apropriação de práticas de 
numeramento por estudantes jovens e adultos surdos bilíngues, participantes 
de um curso sobre educação fi nanceira. Esse estudo considerou a Etnoma-
temática como referencial teórico promissor ao sugerir que há uma estreita 
relação entre a Cultura Surda com a perspectiva da Etnomatemática proposta 
por D’Ambrosio (2005).

Em relação à opção metodológica, Pinheiro (2019) propôs realizar uma 
pesquisa qualitativa, elegendo a Etnografi a na Educação como lógica de pes-
quisa. Para isso, indicou que observaria e participaria de todas as aulas do 
curso para produção do material empírico. Além disso, sugeriu as anotações 
no diário de campo, as videogravações das aulas e a realização de entrevistas 
semiestruturadas com alguns desses jovens e adultos surdos como principais 
recursos metodológicos.

51 De acordo com a Lei nº 12.796/2013, artigo 58, a Educação Especial é a “modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com defi ciência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 2013, s/p).
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A perspectiva teórica abordada no trabalho de Pinheiro (2019) considerou 
a Etnomatemática como um:

conjunto de comportamentos compatibilizados e de conhecimentos com-
partilhados, [que] inclui valores. Numa mesma cultura, os indivíduos dão 
as mesmas explicações e utilizam os mesmos instrumentos materiais e 
intelectuais no dia-a-dia. O conjunto desses instrumentos se manifesta nas 
maneiras, nos modos, nas habilidades, nas artes, nas técnicas, nas ticas de 
lidar com o ambiente, de entender e explicar fatos e fenômenos, de ensinar 
e compartilhar tudo isso, que é o matema próprio ao grupo, à comunidade, 
ao etno. Isto é, na sua Etnomatemática (D’Ambrosio, 2005, p. 35).

Já o trabalho intitulado Alunos surdos e suas multiplicações: interlocu-
ções com a Etnomatemática, escrito por Agapito, Giongo e Hattge (2019) tinha 
o objetivo de analisar as matemáticas produzidas por estudantes surdos do 4° e 
5° Anos do Ensino Fundamental sobre modos de operar com a multiplicação.

A metodologia era de cunho qualitativo, e o material empírico foi consti-
tuído de observações, excertos de fi lmagens, materiais produzidos pelos alunos 
e registros em diário de campo das pesquisadoras. O lócus da investigação 
foi em duas turmas de uma escola bilíngue para surdos do Município de 
Imperatriz/MA, tendo como participantes duas professoras e oito estudantes, 
sendo quatro em cada turma.

Nesse trabalho, identifi camos que as autoras utilizaram a base teórica 
da Etnomatemática e seus entrecruzamentos com os pensamentos de Michel 
Foucault e Ludwig Wittgenstein. Essas autoras compreenderam a Etnomate-
mática de acordo com a perspectiva apontada por Knijnik, Wanderer, Giongo 
e Duarte (2013):

[...] temos concebido nossa perspectiva etnomatemática como “uma caixa 
de ferramentas” que possibilita analisar os discursos que instituem as 
Matemáticas Acadêmica e escolar e seus efeitos de verdade e examinar os 
jogos de linguagem que constituem cada uma das diferentes Matemáticas, 
analisando suas semelhanças de família (p. 28).

O trabalho intitulado As “ticas de matema” e a inclusão de estudantes 
surdos/as: uma refl exão teórica, escrito por Souza et al. (2020) evocou as 
ticas de matema de estudantes surdos em meio a uma discussão teórica acerca 
do Programa Etnomatemática e da Educação Inclusiva. Para isso, desen-
volveu uma pesquisa de abordagem qualitativa, do tipo bibliográfi ca. Toda-
via, as fontes primárias da investigação não foram mencionadas. Os autores 
consideraram que a Matemática, na perspectiva inclusiva, contemplava as 
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diferentes culturas vivenciadas em sala de aula, promovendo um ensino de 
todos e para todos.

O trabalho conduzido por Souza et al. (2020) abordou o Programa Etno-
matemática na perspectiva de Ubiratan D’Ambrosio, enfatizando a relevância 
de se relacionar o ensino de Matemática às vivências dos estudantes. Os 
autores compreenderam a Etnomatemática não apenas como um programa 
de pesquisa, mas também como um programa que “pode chegar ao contexto 
escolar, como forma de ensino” (Souza et al., 2020, p. 7). Desse modo, os 
autores argumentaram que a Etnomatemática pode ser considerada um cami-
nho para se refl etir e propor iniciativas em defesa da inclusão cultural como 
aporte da Educação Inclusiva.

Apesar de esses três trabalhos abordarem perspectivas diferentes em 
relação à Etnomatemática, eles reconheceram e compreenderam que os estu-
dantes surdos se confi guram como integrantes de um grupo cultural específi co. 
Inclusive, os aspectos metodológicos empregados nessas pesquisas reforçam 
as especifi cidades das pessoas surdas (crianças, jovens e adultos) ao se cons-
tituírem como um grupo sociocultural.

Além disso, nos chama atenção o fato de esses trabalhos serem apre-
sentados e publicados em um evento relacionado à Educação Matemática 
Inclusiva, o que reforça a nossa hipótese ao considerarmos a Inclusão como 
uma polissemia da Etnomatemática.

Similarmente, podemos analisar o trabalho conduzido por Ramos, Gomes 
e Mello (2020), nomeado por: O conhecimento matemático de surdocegos sob 
o olhar Etnomatemático, que teve por objetivo analisar a vivência de sujeitos 
com surdocegueira e “as utilizações da Etnomatemática em seu cotidiano” 
(p. 1). A metodologia empregada foi a etnometodologia com elementos do 
estudo longitudinal.Com essa metodologia, os autores se propuseram a ana-
lisar as narrativas de três pessoas surdocegas que se comunicavam por Libras 
Tátil52 buscando “encontrar similaridades que explanam o aprendizado de 
matemática anteriormente do avanço da tecnologia (meados de dez anos) e 
atualmente, utilizando a Etnomatemática na aplicabilidade escolar ou em seu 
cotidiano” (p. 9).

Esse trabalho mobilizou a perspectiva teórica de Etnomatemática pro-
posta por D’Ambrosio por compreender que os estudantes surdocegos, falan-
tes em Libras (Tátil), constituem um grupo cultural específi co, assim como 
as pessoas surdas. Ao utilizarem a palavra “aplicabilidade”, esses autores 
não compreenderam a Etnomatemática simplesmente como uma ferramenta 

52 Na comunicação por Libras Tátil, “a pessoa surdocega coloca sua(s) mão(s) sobre as mãos do interlocutor 
enquanto ele estiver sinalizando, para sentir e interpretar o que está sendo enunciado em Libras” (Silva, 
Pessoa; Pinheiro, 2024, p. 286)
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pedagógica para ser aplicada no ambiente escolar, como o signifi cado da 
palavra nos sugere. Pelo contrário, eles a reconheceram como uma forma 
de acessar os saberes e fazeres matemáticos de uma determinada cultura,
em especial, os conhecimentos matemáticos de pessoas com surdocergueira.

As comunicações analisadas, e apresentadas até o momento, utilizaram 
os estudos da Etnomatemática como referencial teórico, por considerarem 
os participantes surdos e surdocegos como integrantes de grupos culturais 
específi cos. Além disso, embora esses trabalhos façam referências aos sujeitos 
que também são considerados público potencial dos estudos em Educação
Especial, eles não explicitaram a relação que estabeleciam com esses estu-
dos. Nos trabalhos que fazem parte deste levantamento, os sujeitos foram 
analisados pelo viés linguístico e cultural e não por suas defi ciências, o que 
não ocorre, frequentemente, com os estudos que adotam os referenciais da 
Educação Especial.

Nessa perspectiva, analisamos o trabalho conduzido por Campos e Rosa 
(2023), nomeado por Gifted Students como Membros de um Grupo Cultural 
Específi co: uma pesquisa na perspectiva do Programa Etnomatemática. O obje-
tivo dessa pesquisa foi investigar como a perspectiva Etnomatemática poderia 
contribuir para o desenvolvimento do raciocínio lógico matemático de oito 
estudantes com altas habilidades ou superdotação, do 6º e 7º anos do Ensino 
Fundamental, que frequentavam um centro de atendimento a Gifted Students 
em uma cidade da região dos Campos das Vertentes, no Sul de Minas Gerais.

Os pressupostos metodológicos desse estudo se ancoraram em uma 
adaptação da Teoria Fundamentada nos Dados (Grounded Theory). Para a 
coleta dos dados, Campos e Rosa (2023) propuseram utilizar os seguintes 
instrumentos: entrevistas semiestruturadas; questionários; blocos de ativida-
des elaborados em uma perspectiva Etnomatemática; e diário de campo dos 
pesquisadores. Cabe ressaltar que essa investigação estava em andamento e, 
portanto, os pesquisadores ainda não haviam realizado a produção dos dados 
e nem as suas respectivas análises.

Em relação a concepção teórica que fundamentou esse trabalho, os auto-
res se basearam na perspectiva de Etnomatemática proposta por D’Ambrosio 
(1990a) e atualizada por Rosa e Orey (2017). Na compreensão de Rosa e Orey 
(2017), a perspectiva Etnomatemática proporciona o equilíbrio essencial ao 
currículo escolar, uma vez que, ao integrarmos esses elementos no ensino da 
Matemática, pois a Etnomatemática pode ser considerada como um programa 
pautado em um paradigma que busca humanizar a Matemática, adotando uma 
concepção fi losófi ca e contextualizada para o currículo.

Além dos estudos em Educação Matemática Inclusiva e em Etnomate-
mática contemplarem pessoa surdas, pessoas com surdocegueira e pessoas 
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com algum tipo de defi ciência ou superdotação, essas áreas também incluem 
grupos de pessoas marginalizadas, pessoas em situação de vulnerabilidade 
social e grupos minoritários. Esses grupos apareceram nos outros cinco tra-
balhos que analisaremos a seguir.

O trabalho A matemática na capoeira: uma abordagem contextualizada, 
produzido por Oliveira e Santos (2019), foi uma proposta de pesquisa que 
objetivou contextualizar o ensino de Matemática por meio dos movimentos 
corporais que acontecem nos jogos de capoeira, especialmente, para o ensino 
de conceitos geométricos estudados na Educação Básica. Para alcançar o 
objetivo proposto, inicialmente, os autores realizaram uma revisão biblio-
gráfi ca sobre a trajetória de estudantes negros no contexto escolar brasileiro 
e, em seguida, anunciaram a pretensão de desenvolver a investigação em um 
curso pré-vestibular social da Rede Emancipa em Jacarepaguá no estado do 
Rio de Janeiro.

Os autores planejaram as seguintes etapas para a pesquisa: observação da 
prática da capoeira e das aulas no pré-vestibular; aplicação de questionários no 
início e no fi m da investigação; a busca por conhecer a história da capoeira; e 
análise dos movimentos da capoeira a partir de conceitos geométricos.

Ao mobilizarem os estudos de Etnomatemática, esses autores funda-
mentam-se nas críticas sociais sobre o ensino da Matemática eurocêntrica 
no ambiente escolar. De acordo com D’Ambrosio (2018), os conhecimentos 
tradicionais escolares não estabelecem diálogos com as vivências dos edu-
candos e, por isso, encontram-se presos “em gaiolas epistemológicas e em 
torres de marfi m (p. 201).

Com efeito, investigar estudantes negros que se sentem minimamente 
representados por sua cultura, sua história e as produções matemáticas de 
seus antepassados não são consideradas no contexto escolar. Isso fez com 
que os autores mobilizassem o conceito de Afroetnomatemática, justifi cando 
que “a afroetnomatemática se apresenta com o intuito de valorizar a cultura e 
história do povo africano, por muitas vezes não reconhecidos nas instituições 
de ensino” (Oliveira; Santos, 2019, p. 1).

O trabalho de Carvalho e Sales (2023), intitulado por A educação mate-
mática e a educação inclusiva em contextos ribeirinhos, buscou compreender 
os saberes matemáticos presentes nas práticas socioculturais de jovens estig-
matizados em comunidades ribeirinhas. O trabalho de campo foi realizado 
na comunidade de Santa Maria do Maracapucu, pertencente ao município 
de Abaetetuba, localizada na região nordeste do estado do Pará, e os partici-
pantes da investigação foram quatro jovens estigmatizados em função de sua 
diferença cognitiva, sendo três homens e uma mulher, com idades entre 16 e 
26 anos (Carvalho; Sales, 2023, p. 6).
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O convívio com esses jovens e a observação de suas práticas na comu-
nidade possibilitou com que os autores identifi cassem “formas próprias de 
medir, construir, localizar, comparar e inferir, habilidades que demandam e 
demonstram um pensamento lógico-matemático capaz de colocar as coisas 
numa relação concreta” (Carvalho; Sales, 2023, p. 6).

Os aspectos teóricos do texto trazem a linha de pensamento de D’Am-
brosio (2005), quando ele destaca que os saberes matemáticos são adquiridos 
por meio da prática cultural das pessoas envolvidas em diversos contextos. 
No entanto, os autores apontaram que como o ensino de Matemática ainda é 
muito tradicional e baseado no paradigma do exercício, “a institucionalização 
dos saberes, pela escola, faz com que outras linguagens e outras formas de 
saberes, como os de povos ribeirinhos, não sejam legitimados” (Carvalho; 
Sales, 2023, p. 2).

Ao sugerirem como deve ser o ensino de Matemática em uma perspectiva 
inclusiva no ambiente escolar, os autores mencionaram algumas característi-
cas e princípios que também são apontados nos estudos de Etnomatemática:

O ensino de Matemática em uma perspectiva inclusiva, precisa consi-
derar a aprendizagem de conceitos e de habilidades que favoreçam uma 
participação social e cultural, visando uma apropriação de conhecimentos 
que apoia a atuação dos indivíduos em diferentes contextos, construindo 
e reconstruindo saberes, quando elaboram estratégias para solucionar os 
problemas de diversas ordens, vivenciados na escola ou fora dela. É nessa 
sociointeração que emergem múltiplas linguagens na tentativa de validar 
expressões de mensagens culturais, de modo a fundar os sentidos da coti-
dianidade da cultura e assim estimular a criação intelectual (Carvalho; 
Sales, 2023, p. 2).

Os autores apontaram que o ensino de Matemática em uma perspectiva 
inclusiva e a perspectiva de Etnomatemática adotada ao longo do texto são 
uma tentativa de viabilizar com que cada participante atinja seu potencial 
criativo, facilitando a ação comum entre eles, para, desse modo, promover a 
cidadania plena, que é defendida por D’Ambrosio (2012).

O único trabalho apresentado VI SIPEM, no GT 13 – Diferença, Inclu-
são e Educação Matemática, e que tinha em suas palavras-chave o termo 
Etnomatemática, foi produzido por Silva (2015) e seu título era: A Cons-
trução Da Takãra: Investigação E Prática De Ensino De Matemática Na 
Aldeia Tapi’itãwa.

O objetivo do trabalho foi apresentar um relato de experiência a partir 
de um trabalho desenvolvido com estudantes indígenas do Ensino Médio do 
Projeto Aranowa’yao II – Novos Pensamentos na Escola Indígena Estadual 
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Tapi’itawã (aldeia Tapi’itãwa, Terra Indígena Urubu Branco, em Confresa/
MT), na disciplina de Práticas de Ensino de Matemática. Nessa disciplina, 
o autor buscou estabelecer um diálogo entre a matemática escolar e a mate-
mática do cotidiano Tapirapé a partir de um tema escolhido pelos estudantes.

O tema escolhido foi a construção da Takãra, uma casa indígena tra-
dicionalmente frequentada por homens, onde os mais velhos ensinavam aos 
mais jovens os princípios fundamentais da cultura do povo. A fi gura 1 mostra 
da casa Takãra dos povos Tapirapé.

Figura 1 – Takãra dos povos Tapirapé

Takãra de frente (pátio cerimonial - espaço público) Takãra de fundo (pátio doméstico - espaço privado)

Fonte: Silva (2015)

A construção do Takãra foi um tema gerador escolhido pelos estudantes 
para discutir e compreender os aspectos físicos e matemáticos relacionados ao 
processo de construção e uso dessa casa. Durante a resolução dessa atividade, 
a turma de alunos foi dividida em três grupos, de acordo com a afi nidade 
dos estudantes, e cada grupo fi cou encarregado de construir uma maquete da 
Takãra no pátio da escola. Desse modo, aventamos que a observação tenha 
sido um dos recursos metodológicos utilizados pelo autor, embora ele não 
mencione os métodos, recursos ou técnicas que foram utilizados durante a 
realização da investigação.

Por exemplo, Silva (2015) trabalhou em seu texto com uma perspectiva 
de Educação Etnomatemática como um processo antropológico que veicula 
todos os componentes que envolvem o conceito de cultura. De acordo com 
o autor, essa perspectiva trata os saberes e os fazeres dos grupos sociais 
como um empoderamento cultural, e por isso, o conhecimento matemático é 
permeado por aspectos socioculturais dos estudantes (D’Ambrosio, 1990b).

Segundo Silva (2015), operar a partir de uma perspectiva da Educa-
ção Etnomatemática foi uma “peça fundamental na construção do conheci-
mento matemático. Ela nos proporcionou algo mais que uma produção de 
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conhecimento produzido para os Tapirapé, mas uma produção de conheci-
mento com eles e para eles” (p. 3).

O trabalho intitulado Etnomatemática: uma perspectiva inclusiva no 
ensino e aprendizagem da matemática, realizado por Paiva e Santos (2023), 
tinha o objetivo de analisar as possíveis contribuições de pesquisas relacio-
nadas à Etnomatemática e à Educação Matemática Inclusiva no processo de 
ensino aprendizagem de estudantes com defi ciências. A metodologia utilizada 
nesse trabalho foi a pesquisa bibliográfi ca. Para isso, os autores optaram por 
utilizar como fontes primárias os trabalhos publicados nos anais do I ENEMI, 
em 2019, e nos anais do XII, XIII e XIV Encontro Nacional de Educação
Matemática (ENEM), realizados em 2016, 2019 e 2022, respectivamente.

Nesse trabalho, assim como em vários outros analisados acima, Paiva e 
Santos (2023) compreenderam a Etnomatemática na perspectiva de D’Am-
brosio (2005):

A Etnomatemática é a matemática praticada por [membros de] grupos 
culturais, tais como comunidades urbanas e rurais, grupos de trabalhadores, 
classes profi ssionais, crianças de uma certa faixa etária, sociedades indí-
genas, e tantos outros grupos que se identifi cam por objetivos e tradições 
comuns aos grupos (p. 9).

Com efeito, os autores argumentaram que a Educação Matemática na 
perspectiva da Etnomatemática pode disponibilizar “ferramentas teóricas e 
práticas para explorar e valorizar essas diferenças, possibilitando a constru-
ção de um conhecimento matemático mais inclusivo e signifi cativo” (p. 10).

De modo geral, os trabalhos aqui analisados partem de um mesmo pres-
suposto e foram conduzidos com uma mesma fi nalidade, mesmo compreen-
dendo a Etnomatemática a partir de perspectivas ou características distintas. 
O pressuposto está relacionado ao fato de considerarem os sujeitos de suas 
pesquisas como integrantes de grupos culturais distintos – grupos de pessoas 
surdas, surdocegas, com altas habilidades ou superdotação, ribeirinhos, indíge-
nas ou quaisquer outros grupos minoritários ou marginalizados –. A fi nalidade 
desses trabalhos diz respeito a uma proposta educacional mais inclusiva, que 
respeite a diversidade cognitiva, cultural, linguística, racial e territorial que 
estão presentes nas salas de aulas.

Insurgindo a Educação Matemática Inclusiva como uma 
Polissemia da Etnomatemática: Tecendo Algumas Considerações

Neste capítulo, com o levantamento bibliográfi co que realizamos, vis-
lumbramos uma potente articulação entre os estudos de Educação Matemática 
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Inclusiva e os referenciais teóricos mobilizados nos estudos de Etnomatemá-
tica. Todos os trabalhos aqui analisados foram apresentados em eventos e em 
Grupo de Trabalho voltados para a Educação Matemática Inclusiva, porém, 
trouxeram aspectos teóricos e metodológicos da Etnomatemática em suas 
proposições de pesquisa e na análise de seus materiais empíricos.

A Educação Matemática Inclusiva como polissemia dos estudos em Etno-
matemática, nos permitiram reconhecer, valorizar e respeitar a diversidade 
sociocultural dos estudantes e dos participantes que os trabalhos analisados 
nos trouxeram.

As perspectivas de Etnomatemática adotadas e trabalhadas nesses textos, 
sugerem um ambiente escolar mais acolhedor, mais respeitoso e mais inclu-
sivo. Isso é particularmente importante quando nos referimos às salas de aula 
multiculturais ou aos espaços em que os estudantes se sentem à margem e 
desconectados do currículo tradicional.

De acordo com os trabalhos que analisamos, quando pensamos no 
ambiente escolar e nos aspectos pedagógicos da polissemia da Etnomatemá-
tica, é importante reconhecermos e trabalharmos com os diferentes saberes e 
fazeres matemáticos para criarmos um ambiente de aprendizado mais inclu-
sivo e acolhedor. Além disso, é imprescindível disponibilizarmos materiais 
didáticos mais inclusivos que, de fato, refl itam sobre a diversidade cultural e 
sejam acessíveis a todos os tipos de estudantes.

Cabe ressaltar, ainda, a potencialidade dos aspectos metodológicos des-
ses trabalhos que trazem a Educação Matemática Inclusiva como polissemia 
da Etnomatemática. Em sua maioria, as pesquisas qualitativas realizadas a 
partir da produção de empirias, trazem a observação participante como um 
método de pesquisa efi ciente para observar os sujeitos e/em seus contex-
tos socioculturais.

A observação participante atrelada – ou não – ao uso de questionários e 
entrevistas (semiestruturadas ou não), nos permitiram perceber em todos esses 
trabalhos, mesmo naqueles em que os autores fi zeram uma pesquisa bibliográ-
fi ca, os sujeitos como produtores do conhecimento e, por isso, constantemente 
tensionam os conhecimentos tradicionais ensinados no ambiente escolar.

Nessa direção, a utilização de recursos metodológicos, tais como, video-
gravações, gravações em áudio e apontamentos em caderno de campo, con-
tribuem de forma signifi cativa para produção, seleção e análise do material 
empírico que esses textos trazem.

Por fi m, a partir da identifi cação e leitura desses trabalhos, gostaríamos 
de destacar o quanto a polissemia dos estudos em Etnomatemática com os 
estudos de Educação Matemática Inclusiva oferece uma abordagem potencial 
e multifacetada para o ensino da Matemática.
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De acordo com as realidades socioculturais dos estudantes e com a inten-
ção de promover a inclusão escolar, ao contextualizar as propostas de ensino 
e valorizar os saberes e fazeres dos estudantes, os educadores podem criar 
um ambiente de aprendizado mais justo e efi caz aos propósitos pedagógicos 
a que se propõem.

Essa abordagem não apenas enriquece a experiência de aprendizado dos 
estudantes, mas também contribui para a construção de uma sociedade mais 
inclusiva e respeitosa, mais universal, mais criativa, mais diversa, mais intra 
e intercultural e tudo isso em uma nova organização planetária.
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CAPÍTULO 5

PROCESSOS DE INCLUSÃO DE 
ESTUDANTES SURDOS E O CAMPO DA 
ETNOMATEMÁTICA: algumas interlocuções

Ieda Maria Giongo53

Maria de Fátima Nunes Antunes54

Francisca Melo Agapito55

Estudantes Surdos e Educação Inclusiva

Quando pensamos na presença do surdo no sistema educacional brasi-
leiro, podemos resgatar na linha do tempo o percurso da homologação das 
Leis brasileiras que contribuíram, de alguma forma, para os processos de 
inclusão de pessoas com alguma defi ciência. Dessa forma, vários estudos que 
os problematizam foram sendo construídos nas últimas décadas.

Alves (2016)56 analisou alguns documentos jurídicos  que fundamentam 
a educação comum para surdos. Para a pesquisadora, a Política Nacional de 
Educação Brasileira e a da Educação Especial têm acontecido de dois modos 
distintos: uma para a educação comum; outra, a de surdos. O quadro 1 retrata 
a perspectiva da pesquisadora.

Quadro 1 – Trajetória constitucional da educação na perspectiva da inclusão

Constituições e Medidas para a Educação Brasileira

Anos Educação Comum Educação para Surdos

1824 Constituição: Educação primária não para todos

1827
1ª LDB

Escola em todas as cidades

1856 Criação do instituto dos Surdos-Mudos

53 Universidade do Vale do Taquari – Univates. E-mail: igiongo@univates.br
54 Rede Pública Estadual de Mato Grosso. E-mail: maria.antunes@universo.univates.br
55 Universidade Federal do Maranhão- UFMA. E-mail: franciscaagapito@gmail.com
56 Entendemos que a análise de Alves (2016), aqui enfatizada, não contempla a totalidade da legislação relativa 

à Educação Especial. No entanto, este recorte nos interessa na medida em que problematiza o que tem 
acontecido em dois momentos distintos: uma para a Educação comum, e outra para a Educação de Surdos, 
conforme problematizamos no decorrer deste capítulo.

continua...
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Constituições e Medidas para a Educação Brasileira

Anos Educação Comum Educação para Surdos

1891 Constituição: Educação laica e livre

1920 Criação das escolas especiais

1934
Constituição: Educação para todos e de 

responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal

1937
Constituição: Educação de 
responsabilidade da família

1946 Constituição: educação para todos Criação de escolas ou classes de educação especial

1961
LDBEN: educação como direito de todos 
interferida pelo interesse da rede privada

1967 Constituição: educação para todos no lar e na escola

1969
Emenda constitucional: educação direito 

de todos e dever do Estado

1971 Ementa constitucional: dever do Estado Educação especial integradora

1988
Constituição: direito de todos, 

obrigatória para o Estado
Constituição: preferencialmente 

na rede regular de ensino

1996 LDB: responsabilidade dos estados e dos municípios LDB: educação especial no sistema regular

Fonte: Alves (2016, p. 52).

O quadro 1 evidencia que a educação no Brasil é composta de dois divi-
sores: uma política nacional para a educação que abrange o ensino de maneira 
geral, regido por leis; outra para a educação especial, também com suas leis 
específi cas. Portanto, há, no país, uma educação para os não defi cientes e uma 
para os defi cientes (Alves, 2016). Essa análise permite inferir substanciais 
diferenças entre a educação comum e aquela destinada aos surdos. Como 
aponta a autora,

[...] no processo de  constituição de uma política educacional nacional, 
embora tenha chegado ao ponto da garantia dela como direito de todos, os 
defi cientes não foram incluídos. Assim, o atendimento educacional dessas 
pessoas foi sendo constituído à margem do sistema sob a denominação de 
educação especial (Alves, 2016, p. 51).

A Constituição Federal também estabelece, conforme expresso em seus 
artigos e incisos, o direito de as pessoas com defi ciência, tais como as surdas, 
de receberem educação, preferencialmente, na rede regular de ensino (inciso 
III do Art. 208 da CF). Em consonância, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
de 1996 esclarece, em seu artigo 58, que “entende-se por educação espe-
cial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 
necessidades especiais” (Brasil, 1996, texto digital).

continuação
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O direito à inclusão está previsto na Const ituição Federal (Brasil, 1998), 
em seu artigo 208, inciso III, que prescreve que o dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a garantia de “III–atendimento educacional 
especializado aos portadores de defi ciência, preferencialmente na rede regular 
de ensino” (Brasil, 1988, texto digital). A Lei de Diretrizes e Bases (Brasil, 
1996) também estabelece que eles sejam matriculados em escolas da rede 
comum de ensino.

Nessa ótica, Silva Neto et al. (2018) enfatizam a import ância de “garantir 
igualdade de condições, liberdade de ensinar e aprender, qualidade de ensino, 
respeito às diferenças e atendimento educacional especializado às pessoas 
com defi ciências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação” (p. 33). Os autores acentuam que, na perspectiva de que o 
ensino de qualidade, respeitando as diferenças e costumes em turma regular, 
é garantido a todos os estudantes com alguma defi ciência, faz-se necessário 
pensar que a:

[...] escola contemporânea foi planejada para atender um determinado pe r-
fi l de aluno, entretanto, hoje, a demanda é outra: temos estudantes bastante 
diversifi cados. Tal demanda exige da escola uma reformulação e inovação 
em todo o seu sistema, com estratégias de ensino que possibilitem atender 
a todos os indivíduos (Silva Neto et al., 2018, p. 80).

Entre as pessoas que frequentam a escola comum em turma inclusiva, 
estão os surd os. Kipper (2015) afi rma que eles almejam as mesmas oportuni-
dades dos ouvintes no que se refere ao ingresso no mercado de trabalho, bem 
como aprenderem os conteúdos usualmente presentes no currículo escolar. 
Portanto, esperam receber um atendimento atinente à sua própria forma de 
vida, pois são usuários da Língua Brasileira de Sinais – Libras – e ascendem 
ao mundo por meio do canal visual. Assim, é possível entender que se iden-
tifi cam por questões culturais e não pela ausência da audição.

Para que, na sala de aula comum, esses objetivos sejam alcançados, os 
professores são convidados a entenderem as diferenças das habilidades visuais 
e auditivas que são desenvolvidas pelos estudantes surdos e ouvintes. Além 
disso, ao buscarem aperfeiçoamento em Libras e ensinarem conteúdos, per-
cebam os aspectos que emergem da cultura surda. Nessa perspectiva, Leite e 
Mccleary (2009) defendem que é possível ensinar, aprender Libras e, assim, os 
conteúdos que agregam o currículo escolar, respeitando a diversidade cultural 
entre os pares. Aliado a isso, inferem que:

O refi namento da visão por exemplo, que permite a captação de sinais 
sem maiores esforços na periferia da vis ão, parece ser uma habilidade
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limitada nos ouvintes. Podemos pensar em duas possíveis razões para essa 
diferença: em primeiro lugar, para o uso da língua, nós ouvintes apren-
demos a distribuir a nossa atenção entre a visão e a audição, enquanto os 
surdos naturalmente concentram a sua atenção na dimensão visual (Leite; 
Mccleary, 2009, p. 263).

Sob essa ótica, Strobel (2018) concorda com os supracitados autores ao 
enfatizar que os surdos percebem o mundo por meio da visão enquanto os 
ouvintes, além desta, usam a audição, aspectos da sua própria cultura. Em 
consonância, Perlin (2016) relata que aqueles estão longe de serem iguais a 
estes no que diz respeito à comunicação com o mundo, ou seja, os perten-
centes ao primeiro grupo fazem uso da visão; os do segundo se utilizam mais 
da audição, característica da sua comunidade. Assim, constata-se que, nos 
espaços escolares, há “necessidade de implantação do ensino da Libras como
primeira língua para o aluno surdo, bem como do ensino das diversas matérias 
curriculares por intermédio dessa língua’’ (Leite; Mccleary, 2009, p. 243).

Em conformidade com essa ideia, estudos expressos pela Federação 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis, 1999), no documento 
“a Educação que nós surdos queremos”, defendem que o aluno surdo tenha o 
direito de receber os mesmos conteúdos que o ouvinte. Entretanto, são neces-
sários recursos visuais que facilitem a comunicação entre seus pares, isto é, a 
Libras, a Língua Portuguesa e as demais (línguas) que se relacionam à leitura 
e à escrita. Para complementar, a Feneis (2005) conceitua o surdo como um:

[...] sujeito que apreende o mundo por meio de experiências visuais e que 
partilha do conhecimento de mundo com seus pares através da Língua 
Brasileira de Sinais-Libras, no  Brasil de modo a propiciar o seu pleno 
desenvolvimento cognitivo, emocional e social. Tem direito e a possibi-
lidade de apropriar-se da língua brasileira de sinais na comunidade surda 
escolar e da língua portuguesa na modalidade escrita e pela metodologia 
do ensino de segunda língua. Representa-se como surdo por constituir-se 
através da cultura surda e da língua de sinais que lhe permite a experiência 
visual própria da alteridade surda (p. 8).

Nesse sentido, Strobel (2018) entende que, para atender a pessoa surda, 
é essencial que os docentes, assim como os surdos, dominem a Libras e que 
aqueles vivenciem a cultura destes em processos de construção da identidade 
educacional. A autora acrescenta que, no processo de inclusão, “é mais difícil 
quando as crianças surdas não estão preparadas e fi cam à mercê dos profes-
sores não usuários de língua de sinais” (Strobel, 2018, p. 127).

Em adição, percebe-se que “parte signifi cativa da difi culdade na apren-
dizagem de línguas de Sinais por ouvintes está relacionada à diferença entre 
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línguas como o português, que se apoiam fortemente na audição, e lín-
guas como a libras, que se apoiam estritamente na visão” (Leite; Mccleary, 
2009, p. 249).

Na sequência, os autores inferem que as difi culdades apresentadas pelos 
ouvintes em aprender Libras ocorrem pelo fato de ela ser uma língua materna 
específi ca de um grupo que utiliza a visão em todos os lugares enq uanto os 
ouvintes fazem mais o uso da audição. Em um de seus documentos, a Feneis 
(1999, p. 2) explicita que “[...] O ensino dos surdos que precisam de apoio 
visual para se comunicar [...] a língua de sinais favorece aos surdos o acesso 
a qualquer tipo de conceito e conhecimento existentes na sociedade”.

Nessa perspectiva, Alves (2016) escreve que “A educação inclusiva 
concebe esse ‘todos’ composto por pessoas não defi cientes e pessoas com 
defi ciência sensorial, mental, física e múltipla, com transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades no ensino regular” (p. 37). Entre as defi -
ciências citadas pela autora, está a sensorial, da qual fazem parte as pessoas 
com “surdez” que estão em turma inclusiva.

Na visão de Strobel (2018), o surdo pertence a um grupo de indivíduos 
que tem em comum costumes, histórias, tradições e interesses semelhantes e 
fazem uso da sua própria língua, a Libras. Por sua vez, a Lei nº 10.436/2002, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras providên-
cias, esclarece, em seu parágrafo único, que:

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras a forma de comu-
nicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-mo-
tora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 
transmissão de ideias e fatos, or iundos de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil (Brasil, 2002, texto digital).

Nesse direcionamento, Perlin (2016) relata que os surdos vêm, de geração 
em geração, inovando a sua própria língua, cuja modalidade de recepção e 
de produção é visuogestual. Para respaldar a ideia, Perlin (2016) afi rma que 
“Os surdos são surdos em relação  à experiência visual e longe da experiência 
auditiva” (p. 54). Dito de outra forma, amparar o surdo usuário de Libras 
para que ele possa ser inserido na sala comum de ensino, levando-o a usar 
e compartilhar sua língua e cultura com os estudantes surdos. Quanto aos 
recursos pedagógicos,

[...] os documentos determinaram que haja acesso igualitário aos benefícios 
dos programas sociais suplementares para atender às necessidades educa-
tivas especiais, matrícula, Projeto Político-Pedagógico (PPP), mudança 
no currículo, estruturação específi ca por cada escola, métodos , técnicas, 
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recursos educativos, avaliação adaptada, formação de recursos humanos 
(Alves, 2016, p. 100).

No sentido de dar atenção aos recursos pedagógicos das nossas escolas, 
como elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) e demais documentos 
que as compõem, os professores são convidados a aceitar e trabalhar a inclusão 
dos estudantes surdos na sala de aula comum, adaptando o currículo à sua 
 realidade. Sendo assim, este tem:

[...] por objetivo último regular e enquadrar os indivíduos de acordo com o 
que os grupos hegemônicos estabelecem para os demais. Para esse enqua-
dramento, o currículo conta com saberes que exercem esse papel, tanto em 
relação ao aluno, quanto em relação ao professor. Nessa perspectiva, um 
professor ao minist rar determinada disciplina exerce um papel na escola, 
o qual é desempenhado de acordo com o que se estabelece para a disci-
plina. Assim, o professor se constitui durante a sua formação, e durante o 
exercício profi ssional de acordo com os moldes que o currículo estabelece 
para sua disciplina. E por sua vez, os alunos se constituem dentro destes 
moldes (Kipper, 2015, p. 96).

Dito isso, é recomendável ao professor adaptar o currículo escolar de 
acordo com o contexto da sua turma e vinculá-lo ao Projeto Político Pedagó-
gico (PPP) da escola. De fato, ele é fundamental para consolidar os processos 
de ensino e de aprendizagem dos estudantes, em especial, em turma inclusiva, 
da qual fazem parte pess oas com surdez. Desse modo, “desempenha a função 
principal pela formação dos sujeitos que se quer formar” (Kipper, 2015, p. 96). 
Além dos recursos pedagógicos, como o Projeto Político Pedagógico (PPP), 
que direciona o trabalho com estudantes surdos e ouvintes, há os recursos 
humanos para atender aqueles. Tais recursos envolvem:

[...] professores do setor do atendimento especial e de classes comuns de 
ensino, por instrutor de nível médio ou professores de Libras formado 
em nível superior, tradutor/intérprete de Libras, diretores, coordenado-
res, orientadores, supervisores educacionais, professor-intérprete (Alves, 
2016, p. 100).

Dentre os profi ssionais citados pela  autora, destaca-se a presença do pro-
fessor surdo na sala inclusiva e na escola que garante o direito à constituição 
da identidade e da cultura surda. Alves (2016) acrescenta que “desempenha a 
função principal de Libras no contexto escolar, indica-se que haja profi ssionais 
surdos na escola como referência para  a criança surda” (p. 38). Dessa forma, 
entende-se que a atuação dos profi ssionais surdos na escola, especifi camente na 
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sala de aula comum dos anos iniciais e na qual estão estudantes surdos, favorece 
o enriquecimento da cultura desse grupo. Assim, é possível ensinar os mesmos 
conteúdos de matemática aos surdos e ouvintes. Kipper (2015) evidencia que a:

[...] disciplina de Matemá tica que compõe o currículo escolar de ouvintes 
é desejada pela comunidade surda, para que os mesmos tenham as mesmas 
oportunidades que os ouvintes. Para que, assim, não sejam vistos com 
o sentimento de menor valia perante os demais e possam participar da 
sociedade com direitos iguais (p. 102).

Somam-se a isso, os recursos previstos em  Lei que expressam a infraes-
trutura educacional e pedagógica, bem como os indivíduos que garantem a 
inclusão dos surdos no ensino comum. Há também a Lei 10.436/2002 e o 
Decreto nº 5.296/04, que estabelecem que os profi ssionais da educação que 
compartilham o espaço com o estudante surdo sejam convocados a se comu-
nicarem em Libras. Esta, de acordo com Strobel (2018), é a língua materna 
distante da dos ouvintes, nesse caso, a portuguesa. Dessa maneira, Kipper 
(2015) acentua que os “Surdos são usuários da língua de sinais, e acessam 
ao mundo por meio do canal visual” (p. 105).

Estudantes Surdos e Formas de Vida

O modo de o surdo operar o mundo por meio da visão e da Libras está 
ancorado à sua própria forma de vida57. Nesse sentido, têm seus modos pró-
prios de operar a matemática em sala de aula. Em efeito, as Leis que regem 
a Política Nacional de Educação no Brasil, expostas no Quadro 1 de Alves 
(2016), especifi cam que a Educação Especial deve, preferencial m ente, acon-
tecer na rede comum de ens ino.

Assim, o respeito às diferenças presentes na sala de aula é um dever; 
nesse caso, à cultura do surdo, começando pela sua própria língua, a Libras. 
Assim, “A identidade surda se constrói dentro de uma cultura visual. Essa 
diferença precisa ser entendida não como uma construção isolada, mas como 
uma construção multicultural” (Perlin, 2016, p. 58).

De acordo com Silva e Rodrigues (2011), o cenário da educação inclusiva 
teve destaque a partir de 1990, na cidade de Tailândia, em uma conferência 
Mundial de Educação para Todos, em que os princípios educacionais, de 
forma geral, foram debatidos e informados. Em efeito,

57 É relevante destacar a importância das pesquisas que problematizam a Educação Bilíngue de Surdos, tais 
como a de Agapito (2020), uma das autoras deste capítulo, sendo que alguns resultados da investigação 
são explorados ao longo da terceira seção. No entanto, neste capítulo, optamos por focar na Educação 
Inclusiva.
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A partir dessa declaração, a educação insere em sua pauta de trabalho, 
como preocupação central, o atendimento a todos, respeitando a diversidade 
cultural e as diferenças individuais. O princípio básico, norteador de todas as 
ações educacionais, passa a ser o oferecimento de uma educação de qualidade
para TODOS. [...] a palavra todos assume seu pleno signifi cado, não havendo 
espaços para as indiferenças relativas às condições sociais, [...] religiosas, 
culturais, étnicas etc. (Silva; Rodrigues, 2011, p. 45).

A Política Nacional de Educação Especial – PNEE – (Brasil, 2020) com-
plementa que esses estudantes devem estar inseridos nas “escolas regulares 
inclusivas – instituições de ensino que oferecem atendimento educacional 
especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, clas-
ses especializadas ou salas de recursos” (p. 44). Portanto, eles são convidados 
a frequentarem o ensino comum sem perdas em relação aos ouvintes.

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNNC), esse pro-
cesso de inclusão deve acontecer desde a Educação Infantil, pois,

[...] nos anos iniciais, pretende-se que, em continuidade às abordagens 
na Educação Infantil, as crianças ampliem os seus conhecimentos [...] e 
desenvolvam atitudes de respeito e acolhimento pelas diferenças indivi-
duais, tanto  no que diz respeito à diversidade étnico-cultural quanto em 
relação à inclusão de alunos da educação especial (Brasil, 2018, p. 327).

Neste momento, cumpre destacar que a Política Nacional de Educa-
ção Especial, há tempos vem se preocupando com a questão do ensino e 
da aprendizagem destes estudantes. Essa atenção tem o propósito de lhes 
assegurar as mesmas oportunidades usufruídas pelos demais alunos em sala 
de aula comum por meio da educação inclusiva. Na sala comum de ensino 
encontram-se, também, os surdos, que devem ser pensados como um grupo 
organizado, com seus direitos garantidos, embora, atualmente, já lhes sejam 
assegurados em termos legais (Garcia, 2012).

Esse fato reporta-nos a Perlin (2016) quando explica que a experiência 
visual é utilizada como um meio de comunicação e, portanto, faz parte da 
cultura surda, representada pela Libras, que envolve o modo de ser, de conhe-
cer o mundo, de se expressar e infi ltrar na arte do conhecimento científi co e 
acadêmico. Porém, há uma carência de intérpretes da Libras e das tecnologias 
de leitura, fatos que difi cultam o cotidiano do aluno surdo na escola e no 
mundo, pois:

Os Surdos podem ser considerados como um grupo cultural específi co, 
pois possuem uma língua própria, que é a Libras, além de uma identidade 
surda com os próprios jargões e costumes, que constituem a Cultura Surda. 
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É crucial, pois, o oferecimento de um processo de ensino e aprendizagem
em matemática que valorize a cultura desses alunos e utilize os seus conhe-
cimentos tácitos na elaboração das atividades matemáticas propostas em 
sala de aula – características que estão relacionadas com os pressupostos 
do programa etnomatemática (Pinheiro; Rosa, 2016, p. 78).

Conforme esse contexto, Pinheiro e Rosa (2016), no excerto acima, sus-
tentam que o surdo tem características advindas da sua própria cultura, pois 
se identifi ca como tal e não precisamente como defi ciente. Seu foco principal 
é a comunidade da qual faz parte, que carrega os paradigmas com a noção 
de sujeitos culturais.

Sendo assim, penso que, talvez, estejamos assistindo ao retorno de um 
período histórico em que os surdos eram privados da sua língua, mas agora 
com base em outras reconfi gurações. Ou continuamos lhes  impondo uma 
conjuntura educacional que não oferece as condições necessárias para 
que eles interajam e aprendam como os demais. São suposições que faço 
ao constatar o que está acontecendo, em grande parte das escolas, com 
alunos surdos incluídos. De fato, tenho me deparado com a falta de intér-
pretes, de professores fl uentes em Libras e, fundamentalmente, de uma 
discussão cultural e linguística que desvincule esses alunos do contexto 
das defi ciências (Guedes, 2019, p. 282-283).

Especifi camente, no âmbito do ensino de matemática, há mais de duas 
décadas, alguns documentos ofi ciais já valorizavam a questão cultural dos 
estudantes, pensamento que está em conformidade com o PCN-Matemá-
tica, pois “os alunos trazem para a escola conhecimentos, ideias e intuições 
construindo através das experiências que vivem em seu grupo sociocultural” 
(Brasil, 1997, p. 30).

Essa declaração também expressa que os alunos adentram nas salas de 
aula “com diferenciadas ferramentas básicas para, por exemplo, classifi car, 
ordenar, quantifi ca r e medir. Além disso, aprendem a atuar de acordo com os 
recursos, dependências e restrições de seu meio” (Brasil, 1997, p. 30).

Nessa ótica, ainda para os PCNs, os currículos escolares devem contribuir 
“de um lado, para a valorização da pluralidade sociocultural, impedindo o 
processo de submissão no confronto com outras culturas” (Brasil, 1997, p. 30) 
e, por outro, “criar condições para que o aluno transcenda um modo de vida 
restrito a um determinado espaço social e se torne ativo na transformação de 
seu ambiente” (Brasil, 1997, p. 30).
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Em relação aos anos iniciais do Ensino Fundamental, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) alude à necessidade de, nessa faixa de escolari-
dade, ser potente que as crianças:

[...] ampliem os seus conhecimentos e apreço pelo seu corpo, identifi -
quem os cuidados necessários para a manutenção da saúde e integridade 
do organismo e desenvolvam atitudes de respeito e acolhimento pelas 
diferenças individuais, tanto no que diz respeito à diversidade étnico-
-cultural quanto em relação à inclusão de alunos da educação especial 
(Brasil, 2018, p. 327, grifo nosso).

Conforme essa asserção, Guedes (2010) reafi rma que “Ancoradas nesse 
aspecto linguístico do movimento político-cultural dos surdos, as atuais polí-
ticas de inclusão em vigor no país deliberam que todos os alunos das escolas 
ou classes especiais sejam incluídos no ensino regular, inclusive os surdos” 
(p. 47). Assim, as atuais políticas públicas da inclusão estão alicerçadas “em 
adaptações arquitetônicas, tecnológicas, curriculares e, no caso dos surdos, 
linguísticas, as políticas inclusivas propõem-se a transformar a escola em 
um espaço que acolhe e convive com as diferenças” (Guedes, 2010, p. 47).

Em outro momento, a pesquisadora evidencia que, especifi camente em 
relação aos surdos, “as estratégias de aceitação têm sido atreladas à celebração 
da Língua de Sinais na escola. A mídia anuncia que a Língua de Sinais agora 
faz parte do cotidiano das escolas, circulando de forma ‘harmônica’ entre 
professores e alunos”. Nessa seara, com o auxílio da mídia, “o chamado pelos 
alunos surdos à escola inclusiva, tem se dado com base no principal elemento 
que dá visibilidade à cultura surda, a Língua de Sinais” (Guedes, 2010, p. 47).

Em suma, Guedes (2010,  p. 50) afi rma que “é exatamente na Língua de 
Sinais, elemento cultural que tem mobilizado a militância surda pelo reconhe-
cimento da sua diferença, que as políticas de inclusão atualmente têm se bali-
zado para deslocar os estudantes surdos para o ensino regular”. Dessa forma,

A língua de sinais permite a melhor interação entre pessoas surdas e, nas 
escolas, entre professores e alunos surdos e entre estes e seus colegas. A 
linguagem permite ao ser humano planejar e regular sua ação e somente 
por ela é possível fazer a leitura do mundo e da palavra, mesmo porque 
uma não acontece sem a outra. Essas formas de leitura constituem a base 
da linguagem que se dá pela interação social, a interação entre os sujeitos 
(Felipe, 2008, p. 9).

Portanto, quando um indivíduo faz uso de uma língua, acaba por aprender 
os hábitos a partir da inserção cultural, pois em situações, como “apresentações 
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de pessoas, cumprimentos, saudações, cerimônias religiosas, casamentos, 
velórios, entre outros eventos, as pessoas assumem comportamentos distintos 
e se comunicam de acordo com estas situações” (Felipe, 2008, p. 33).

Nessa ótica, para o nomeado autor, a palavra “cultura” possu i vários 
signifi cados, e, particularmente para a comunidade surda, “ela representa 
identidade porque pode-se afi rmar que estas possuem uma cultura uma vez 
que têm uma forma peculiar de apreender o mundo que as identifi cam como 
tal” (Felipe, 2008, p. 34).

É importante ressaltar que os surdos têm uma “forma peculiar de apreen-
der o mundo que gera valores, comportamento comum compartilhado e tradi-
ções sócio interativas. A esse ‘modus vivendi’ dá-se o nome de Cultura Surda” 
(Felipe, 2008, p. 38). Sendo assim, entendemos que eles estão inseridos em 
um contexto que tem a sua própria identidade, cultura e uma língua materna, 
no caso, a Libras.

Desse modo, Lopes (2012) escreve que “Os otorrinolaringologistas e 
fonoaudiólogos, entre outros especialistas da saúde, afi rmam que surdez é uma 
perda sensorial inata ou adquirida que se apresenta em diferentes níveis (leve, 
moderado, severo e profundo)” (p. 4). Mas, o surdo que buscamos estudar 
nessa investigação consiste no sujeito que vivencia a sua própria forma de 
vida, motivo pelo qual cito a defi nição de Strobel (2018):

Cultura surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e modifi cá-lo 
a fi m de torná-lo acessível e habitável, ajustando-o com as suas percep-
ções visuais, que contribuem para a defi nição das identidades surdas e 
das ‘almas’ das comunidades surdas. Isto signifi ca que abrange a língua, 
as ideias, as crenças, e os costumes e os hábitos do povo surdo (Strobel, 
2018, p. 29).

Nesse excerto, a autora sustenta que os sujeitos surdos não se classifi cam 
entre si pela defi ciência, ou seja, pelo grau de surdez defi nido pela medicina 
por meio do exame de audiometria. Em efeito, o “nós” surdos é defi nido como 
um grupo que usa a língua de sinais e a cultura que auxiliam na defi nição 
das suas identidades surdas. Dessa forma, “O essencial é entendermos que a 
cultura surda é como algo que penetra na pele do povo surdo que participa das 
comunidades surdas, que compartilha algo que tem em comum, seu conjunto 
de normas, valores e comportamentos” (Strobel, 2018, p. 30).

Nessa ótica, Perlin (2016) afi rma que “A cultura surda como diferença 
se constitui numa atividade criadora.  Símbolos e práticas jamais conseguidos, 
aproximados da cultura ouvinte. Ela é disciplinada por uma forma de ação 
e atuação visual” (p. 56). A autora complementa “que ser surdo é pertencer 
a um mundo de experiência visual e não auditiva” (Perlin, 2016, p. 56). Em 
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outras palavras, as identidades surdas “estão presentes no grupo pelo qual 
entram os surdos que fazem o uso com experiência visual propriamente dita” 
(Perlin, 2016, p. 57).

Tais ideias podem ser associadas também ao campo da etnomatemática, 
pois, segundo D’Ambrosio (2008), o “objetivo maior do pr ograma Etnomate-
mática é dar sentido a modos de saber e fazer matemático das várias culturas” 
(p. 7). Para ele, etno é “algo muito amplo, referente ao contexto cultural, e, 
portanto, inclui considerações como linguagem, jargão, códigos de compor-
tamento, mitos e símbolos”; matema “é uma raiz difícil, que vai na direção de 
explicar, de conhecer, de entender; e tica vem sem dúvida de techne, que é a 
mesma raiz de arte e de técnica” (D’Ambrosio, 1999, p. 5). Por fi m, “podería-
mos dizer que etnomatemática é a arte ou a técnica de explicar, de conhecer, 
de entender nos diversos contextos culturais” (D’Ambrosio, 1999, p. 5).

Ensino de Matemática, Etnomatemática e Surdez: Possíveis 
Enlaces

Na perspectiva de turmas inclusivas, ideias atinentes à etnomatemática 
podem dialogar c  o m as ideias relativas aos estudos surdos, pois a matemática, 
nesse v iés, é entendida como aquela:

[...] praticada por grupos culturais, tais como comunidades urbanas e 
rurais, grupos de trabalhadores, classes profi ssionais, crianças de uma 
certa faixa etária, s ociedades indígenas, e tantos outros grupos que se 
identifi cam por objetivos e tradições comuns aos grupos (D’Ambrosio, 
2008, p. 10).

Entretanto, por ser um campo polissêmico, entendemos ser importante 
destacar a perspectiva etnomatemática que sustenta as ideias aqui expressas. 
Por exemplo, Knijnik ( 2014) atesta que o grupo de pesquisa por ela coorde-
nado tinha, entre seus propósitos, “oferecer ferramentas teóricas que nos per-
mitem colocar sob suspeita o que em nossa sociedade, muitas vezes, tomamos 
como verdades inquestionáveis de e sobre a educação matemática” (p. 122).

Por conta disso, emerge a perspectiva etnomatemática de Knijnik et al 
(2019, p.28) que a conceitua como uma “caixa de ferramentas”, possibilitando 
“analisar os discursos que instituem as Matemáticas Acadêmica e Escolar e 
seus efeitos de verdade e examinar os jogos de linguagem que constituem 
cada uma das diferentes Matemáticas, analisando suas semelhanças de famí-
lia” (p. 28).

Nesse sentido, a defi nição intersecta ideias de dois fi lósofos. As do pri-
meiro – Michel Foucault – são centrais, “principalmente pela recusa em tomar 
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como “naturais” os objetivos e narrativas que compõem o pensamento da 
Modernidade” (Knijnik, 2014, p. 121), tendo em vista que,

Para o fi lósofo, a produção da ‘verdade’ não estaria alheia às relações de 
poder que a incitam e suporte, estando intimamente ligado à positividade 
do discurso. Afi rma ser na verdade ‘o conjunto de regras segundo as quais 
o verdadeiro se distingue do falso e atribui aos verdadeiros efeitos espe-
cífi cos de poder’ (Foucault, 2002, p. 13), ‘um conjunto de procedimentos 
regulamentados para produção, legislação, distribuição, circulação e ope-
ração dos extratos’ (Ibidem, p. 14), sendo ‘circularmente ligada a sistemas 
de poder, que o produzem e sustentam’ (Wanderer; Knijnik, 2014, p. 122).

Do segundo fi lósofo – Ludwig Wittgenstein –, são potentes as ideias 
de forma de vida, uso e semelhanças de família presentes em sua obra da 
maturidade, conceitos que permitem desconstruir a ideia da existên cia de 
uma suposta matemática universal que pudesse ser “aplicada” nos mais varia-
dos contextos.

Citamos, por exemplo, as ideias de Agapito (2020) cujo objetivo geral 
consistiu em “investigar jogos de linguagem de um grupo de alunos surdos 
do 4° e 5° Anos Iniciais e de suas respectivas professoras na Escola Muni-
cipal de Educação Bilíngue para surdos Professor Telasco Pereira Filho, em 
Imperatriz/MA” (Agapito, 2020, p. 10).

Cumpre informar que a Feneis, em 2011, “esteve à frente de todo o 
processo de mobilização, juntamente com pesquisadores e lideranças surdas 
de vários estados brasileiros” (Agapito, 2020, p. 64). Nesta seara “propor-
ciono u visibilidade ao anseio desse grupo específi co de ter uma educação 
que contemplasse suas características como sujeitos culturais e linguísticos” 
(Agapito, 2020, p. 64).

Dessa forma, constatou a existência de outros modos de operar e construir 
a matemática em sala de aula realizados por um grupo específi co que tem sua 
própria forma de vida; no caso, os surdos. Aliado, evidenciou que “o sujeito 
surdo interage com o mundo por meio de experiências visuais e possui como 
língua natural a Língua Brasileira de Sinais (Libras), que é viseoespacial” 
(Agapito, 2020, p. 19).

Esse fato corrobora a ideia de Strobel (2018) ao afi rmar que “O primeiro 
artefato da cultura surda é a experiência visual em que os sujeitos surdos 
percebem o mundo de maneira diferente” (p. 44). Assim, Agapito (2020) 
complementa que esses aspectos emergem da cultura do povo surdo, “isto 
é, as suas atitudes de ser surdo, de ver, de perceber e de modifi car o mundo” 
(Strobel, 2018, p. 44).
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Em vista disso, é produtivo entender o processo de inclusão desses sujei-
tos em sala aula com os ouvintes na perspectiva de que todos possam ser 
igualmente respeitados quanto ao ensino dos conteúdos de matemática. Mas 
com uma ressalva: entender e permitir que eles usem os diferentes jogos de 
linguagem que emergem da sua forma de vida, advindos da sua própria cultura 
(Agapito, 2020).

A autora considera relevante que, durante as aulas de matemática, os 
professores das turmas inclusivas possam “atender às especifi cidades culturais 
dos alunos em questão diante de alguns conteúdos no decorrer das aulas de 
Matemática, também sentia necessidade de responder a questionamentos que 
partiam das professoras” (Agapito, 2020, p. 22). Dessa forma, infere que a:

[...] Libras adentra nas discussões, primeiramente, por ser a língua natural 
desses sujeitos, fazer parte do seu grupo cultural e ser considerada funda-
mental para a constituição do seu pensamento matemático; e, em segundo 
lugar, por se constituir como um jogo de linguagem praticado pelos alunos, 
na forma de vida em que estão imersos (Agapito, 2020, p. 36).

Em efeito, Agapito (2020) alude que “a forma de vida é a base para que 
um determinado jogo de linguagem possa ter sentido” (p. 107). Nesse caso, 
os estudantes surdos têm as suas formas de vida que, agregadas a “esses jogos 
de linguagem, podem apresentar semelha n ças de família, o que signifi ca dizer 
que há possibilidade de se estabelecer analogias ou parentescos entre eles” 
(Agapito, 2020, p. 108). Esse fato, quando comparado aos membros de uma 
família, gera um grau de parentesco como relata Wittgenstein:

Considere, por exemplo, os processos que chamamos de ‘jogos’. Quero 
dizer, jogos de tabuleiro, de carta, com bola, de combate, e assim por 
diante. O que todos eles têm em comum? – Não diga: ‘Tem que haver 
para eles algo em comum, senão eles não se chamariam ‘jogos’ – mas veja 
se todas as coisas são comuns para eles. – Pois se você os examina, não 
vai ver, na realidade, algo que todos têm em comum, mas semelhanças, 
parentescos, e, na realidade, toda uma série dessas coisas. Como foi dito: 
não pense, veja! – Examine, por exemplo, os jogos de tabuleiro com os 
seus múltiplos parentescos (Wittgenstein, 2018, p. 55, grifos do autor).

Nessa perspectiva de semelhanças entre os jogos, o que há em comum 
entre as suas peças, tal como o tabuleiro, fez-me recordar as (semelhanças) de 
família que constituem o Grupo de Surdos, por exemplo, quando se reúnem 
para uma festa, ou se comunicam por meio de videoconferência, utilizando a 
Libras. Isso vem ao encontro das ideias de Perlin (2016), que relata o depoi-
mento de uma de suas participantes da pesquisa: “Estar com um grupo de 
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surdos é sentir que se tem este parentesco. É um parentesco virtual. Isso por-
que chegamos na profundidade de nossas relações de semelhanças” (p. 63).

Essas refl exões acerca dos jogos de linguagem, das semelhanças e iden-
tidades surdas, reportam a uma das atividades analisadas por Agapito (2020). 
A Figura 1 expõe uma tarefa de matemática desenvolvida com estudantes 
surdos, em uma escola bilíngue, em Imperatriz/MA, por intermédio do uso 
de materi ais concretos, na mediação do conteúdo de divisão por um e dois 
algarismos. Entre as diversas experiências que a autora observou e registrou 
em sua tese, está o cálculo de divisão com auxílio da tabuada de multiplicação 
em E.V.A58.

Figura 1 – Cálculo de divisão com auxílio da tabuada de multiplicação em E.V.A

Fonte: Agapito (2020, p. 146)

Ao analisar a imagem e o desenvolvimento da tarefa em sala de aula 
com estudantes surdos e professores. Agapito (2020), em seu diário de campo, 
anotou que a:

Tabuada de multiplicação em E.V.A. foi utilizada para mediar o conteúdo 
de divisão por um ou dois algarismos. Esse material apresenta espaços 
para o encaixe dos algarismos referentes aos resultados. Dessa maneira, 
ao iniciar a aula, a professora fez uma revisão da multiplicação, de acordo 
com a tabela distribuída para cada aluno, solicitando que inicialmente 

58 Placas emborrachadas comumente utilizadas em sala de aula para confecção de diversos materiais 
pedagógicos.
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eles montassem a tabuada com os respectivos resultados. Em seguida, 
passou ao conteúdo de divisão com um algarismo, realizando as expli-
cações sobre como proceder com os cálculos a partir do uso da tabuada 
de multiplicação, recorrendo a essa como uma ferramenta a mais para 
mediar o ensino referente aos desenvolvimento de um conteúdo; ausência 
do material nas aulas seguintes que versavam o mesmo conteúdo; e, por 
fi m, diante da presença do material, uso por parte de alguns alunos surdos 
que pareciam não necessitar mais desse adendo para realizar os cálculos 
(Agapito, 2020, p. 140-141).

Desse modo, Agapito (2020) considera que é possível os jogos de lin-
guagem, oriundos de diferentes formas de vida, variarem entre si analogias/
semelhanças de família. Ademais, “esses jogos de linguagem podem apre-
sentar semelhanças de família, o que signifi ca dizer que há possibilidade de 
se estabelecer analogias ou parentescos entre eles” (Agapito, 2020, p. 108). 
Ademais, a autora defende “que a forma de vida é base para que um deter-
minado jogo de linguagem possa ter sentido” (Agapito, 2020, p. 107-108).

No contexto inclusivo, o estudante surdo está na sala de aula comum 
com os ouvintes. Portanto, é essencial que os professores que trabalham com 
essa demanda entendam a importância de fazerem um bom planejamento 
antes de desenvolverem qualquer atividade de matemática para esse grupo 
que vivencia a sua própria cultura. Ademais, no grupo de estudos, precis am 
avaliar, ampliar e criar as tarefas desenvolvidas, o que vem ao encontro da 
metodologia de estudo de aula.

Dessa maneira, Agapito (2020, p.108) ainda considera que “no campo da 
Educação Matemática há a possibilidade de escrutinar os modos de aprender, 
explicar, entender, enfi m, de desenvolver as matemáticas de um determinado 
grupo. Por exemplo, Blanco-Álvarez (2008), em seus estudos sobre aspectos 
socioculturais da etnomatemática, sublinha que qualquer docente e mestre 
que ensine a matemática precisa ter uma visão ampla dela e, assim, aproxi-
má-la com o dia a dia de cada povo, viabilizando a criação de uma educação 
(matemática) multicultural.

Então, é possível pensar a teoria e a prática que perpassam a etnomate-
mática não como uma disciplina – a de matemática, por exemplo –, mas como 
uma perspectiva de ensino em que se estudam diversos grupos culturais, jogos 
e linguagem, formas de vida e semelhanças de família.

Nesse caso específico, em sala de aula inclusiva, os professores 
regentes das turmas e intérpretes de Libras, além dos da Sala de Recursos 
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Multifuncional59, são convidados a refl etirem sobre as palavras de Wittgens-
tein (2018, p. 14):

Imagine ferramentas dentro de uma caixa: ali tem um martelo, um alicate, 
uma serra, uma chave de fenda, um metro, um pote de cola, cola, pregos 
e parafusos. – Tão diferentes como são as funções desses objetos, são 
também diferentes as funções das palavras. (E há semelhanças aqui e ali.).

Agregada a essa caixa de ferramentas de Wittgenstein, Silva (2020) 
sustenta que “é imprescindível que o  professor esteja constantemente se 
atualizando a fi m de se adequar aos novos métodos e tecnologias que lhes 
permitam interpretar e buscar estratégias a partir de outras experiências e em 
circunstâncias semelhantes” (p. 139).

Assim, pode-se inferir que “um educador inteirado consegue planejar ati-
vid ades que contribuem para o desenvolvimento intelectual, social e humano 
dos estudantes” (Silva, 2020, p. 139). Nesta seara, Knijnik et al. (2019), 
argumentam que “Estamos cientes da necessidade de democratizar o acesso 
ao conjunto de linguagem que tem sido nomeado por Matemática” (p. 82).

Nessa conjuntura, preceitua-se que “São esses jogos legitimados social-
mente como conhecimentos científi cos que têm dado suporte e por sua vez 
têm sido alimentados pelas novas tecnologias que marcam o tempo” (Knijnik 
et al., 2019, p. 82). As autoras acrescentam que pesquisadores/pesquisado-
ras desenvolvem estudos de docência e pesquisa para aprofundar estudos 
voltados a tecnologias e suas implicações com o campo da etnomatemática. 
Além disso,

Cumpre que nos perguntemos sobre como a produção científi ca e as 
‘novas’ tecnologias estão sendo utilizadas, que interesses têm orien-
tado as pesquisas que lhe dão suporte, que parcelas da população têm 
se benefi ciado, em termos de qualidade de vida. Argumentamos sobre a 
importância de que em nossos cotidianos de profi ssionais da educação 
coloquemos olhares críticos sobre o que tem sido nomeado por “avanços 
científi cos e tecnológicos”. Não em uma posição saudosista, retrógrada, 
de retorno a um passado marcado pelo trabalho manual, mas que evitemos 
a glorifi cação de tais avanços, não assumindo uma posição ingênua sobre 
a vasta trama de interesses que orientam a produção e a disseminação da 
ciência e das tecnologias na contemporaneidade (Knijnik et al., 2019, p. 
83, grifo das autoras).

59 A Sala de Recursos Multifuncionais se constitui em um espaço para atendimento especializado para 
estudantes vinculados à Educação Especial.



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

128

Conforme esse contexto, Knijnik et al. (2019) também inferem que as 
tecnologias estão se agregando a tais jogos de linguagem, ocasionando mudan-
ças sociais signifi cativas. Ademais, sinaliza-se, no meio social, a maciça “inva-
são” dos equipamentos tecnológicos, mesclados em uma dinâmica cultural 
impregnada no cerne escolar, que acarretam, nesse cenário, a constituição de 
uma forma de vida fortemente digital.

Nessa, possivelmente, inúmeros jogos de linguagem matemáticos são 
gerados pelos alunos quando operam recursos tecnológicos, especifi camente 
os jogos digitais. Esses recursos, normalmente, impõem-lhes problemas que, 
necessariamente, devem ser solucionados visando à obtenção de êxito nas 
jogadas. Ao resolvê-los, desenvolvem habilidades que favorecem a sua apren-
dizagem e a consolidação de conhecimentos matemáticos.

Nesse momento, é produtivo citar outra “verdade” que circula em nossa 
área: há apenas uma matemática – mesmo que ela possa ter ramifi cações, 
como álgebra, análise, geometria diferencial e outras. D’Ambrosio indica 
que a matemática acadêmica, com suas subáreas diferentes, já é uma etno-
matemática, ou seja, ela também foi construída e desenvolvida numa deter-
minada cultura, nomeadamente a científi ca. Em consonância, Silva (2020) 
entende que o:

Programa Etnomatemático surgiu como uma oportunidade de compreender 
o saber e o fazer matemáticos das diferentes culturas e grupos sociais e, 
por meio destes, levar o aluno a estabelecer relações com a sua própria 
cultura, suas vivências interpessoais na família, escola e comunidade, 
promovendo novos conhecimentos (p. 20-21).

Dessa maneira, Silva (2020) ainda afi rma que esse referencial teórico 
“permite-nos pensar na existência de diferentes matemáticas que estão intima-
mente ligadas à forma de vida nas quais estão inseridas” (p. 40). Nesse caso, 
o grupo de surdos, que vivencia a sua cultura em turmas do ensino comum 
e tem a sua própria maneira de operar as diferentes técnicas matemáticas.

Alguns Desdobramentos

Neste momento da escrita, cabe destacar algumas ideias, à guisa de con-
clusões. Considerada a ideia de distintas formas de vida, ver é uma maneira 
de interpretar as coisas do mundo; nesse caso, estão os estudantes surdos, 
que têm a visualidade aguçada em virtude de sua vida sustentada pela cultura 
surda. No termo wittgensteiniano “jogo de linguagem”, encontra-se a ideia 
de que falar uma língua é parte de uma atividade, de uma forma de vida” 
(Wittgenstein, 2018, p. 19).
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Logo, “Imaginar uma linguagem” é imaginar uma forma de vida”60 (Ibi-
dem, 2018, p. 23); isto é, uma cultura. Associado a isso, na obra Investigação 
Filosófi ca, Wittgenstein (2018) explica que a linguagem é como uma caixa 
de ferramentas que, para ele, não se trata de considerá-la falsa ou verdadeira, 
mas de saber usá-la.

As ideias de Knijnik et al. (2019, p. 30) condizem com a afi rmação 
de Wittgenstein, dado que as autoras expressam que, a partir da caixa de 
ferramentas teóricas, é possível verifi car que os “jogos de linguagem estão 
imersos em uma rede de semelhanças que se sobrepõem e se entrecruzam, 
podendo variar dentro de determinados jogos ou de um jogo para outro”, o 
que possibilita conhecê-los em outras formas de vida.

Assim, “A noção de semelhanças de família pode ser compreendida não 
como um fi o único que perpassasse todos os jogos de linguagem, mas como 
fi os que se entrecruzam, com em uma corda” (Knijnik et al., 2019, p. 30-31), 
formando os jogos de linguagem em contextos diversos. Nessa perspectiva, 
Silva (2020) defende que é importante:

Considerar as formas de vida como um ponto de partida é de suma impor-
tância à geração dos jogos de linguagem. Dessa forma, podem ser anali-
sadas as ações cotidianas e questionadas quanto à sua prática no que se 
refere a diferentes comportamentos que convivem e compartilham normas 
e valores. Estes vão se misturando e produzindo novos hábitos, o que 
permite observar os diferentes saberes matemáticos (p. 28).

Por esse ângulo, a autora entende que “Reconhecer os jogos de lingua-
gem presentes em uma comunidade, grupo, população, é valorizar as formas 
de vida que lá existem e garantir aos estudantes um ensino pensado na sua
cultura”, bem como “no seu processo de formação como cidadãos e na (re)
construção do conhecimento com novas perspectivas” (Silva, 2020, p. 140).

Outrossim, é importante estarmos atentos às diferentes matemáticas 
existentes no espaço da escola. Em sua pesquisa, considera que “os alunos 
indígenas as reconheçam e valorizem da mesma forma que aos jogos de 
linguagem da Matemática Escolar, que também precisam ser ensinados, mas 
não devem ser o seu único foco” (Silva, 2020, p. 140).

Além disso, refl ete sobre a matemática escolar que é estudada no âm bito 
escolar, pois, “com exemplos e criações que apresentam situações do coti-
diano, sempre retoma a ideia fundamentada e, de certa forma, codifi cada, 
de resolver os problemas por meio de uma fórmula” (Silva, 2020, p. 23). 
Conforme essa perspectiva, destaca-se que:

60 Expressão utilizada por Wittgenstein para designar nossos hábitos, costumes, ações e instituições que 
fundamentam nossas atividades em geral, envolvidas com a linguagem.
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Em efeito, ao examinar o material  de pesquisa, constatamos que, recor-
rentemente, havia enunciações que se referiam à ‘falta de signifi cado’ 
dos conteúdos matemáticos trabalhados em sala de aula, onde ‘conceitos 
são trabalhados de forma mecânica e sem signifi cado, sobrando, então, 
o vazio’. Isso estaria relacionado, por sua vez, à ‘falta de interesse’ do 
aluno para a aprendizagem. A ‘falta de signifi cado’ do que é ensinado em 
sala de aula, a desvinculação dos conhecimentos escolares no âmbito da 
Matemática estaria ‘levando/ induzindo ao erro/ fracasso, desinteresse’ do 
aluno. Em direção oposta, a vinculação entre a matemática escolar e 
o mundo social mais amplo propiciaria ao aluno um maior interesse 
pelos conteúdos escolares, visto que ‘por meio de situações reais o 
seu interesse pode ser ampliado’ ou  porque ‘os alunos estarão mais 
interessados em matemática se puderem ver como esta é usada na 
vida diária (Knijnik; Duarte, 2010, p. 878, grifos nossos).

Em adição, Silva (2020) sublinha que, quando a matemática escolar é 
vinculada à vida diária do estudante, “ela promove o surgimento de mudanças 
sociais, pois leva a diferentes matemáticas, praticadas por diversos grupos 
culturais que não seguem regras-padrão, mas sim as advindas da sua cultura 
construída pelos seus antepassados” (p. 23). Para a pesquisadora, há evidências 
de que uma das preocupações das escolas é fi ndar os conteúdos programáticos, 
fato que, muitas vezes, levam o professor à teorias e atividades relacionadas 
com a fi xação, “impossibilitando, não raro, aprofundar as relações interpes-
soais dos alunos” (Silva, 2020, p. 23).

Nesse contexto, Knijnik et al. (2019) declaram que “[...] podem-se con-
siderar as Matemáticas produzidas nas diferentes culturas como conjuntos de 
jogos de linguagem que se constituem por meio de múltiplos usos” (p. 30). 
As autoras acrescentam que:

A Matemática Acadêmica, a Matemática Escolar, as Matemáticas Cam-
ponesas, as Matemáticas Indígenas, em suma, as Matemáticas geradas 
por grupos culturais específi cos podem ser entendidas como conjuntos de 
jogos de linguagem engendrados em diferentes formas de vida, agregando 
critérios de racionalidade específi cos. Porém, esses diferentes jogos não 
possuem uma essência invariável que os mantenha completamente inco-
municáveis uns dos outros, nem uma propriedade comum a todos eles, mas 
algumas analogias ou parentescos – o que Wittgenstein (2004) denomina 
semelhanças de família (Knijnik et al., 2019, p. 30, grifo dos autores).

Em consonância com essas pesquisadoras, Silva (2020) afi rma que “é 
possível compreender as diversas matemáticas produzidas por diferentes cul-
turas, que as criam em função do surgimento de uma necessidade” (p. 26). 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 131

Em conformidade com as ideias do fi lósofo Wittgenstein (2018), Knijnik et 
al. (2019, p. 357) sustentam que, “Seguindo os argumentos de Wittgenstein 
(2018, p. 12), pode-se afi rmar que é na relação entre os jogos de linguagem e 
as semelhanças de família que se engendram os critérios de racionalidade”. 
D’Ambrosio (2008, p. 4) propõe que pensemos em:

[...] uma pedagogia viva, dinâmica, de fazer o novo em resposta a neces-
sidades ambientais, sociais, culturais, dando espaço para a imaginação e 
para a criatividade. É por isso que na pedagogia da etnomatemática, utili-
za-se muito a observação, a literatura, a leitura de periódicos e diários, os 
jogos, o cinema etc. Tudo isso, que faz parte do cotidiano, tem importantes 
componentes matemáticos.

Na vertente de uma pedagogia viva nos espaços escolares, entendemos 
a potência de repensar as estratégias em nossas aulas. Ademais, a ausência da 
equidade difi culta a inclusão efetiva das pessoas com defi ciências nas escolas. 
Essa pedagogia merece destaque, pois garante o uso de serviços e recursos 
na Educação Especial diferenciado no trabalho pedagógico, envolvendo esse 
grupo de estudantes ao mesmo tempo que concede oportunidades iguais aos 
demais alunos em sala de aula.
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CAPÍTULO 6

ETNOMATEMÁTICA E ENSINO 
SUPERIOR: polissemias junto a camponeses 

e indígenas em formação como professores 
que problematizam matemáticas

Filipe Santos Fernandes61

Carolina Tamayo62

Introdução

Diversos trabalhos em etnomatemática tem destacado as suas poten-
cialidades no Ensino Superior, em particular na formação de professores de 
matemática. Evidentemente, em processos formativos radicalmente marcados 
por traços e efeitos da colonialidade (Giraldo; Fernandes, 2020), a inserção 
de debates  socioculturais que desafi  am o padrão epistêmico ocidental, que 
tanto estabelece a cultura matemática nos espaços científi co-acadêmicos, tem 
permitido a ampliação do horizonte epistemológico pela compreensão de 
políticas de conhecimento e de identidade que se colocam em (re)existência 
ao estabelecido.

Se, em um primeiro momento, esses debates socioculturais ocupavam o 
Ensino Superior pelas vozes de pesquisadores que não se identifi cavam com 
as histórias e lutas das identidades que investigavam – convertendo, muitas 
vezes, indivíduos e coletivos a objetos de estudo, em um conhecimento sobre 
o outro –, a abertura da universidade a políticas públicas afi rmativas no âmbito 
da formação de professores tem modifi cado esse cenário. Esse é o caso, por 
exemplo, das Licenciaturas em Educação do Campo e em Formação Inter-
cultural para Educadores Indígenas, cursos de formação de professores que 
nascem das reivindicações de movimentos camponeses e indígenas por uma 
educação escolar específi ca, diferenciada e alternativa, garantida pela própria 
Constituição Federal brasileira.

É tratando desses dois cursos que se propõe, neste texto, pensar as 
polissemias em etnomatemática anunciadas no encontro com indígenas e 

61 Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Email: fernandes.fjf@gmail.com
62 Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Email: carolina.tamayo36@gmail.com
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como camponeses em formação como professores de Matemática em cur-
sos de Licenciatura. Particularmente, focam-se os dois cursos em atividade 
na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), evidenciando como a 
etnomatemática se articula com os princípios curriculares desses cursos, em 
projetos ético-epistêmicos que levam em consideração formas de conheci-
mento subalternizadas pela epistemologia ocidental, e reivindicando um fazer 
em etnomatemática alinhado às histórias, às lutas e às perspectivas dos povos 
do campo e indígenas de nosso país.

Este texto está organizado em três partes. Na primeira, em uma perspec-
tiva decolonial, discutimos três traços e efeitos da colonialidade que estabe-
lecem o Ensino Superior e que marcam a formação de professores em nosso 
país. Na segunda, tratamos de (re)existências pela formação de professores 
em contextos da Educação do Campo e da Educação Indígena, expressando 
como os cursos de Licenciatura em Educação do Campo e em Formação Inter-
cultural para Educadores Indígenas da UFMG produzem uma polissemia de 
ideários e discursos em etnomatemática. Finalmente, na última parte e a título 
de conclusão, indicamos a possibilidade de sulear a formação de professores 
que, além de ensinar, problematizam matemáticas, em um sentido decolonial.

Ensino Superior entre Traços e Efeitos da Colonialidade

Neste texto, entende-se a opção decolonial como uma ação, um dever, 
um compromisso, uma postura e uma responsabilidade de agenciar e atuar em 
uma possível transformação do padrão de poder mundial, compartilhando lutas 
que desafi am suas desigualdades e hegemonias. Reconhecendo tantas outras 
formas de luta e resistência, a opção decolonial não se pretende única, mas 
“apenas uma opção que, além de se afi rmar como tal, esclarece que as outras 
também são opções, e não simplesmente a verdade irrevogável da história 
que precisa ser imposta pela força” (Mignolo, 2007, p. 13).

O fi m do colonialismo – forma histórica de controle político-adminis-
trativo de territórios, produzindo relações metrópole/colônias – não superou 
ou buscou superar as dicotomias e hierarquias sociais, econômicas, culturais, 
políticas, ambientais, territoriais, de gênero e sexualidade, geracionais, de raça 
e de etnia e outras por ele produzidas. A naturalização e a legitimação dessas 
dicotomias e hierarquias inerentes ao padrão de poder mundial permanece 
entre nós na forma da colonialidade.

Assim, ainda que os processos de colonização não estejam em curso 
nas formas da relação metrópole/colônia, a colonialidade permanece sus-
tentando diferenças entre sociedades, sujeitos e conhecimentos. Por isso, a 
opção colonial não considera o colonialismo como um momento superado da 
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Modernidade, mas compreende o colonialismo como solo de possibilidade 
da Modernidade, sendo a colonialidade o seu lado obscuro (Mignolo, 2017). 
Dizendo em outras palavras, não há Modernidade sem colonialidade, nem 
mesmo o contrário.

No campo da Educação, em especial, a opção decolonial surge como um 
movimento de reelaboração de nossos espaços acadêmicos, particularmente 
de nossas Universidades. Como destaca Lander (2000) que:

A formação profi ssional, a pesquisa, os textos que circulam, as revistas que 
os recebem, os lugares onde se realizam as pós-graduações, os regimes de 
avaliação e reconhecimento de seu pessoal acadêmico, tudo aponta para 
a sistemática reprodução de um olhar do mundo desde as perspectivas 
hegemônicas do Norte ou desde o que Fernando Coronil chamou de glo-
bocentrismo. O intercâmbio cultural com o resto do Sul, em especial com 
outros continentes, desde o qual, a partir de experiências compartilhadas, 
poderia aprofundar-se na busca por alternativas, é, em nossas universida-
des, escasso ou nulo (p. 44-45, tradução nossa).

Na busca por alternativas, entende-se a necessidade de decolonizar a 
Universidade enfrentando algumas de suas características, entendidas como 
perspectivas alinhadas com certos padrões de poder.

A primeira característica, a estrutura arbórea e disciplinar do conheci-
mento e da Universidade, favorece a ideia de que “os conhecimentos têm 
hierarquias, especifi cidades, limites que marcam a diferença entre os certos 
campos do saber e outros, umas fronteiras epistêmicas que não podem ser 
transgredidas, cânones que defi nem seus procedimentos e funções particula-
res” (Castro-Gómez, 2007, p. 81, tradução nossa).

Assim, a Universidade reforça a perspectiva de que certas sociedades e 
sujeitos possuem conhecimentos mais importantes, sofi sticados ou qualifi cados 
do que outras, colaborando com a hierarquização de grupos socioculturais 
e suas sabedorias. Como consequência, a estrutura arbórea e disciplinar do 
conhecimento e da Universidade produz processos de exclusão e de silen-
ciamento desses grupos e sabedorias nos espaços científi co-acadêmicos e, 
ainda que possamos incluir esses grupos e sabedorias em nossas Universi-
dades, tendemos a considerar seus conhecimentos como anedóticos, superfi -
ciais, rupestres ou, em qualquer denominação, em via contrária ao progresso. 
Nesse sentido,

(…) ainda que um médico indígena seja contemporâneo de um cirur-
gião que estudou em Havard, ainda que este último possa cumprimen-
tá-lo e compartilhar com ele um café, […] ele seria classifi cado como 
um habitante do passado, como um personagem que produz um tipo de 
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conhecimento ‘orgânico’, ‘tradicional’ e ‘pré-científi co’ (Castro-Gómez, 
2007, p. 87, tradução nossa).

Por isso, uma superação dessa característica exigiria que o diálogo não 
se desse apenas no âmbito do espaço – sabedorias diferentes existindo em 
um mesmo espaço científi co-acadêmico (um curso, um Departamento, um 
Instituto, uma Universidade) –, mas também no tempo, afi rmando a coexis-
tência de uma pluralidade de sabedorias produzidas por diferentes grupos 
socioculturais e considerando positivamente a aproximação e a contaminação 
entre essas sabedorias. Não se trata, então, de sabedorias “de ontem”, mas 
de sabedorias que, sendo fundamentais na constituição de modos próprios 
de viver de certos grupos socioculturais, existem, e resistem a processos de 
exclusão e silenciamento. Uma Universidade que promova, no espaço e no 
tempo, perspectivas pluriepistêmicas, coloca-se, entendemos, em um movi-
mento decolonial.

A segunda característica é a consideração da Universidade como espaço 
privilegiado da produção de conhecimentos – “não apenas o lugar onde se 
produz o conhecimento que conduz ao progresso moral ou material da socie-
dade, mas também como núcleo vigilante dessa legitimidade” (Castro-Gómez, 
2007, p. 81, tradução nossa). Aqui, expõe-se a Universidade como espaço de 
decisão sobre os conhecimentos necessários para o progresso da sociedade, 
perpetuando valores de grupos hegemônicos que reforçam o padrão colonial 
de poder em suas dimensões moral e material.

No âmbito moral, a Universidade reforça conservadorismos e precon-
ceitos, colocando-se em uma posição hierárquica superior que subalterniza 
sujeitos e conhecimentos que não compartilham desses valores. Nesse sentido, 
produz-se um corpo de conhecimentos que poderíamos identifi car, ao menos 
em termos de valores, como branco, masculino, heterossexual, cristão, urbano 
etc. No âmbito econômico, a Universidade torna-se corporativa, uma microem-
presa prestadora de serviço que serve a um progresso material despreocupado 
com a superação das desigualdades que produz (ainda que veicule o discurso 
de sua contribuição para essa superação), e que se mostra mais interessada 
no capital que pode produzir ao investir em “conhecimentos pertinentes”.

Superar essa característica exige gerar e gerir nas Universidades espaços 
e tempos de formação que não se limitam aos seus muros. Ao Ensino Supe-
rior caberia, então, a aproximação com ações coletivas, movimentos sociais 
e outras organizações civis que, em seus processos históricos, tiveram seus 
sujeitos e conhecimentos subalternizados ou silenciados nas dinâmicas de 
produção do conhecimento legítimo e necessário.

Essa aproximação, entretanto, não deveria se dar apenas de forma fi gura-
tiva, mas ser parte integrante da estrutura universitária, expressa em diferentes 
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instâncias institucionais e tendo poder participativo e decisório em suas ações. 
Entendemos que essa posição contribui com um movimento de decoloniza-
ção da Universidade ao ampliar seus limites, redefi nindo os contornos que 
defi nem onde e quem produz, em nossa sociedade, os conhecimentos válidos 
e necessários.

Além dos dois elementos colocados é necessário considerar, também, a 
colonização disciplinar (Grosfoguel, 2007) como elemento constitutivo do 
Ensino Superior. A colonização disciplinar faz referência ao processo pelo qual 
conhecimentos, procedimentos, linguagens e posições subjetivas de culturas 
dominantes, geralmente ocidentais, são impostas sobre as epistemologias e 
modos de vida de culturas que, em relação, tornam-se subalternizadas.

A colonização disciplinar se manifesta com a primazia dada a certas 
epistemologias e metodologias que, de forma prescritiva, tem permitido à 
academia determinar o que é ou não válido, em estruturas curriculares presas 
à matriz euro-gringocêntrica. São escassos e interrompidos, então, os movi-
mentos em torno de epistemologias e metodologias não hegemônicas, atos de 
insurgência e de agenciamento decolonial, que apresentam como alternativas 
ao modelo de vida capitalista e utilitarista,

Os sentimentos, as emoções, as sensibilidades, a ternura não podem fazer 
parte do mundo acadêmico e sequer são considerados como outras fontes 
de conhecimento. O sentir só poderia ocorrer naqueles sujeitos que esti-
vessem em esferas não racionais, como mulheres, loucos, poetas, artistas 
e crianças, uma vez que a razão tem lugar, uma vez que foi e continua 
a ser euro-gringocêntrica: tem cor, pois a razão é branca; e tem gênero, 
porque é hegemonicamente masculina. Portanto, mulheres e crianças não 
poderiam possui-la, muito menos culturas e sociedades consideradas primi-
tivas, como os negros e os indígenas, aos quais foi negada a possibilidade 
de pensar, sentir, ser. Foi-lhes negada a condição de humanidade (Arias, 
2010, p. 115, tradução nossa).

No contexto da formação de professores de matemática, a colonização 
disciplinar opera junto ao privilégio concedido a certas formas de conheci-
mento, usualmente as ocidentais e eurocêntricas, que determinam o conhe-
cimento matemático válido e necessário ao espaço escolar. Por “válido”, 
essa tradição de formação de professores indica o atendimento às condições 
internas e externas de produção da ciência, como o alinhamento a uma meto-
dologia (ou, às normas formais de um método) e às regras sociais, normas e 
valores que se deve seguir, no interior do próprio campo, para produzir um 
conhecimento fi ável. Nesse cenário de estabelecimento de epistemologias 
dominantes, poucos são os espaços concedidos a epistemologias, metodologias 
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ou currículos que diversifi cam modos de saber, de fazer e de ser em relação 
ao conhecimento matemático.

Um caminho para a superação da colonização disciplinar na formação de 
professores de matemática tem sido os estudos em etnomatemática. Ao reco-
nhecer, valorizar e promover políticas de conhecimento de diferentes grupos 
socioculturais, a etnomatemática desafi a a hegemonia da visão ocidental e 
contribui para a construção de uma formação de professores de matemática 
mais próxima e atenta às histórias, às lutas e às perspectivas de grupos que, 
marcados pelos processos de colonização, tiveram negado o direito à partici-
pação em espaços institucionais de produção e circulação do conhecimento, 
como a Universidade.

É nessa direção que se discute, a seguir, brechas decoloniais na formação 
de professores que ensinam matemática, particularmente no diálogo com os 
povos camponeses e indígenas.

(Re)existências pela formação de professores/as

Nesta seção, busca-se pensar em/com brechas decoloniais que se consti-
tuem entre formas e forças de currículos e que se estabelecem em movimento 
de (re)existências de indivíduos e coletividades frente aos traços e efeitos da 
colonialidade, buscando modos de resistir e de se afi rmar diante da estrutura 
arbórea do conhecimento, da ideia de Universidade como lócus privilegiado de 
sua produção e da colonização disciplinar. Como fundamento para a aborda-
gem, nos ocupamos com as ideias de Segato (2011/2012), colocadas a seguir:

[...] o ensino superior, em todas as áreas, mas principalmente nas Huma-
nidades, não poderá prescindir de localizar o poder ou fazer referência a 
ele; terá que promover a escrita contenciosa e o ativismo teórico; deve 
respeitar as leituras da realidade das margens e o consequente descentra-
mento das perspectivas de análise; terá de desnaturar as narrativas domi-
nantes da nação e identifi car suas elites operacionais para neutralizá-las; 
verá a nação como heterogênea e hierárquica e seguirá a perspectiva dos 
não brancos e, especialmente, das mulheres não brancas em sua crítica à 
raça, ao racismo e ao patriarcado exacerbados pela intervenção capitalista 
e colonial; abrir-se-á criativamente à subversão dos campos disciplinares e 
aos trânsitos entre disciplinas; e, por fi m, estimulará e abrirá oportunidades 
para textualidades não canônicas (p. 26-27, tradução nossa).

Como destacam Giraldo e Fernandes (2020), no âmbito da Educação 
Matemática – e, em particular, da formação de professores que ensinam mate-
mática – assumir uma opção pela decolonialidade nos coloca em uma posição 
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de resistência e insurgência frente às relações históricas e contemporâneas 
assumidas entre a Matemática e a matriz colonial do poder. Trata-se de uma 
aposta que busca sustentar a Matemática em desobediência político-epistê-
mica, alinhando-a a lutas de ordem étnico-racial, territorial, econômico-fi nan-
ceira, social, geracional, de gênero e sexualidade e tantas outras que desafi am 
hierarquias e desigualdades.

Assim, “o que se indica é uma postura de reconhecimento e superação 
da participação dessa Matemática em processos de opressão e dominação não 
só política, sociocultural, histórica ou econômica, mas também subjetiva” 
(Fernandes, 2021, p. 13). Assim, pode-se dizer que a desobediência político-
-epistêmica surge:

[...] diante da possibilidade de manutenção de currículos de formação de 
professores organizados disciplinarmente e que se instituem com a perma-
nência da oposição binária entre os conceitos modernos e eurocêntricos e 
os conceitos que têm sido relegados como empiria ou como mitologia dos 
povos subalternizados (Tamayo; Silva; Sousa, 2024, p. 28).

É pensando os desdobramentos subjetivos, (re)existências que se confi -
guram entre formas e forças no espaço universitário, que são apresentadas, na 
continuidade do texto, refl exões que colocam em movimento uma proposta 
insurgente e resistente de etnomatemática junto à formação de professores que 
ensinam matemática, assumindo sua função formadora de agentes gestores da 
vida política, sociocultural e educacional; de reconhecimento e promoção dos 
conhecimentos produzidos em nossa diversidade, sem dicotomias sociedade/
comunidade; de sistematização e compartilhamento dos conhecimentos dis-
poníveis, cultivando manifestações culturais dos grupos a que presta serviço; 
e outros compromissos que devemos assumir enquanto espaço público.

Uma proposta, entende-se, de decolonialidade do Ensino Superior, na 
promoção de outras pedagogias, em outras formações de professores:

Uma proposta de decolonialidade da educação superior [e, entendemos, 
da formação de professores que ensinam matemática] exige, obrigatoria-
mente, novas práticas pedagógicas. Práticas decoloniais que constituam 
um desafi o à razão única e unidimensional da modernidade ocidental e ao 
poder colonial (Walsh, 2013), ainda presente nas estruturas universitárias, 
nos currículos, nas hierarquias e relações interpessoais, no conhecimento 
construído e transmitido, nas práticas pedagógicas conservadoras e nos 
modelos de avaliação de caráter punitivo. Pedagogias que convoquem 
conhecimentos subordinados produzidos em contextos e práticas de 
marginalização e abram novos horizontes culturais e epistemológicos, 
modos de pensar distintos e que promovam a interculturalidade crítica, 
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a interdiversidade epistemológica como propostas de inclusão e diálogo 
entre a riqueza da diversidade cultural e epistêmica (Severino; Tavares, 
2020, p. 113).

Etnomatemática: Polissemias entre Camponeses, Professores de 
Matemática

Em 2005, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) protago-
nizou a primeira experiência de uma Licenciatura específi ca no contexto da 
Educação do Campo por meio de um curso de graduação intitulado Educação 
Básica do Campo: Pedagogia da Terra, sendo fruto de uma parceria da Uni-
versidade com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, o Movimento dos 
Sem-Terra, o movimento Via Campesina e o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra). O curso tinha como objetivo formar professores/as 
para atuação junto aos Projetos de Assentamentos e estava ligado ao Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera).

Em 2007, o Ministério da Educação (MEC) criou o Programa de Apoio 
à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) 
com o objetivo de apoiar a implementação de cursos regulares de cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo no país. A Universidade de Brasília 
(UnB), a Universidade Federal de Sergipe (UFS) e a Universidade Federal 
da Bahia (UFBA) formaram, com a UFMG e a convite do Ministério da Edu-
cação, o grupo responsável pela primeira oferta dessas Licenciaturas. Nesse 
mesmo ano, a Licenciatura em Educação do Campo (Lecampo) tornou-se 
um curso regular da UFMG, sendo aprovado no contexto de adesão ao Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidade 
Federais (Reuni).

Na UFMG, o curso atua como política de formação de professores e 
de professoras para a docência nos anos fi nais do Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio em escolas do campo, aptos à gestão de processos educativos e 
ao desenvolvimento de estratégias didático-pedagógicas que visem à constru-
ção de um projeto de desenvolvimento sustentável do campo e do país. Além 
disso, o Projeto Pedagógico de Curso se articula em torno de três princípios: 
o protagonismo dos sujeitos e dos seus contextos de produção de vida; a for-
mação de docentes por área de conhecimento; e a organização dos tempos 
e espaços em alternância. É na e para a afi rmação desses princípios que a 
Etnomatemática surge como pensamento pedagógico potente no processo 
formativo na UFMG, como detalhamos a seguir.

O protagonismo dos sujeitos e dos seus contextos de produção de vida
está ligado à participação de sujeitos e coletivos camponeses na elaboração, 
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execução e avaliação do processo formativo, sendo os saberes e práticas gera-
dos na produção e reprodução da vida no campo elementos estruturantes do 
currículo. Esse princípio curricular institui o diálogo de saberes como o eixo 
estruturante dos conteúdos a serem discutidos, sistematizados, analisados e 
socializados no percurso formativo.

Aqui, o Programa Etnomatemática desempenha um papel signifi cativo 
ao conceber que a Matemática praticada em processos de escolarização, seja 
na escola ou na Universidade, representa apenas uma das diversas maneiras 
de compreender, sentir e interagir com a realidade, questionando a primazia 
atribuída aos conhecimentos de campos disciplinares na formação de profes-
sores. Dessa forma, valorizamos as diferentes políticas de conhecimento e de 
identidade das comunidades rurais como legítimas e essenciais nos processos 
formativos de professores/as, entendo que toda política de conhecimento se 
constitui, no limite, como uma política de identidade.

Já a formação de docentes por área de conhecimento tem como inten-
cionalidade, além de expandir as possibilidades de oferta de Educação Básica 
em escolas do campo, a superação, em uma perspectiva interdisciplinar, das 
lógicas de fragmentação disciplinar do conhecimento. Busca-se por transfor-
mações no funcionamento do espaço escolar e uma maior articulação de seus 
conhecimentos com as demandas do território onde a escola está inserida. No 
curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFMG, as áreas do conhe-
cimento são desenvolvidas em quatro habilitações, com percursos formativos 
próprios, a saber: 1. Ciências da Vida e da Natureza; 2. Ciências Sociais e 
Humanidades; 3. Língua, Artes e Literatura; e 4. Matemática.

Em consonância com o princípio da formação por áreas de conhecimento, 
a Etnomatemática oferece valiosas contribuições epistemológicas, que possibi-
litam a concepção da Matemática não apenas como uma disciplina científi ca, 
mas também como um fator crucial na formação identitária dos indivíduos e 
coletivos das comunidades rurais. Por meio da Etnomatemática, reconhece-se 
que a matemática é uma construção cultural e socialmente contextualizada, 
cuja aplicação e interpretação variam de acordo com os diferentes ambientes 
históricos, sociais e territoriais dos quais pertencem sujeitos e coletivos do 
campo. Nas palavras de Fernandes (2019), tomar a Matemática como área 
de conhecimento supõe:

[...] romper com dimensões universalizantes que delimitam seu contorno 
disciplinar, tomando-a como uma produção humana, socioculturalmente 
situada e que, especialmente em situações campesinas, dissipa as caracte-
rísticas de infalibilidade, de rigor e de precisão e de instrumento poderoso 
do mundo moderno que foram historicamente a ela atribuídas. No limite, 
o que esses rompimentos propõem são novas dimensões que desenham 
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elementos curriculares que envolvem modos próprios de saber, de fazer 
e, fundamentalmente, de ser (p. 31).

A organização dos tempos e espaços em alternância se dá por meio da 
conjunção de dois momentos formativos: o Tempo Escola, momento em que 
todos/as os/as estudantes se reúnem, presencialmente, na UFMG, em um 
período intensivo de realização de atividades acadêmicas; e o Tempo Comu-
nidade, períodos nos quais as atividades acadêmicas são desenvolvidas junto 
às comunidades ou aos locais de trabalho dos/as estudantes, geografi camente 
dispersos e externos à UFMG.

Em sintonia com a formação em Alternância, a Etnomatemática se esta-
belece como uma referência para a refl exão e o diálogo entre os conhecimentos 
científi co-acadêmicos, habitualmente abordados durante o Tempo Escola, e 
os conhecimentos derivados de práticas socioculturais do campo, mais fre-
quentemente vivenciados durante as atividades do Tempo Comunidade. Esse 
modo de praticar a Etnomatemática possibilita problematizar os pressupostos 
culturais implícitos nas formas de conhecimento privilegiadas no ambiente 
escolar, ao mesmo tempo que desenvolve uma compreensão abrangente dos 
processos educacionais a partir do contexto sociocultural e das experiências 
de vida dos estudantes.

Esse diálogo da Etnomatemática com os princípios da Licenciatura em 
Educação do Campo evidencia uma resistência à colonização disciplinar. A 
intrínseca relação entre as práticas socioculturais do campo e o currículo da 
formação de professores de Matemática busca promover um alinhamento 
dos processos formativos à luta dos povos camponeses não apenas na pers-
pectiva de valorização de conhecimentos, como usualmente encontrado em 
estudos em Etnomatemática, mas de promoção de identidades camponesas, 
permitindo aos sujeitos em formação reconhecerem-se em coletivos de luta, 
em suas trajetórias e perspectivas.

É nessa direção que reconhecemos as potencialidades formativas da Etno-
matemática, que se manifesta tanto como forma de resistência quanto como 
afi rmação propositiva diante da relação confl ituosa entre os conhecimentos 
científi co-acadêmicos e aqueles que emergem de contextos socioculturais 
distintos, não centrados na urbanidade, nos ambientes escolar e universitário. 
A valorização de modos de saber, de fazer e, fundamentalmente, de ser das 
comunidades camponesas desafi a a hegemonia do conhecimento científi co 
ocidental ao mesmo tempo em que promove um currículo que se busca inclu-
sivo e representativo das realidades vivenciadas pelos povos do campo.

Nesse sentido, uma formação docente orientada por princípios da Educa-
ção do Campo não visa, em sua centralidade, instrumentalizar os professores 
com conceitos, procedimentos e linguagens matemáticos e pedagógicos, mas 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 145

busca prepará-los para atuar como mediadores culturais, em um espaço de 
diálogo entre políticas de conhecimento e de identidade.

Etnomatemática: Polissemias entre Indígenas, Professores de 
Matemática

O Curso de Formação Intercultural para Educadores Indígenas (FIEI), da 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, tem como 
prioridade atender à formação para educação escolar indígena, garantindo o 
direito, adquirido pelos povos originários no Brasil na Constituição de 1988, por 
uma educação escolar diferenciada, específi ca, intercultural, bilíngue e comuni-
tária. A escola no contexto indígena parte dos aspectos culturais, linguísticos e 
sociais de cada povo de forma específi ca procurando contemplar, por exemplo, 
a língua materna, as tradições, os saberes e as demandas de cada território.

Diante desse cenário, a escola no contexto indígena enfrenta o desafi o 
de se constituir num espaço de diálogos epistemológicos em que os saberes 
próprios de cada povo dialogam com a epistemologia eurocêntrica; um diálogo 
em que não mais se privilegia o padrão ocidental de ensino que desconside-
rava aos indígenas como sujeitos de conhecimento. Nesta direção, o FIEI se 
propõe promover uma educação intercultural assumida de forma crítica no 
sentido de Walsh (2009), que busca intervir na refundação da sociedade em 
uma crítica constante às estruturas que racializam, inferiorizam e desumani-
zam aos povos indígenas:

A partir desta posição, a interculturalidade é entendida como uma fer-
ramenta, como um processo e projeto que se constrói a partir do povo 
-e como uma exigência da subalternidade (…). Ela sustenta e exige a 
transformação das estruturas sociais, das instituições e das relações, e a 
construção de condições de ser, estar, pensar, conhecer, aprender, sentir e 
viver de forma diferente (Walsh, 2009, p. 4, tradução nossa).

Busca-se, no e pelo curso, que prevaleçam os reconhecimentos e as epis-
temologias dos povos que nele se encontram – que, até a data de produção e 
publicação deste capítulo, envolve estudantes dos seguintes povos: Guarani, 
Xukuru-Kariri, Krenak, Maxakali, Xakriabá, Pataxó da Bahia e do norte de 
Minas Gerais –, as suas formas de ser e de viver tensionando as relações biná-
rias estabelecidas pela modernidade – “primitivo vs. civilizado”, “tradicional 
vs. moderno”, “humano vs. natureza”, entre outras – com as quais se justifi ca 
a superioridade e a inferioridade das relações intersubjetivas entre os sujeitos. 
“É como se tivessem elegido uma casta, a humanidade, e todos que estão fora 
dela são a sub-humanidade” (Krenak, 2020, p. 7).
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O curso é organizado em três eixos temáticos: Conhecimento Socioam-
biental; Múltiplas Linguagens; Escola e Seus Sujeitos. Os dois primeiros 
eixos são específi cos e estão voltados à formação em cada área de conhe-
cimento. O eixo Conhecimento Socioambiental envolve as habilitações de 
Ciências da Vida e da Natureza e Ciências Sociais e Humanidades; e o eixo 
Múltiplas Linguagens envolve as habilitações de Línguas, Artes e Literatura
e Matemática.

O eixo temático Escola e Seus Sujeitos envolve as áreas de educação 
intercultural, educação escolar indígena e formação de professores, articulando 
as diferentes áreas de conhecimento do curso e fundamentando o desenvolvi-
mento do Estágio Curricular Obrigatório. Considera-se nessa organização que 
a territorialidade indígena, os projetos sociopolíticos das aldeias, os processos 
pedagógicos de cada comunidade e a escola indígena assumem preponderância 
para orientar as atividades de formação.

A proposta curricular do FIEI potencializa a articulação entre pesquisa, 
ensino e extensão o que se faz no diálogo entre a universidade e os territórios 
indígenas, atendendo às demandas e às especifi cidades das diversas comu-
nidades e suas escolas na perspectiva intercultural. Dessa forma, não só se 
valorizam os saberes tradicionais e dos contextos de cada um dos territórios, 
mas também se procura atender às demandas das escolas indígenas envolvidas. 
Pretende-se, assim, a formação de educadores interculturais, comprometidos 
com suas comunidades indígenas, que possam intervir em suas realidades de 
modo a transformá-las, tendo como eixo, a refl exão sobre a prática vivida, 
utilizando, para isto, os instrumentos culturais construídos no curso, através 
de um processo de pesquisa-ação.

Esta dinâmica do curso se contrapõe ao colonialismo intelectual todas às 
vezes em que se assume como princípio epistemológico do fazer formativo 
as tramas de um agir coletivo. Esse agir busca transformar as condições de 
participação dos povos indígenas na produção de saberes dentro e fora da 
escola, visto que uma das críticas ao colonialismo intelectual é a sua tendência 
em reproduzir ideias, instituições e conceitos do eurocentrismo nos territórios 
que foram submetidos a processos de colonização.

Partindo das epistemologias dos povos envolvidos no curso, em diálogo 
crítico com as epistemologias da chamada “tribo européia”, questiona-se o 
silenciamento ao qual os saberes indígenas e seus intelectuais foram subme-
tidos, propondo-se uma formação intercultural crítica, rebelde e subversiva.

Os tempos/espaços de formação do educador intercultural indígena são 
diferenciados, dando ênfase e valorizando a experiência socioprofi ssional dos 
educandos, com tempos de formação na UFMG e tempos no próprio espaço 
de atuação e vivência dos estudantes. A etapa de formação na universidade 
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é denominada de Etapa Intensiva ou Módulo, e o período de formação que 
continua nas aldeias é chamado de Etapa Intermediária ou Intermódulo.

De forma mais específi ca, vale a pena notar que a formação do educador 
intercultural habilitado em matemática procura romper com o modelo de 
formação em que a teoria precede e ilumina a prática, em uma clara divisão 
entre teoria e prática, entre pensamento e ação.

Essa transgressão encontra seu principal fundamento no fato da formação 
do professor habilitado em matemática estar sempre articulado à epistemologia 
e cosmovisão do seu povo, possibilitando-se pensar em outras matemáticas, 
uma vez que as diferentes matemáticas que conseguimos e podemos legiti-
mamente ver nas práticas de outras comunidades deixam de ser vistas como 
meros usos ou aplicações em diferentes contextos culturais, de uma mesma 
Matemática única, universal e verdadeira.

As práticas normativamente orientadas não podem ser vistas como apli-
cações mecânicas – diretas ou indiretas – de teoremas demonstrados por 
procedimentos exclusivamente lógico-formais de uma matemática dita 
“pura”, “única”, “verdadeira” e “universal”. Nem podem retirar desses 
teoremas as validações de suas técnicas para responderem de forma ade-
quada e satisfatória a problemas emergentes em diferentes formas de vida 
(Miguel et al., 2022, p. 10).

Essa prática de não transposição de sentidos, signifi cados e usos dos 
conhecimentos com base na Matemática da tribo europeia tem possibilitado, 
como acontecimento, uma etnomatemática que não é entendida como meto-
dologia de ensino, nem única e exclusivamente como um campo de pesquisa 
que abre fi ssuras na Educação Matemática pela sua perspectiva sociocultural 
sobre o conhecimento matemático, mas como um fazer/agir que amplia nosso 
modo de olhar e que promove outras formas de conhecimentos que partem 
das vozes das comunidades.

Assim, no FIEI, esses conhecimentos são colocados nos cenários das 
universidades como constitutivos da formação do educador indígena inter-
cultural que problematiza tais conhecimentos, mediante práticas pedagógicas 
insurgentes e resistentes às políticas de silenciamento promovidas pelo projeto 
da modernidade/colonialidade. A etnomatemática na formação do educador 
intercultural indígena habilitado em matemática opera,

[...] não só com as técnicas ou habilidades de explicar, entender, lidar e 
conviver, mas, com os atos de criação que se sucedem de forma intrín-
seca aos modos como os diferentes etnos se relacionam com o mundo e 
que são inseparáveis do tempo, do espaço e dos desejos. Trata-se assim
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de movimentos que engendram acontecimentos que estão em constante 
tensão. Afetações que se dão de forma múltipla. Tensões que operam, 
produzem e criam outras matemáticas e etnomatemáticas [...] (Orjuela-
-Bernal; Miarka, 2018, p. 57)

Tanto durante o tempo na universidade, quanto no tempo da aldeia, os 
professores indígenas em formação estão vinculados aos diferentes eixos 
temáticos do curso e às necessidades e aos conhecimentos dos seus territórios. 
Trata-se de um exercício no qual os docentes são desafi ados para não repro-
duzir o modelo disciplinar de formação de professores que permanece nas 
universidades, toda vez que, “os currículos das licenciaturas interculturais não 
podem reproduzir a fragmentação de conteúdos, ainda que incluindo aqueles 
que vêm à tona nas práticas tradicionais de cada povo” (Tomaz, 2020, p. 16).

Por fi m, é importante notar que o educador indígena habilitado em mate-
mática é desafi ado a se decolonizar intelectual e disciplinarmente, ampliando 
seu referencial conceitual para criar articulações entre o conhecimento euro-
cêntrico e as fontes de referência dos povos indígenas e possibilitando a 
interculturalidade crítica como uma vivência prática do próprio curso em seus 
processos de ensino e aprendizagem.

Considerações Finais: Sulear a Formação de Professores que 
Problematizam Matemáticas

No atual contexto latino-americano continua sendo um desafi o a implan-
tação e manutenção de políticas afi rmativas que tornam a Ensino Superior 
mais abrangente, inclusivo e potencialmente aberta a incorporar grupos 
historicamente marginalizados que, por razões socioeconômicas e territo-
riais, se defrontam com maiores difi culdades de acesso e de permanência 
na Universidade.

Nesse sentido, a Licenciatura em Educação do Campo e em Forma-
ção Intercultural para Educadores Indígenas, da Faculdade de Educação da 
UFMG, são resultado de um longo processo de reivindicação política dos 
povos camponeses e indígenas, mostrando-se como potencialmente relevantes 
para desafi ar traços e efeitos da colonialidade que permeiam a universidade 
e que reproduzem, junto a outras estruturas, o padrão epistêmico ocidental.

Há um movimento, então, entre universidade e território que permite (re)
existir à colonialidade: etnomatemáticas que nascem de uma academia que 
se abre para problematizar matemáticas, no plural, no processo em que cam-
poneses e indígenas tornam-se professores de matemática. Esse movimento 
tem contribuído para a afi rmação de epistemologias e a problematização de 
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matemáticas excluídas ou silenciadas pelas políticas de formação de professo-
res homogêneas e homogeneizantes que permeiam as universidades brasileiras.

As etnomatemáticas como possibilidades e não como conceitos fi xos, 
que vão se constituindo à medida em que se reconhecem as lutas, as histórias 
e as aspirações dos povos indígenas e camponeses presentes na universidade, 
têm permitido que tanto o FIEI quanto pelo Lecampo questionem, por meio 
da inserção de suas epistemologias, no intenso diálogo com os territórios de 
seus estudantes, regras, normas e ações instituídas e legitimadas por todo um 
aparato institucional.

Assim, em quase vinte anos, a UFMG tem enfrentado o desafi o de revi-
sitar as estruturas curriculares e administrativas para garantir o acesso e per-
manência de camponeses e indígenas no Ensino Superior, tensionando modos 
de fazer universidade alinhados com a colonialidade.

Por fi m, pode-se dizer que a UFMG procura sulear em movimentos de 
decolonização intelectual, tendo o FIEI e o Lecampo como elementos da luta 
pela afi rmação de uma universidade que promova uma formação de educado-
res indígenas e camponeses condizente com suas histórias e epistemologias, 
como expressão e arte em marcha de luta política e social e sendo única a 
cada vez que acontece.
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CAPÍTULO 7

OS CAMINHOS DA JUSTIÇA SOCIAL NA 
CONCEPÇÃO DA ETNOMATEMÁTICA: 

perspectivas a partir da licenciatura 
em educação escolar quilombola

Alcione Marques Fernandes63

Introdução

O Programa de pesquisa Etnomatemática, concebido por Ubiratan D’Am-
brosio (2005, 2018a, 2018b) no fi nal da década de 1970 e início da década 
de 1980, considera os saberes e fazeres do s membros de diferentes grupos 
socioculturais e, dessa forma, busca valorizar os conhecimentos tácitos desses 
membros, dos grupos e das comunidades, no sentido de resgatar suas raízes 
históricas e culturais.

A Etnomatemática, enquanto programa de pesquisa, está organizada em 
seis dimensões: conceitual, cognitiva, educacional, epistemológica, histórica 
e política. Dessas seis dimensões, as que mais se aproximam da discussão 
acerca da justiça social são as dimensões histórica e política, possibilitando a 
refl exão sobre as questões inerentes aos desafi os dos membros de diferentes 
grupos socioculturais frente ao pensamento hegemônico eurocentrado.

A Licenciatura em Educação Escolar Quilombola é uma conquista recente 
dos povos remanescentes de quilombos e, por essa razão, pode ser encarada 
como um importante processo de justiça social diante do contexto vivido 
na atualidade pelos membros de diferentes povos originários e tradicionais, 
discutidos em seção posterior.

A valorização dos saberes e fazeres matemáticos destes povos originários 
e tradicionais, está garantida na presença da componente curricular Etnoma-
temática no Projeto Pedagógico do curso Licenciatura em Educação Escolar 
Quilombola da Universidade Federal do Tocantins.

O Curso de Licenciatura em Educação Escolar Quilombola (LIEEQ) 
resultou da Chamada Pública (Edital 23, de 23 de setembro de 2023) para 
a seleção de propostas de Instituições de Ensino Superior (IES) para a 

63 Universidade Federal do Tocantins. Email: alcione@mail.uft.edu.br
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implementação de Cursos de Licenciatura Intercultural Indígena, Pedagogia 
Intercultural Indígena, Licenciatura em Educação do Campo, Licenciatura em 
Educação Escolar Quilombola, Licenciatura em Educação Especial Inclusiva 
e Licenciatura em Educação Bilíngue de Surdos, no âmbito do Programa 
Nacional de Fomento à Equidade na Formação de Professores da Educação 
Básica – PARFOR EQUIDADE, ação especial gerida pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) (Universidade Fede-
ral do Tocantins, 2023).

O curso LIEEQ aprovado no âmbito da Universidade Federal do Tocan-
tins (UFT), em 2024, apresenta em seu projeto pedagógico, a componente 
curricular Etnomatemática, logo no primeiro período, com vistas a desencadear 
a discussão sobre os saberes e fazeres dos povos tradicionais moradores de 
todas as comunidades quilombolas representadas no curso. Busca-se a prá-
tica da justiça social ao se reconhecer o conhecimento cultural na formação 
de novos educadores(as) que possui como foco principal a atuação em suas 
comunidades quilombolas.

As Dimensões do Programa de Pesquisa Etnomatemática

O programa de pesquisa Etnomatemática concebido pelo educador/pes-
quisador brasileiro Ubiratan D’Ambrosio (2005) parte da perspectiva de que a 
espécie humana em suas conquistas por meio do desenvolvimento do conheci-
mento é movida por duas pulsões: a da sobrevivência e da transcendência. A 
pulsão da sobrevivência permite à espécie os recursos para sua continuidade, à 
manutenção da vida e desenvolve habilidades em torno dessa busca. A pulsão 
da transcendência, por sua vez, conduz a espécie humana ao processo de “ir 
além”, como dito por D’Ambrosio (2005):

Na espécie humana, a questão da sobrevivência é acompanhada pela da 
transcendência: o “aqui e agora” é ampliado para “onde e quando”. A 
espécie humana transcende espaço e tempo para além do imediato e do 
sensível. O presente se prolonga para o passado e o futuro, e o sensível 
se amplia para o remoto. O ser humano age em função de sua capaci-
dade sensorial, que responde ao material [artefatos] e de sua imaginação, 
muitas vezes chamada de criatividade, que responde ao abstrato [mente-
fatos] (p. 28).

Dessa forma, os seres humanos conduzidos por essas duas pulsões, obser-
vam, questionam, criam, constroem, intermediam e tantas outras ações e rea-
ções vão sendo desenvolvidas e semeadas. A realidade de cada ser humano 
pode ser captada a partir de suas experiências individuais, como também 
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nas vivências do grupo a que pertence. O conhecimento adquirido em suas 
distintas formas vai sendo compartilhado e compatibilizado como cultura do 
grupo. Então, a Etnomatemática:

[...] que tem como foco entender como a espécie humana desenvolveu seus 
meios para sobreviver na sua realidade natural, sociocultural e imaginá-
ria, e para transcender, indo além da sobrevivência. Recorre à análise da 
história das ideias e à origem e evolução do comportamento e do conheci-
mento da espécie humana, em distintos ambientes naturais e socioculturais 
(D’Ambrosio, 2018b, p. 189).

Nesse sentido, o Programa de pesquisa Etnomatemática fundamenta-se 
em seis dimensões, a saber: conceitual, epistemológica, educacional, histórica, 
política e cognitiva, que serão discutidas a seguir.

A dimensão conceitual ancora-se na premissa de que todos os seres 
humanos possuem as pulsões de sobrevivência e de transcendência e que, 
dessa forma, as questões existenciais da espécie humana são respondidas por 
meio do conhecimento compartilhado e da matemática que está inserida nesta 
vasta gama de conhecimentos. As percepções e representações da realidade 
respondem de maneira inequívoca às essas pulsões ao longo da história da 
humanidade. (D’Ambrosio, 2005; 2018b).

A dimensão epistemológica relaciona os saberes e fazeres (sistemas 
de conhecimento) de diferentes culturas na direção de resposta às ques-
tões essenciais:

1. Como passamos de observações e práticas adhoc para experimen-
tação e método?

2. Como passamos de experimentação e método para reflexão 
e abstração?

3. Como procedemos para invenções e teorias? (D’Ambrosio, 
2005, p. 37).

Segundo Rosa, Alves e Orey (2022), essa dimensão é a integração entre 
o sistema de conhecimento denominado matemático e as pulsões de sobrevi-
vência e transcendência da humanidade. “Assim, a relação entre os saberes e 
os fazeres desenvolvidos pelos membros de grupos culturais distintos resume 
o diálogo existente entre a observação da realidade (empirismo) e o conjunto 
de princípios fundamentais de uma ciência (teoria)”. (p. 105).

A dimensão educacional reforça a importância da matemática acadê-
mica, ou seja, a atuação da Etnomatemática não se atém em menosprezar 
ou desqualifi car a matemática escolar, desenvolvida ao longo de séculos por 
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muitos matemáticos de diferentes culturas. A matemática escolar necessita 
apenas de formas inovadoras e atrativas para ser apresentada aos estudantes, 
com vistas a vencer o cenário de aversão que se institui normalmente em 
todos os níveis da Educação Básica em torno da matemática. Neste sentido, 
a Etnomatemática “se enquadra perfeitamente numa concepção multicultural 
e holística de educação” (D’Ambrosio, 2005, p. 44).

Na dimensão cognitiva se estabelece a importância do conhecimento 
matemático desenvolvido pelos membros de cada grupo sociocultural ao longo 
do tempo, ressaltando que o desenrolar do conhecimento está atrelado tanto ao 
individual, como também ao coletivo. Existem comportamentos característi-
cos de toda a espécie humana que são considerados como fundamentalmente 
matemáticos, como: classifi car, quantifi car, comparar, medir, explicar. Embora 
o conhecimento seja desenvolvido a partir da cognição do próprio indivíduo, 
a comunicação entre os seres humanos permite processos de desenvolvimento 
fundamentais para a constituição da cultura dos diferentes grupos.

A dimensão histórica aponta o caminho de reconhecimento da importân-
cia de membros de cada grupo cultural distinto na compreensão da natureza e 
no desenvolvimento do pensamento matemático (D’Ambrosio, 1998).

A ciência moderna desenvolvida nos últimos 3000 anos a partir do conhe-
cimento gerado na Bacia do Mediterrâneo, subordinou o pensamento ocidental 
ao seu paradigma de racionalidade nascido da fi losofi a grega. Entretanto, 
existe a necessidade premente de se considerar outras formas culturais de 
pensamento e a Etnomatemática possui este propósito. Desse modo, “é impor-
tante notar que a aceitação e a incorporação de outras maneiras de analisar e 
explicar fatos e fenômenos, como é o caso das etnomatemáticas, se dá sempre 
em paralelo com outras manifestações da cultura” (D’Ambrosio, 2005, p. 29).

Por fi m, a dimensão política tem a função de demonstrar de que forma 
a Matemática eurocentrada e academicamente privilegiada sofreu e sofre 
infl uências de todos os povos e de todas as culturas no decorrer da história.

Este processo de reconhecimento dos saberes e fazeres dos distintos 
grupos socioculturais está no cerne dessa dimensão, tendo em vista que os 
processos de colonização dos povos, ao longo da história, passam por este 
apagamento da cultura do colonizado. O que se institui no âmago da Etnoma-
temática é justamente o movimento inverso: a descolonização, “o processo 
de descolonização, que se festeja com a adoção de uma bandeira, de um hino, 
de uma constituição, é incompleto se não se reconhecer as raízes culturais do 
colonizado” (D’Ambrosio, 2005, p. 42).

A Matemática desde o seu berço possui um papel segregador que estabe-
lece distinções entre povos, etnias, sendo que nos processos de colonização, o 
conhecimento desses povos foi sendo eliminado, subjugado ou desqualifi cado. 
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Mesmo diante desse cenário, os saberes e fazeres das minorias colonizadas 
sobrevivem, pois são mantidos em seus espaços de vivência, por meio de 
suas tradições.

O que se ressalta é a importância das dimensões histórica e política da 
Etnomatemática na perspectiva de desenvolvimento da justiça social nos meios 
acadêmicos. Para D’Ambrosio (2018b), a justiça social pode ser defi nida como 
a busca pela dignidade e pelo reconhecimento dos saberes e fazeres dos povos, 
grupos e etnias que foram silenciados durante séculos.

As Dimensões Histórica e Política da Etnomatemática como um 
Instrumento de Justiça Social

O próprio nascimento da Etnomatemática, como programa de pesquisa, 
celebra diante do cenário científi co da época, fi nais da década de 1970 e início 
da década de 1980, o reconhecimento da existência de outras matemáticas, 
que não é somente a Matemática academicamente eurocentrada que tem que 
ser reconhecida nos âmbitos ofi ciais.

A Etnomatemática foi apresentada no 5º Congresso Internacional de 
Educação Matemática em Adelaide, na Austrália, em 1984, com a conferên-
cia plenária de abertura intitulada: “As bases socioculturais da matemática” 
ministrada por Ubiratan D’Ambrosio. (D’Ambrosio, 2018a).

O reconhecimento de outras formas de matematizar, comparar, ordenar, 
quantifi car, medir, inferir e modelar, permeia as pesquisas em Etnomatemática 
desde a sua inserção ofi cial nos meios acadêmico-científi cos. Como dito por 
Vergani (2007):

Creio que a obra implementada por Ubiratan D’Ambrosio hoje corres-
ponde à obra realizada por Paulo Freire no domínio da “Alfabetização”: a 
mesma consciência crítica, o mesmo carisma criador de vias alternativas, 
o mesmo profundo desejo de justiça autenticamente abrangente (p. 24).

Dessa forma, ao estabelecer a importância dos saberes e fazeres desenvol-
vidos pelos membros de grupos culturais silenciados e excluídos do processo 
de inserção nos meios ofi ciais de difusão de conhecimento, a Etnomatemática 
coloca-se como potencialmente transgressora e, por isso mesmo, caminha no 
sentido de visibilizar os conhecimentos desses povos e grupos socioculturais.

As dimensões histórica e política da Etnomatemática reafi rmam o com-
promisso de inserção dos saberes e fazeres tradicionais de diferentes grupos, 
povos e etnias no espaço de conhecimento das universidades, escolas e institu-
tos de pesquisa. Nesse processo de inserção de saberes e fazeres esquecidos e 
preteridos, é possível alicerçar os rumos de um novo paradigma, descrito por 
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D’Ambrosio (2005), nas linhas fi nais de seu livro intitulado: Etnomatemática: 
elo entre as tradições e a modernidade, como utopia.

Assim, D’Ambrosio (2005) destacou que: “atingir essa nova organiza-
ção da sociedade é minha utopia. Como educador, procuro orientar minhas 
ações nessa direção, embora utópica. Como ser educador sem ter uma uto-
pia?” (p. 87).

Dessa maneira, as dimensões histórica e política do Programa Etnomate-
mática apontam para as possibilidades de que as raízes culturais dos membros 
de distintos grupos socioculturais adentrem os espaços de conhecimento ins-
titucionalizados como universidades, escolas, institutos de pesquisa, pois “a 
etnomatemática se encaixa nessa refl exão sobre a decolonização e na procura 
de mais possibilidades de acesso para o subordinado, para o marginalizado e 
para o excluído” (D’Ambrosio. 2005, p. 42).

A Etnomatemática, principalmente em suas dimensões histórica e polí-
tica, como componente curricular num curso de licenciatura proporciona 
a discussão democrática de diferentes formas de pensamento, distantes do 
paradigma colonizador e eurocentrado enraizado nas ciências modernas.

Nesse contexto, de acordo com Boaventura Sousa Santos (1999), “a 
universidade será democrática se souber usar o seu saber hegemônico para 
recuperar e possibilitar o desenvolvimento autônomo de saberes não-hege-
mônicos, gerados nas práticas das classes sociais oprimidas e dos grupos ou 
estratos socialmente discriminados” (p. 198).

A Licenciatura em Educação Escolar Quilombola como Processo 
de Justiça Social

O curso de Licenciatura em Educação Escolar Quilombola na Universi-
dade Federal do Tocantins/Campus de Arraias, iniciou suas atividades peda-
gógicas em 8 de julho de 2024, com uma turma composta por 30 discentes 
oriundos de comunidades quilombolas do Tocantins, Goiás e Pernambuco.

Esses cursos são oferecidos no âmbito do Programa Nacional de Fomento 
à Equidade na Formação de Professores da Educação Básica – PARFOR 
EQUIDADE, que é uma ação especial gerida pela Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) (Universidade Federal do 
Tocantins, 2023).

A instituição desse curso, nas universidades ao longo do território brasi-
leiro, enquanto ação de política pública de Estado, representa para as comuni-
dades remanescentes de quilombos um marco na conquista da justiça social. 
Tendo em vista que suas bases epistemológicas se assentam sobre a formação 
baseada na valorização dos saberes e fazeres dessas comunidades.
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Nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) que orientam a Educação 
Escolar Quilombola (EEQ), na Educação Básica, existe a preocupação em 
se fortalecer os vínculos com a comunidade, seja ela rural ou urbana, por 
meio dos processos educacionais. Ou seja, como explicitado no Art.1º da 
Resolução 8 de 2012:

I – Organiza precipuamente o ensino ministrado nas instituições educa-
cionais fundamentando-se, informando-se e alimentando-se:
a) da memória coletiva;
b) das línguas reminiscentes;
c) dos marcos civilizatórios;
d) das práticas culturais;
e) das tecnologias e formas de produção do trabalho;
f) dos acervos e repertórios orais;
g) dos festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o 
patrimônio cultural das Comunidades quilombolas de todo o país;
h) da territorialidade (Brasil, 2012, p. 3).

Em suma, a EEQ objetiva orientar os processos educacionais dos siste-
mas de ensino e escolas64 no sentido de valorizar as práticas socioculturais, 
suas formas de produção de conhecimento e tecnologias respeitando as suas 
memórias, a sua oralidade e as suas tradições. As DCN para a EEQ orientam 
várias questões relacionadas com as etapas e modalidades da Educação Qui-
lombola, ou seja, o transporte escolar, a nucleação65, o projeto pedagógico, 
a formação inicial e continuada dos professores atuantes na área. Segundo 
Fiabani (2013):

As diretrizes são revolucionárias porque colocam o sujeito como pro-
tagonista, participando desde a elaboração do projeto político- pedagó-
gico ao acompanhamento da gestão escolar. A valorização da memória é 
importante porque há poucos registros sobre a história das comunidades. 
A inserção nos currículos de temas próprios das comunidades como a cul-
tura, festas, história do movimento quilombola e outros contribuem para a 
formação e valorização da identidade. A escola passa ser uma instituição 
do grupo, não para o grupo (p. 355).

64 Salienta-se que sistemas de ensino não são sinônimos de escolas, tendo em vista que a própria DCN da 
EEQ reforça tratar-se de instâncias diferenciadas, em que os sistemas de ensino podem ser compreendidos 
como modelos que orientam a educação nas escolas.

65 A nucleação, na primeira fase do ensino fundamental, se confi gura como o deslocamento de crianças e 
jovens das redes municipais e estaduais de ensino das escolas rurais, localizadas em comunidades que 
apresentam baixo número de matrículas ou caracterizadas como isoladas, devido à precária infraestrutura 
em relação às escolas de comunidades vizinhas melhores aparelhadas (Rodrigues, Marques, Rodrigues, 
Dias; 2017, p. 709).
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Desse modo, as DCN orientam a necessidade de que a Educação Escolar 
Quilombola seja conduzida, preferencialmente, por professores oriundos das 
próprias comunidades quilombolas. Com essa indicação, a possibilidade de 
construção de caminhos formativos signifi cativos para a Educação Básica das 
comunidades torna-se uma realidade. São os próprios moradores das comu-
nidades quilombolas, conhecedores da sua ancestralidade e de suas tradições 
que conduzirão as novas gerações.

Inclusive, segundo as Orientações e Ações para Educação das Relações
Étnico-Raciais (Brasil, 2006): “Para todo o segmento negro e para os qui-
lombolas em especial, os vínculos entre educar e formar são ancestrais, não 
são atributos exclusivos da escola; ancestralidade é tudo o que antecede ao 
que somos, por isso ela nos forma” (p. 144).

A instituição do curso de Licenciatura em Educação Escolar Quilombola 
provindo do PARFOR EQUIDADE, enquanto política pública, permite que 
esta formação inicial apontada nas DCN da EEQ, de 2012, seja atendida pelas 
universidades que assumiram o compromisso de formação dos estudantes 
oriundos de comunidades quilombolas. Esse passo importante para as comu-
nidades é o resultado do movimento de luta por uma educação voltada para as 
relações étnico-raciais e para a valorização de seus conhecimentos ancestrais.

Importante salientar que a Licenciatura em Educação Escolar Quilom-
bola (LIEEQ) tem como público-alvo os estudantes provindos de povos e 
comunidades tradicionais quilombolas. A defi nição normativa de povos e 
comunidades tradicionais está descrita na Política Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais, no Decreto nº 
6.040, de 07 de fevereiro de 2007 (Brasil, 2007) estabelece no:

Art. 3º – I – Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas pró-
prias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição. De maneira complementar, também 
se levam em consideração as defi nições presentes na Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), referendada pelo Brasil via 
Decreto no 5.051, de 19 de abril de 2004, a respeito dos povos indígenas 
e dos povos tribais, de acordo com o que versa o artigo 1º, letras a e b. 
Na Amazônia, os grupos acima referidos são denominados indígenas, 
quilombolas, caboclos, quebradeiras de coco, babaçueiras, ribeirinhos, 
agricultores familiares, dentre outros (Brasil, 2007).

Desse modo, o curso de LIEEQ atende, de forma inequívoca, à for-
mação dos estudantes oriundos dos povos tradicionais quilombolas, que 
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visa oportunizar a refl exão e a discussão da formação dos alunos a partir 
dos conhecimentos aprendidos pela oralidade com os anciãos e anciãs de 
suas comunidades.

A Licenciatura em Educação Escolar Quilombola na Universidade 
Federal do Tocantins

Em 6 de dezembro de 2023 foi aprovado o Projeto Pedagógico do curso 
de Licenciatura em Educação Escolar Quilombola advindo do Edital da Capes 
PARFOR EQUIDADE, com vistas à “formação de educadores(as)/profes-
sores(as) quilombolas para assumirem o processo de escolarização de suas 
comunidades” na UFT/Campus de Arraias (Universidade Federal do Tocan-
tins, 2023).

A criação dessa licenciatura na Universidade Federal do Tocantins (UFT), 
Campus de Arraias, possui uma importância fundamental para a formação 
deste público, tendo em vista que o Tocantins possui 41 comunidades quilom-
bolas certifi cadas pela Fundação Palmares. O quadro 1 mostra as comunidades 
remanescentes de quilombos no Tocantins.

Quadro 1 – Comunidades remanescentes de quilombo no Tocantins

Ordem Município Comunidade
Número da 

Portaria
Data da Portaria no 

DOU

1 ALMAS BAIÃO 135/2010 04/11/2010

2 ALMAS POÇO DANTAS 263/2017 02/10/2017

3 ARAGOMINAS PÉ DO MORRO 162/2010 27/12/2010

4 ARAGOMINAS PROJETO DA BAVIERA 02/2006 20/01/2006

5 ARAGUATINS ILHA SÃO VICENTE 162/2010 27/12/2010

6 ARRAIAS
FAZENDA LAGOA DOS PATOS 

E FAZENDAS KÁAGADOS
75/2014 03/07/2014

7 ARRAIAS LAGOA DA PEDRA 35/2004 10/12/2004

8 ARRAIAS | PARANÃ MIMOSO 37/2005 12/09/2005

9 BREJINHO DE NAZARÉ CÓRREGO FUNDO 02/2006 20/01/2006

10 BREJINHO DE NAZARÉ MALHADINHA 02/2006 20/01/2006

11 BREJINHO DE NAZARÉ CURRALINHO DO PONTAL 51/2010 24/03/2010

12 BREJINHO DE NAZARÉ MANOEL JOÃO 82/2010 06/07/2010

13
CHAPADA DA 
NATIVIDADE

SÃO JOSÉ 02/2006 20/01/2006

14
CHAPADA DA 
NATIVIDADE

CHAPADA DA NATIVIDADE 02/2006 20/01/2006

15
CONCEIÇÃO DO 

TOCANTINS
ÁGUA BRANCA 191/2015 03/12/2015

continua...
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Ordem Município Comunidade
Número da 

Portaria
Data da Portaria no 

DOU

16
CONCEIÇÃO DO 

TOCANTINS
MATÕES 191/2015 03/12/2015

17 DIANÓPOLIS LAJEADO 59/2010 28/04/2010

18
DOIS IRMÃOS DO 

TOCANTINS
SANTA MARIA DAS 

MANGUEIRAS
185/2009 19/11/2009

19 ESPERANTINA CARRAPICHÉ 191/2015 03/12/2015

20 ESPERANTINA CIRÍACO 191/2015 03/12/2015

21 ESPERANTINA PRAIACHATA 191/2015 03/12/2015

22 FILADÉLFIA GROTÃO 94/2008 09/12/2008

23 JAÚ DO TOCANTINS RIO DAS ALMAS 51/2010 24/03/2010

24 LAGOA DO TOCANTINS RIO PRETO 275/2023 25/10/2023

25
LAGOA DO TOCANTINS/
NOVO ACORDO/SANTA 

TEREZA DO TOCANTINS
BARRA DO AROEIRA 02/2006 20/01/2006

26 MATEIROS
MARGENS DO RIO NOVO,
RIACHÃO E RIO PRETO

87/2014 31/07/2014

27 MATEIROS MUMBUCA 02/2006 20/01/2006

28 MATEIROS
AMBRÓSIO, CARRAPATO E 

FORMIGA
185/2009 19/11/2009

29 MATEIROS BOA ESPERANÇA 19/2015 02/02/2015

30 MONTE DO CARMO MATA GRANDE 43/2009 05/05/2009

31 MURICILÂNDIA DONA JUSCELINA 51/2010 24/03/2010

32 NATIVIDADE REDENÇÃO 02/2006 20/01/2006

33 NATIVIDADE BREJÃO SANTA MARIA 262/2022 17/10/2022

34 PARANÃ CLARO, PRATA E OURO FINO 41/2014 18/03/2014

35
PONTE ALTA DO 

TOCANTINS
LAGOA AZUL 104/2016 20/05/2016

36
PORTO ALEGRE DO 

TOCANTINS
SÃO JOAQUIM 02/2006 20/01/2006

37
PORTO ALEGRE DO 

TOCANTINS
LAGINHA 02/2006 20/01/2006

38 SANTA FÉ DO ARAGUAIA COCALINHO 02/2006 20/01/2006

39
SANTA ROSA DO 

TOCANTINS
MORRO DE SÃO JOÃO 02/2006 20/01/2006

40
SÃO FÉLIX DO 

TOCANTINS
POVOADO DO PRATA 02/2006 20/01/2006

41 SILVANÓPOLIS RAÍZES DE QUILOMBO 274/2022 17/10/2022

Fonte: Fundação Cultural Palmares (2023).

O Campus de Arraias da UFT está inserido geografi camente num territó-
rio cercado por quatro comunidades quilombolas devidamente reconhecidas: 

continuação
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Lagoa da Pedra, Kalunga Mimoso, Fazenda Káagados e Fazenda Lagoa dos 
Patos. A cidade nasceu a partir do garimpo de ouro na Chapada dos Negros e 
os vestígios desse arraial aurífero ainda são encontrados nas trilhas da Cha-
pada, ruínas de casas, pontes e igrejas construídas em pedra e, provavelmente, 
erguidas pelos negros escravizados (Fernandes; Santos, 2021).

Em vista disso, a LIEEQ aprovada para ser desenvolvida no Campus de 
Arraias/UFT representa uma conquista legítima após muitas lutas e resistên-
cia dessas comunidades tradicionais no sentido da garantia de seus direitos à 
Educação voltada para a valorização de seus saberes e fazeres. Assim, o PPC 
do curso aprovado pela UFT para o Campus de Arraias tem como objetivo:

[...] formar Educadores(as)/Professores(as) quilombolas para assumirem o 
processo de escolarização em suas comunidades, bem como nos diferentes 
espaços educacionais formais, não formais e comunitários. Almeja-se que 
o profi ssional da educação formado(a) na LIEEQ por meio de sua atividade 
docente, assegure o conhecimento identitário do(a) educando(a), de modo 
que venha fortalecer a autonomia intelectual, sociocultural, e desenvolver 
políticas educacionais respeitando a diversidade dos sujeitos sociais e 
com possibilidades de intervir socialmente a partir da relação estabelecida 
entre os saberes tradicionais e os conhecimentos científi cos (Universidade 
Federal do Tocantins, 2023, p. 25).

Esse curso habilita aos seus egressos(as) à docência nos anos fi nais do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio nas disciplinas e atividades curri-
culares compatíveis com a Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 
História e Geografi a, Filosofi a e Sociologia, bem como nas atividades de 
gestão e organização do trabalho pedagógico escolar. O PPC apresenta em 
sua estrutura curricular, no primeiro período do curso, a componente curri-
cular Etnomatemática.

A inserção dessa componente curricular numa licenciatura com foco na 
formação da área de Ciências Sociais e Aplicadas justifi ca-se pela orientação 
contida na Resolução CNE/CP nº 02 de 20 de dezembro de 2019, em seu artigo 
13, que trata da aprendizagem dos conteúdos específi cos das áreas e objetos 
de conhecimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) nas distintas 
licenciaturas: “II – conhecimento da Matemática para instrumentalizar as 
atividades de conhecimento, produção, interpretação e uso das estatísticas e 
indicadores educacionais” (Brasil, 2019, p.7).

Seguindo esta orientação da Resolução CNE/CP nº 02/2019 e conside-
rando que os estudantes oriundos das comunidades quilombolas tradicionais 
tenham contato com a visão holística e transdisciplinar da Etnomatemática 
proposta por Ubiratan D’Ambrosio (2005, 2018a, 2018b) o PPC do curso 
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de Licenciatura em Educação Escolar Quilombola inseriu esta componente 
curricular na formação dos futuros professores(as).

Dessa maneira, nas discussões e refl exões encetadas na componente 
curricular Etnomatemática institui-se uma nova visão da matemática conec-
tando-a com sua vertente social, a cultura. Sendo assim:

Tendo em vista a aprendizagem em três dimensões -sociedade, cognição e 
cultura-, podemos oportunizar um exercício de um processo de apreensão 
cultural para aprender a olhar; aprender a pensar; aprender a imaginar; 
aprender a (re)criar; aprender a (re)ver; e pensar matemática como um 
veículo de criatividade humana (Mendes; Farias, 2014, p. 42).

A Etnomatemática contextualizada aqui na LIEEQ busca inserir na for-
mação dos futuros educadores(as)/professores(as) a ideia de que a Matemá-
tica possui as suas raízes ancoradas na resolução de problemas diários das 
comunidades e que, na maioria das vezes, as práticas comuns realizadas pelos 
moradores dessas comunidades tradicionais são realizadas por meio de etno-
modelos66 transmitidos e difundido pela oralidade (Rosa; Orey, 2016, 2017).

Além disso, essa perspectiva de valorização dos saberes e fazeres dessas 
comunidades está previsto no PPC do curso. Desse modo, todos os períodos 
se iniciam com os Seminários de Saberes e Vivências Quilombolas, que são 
ministrados por mestres e mestras de saberes quilombolas das diferentes comu-
nidades, que tenham estudantes matriculados no curso. Essa ação institucional/
pedagógica institui-se como um fundamento da justiça social.

Assegurando que a justiça social desenvolvida a partir dessa dinâmica 
de reconhecimento dos saberes e fazeres das comunidades quilombolas tra-
dicionais no processo de formação de seus educadores(as) seja pautado na 
ideia de Paulo Freire (1987), a respeito da justiça social,

[...] daí, a necessidade que se impõe de superar a situação opressora. Isto 
implica no reconhecimento crítico, na ‘razão’ desta situação, para que, 
através de uma ação transformadora que incida sobre ela, se instaure uma 
outra, que possibilite aquela busca do ser mais (p. 18, grifo da autora).

O ser mais, de acordo com Freire (1987), indica o ser humano como 
inconcluso, consciente de sua inconclusão e em permanente movimento de 
busca, que se confi gura nas relações, no diálogo, na convivência. Assim, sob a 

66 Para Rosa e Orey (2017), as representações matemáticas estão relacionados com a utilização de técnicas, 
estratégias e procedimentos matemáticos locais que podem ser traduzidos por meio da elaboração 
etnomodelos, que são “descritos como artefatos culturais que são ferramentas utilizadas para facilitar 
o entendimento e a compreensão dos sistemas retirados do cotidiano dos membros de grupos culturais 
distintos” (p. 44).
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ótica de D’Ambrosio (2005), destaca-se que “reconhecer e respeitar as raízes 
de um indivíduo não signifi ca ignorar e rejeitar as raízes do outro, mas num 
processo de síntese, reforçar suas próprias raízes” (p. 42).

Considerações Finais

A busca pela justiça social é uma constante bandeira de luta e de resis-
tência por parte dos pesquisadores e educadores da Etnomatemática, ancorada 
nas suas dimensões histórica e política (D’Ambrosio, 2005). A justiça social 
está impregnada em todas as formas de tradução e reconhecimento dos saberes
e fazeres de membros de grupos culturais distintos.

Dessa forma, ao abordarmos a Educação Escolar Quilombola e sua carac-
terística inovadora como política pública ao estabelecer que a Educação Básica 
dos moradores das comunidades quilombolas tradicionais deve ser baseada em 
sua história, suas memórias e suas festas, registramos também a importância 
de que a Educação Libertadora seja realizada (e conduzida) por moradores 
destas mesmas comunidades.

A Licenciatura em Educação Escolar Quilombola, fruto do edital 23 
de dezembro de 2023, aprovada e implantada na Universidade Federal do 
Tocantins/Campus de Arraias desencadeia, a partir da componente curricular 
de Etnomatemática, ofertada no primeiro período do curso, a refl exão por 
parte dos estudantes oriundos de diferentes comunidades quilombolas sobre 
a importância da valorização dos conhecimentos etnomatemáticos de suas 
raízes ancestrais.

Como afi rma Vergani (2007), “o conhecimento matemático adquire vali-
dade à medida que se integra, localmente, em um grupo humano” (p. 34), ao 
partirmos da cultura presente no conhecimento ancestral das comunidades 
quilombolas existe a possibilidade de instauração a justiça social no âmbito 
da universidade, em que o espaço epistêmico, antes frequentado apenas pelos 
conhecimentos científi cos hegemônicos e eurocentrados, comunga dos saberes 
epistêmicos quilombolas.
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PARTE 3

AÇÃO PEDAGÓGICA DA 
ETNOMATEMÁTICA E SUAS 

INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS

A etnomatemática também pode ser considerada como um conjunto de 
ações pedagógicas fundamentadas no contexto sociocultural dos membros de 
grupos culturais distintos. Assim, este contexto possibilita a exploração do 
conhecimento matemático desenvolvido localmente, por meio da valorização 
e respeito dos valores culturais, bem como do conhecimento matemático 
adquirido pelas práticas vivenciadas e experienciadas em ambientes socio-
culturais distintos. Essa abordagem investigativa objetiva a compreensão 
das interlocuções polissêmicas do Programa Etnomatemática por meio das 
interfaces e conexões com a ética da diversidade, a justiça social e a paz total.

A perspectiva etnomatemática de sua ação pedagógica busca problema-
tizar a Etnomatemática como uma ação pedagógica, cujo objetivo é refl etir 
criticamente sobre as relações existentes entre a globalização, a localização e 
o dinamismo cultural (glocalização) no encontro entre culturas distintas, bem 
como as suas infl uências na constituição desse programa como um campo 
de pesquisa lakatosiano. Nesse dinamismo cultural, os membros de grupos 
culturais distintos identifi cam e decodifi cam o conhecimento matemático 
acumulado e difundido de geração em geração, tendo também contato com 
o conhecimento produzido pela matemática escolar e acadêmica, podendo 
estabelecer relações e conexões entre esses conhecimentos, que são distintos, 
mas complementares.
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CAPÍTULO 8

DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA: 
DIÁLOGOS NA/PARA A 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Cristiane Coppe67

Matheus Moreira da Silva68

Para início do diálogo…

O nascimento do Programa Etnomatemática confunde-se com a trajetória 
do educador matemático contemporâneo brasileiro, Ubiratan D`Ambrosio, 
sendo considerado por Frankenstein e Powell (1997) e Vergani (2000) como 
pai intelectual do Program Etnomatemática. Nesse sentido, Knijnik, Wanderer, 
Giongo e Duarte (2012), consideram que,

[ ...] o percurso d a Etnomatemática como campo de conhecimento teve 
início com as ideias de D’Ambrosio, inspiradas em seu trabalho como 
orientador do setor de Análise Matemática e Matemática Aplicada, junto 
a uma equipe de pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, no 
Centre Pédagogigue Superieur de Bamako, na República do Mali, em 1970 
(D’Ambrosio, 1993). Foi precisamente em 1975, ao discutir, no contexto 
do Cálculo Diferencial, o papel desempenhado pela noção de tempo nas 
origens das ideias de Newton, que o educador se referiu à expressão Etno-
matemática pela primeira vez (p. 19).

A constituição de saberes na teoria de conhecimento acerca da Etnoma-
temática, envolveu diferentes momentos históricos e movimentos de refl exão, 
incorporando diálogos com distintas áreas do conhecimento, tais como a 
Antropologia, as ciências da cognição, a História, dentre outras. De acordo 
com Domite (2020),

[...] os estudos etnomatemáticos de D’Ambrosio se desenvolveram mais 
profundamente a partir de meados dos anos 70, uma vez que ele pró-
prio identifi ca o Third Internacional Congress on Mathematics Education 

67 PPGECM/UFU. E-mail: criscopp@ufu.br
68 PPGECM/UFU. E-mail: matt.moreira.pet@gmail.com
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– ICME 3, realizado em Karlsruhe (1976), como o ponto de partida do 
desenvolvimento de suas ideias sobre as raízes sócio-culturais da matemá-
tica. É o momento, segundo D’Ambrosio, no qual ele procura  encaminhar 
os educadores matemáticos a uma refl exão sobre o valor e a necessidade 
de levar em consideração as infl uências sócio-política e culturais as dis-
cussões em educação matemática (p. 144).

Os estudos em Etnomatemática ganham uma perspectiva na qual, “a 
Matemática é um conhecimento plural, construído pelas pessoas nas diferen-
tes práticas sociais que participam” (Monteiro, Gonçalves; Santos, 2007, p. 
50). As pesquisas nessa linha buscam as possibilidades de articulações entre 
diferentes tipos de saberes matemáticos, em especial os saberes construídos 
em práticas escolares e não escolares. Conforme esse contexto, Frankenstein 
e Powell (1997) e Knijnik (1996), interpretam o termo como um programa de 
pesquisa que se desenvolve com a prática escolar, reconhecendo que todas as 
culturas produziram e produzem conhecimentos matemáticos.

O Programa Etnomatemática, que, segundo D’Ambrosio (2001), é um
programa de pesquisa com óbvias implicações pedagógicas, amplia seu con-
texto de estudo, entendendo que há de se pensar na Etnomatemática para 
além da investigação, entendendo-a a partir das experiências cotidianas de 
sobrevivência e transcendência, próprias da espécie humana.

Por um lado, nas práticas educativas em Matemática, em sua grande 
maioria, há um distanciamento da temática cultural na sala de aula, isentando 
a ciência de qualqu er relação ou estabelecimento de novos discursos para uma 
educação intercultural, evidenciando uma fragilidade do campo em contribuir 
com a divulgação, o respeito e a valorização sociocultural da história dos 
diferentes povos.

Por outro lado, de acordo com Ribeiro, Domite e Ferreira (2006), a opção 
teórico-metodológica das pesquisas em Etnomatemática vem construindo um 
conhecimento fundado na experiência etnográfi ca, ressaltando a percepção 
dos grupos não identifi cados com a lógica e cultura eurocêntrica, procurando 
compreendê-los de acordo com sua própria racionalidade e perspectivas.

A partir destes e outros marcos fi rmados nas/pelas teorizações do Pro-
grama Etnomatemática, este capítulo encontra caminhos para propiciar refl e-
xões acerca dos po ssíveis diálogos que podem se estabelecer com a formação 
de professores. Para tanto, o texto parte das vivências dos autores em distintos 
contextos de formação inicial e continuada. Desse modo, as discussões são 
pautadas nas dimensões do Programa Etnomatemática.
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Dos Contextos…

O primeiro contexto de formação que se apresenta para o diálogo é a 
relação da Etnomatemática com a interculturalidade à luz da formação inicial 
intercultural indígena da Universidade Federal de Goiás (UFG), no âmbito 
dos diálogos interculturais na formação superior. Ao considerarmos o campo 
histórico da noção de cultura, edifi cado após fatos históricos, notamos que o 
debate em torno da Educação Intercultural proporciona a forma de pensar a 
educação, principalmente, a superior indígena.

Assim, a formação de professores, especifi camente do professor indí-
gena, tem sido objeto de debates em diversas áreas, congressos e linhas de 
pesquisa, e, em geral, é um elemento primordial em prol da melhoria da 
qualidade educacional. Também constatam que o professor formador tem 
um poder-ação sobre o sujeito no processo formativo quando ele, o docente, 
assume o diálogo mútuo e respeitoso.

O Curso de Licenciatura em Educação Intercultural Indígena69 repre-
senta um espaço político de formação docente e de debates interculturais para 
as comunidades indígenas. Além disso, atua na formação intercultural, ao nível 
superior, proporcionando aos estudantes indígenas condições formativas para 
atuarem nas escolas de suas comunidades.

Levando-se em consideração tal autonomia, o curso se estrutura por 
vários elementos, um deles, os temas contextuais a serem estudados nas matri-
zes de formação que objetivam fornecer aos estudantes indígenas subsídios 
para a construção de uma metodologia alternativa capaz de contemplar a 
realidade sociocultural das comunidades e suas escolas.

Ao relacionar a Etnomatemática na contribuição para a formação ini-
cial de professores indígenas, frente à percepção crítica desses sujeitos, no 
que tange às relações comerciais, à lógica do capitalismo e aos aspectos 
socioculturais e políticos, remetemo-nos ao professor/pesquisador Ubiratan 
D’Ambrosio, “brasileiro reconhecido como aquele que cunhou a expressão 
Etnomatemática” (Knijnik, 2003, p. 105).

Vale aqui ressaltar que nos dedicamos, neste estudo, particularmente, à 
investigação em que D’Ambrosio fundamenta sua teoria inspirada na socie-
dade pluricultural. Esse campo de investigação e, também, de ação didática, 
visa estudar a evolução de grupos socioculturais em seus distintos contextos 
e preocupa-se com a liberdade social, etimológica e política.

69 O tópico aqui presente é um recorte da tese de doutorado, defendida em 2022, intitulada: O curso de 
educação intercultural em debate: um olhar etnomatemático sobre relações comerciais a partir do tema 
contextual cultura e comércio, realizado no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 
Matemática, da UFG.
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O outro contexto que será colocado em diálogo integra o curso de mes-
trado profi ssional do Programa de Ensino e Ciências em Matemática da Uni-
versidade Federal de Uberlândia/UFU na experiência da/com a discipli na 
“Tópicos Especiais em Educação Matemática: Etnomatemática, Etnociências 
e Decolonialidade: Saberes e Contextos na Pesquisa e na Prática Docente”.

Tal disciplina foi criada e ministrada pela primeira vez no ano de 2023, 
sendo que sua ementa destaca a relevância que se estabelece na interface 
entre cultura e educação, pois aprofunda em marcos teóricos do movimento 
da Etnomatemática, propondo dar subsídios a pesquisadores em seus pro-
jetos de pesquisa, trazendo refl exões para a prática decolonial no currículo 
de matemática.

Interculturalidade e Formação Inicial

Ouvir o outro é gerar oportunidade de um novo mundo em que as relações 
culturais incorporam uma dimensão dialógica. A trajetória, ao ser colocada 
em foco aqui, não recai em aprisionamento acadêmico técnico-científi co, mas 
na problematização da mudança, realização e transformação do lugar de onde 
falamos. Pede-se licença aos leitores e leitoras para buscar o movimento pela 
paz neste texto, fertilizando o encontro, a valorização e o respeito entre povos 
distintos. De acordo com Franklin Silva, membro do povo Baniwa,

[...] atualmente os povos indígenas são minorias entre as populações bra-
sileiras, enfrentam discriminações, ameaças pelas suas terras, violações 
dos seus direitos e outras situações críticas que enfrentam desde a chegada 
dos não indígenas ao chamado Brasil. Estas situações fazem com que 
suas caminhadas étnicas, políticas, acadêmicas, profi ssionais e fi nanceiras 
enfrentam variadas difi culdades, desafi os e problemas (Silva, 2013, p. 16).

Sendo assim, apresenta-se algumas breves refl exões sobre a paz, a justiça, 
bem como sobre as razões que trouxeram o segundo autor do texto até aqui. 
Ao relembrar seu primeiro contato com o Ensino Superior, em março de 2012, 
ano no qual ingressou em uma universidade pública, no curso de Licenciatura 
em Matemática. Nesse momento, deparou-se, por intermédio das disciplinas 
do curso, com textos do professor Ubiratan D’Ambrosio, que busca em seu 
discurso a liberdade e respeito com os distintos povos.

Nessa conjuntura, o segundo autor passou a se interessar pela Etnoma-
temática, a Interculturalidade e a formação de professores. Desde a gradua-
ção envolveu-se com questões culturais de forma inter-relacionada a outros 
saberes (todos os conhecimentos e saberes são úteis, válidos e respeitados). 
Essas discussões estavam conectadas com a ideia de quebra de paradigmas 
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que envolvem opressores e dominadores. Por conseguinte, compreendeu-se 
que sua prática docente necessitava ser problematizadora, considerando as 
confl ituosas dimensões da educação, em situações diversas e sociopolíticas 
– e consequentemente cultural.

Em um movimento dinâmico de escolhas para realizar o sonhado dou-
toramento o segundo autor deste texto, colocou-se a olhar a paisagem de 
transformações e lutas e, apoiado na convicção de suas pretensões, tecendo 
caminhos necessários para, no início de 2018, tornar-se estudante regular de 
doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Mate-
mática da UFG, sob a orientação do professor José Pedro Machado Ribeiro.

Nesse ensejo, e corroborando a participação nas aulas dos temas contex-
tuais70, componentes curriculares do curso, manifestou o desejo de pesquisar 
os impactos do capitalismo em comunidades indígenas.

Os impactos e problemas ocorridos nas comunidades foram relatados 
pelos professores em formação inicial (estudantes do curso de Licenciatura 
Intercultural da UFG), que, por diversas vezes, traziam em suas oralidades as 
barbaridades e negligências pelo impacto e inserção do dinheiro nas aldeias 
indígenas. Para exemplifi car essa relação apresenta-se um discurso oral, dos 
interlocutores de um recorte de uma pesquisa de doutorado71, do povo Xavante, 
que revela essa realidade:

[...] antigamente fazíamos comércio, trocas, tradicionalmente, com objetos 
tradicionais – brinco pelo colar de caramujo (o mais valioso), cinto de 
homem usados nos rituais por fl echas, urucum por panelas de barro –, são 
trocas feitas no passado. Hoje, trocamos por objetos dos não indígenas, 
trocamos objetos tradicionais pelos objetos como tênis, celular e outros 
por colar de caramujo. Vejo, aqui na minha comunidade, que essas trocas, 
atualmente, algumas pessoas fazem trocas por dinheiro. Se perguntamos 
quem quer trocar, muitos preferem dinheiro como meio de pagamento. 
Alguns pescam e vendem, dentro da própria comunidade, por dinheiro. 
É algo preocupante. Alguns jovens estão começando a fazer troca de 
dinheiro. Muitos indígenas preferem dinheiro. O nosso cacique preocupa 
muito com isso (Informação verbal, interlocutor do grupo Xavante, da 
turma de 2020).

70 Tema Contextual é um componente curricular do curso de Licenciatura em Educação Intercultural. Para 
Nazareno e Araújo (2017), os temas contextuais “não podem estar presos ao formato de conteúdos 
programáticos, pois a própria ideia de conteúdo implica na perspectiva da contenção dos conhecimentos 
em um dado lugar ou em um determinado tempo. O tema contextual, ao contrário, implica na expansão 
ininterrupta do conhecimento em constante processo de transbordamento (spill over) que ultrapassa as 
barreiras disciplinares, sendo retroalimentado pelas experiências vivenciadas e relacionadas ao contexto 
dos alunos, professores e comunidade” (p. 119).

71 Recorte de uma atividade desenvolvida no doutorado, sobre as relações comerciais praticadas no passado, 
presente e futuro na comunidade Xavante. Ver Silva (2022).
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Sob esse eixo de refl exão, condição necessária para ocorrerem mudan-
ças, haja vista as situações de enfermidades, escravidão e pobreza que os 
povos indígenas vêm sendo submetidos ao longo da história, defendemos a 
construção de bases que consigam abalar as concepções políticas vigentes, 
de sobrepujar as iniquidades e as injustiças sociais que permitam a edifi cação 
de um novo caráter político e social, capaz de promover a luta contra o caos 
externo e a cegueira interna (Valle, 2016).

Nesse sentido, é perceptível as lutas cotidianas dos povos indígenas 
contra as diversas injustiças impostas pelo sistema capitalista econômico. 
Enquanto isso não se consolida, restou a ação de compreender os (vários) 
motivos que impedem de solucionar as crises que se vivencia.

Diante do exposto, e ao conjugar essas problemáticas, apresenta-se o 
seguinte questionamento: De que modo, a partir do tema contextual Cultura 
e Comércio, o curso de Educação Intercultural da UFG contribui para a per-
cepção do estudante indígena em formação, no que diz respeito às relações 
comerciais e à infl uência do capitalismo, que cotidianamente se faz presente 
na realidade sociocultural de distintas comunidades?

Este texto considera a relevância da temática e dos propósitos supramen-
cionados. Afi nal, foi intenção trazer para o debate, no campo educacional, 
os problemas enfrentados pelos povos indígenas ocasionados pelos demais 
segmentos da sociedade nacional. Assim, apresenta-se, também, nos registros 
seguintes a organização e o planejamento lógico, político e cultural deste texto, 
amparada por referencial teórico vinculado à perspectiva da Etnomatemática, 
como pressuposto conceitual.

O pensamento aqui manifesto pode ser entendido como expressão de 
resiliência e proposição alternativa à perspectiva epistemológica do conheci-
mento colonizador que, cotidianamente, interfere no equilíbrio sociocultural 
dos membros das distintas comunidades indígenas.

A perspectiva da Etnomatemática aqui debatida parte de pré-condição 
para que o diálogo intercultural seja fl uente, e essa perspectiva é particular-
mente importante quando consideramos o contexto dos movimentos intercul-
turais, pois ele é constituído de pessoas que sofreram (e sofrem) uma histórica 
submissão e subalternação das relações culturais e comerciais. Essas pessoas 
foram (e ainda são), por diversas vezes, negligenciadas por ações políticas e 
em decorrência do capitalismo.

As refl exões que serão apresentadas aqui, giram em torno de um com-
ponente curricular – Cultura e Comércio (CC) -, do curso de Educação Inter-
cultural da UFG, vinculado ao Núcleo Takinahak𝑦̃ de Formação Superior 
Indígena, realizado com alunos das turmas dos anos de 2019, 2020 e 2021, 
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em contexto remoto, devido à pandemia da Covid-19. O estudo foi pautado 
em concepções da abordagem Etnomatemática.

Optou-se por essa abordagem porque, espera-se que propiciará uma 
melhor compreensão da realidade de nossos interlocutores. Para o desen-
volvimento do trabalho, optou-se por uma atividade do Seminário do tema 
contextual CC, textos escritos e fala dos interlocutores, o qual foi analisado 
seguindo uma análise descritiva à luz da Etnomatemática.

No interior deste movimento, um dos instrumentos para a análise envol-
veu as atividades textuais, isto é, atividades não-verbais e verbais (fala, escrita, 
desenho, etc.) que foram concebidas conforme o contexto. Essa opção se 
justifi ca enquanto, de acordo com Ludke e André (2014), os documentos 
constituem uma fonte rica e estável de dados e a análise documental pode 
representar uma valiosa técnica de abordagem dos materiais qualitativos. É 
importante ressaltar que o olhar político aqui adotado é resultado de uma 
maneira específi ca de enxergar o mundo social e, mais especifi camente, as 
relações comerciais, dentro e fora, dos contextos interculturais.

Dessa forma, nesta análise intenta-se identifi car elementos relacionados 
ao comércio e ao capitalismo em algumas comunidades indígenas Xavantes, 
a partir do ponto de vista de estudantes pertencentes a essa comunidade. Para 
tanto, os grupos tiveram de retratar na atividade Seminário, suas concepções 
frente às modifi cações econômicas dentro e fora de suas comunidades. Para 
isso, foram lançados três questionamentos, a saber: como eram realizadas as 
relações comerciais no passado? Como são as relações comerciais hoje? E 
como imaginam que as relações comerciais serão no futuro?

Para situar o leitor, apresenta-se um dos grupos formado por estudantes 
das turmas de 2019 e 2020, do povo Xavante, contendo 7 interlocutores. Esse 
grupo, traz em sua atividade diversos registros importantes sobre o passado 
de seu povo. Por meio das falas inseridas a seguir, e da Figura 1, que mostra 
a representação das relações comerciais do provo Xavante (G1) no passado, 
é possível compreender que as trocas, no passado do grupo Xavante, eram 
feitas por distribuição entre o seu povo, ou seja, entre pessoas da comunidade, 
e ocorriam em repartição igualitária, tal como é possível verifi car abaixo:

[...] nossos ancestrais do A’uwẽ Uptabi, o princípio fundamental da eco-
nomia Xavante, é a distribuição e as troca de bens. E nela manifesta a 
preocupação fundamental dos membros do nosso povo, e a igual repar-
tição ou divisão dos bens entre família e o grupo. Garante-se, com um 
sistema de dar e receber ciclicamente organizado, a sobrevivência do 
nosso povo A’uwẽ (Informação verbal, interlocutor do grupo Xavante, 
da turma de 2019).
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Figura 1 – Representação das relações comerciais 
do povo Xavante (G1) no passado

Fonte: Grupo Xavante (G1).

As principais atividades econômicas do grupo Xavante, conforme per-
ceptível na fi gura acima, eram a caça, a pesca, a agricultura e o escambo. 
Dentre as atividades culturais se destacam a divisão das tarefas por gênero 
e idade e os ritos tradicionais. Percebe-se pelas informações verbais acima, 
que as trocas (escambo) eram movidas pela necessidade daquele que possuía 
o objeto, pois, conforme afi rma D’Ambrosio (2002),

[...] o cotidiano está impregnado dos saberes e fazeres próprios da cultura. 
A todo instante, os indivíduos estão comparando, classifi cando, quantifi -
cando, medindo, explicando, generalizando, inferindo e, de algum modo, 
avaliando, usando os instrumentos materiais e intelectuais que são próprios 
à sua cultura (p. 22).

Paulatinamente, todavia, as trocas por necessidade, ou seja, o escambo, 
começaram a diminuir e vêm sendo substituídas por trocas monetárias. Para 
os interlocutores desse grupo, a prática tradicional do escambo era comum 
entre as comunidades Xavantes. Dessa forma, percebe-se um elo entre as 
tradições culturais tradicionais e as concepções da Etnomatemática acerca 
dos processos históricos da sociedade indígena (D’Ambrosio, 2002),

Mediante as argumentações supracitadas, há uma necessidade de se 
entender e compreender os impactos proporcionados pelas ações do colo-
nizador, pautadas em seus conhecimentos, nos diversos cenários indígenas, 
tendo em vista que fi ca evidente o ato de modifi car os modos de coletividade 
e privilegiar o lucro. Pois, “chegamos a uma estrutura de sociedade, a concei-
tos perversos de cultura, da nação e da soberania, que impõe conveniência” 
(D’Ambrosio, 2002, p. 80).
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Com a presença da tecnologia e da comercialização dentro das aldeias, a 
inserção de alimentos e remédios industrializados, por exemplo, vêm provo-
cando diversas reações no organismo desse povo. O grupo 1 traz na oralidade, 
durante a apresentação, que a saúde de alguns indígenas vem piorando, esse 
fato é vinculado a entrada de alimentos e remédio químicos nas comunidades. 
Esse fato pode ser comprovado pelo excerto a seguir:

[...] hoje em dia os jovens e rapazes estão comprando carne e frango na 
cidade, devido à falta e a redução da caça e pesca no nosso território [...] 
O antes do contato tínhamos uma vida harmoniosa, tínhamos muitas caças, 
pescas e colheitas, tínhamos uma alimentação cheia de abundâncias, nossa 
sobrevivência era natural e tradicional. Ela tem um poder espiritual na 
própria religião, e com a força da natureza e a energia natural curam os 
enfermos. No mundo atual, o povo A’uwẽ quase não valoriza mais a dieta 
alimentar. A maioria da população dos A’uwẽ, principalmente a juventude, 
está desvalorizando os alimentos que os antepassados comiam, conside-
rando mais os alimentos artifi ciais dos não índios que trazem muitos pre-
juízos para a nossa saúde do povo A’uwẽ (Informação verbal, interlocutor 
do grupo Xavante, da turma de 2020).

O texto do interlocutor acima traz elementos, e condições, para com-
preender a realidade sociocultural dessa comunidade e a real necessidade de 
se recuperar a alimentação tradicional. Dessa forma, é possível constatar, 
pelos registros acima, a perda dos costumes tradicionais – prejuízos trazidos 
pela comercialização e pelas relações comerciais ocidentais dominantes –, 
que pode destruir as práticas comerciais tradicionais.

Nota-se, contudo, que o Estado, por meio de sua regulação, pode interferir 
nos setores econômicos, limitar as relações envolventes e proteger os direitos, 
de modo a evitar o abuso excessivo, salvaguardando ao indígena a dignidade e 
o respeito. Pois, “a dignidade do indivíduo é violentada pela exclusão social, 
que se dá muitas vezes por não passar pelas barreiras discriminatórias esta-
belecidas pela sociedade dominante” (D’Ambrosio, 2002, p. 9)

Decolonialidade e Formação Continuada

O exercício de ouvir o outro foi exemplifi cado e articulado anteriormente, 
com professores em formação da licenciatura intercultural indígena da UFG, 
interlocutores do nosso primeiro diálogo. A proposta de discussão para este 
item é apresentar um movimento de escuta com professores da educação 
básica, estudantes do Mestrado profi ssional do Programa de Ensino de Ciên-
cias e Matemática da Universi dade Federal de Uberlândia (PPGECM/UFU). 
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O processo de escuta é algo que Domite (2020), apresenta como uma questão 
importante para os professores ao afi rmar que:

[...] outra questão que desejo aqui tratar como um movimento que deve 
fazer parte efetiva das preocupações dos professores – em especial daque-
les envolvidos com os estudos etnomatemáticos e por isto reconhecem o 
potencial em levar em conta a cultura do grupo nos processos de ensino 
e aprendizagem da matemática – é o desenvolvimento das “escutas”, na 
concepção freiriana (p. 23).

Nesse direcionamento, Domite (2020) ainda aponta que “escutar”, 
segundo o educador Paulo Freire, é no fundo, falar “com” eles, enquanto 
simplesmente falar a eles seria uma forma de não os ouvir. E, aqui, está um 
grande desafi o para nós, professores/educadores (de matemática) que, em 
geral, formados pela escola dita tradicional, não estamos preparados para 
escutar (Domite, 2020, p. 24).

Para tal movimento de escuta, optou-se por apresentar discursos que 
foram gerados por 5 interlocutores matriculados na disciplina “Tópicos Espe-
ciais em Educação Matemática: Etnomatemática, etnociências e decoloniali-
dade: saberes e contextos na pesquisa e na prática docente”, recém-criada pela 
primeira autora deste texto e ministrada pela primeira vez no ano de 2023. A 
ementa da disciplina consta de itens que discutem “educação, conhecimento, 
cultura e decolonialidade”; “pesquisa em Etnomatemática” e a “dimensão 
educacional do Programa Etnomatemática”.

Para este texto privilegiou-se o movimento de escuta dos 5 professores 
em formação, matriculados na disciplina, a partir da produção dos Relató-
rios-Avaliação ao fi nal de cada item da ementa. A opção pelo instrumento 
avaliativo Relatório-Avaliação já tinha como intencionalidade (decolonial) 
apresentar uma proposta na dimensão educacional do Programa Etnoma-
temática, quebrando paradigmas acerca dos processos institucionalizados/
padronizados como avaliação.

O instrumento Relatório-Avaliação, idealizado pelo professor Ubiratan 
D’Ambrosio, revelou depoimentos relevantes dos mestrandos, trazendo uma 
série de refl exões acerca das temáticas do programa da disciplina. Diversos 
escritos do professor D’Ambrosio, compreendem as propostas desse instru-
mento que respeita os saberes e comentários dos/as educandos/as. De igual 
modo, em palestras proferidas ao longo de sua trajetória, tal como a que 
proferiu na I Jornada da Educação Matemática da Faculdade de Filosofi a, 
Ciências e Letras de Guarulhos no ano de 2001, o professor Ubiratan apontou 
três tipos de avaliação que considera equivocada:



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 181

1. “Feita pelo professor, pelos pais, pela direção, pelas autoridades, 
mas não pelo aprendente – que é o mais interessado”.

2. “Para obter uma promoção, criar expectativa de passar num ves-
tibular ou num concurso, de conseguir um emprego, de receber 
um diploma, e não para responder a uma necessidade interior 
do aprendente”.

3. “Focalizando apenas resultados, mediante testes e exames padroni-
zados, e segundo critérios que não reconhecem o aprendente na sua 
individualidade”. (Fonte: Slides compartilhados pelo professor Ubi-
ratan na época, pertencente ao arquivo pessoal dos autores, visto que 
o professor Ubiratan D’Ambrosio não publicou estas afi rmações).

Nesse sentido, Coppe (2006) considera que na perspectiva de D’Ambro-
sio a aproximação com o aprendente pode se dar por meio de relatórios escritos 
que o levam a refl etir e analisar a evolução da sua própria aprendizagem.

Desse modo, Coppe (2006) considera que a avaliação e o Programa 
Etnomatemática se interligam à medida que o educador e o aprendente/edu-
cando se envolvem em um processo de conhecimento mútuo, pautados em 
comportamentos culturais diversifi cados, nas tradições e nas questões de 
modernidade. E que não teremos êxito como professores e pesquisadores se 
a partir das propostas inovadoras do Programa Etnomatemática mantivermos 
as formas antiquadas e tradicionais de avaliação.

Portanto, a escolha pelo Relatório-Avaliação na disciplina protagonizou 
a escolha decolonial avaliativa no processo de escuta. A fi gura 2 mostra o 
modelo do relatório-avaliação adaptado pelos autores.

Figura 2 – Modelo do Relatório-Avaliação adaptado pelos autores

RELATÓRIO-AVALIAÇÃO
NOME DO/A MESTRANDO/A:

DISCIPLINA:

NOME DO PROFESSORA:

TEMA DA AULA

(UNIDADE):

DATA (aulas que discutiram a unidade):

SÍNTESE DA UNIDADE:
Até 30 linhas

BIBLIOGRAFIA PERTINENTE:
Fonte(s) que não foram utilizadas pelo professor e/ou colega

COMENTÁRIOS DO MESTRANDO:
Até 20 linhas

Fonte: Acervo pessoal dos autores
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Assim, a prática do Relatório-Avaliação na perspectiva do Programa 
Etnomatemática ainda é pouco explorada, mesmo sendo uma proposta his-
toricamente antiga, apresentada em livros e artigos no campo da Educação 
Matemática por Ubiratan D’Ambrosio. Desse modo, se elegeram os discursos 
dos relatórios-avaliação elaborados pelos/as mestrandos/as do PPGECM/UFU 
na disciplina com a temática decolonialidade.

No conteúdo programático da disciplina, dois artigos centrais focaliza-
ram as discussões entorno da temática Decolonialidade: Fernandes (2021) e 
Tamayo e Rodrigues Mendes (2021). Fernandes (2021) aponta discussões 
entre a Matemática e a Modernidade ocidental, problematizando a coloniali-
dade do poder dentro da historicidade da matemática eurocêntrica e os efeitos 
na desumanização de sujeitos e coletividades. Uma das principais perguntas 
discutidas na aula, presente no texto, é a seguinte afi rmação do autor:

[...] ao se constituir junto às formas de sociabilidade metropolitana, a 
Matemática torna-se uma disciplina racializada, que atua na produção de 
subjetividades, permitindo que graus de humanidade sejam estabelecidos. 
Minha intenção é reconhecer que a Matemática participa de uma colo-
nialidade do ser, criando estratégias para superar seus efeitos na subal-
ternização, invisibilização ou desumanização de sujeitos e coletividades 
(Fernandes, 2021, p. 3).

Já o artigo de Tamayo e Rodrigues Mendes (2021), traz discussões e 
questões para se pensar nos efeitos de se assumir uma opção decolonial no 
campo da Educação Matemática, especifi camente na Etnomatemática. As 
autoras apoiam-se nas teorizações de pesquisadores dos movimentos deco-
lonial, tal como Walter Mignolo, refl etindo sobre a narrativa universalizante 
da matemática.

Ao fi nal da unidade em que se discutiu a decolonialidade e suas relações 
com o Programa Etnomatemática, os mestrandos apontaram as seguintes
narrativas no item “síntese da unidade” do Relatório-Avaliação:

[...] a decolonialidade é isso, um conceito de modernidade é o “sair da 
caixinha; sair da gaiola”, ir contra a maioria, nesse viés, a visão epistêmica 
de educação está ligada a coloneidade e também a modernidade. Quando 
escolho não “sair da gaiola” eu não sei o que tem do lado de fora, por 
isso preciso pensar e analisar uma mesma situação de diferentes formas 
(Relatório-Avaliação do mestrando 1).

O fragmento de síntese do mestrando 1, faz menção à metáfora das 
“Gaiolas epistemológicas” em interface com a decolonialidade. Segundo 
D’Ambrosio (2016), o conhecimento é frequentemente compartimentado em 
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disciplinas isoladas, impedindo uma visão holística e integrada. Essa compar-
timentação refl ete a estrutura das gaiolas epistemológicas, onde cada “caixa” 
representa um campo de conhecimento separado dos demais. As gaiolas epis-
temológicas, nesse sentido, são construídas sobre bases coloniais que perpe-
tuam a hierarquia entre os conhecimentos ocidentais e os de outras culturas 
(D’Ambrosio, 2016).

No item “Comentários do/a mestrando/a” do Relatório-Avaliação, a mes-
tranda 3, apontou suas refl exões acerca da temática afi rmando:

[...] sair do meu lugar de formação tradicional me faz assumir uma opção 
decolonial e muitas vezes, agir de maneira insubordinada (criativa). Esta 
opção decolonial, me faz recordar o fi lme Kiriku e a Feiticeira, que nos 
mostra parte da cultura africana e um menino que desde seu nascimento, 
age de maneira insubordinada, desafi ando todos de sua tribo, mas com o 
propósito de conhecer o motivo de sua tribo estar daquela forma.” (Rela-
tório-Avaliação da mestranda 3).

Na narrativa anterior da mestranda 3, traz como vertente relacional à 
discussão da decolonialidade a Insubordinação Criativa e o fi lme Kiriku e a 
feiticeira72 que foi exibido na segunda aula da disciplina a fi m de subsidiar 
a discussão do conhecimento. Na perspectiva da Insubordinação Criativa, 
D´Ambrosio e Lopes (2015), consideram que:

[...] as ações de subversão responsável do professor e do pesquisador, 
em suas atividades profi ssionais diárias, decorrem do desafi o que lhes é 
apresentado em múltiplas situações para as quais não encontram respostas 
pré-estabelecidas. Para fazer-lhes face, têm de pôr em movimento um 
conhecimento profi ssional construído ao longo de sua carreira, que envolve 
elementos como origem social, política e cultural, bem como aspectos de 
foro pessoal e contextual. Em seu desempenho profi ssional, os professo-
res e os pesquisadores precisam mobilizar não só teorias e metodologias, 
mas também suas concepções, seus sentimentos e seu saber-fazer. Um 
profi ssional da Educação que busque formar estudantes éticos e solidários 
não deve conceber o ensino como transmissão de conceitos já elaborados 
e construídos, não deve limitar sua prática docente apenas aos objetivos 
previamente determinados, sem considerar o contexto no qual seu aluno 
está inserido. Dessa forma, a atuação docente dependerá de sua sensibili-
dade para perceber e respeitar o processo de desenvolvimento intelectual 
e emocional dos alunos. (D´Ambrosio; Lopes, 2015, p. 4)

72 O fi lme Kiriku e a feiticeira é uma animação de 1999 do diretor francês Michel Ocelot, baseado em um 
conto africano.
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A citação traz um “eco” para as relações pensada e expressa na escrita do 
relatório como refl exão entre esses dois territórios epistemológicos. Assim, a 
articulação entre Interculturalidade, Decolonialidade e o Programa Etnoma-
temática na formação de professores torna-se essencial para promover uma
educação mais inclusiva e diversa. A Interculturalidade e a decolonialidade 
envolvem o reconhecimento e a valorização das diferentes culturas e saberes 
presentes em uma sociedade, promovendo um diálogo aberto e respeitoso 
entre elas.

Considerações em Diálogo…

Com o olhar da Etnomatemática, foi possível compreender algumas 
percepções dos interlocutores presentes no texto, tanto no que tange as comer-
cializações praticadas no contexto do passado, presente e futuro dos povos 
indígenas pertencentes ao povo Xavante quanto às percepções do conceito 
de decolonialidade e suas relações com as dimensões do Programa Etnoma-
temática de mestrandos do PPGECM/UFU.

Assim, tanto o curso de Educação Intercultural, quanto a disciplina 
“Tópicos Especiais em Educação Matemática: Etnomatemática, etnociên-
cias e decolonialidade: saberes e contextos na pesquisa e na prática docente”, 
revelam-se como um espaço privilegiado para relacionar os conhecimentos 
etnomatemáticos, a prática social, as questões socioculturais e políticas, a 
ação crítica dos educandos, ressaltando os saberes culturais e o respeito à 
individualidade na produção de conhecimentos, fato que pode ser evidenciado 
na experiência de avaliar por meio do Relatório-Avaliação.

Ao incorporar as dimensões do Programa Etnomatemática à tal dis-
cussão, possibilita-se o enriquecimento da formação inicial e continuada de 
educadores/as com uma perspectiva que vai além do currículo tradicional. 
Isso permite que os futuros professores e professores em serviço, compreen-
dam e valorizem a diversidade cultural de seus estudantes, refl etindo sobre 
suas escolhas metodológicas e epistemológicas que se conectem com suas 
experiências e conhecimentos prévios.

As experiências de formação docente apresentadas no texto, propõem 
um futuro diálogo em busca de uma “postura etnomatemática”, considerando 
os movimentos propostos por Costa (2021), a saber:

1) Compreender que a cultura interfere na criação e aprendizagem da 
matemática; 2) Entender a complexidade do mundo; 3) Propiciar situa-
ções matemáticas a partir da realidade dos/as educandos/as; 4) Motivar 
as aprendizagens dos/as educandos/as; 5) Propiciar o respeito mútuo, a 
igualdade, a justiça social e a paz; 6) Reconhecer e viabilizar as outras 
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matemáticas; 7) Entender melhor o educando/as; 8) Promover o diálogo 
entre conhecimento escolar e do cotidiano e 9) Compreender a coloniali-
dade e decolonialidade do saber (p. 134).

Assim, o diálogo aqui estabelecido à luz do Programa Etnomatemá-
tica, proposto por D’Ambrosio, possibilitou signifi cativas refl exões sobre 
a relevância de pensarmos os contextos da formação de professores (inicial 
e continuada), revelando caminhos possíveis para a compreensão de distin-
tas realidades, buscando valorizar a diversidade de narrativas e o processo 
de escuta.
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CAPÍTULO 9

QUE MATEMÁTICA ESTÁ EM TUDO?

Línlya Sachs73

Henrique Rizek Elias74

Introdução

Desde 2004, realiza-se anualmente no Brasil a Semana Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia, de maneira descentralizada, com a participação de Secretarias 
de Educação e de Ciência e Tecnologia (estaduais e municipais), instituições 
de ensino e pesquisa, escolas, sociedades científi cas e outras entidades d a 
sociedade civ il. Tem como objetivo “mobilizar a população, em especial 
crianças e jovens, em torno de temas e atividades de [ciência e tecnologia], 
valorizando a criatividade, a atitude científi ca e a inovação” (Brasil, 2022).

No ano de 2017, em sua 14ª edição, o tema foi “A matemática está em 
tudo!”. De acordo com a divulgação do evento, a motivação para a escolha 
desse tema foi a realização de dois eventos no Brasil, International Mathema-
tical Olympiad (em 2017) e International Congress of Mathematicians (em 
2018), que impulsionaram a realização do chamado Biênio da Matemática 
no Brasil, nos anos de 2017 e 2018.

Com isso, o slogan, que já era uma frase muito usada por entusiastas da 
matemática, foi amplamente divulgado e abordado na imprensa e em divul-
gações científi cas. Em uma delas, veiculada pelo Canal Saúde, da Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), na televisão e na internet, foram entrevistadas 
diversas pessoas que, inicialmente, respondiam à questão: “a matemática está 
em tudo?”75.

A primeira pessoa a responder foi o matemático André Nachbin, do 
Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), que disse: “Olha, matemá-
tica talvez esteja em quase tudo, mas, certamente, ela está em lugares que as 
pessoas jamais imaginaram que ela está. [...] Ela está no bolso de todo mundo 
o tempo todo, no bolso e na bolsa. O celular é cheio de matemática, cartão de 
crédito é cheio de matemática”.

73 Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). E-mail: linlyasachs@yahoo.com.br
74 Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). E-mail: henriquerizek@hotmail.com
75 Disponível em: https://www.canalsaude.fi ocruz.br/canal/videoAberto/a-matematica-esta-em-tudo-UND-0787.
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Na sequência, Roberto Imbuzeiro, também do IMPA, complementou: 
“Em tudo que há ritmo, tem matemática: música, poesia, escrita em geral”. 
Em contraposição a eles, a terceira entrevistada, Gisela Pinto, da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), respondeu: “Não, não está. O que 
está é o pensamento matemático, são as habilidades, o que a gente aprende, 
o que a gente vive estudando matemática é que está em tudo, nas relações 
humanas, nas coisas que são construídas pelos artefatos humanos.

É claro que a matemática cria objetos, cria ideias, cria conceitos que 
estão em tudo, pela diversidade das áreas com as quais a gente se relaciona”. 
Apesar dessa ponderação, o programa segue reafi rmando que, sim, a mate-
mática está em tudo.

Na esteira da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, a Universidade 
de São Paulo publicou uma edição especial de seu jornal de divulgação, em 
outubro de 2017, com o título “A matemática está em tudo!”76. Nela, há seções 
em que estão organizadas produções textuais e audiovisuais sobre o tema.

A primeira seção, “A matemática que (quase) ninguém vê”, apresenta 
modos de começar a ver a matemática no mundo real. Cada texto relaciona 
conhecimentos de áreas específi cas da matemática a situações cotidianas, 
como no caso da mistura do café com o açúcar, que remeteria a equações 
diferenciais, de acordo com os pesquisadores entrevistados, ou no caso do 
barbeiro que profere um enunciado paradoxal, relacionando uma simples fala à 
lógica clássica ou não clássica. Em outra seção, “A matemática que invade os 
jogos”, são apresentados vídeos em que “conhecimentos matemáticos podem 
ajudar a vencer um jogo ou a desenvolver novos games”.

Na seção “A matemática pelos matemáticos”, há textos em formato de 
crônica ou artigo de opinião, escritos por matemáticos, como um deles que 
trata do interesse do autor por padrões em solos de desertos de areia de várias 
regiões do planeta.

Destacamos, ainda, o alcance que esse discurso tem entre matemáticos 
e não matemáticos. Como afi rma Gondim (2023),

[...] na construção de seu edifício formal, a Matemática produz sujeitos 
(e, neste caso, não é apenas o matemático que é convocado para ocupar 
esse lugar discursivo) que compreendem que os mundos são expressões a 
partir da e com essa grandiosidade discursiva que é a Matemática. Logo, 
na aceitabilidade e afi rmação de que “a Matemática está em tudo”, torna-
mo-nos sujeitos-matemáticos que atualizam uma racionalidade universal 
como forma de exteriorização da pretensa onipresença da Matemática, bem 
como da perfeição interna que o discurso matemático tende a produzir em 
sua formalização como verdade dos mundos [...] (p. 11).

76 Disponível em: https://jornal.usp.br/especial/matematica/.
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Temos como objetivo neste texto problematizar a máxima “a matemática 
está em tudo”, reafi rmada tantas vezes, debatendo qual matemática é essa, 
aludida por estar em tudo. Para isso, apresentamos as bases teóricas que 
sustentam os argumentos que seguem, uma descrição de uma experiência 
realizada no contexto da formação de professores de matemática e alguns 
resultados da análise empreendida77.

Bases Teóricas

Assumimos aqui a compreensão de que há uma multiplicidade de conhe-
cimentos matemáticos ou, em outras palavras, a existência de múltiplas mate-
máticas. Compartilhamos a concepção de Silva (2014, p. 100-101), que opõe 
os termos múltiplo e diverso:

Tal como ocorre na aritmética, o múltiplo é sempre um processo, uma 
operação, uma ação. A diversidade é estática, é um estado, é estéril. A 
multiplicidade é ativa, é um fl uxo, é produtiva. A multiplicidade é uma 
máquina de produzir diferenças – diferenças que são irredutíveis à iden-
tidade. A diversidade limita-se ao existente. A multiplicidade estende e 
multiplica, prolifera, dissemina. A diversidade é um dado – da natureza 
ou da cultura. A multiplicidade é um movimento. A diversidade reafi rma 
o idêntico. A multiplicidade estimula a diferença que se recusa a se fundir 
com o idêntico.

As múltiplas matemáticas permitem um outro olhar sobre a máxima que 
afi rma que a matemática está em tudo, à medida em que ela não especifi ca 
qual matemática estaria em tudo. Nossa problematização reside exatamente 
neste ponto: a afi rmação só faz sentido se todos os conhecimentos matemá-
ticos, a despeito de sua multiplicidade, forem chamados por matemática78

(no singular), reafi rmando o idêntico, o universal. Sem dúvida, as pesquisas 
provenientes do Programa Etnomatemático (D’Ambrosio, 2004) possibilita-
ram que outras matemáticas, distintas da matemática produzida na academia 
e da matemática praticada nas escolas, fossem vistas e reconhecidas como 
conhecimentos legítimos. Como afi rmam Monteiro e Mendes (2019, p. 6),

[...] a Etnomatemática aparece como uma contraconduta – por não rom-
per com a estrutura da Matemática e nem mesmo colocar-se contra os 

77 Uma primeira versão deste texto foi apresentada no Tercer Encuentro Latinoamericano de Etnomatemática, 
realizado em Vilarríca, Chile, em 2022.

78 Poderíamos problematizar o uso de inicial minúscula ou maiúscula para “matemática” (ou “Matemática) – o 
que não faremos neste texto. Gondim (2023) propõe tal discussão, baseando-se na etimologia do termo e 
em teorizações foucaultianas.
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princípios desse campo do saber, mas, reclama por outra forma de pensar 
e de se fazer Matemática. Esta outra forma emerge da dúvida e de novas 
questões propostas sobre a unicidade e universalidade que este campo do 
saber matemático se autoafi rmava.

Há, porém, nesse movimento, uma multiplicidade de sentidos atribuídos 
à mesma palavra “matemática”, isto é, uma polissemia. De acordo com uma 
nota gramatical do dicionário Houaiss (2009),

[...] a polissemia é um fenômeno comum nas línguas naturais, são raras 
as palavras que não a apresentam; difere da homonímia por ser a mesma 
palavra, e não palavras com origens diferentes que convergiram foneti-
camente; as causas da polissemia são: 1) os usos fi gurados, por metáfora 
ou metonímia, por extensão de sentido, analogia etc.; 2) empréstimo de 
acepção que a palavra tem em outra língua.

Ao chamar de matemática o que não era considerado como tal, há uma 
ampliação do sentido original da palavra. Quando, por exemplo, uma meren-
deira precisa aumentar a quantidade de alimento a ser feito, ela pode se valer 
da ideia de proporção, mas não em seu sentido estrito da matemática.

Ao explicar como cozinha o arroz em sua casa, em menor quantidade, 
e em uma escola, para muita gente, uma merendeira diz: “Por exemplo, ‘cê’ 
vai fazer um arroz de meio quilo na sua casa, você usa uma colher de sal, 
aqui pra cinco quilos você usa uma colher grande. Uma colher grande de sal” 
(Sachs; Pfahl; Antunes; Alves, 2017, p. 7). Na cozinha, não se usa o mesmo 
conhecimento matemático abordado nas escolas; caso queira se chamar de 
proporcionalidade, é preciso expandir seu sentido (da matemática para a situa-
ção descrita)79.

Em outra situação, descrita por Schneider e Fonseca (2014), a ideia 
de proporção também é evocada, nesse caso, por um professor que procura 
aproximar sua aula da realidade vivenciada no trabalho de um pedreiro, estu-
dante da turma. Em determinado momento, o professor faz o desenho de um 
retângulo e questiona quantas caixas de piso são necessárias para cobri-lo 
por completo.

Após um debate sobre isso, o estudante aborda a importância da sobra 
do piso, para alguma necessidade. Então, o professor modifi ca o desenho, 
aumentando sua área, e pergunta qual sobra deve ter nesse novo desenho. O 

79 Nessa situação relatada, a merendeira entrevistada em nenhum momento faz referência a termos 
matemáticos esperados pelos entrevistadores, como proporção ou fração. Muitas vezes, a expansão de 
sentido decorre de um movimento feito pelo pesquisador ou pelo professor para aproximar conhecimentos 
distintos, chamando-os pelo mesmo nome.
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estudante responde: “A mesma! Dois metros bastam!” (Schneider; Fonseca, 
2014, p. 1289). Isso traz à discussão o conceito matemátic o de proporciona-
lidade – para o qual não é possível manter a sobra igual se a área aumentou.

Da mesma forma, a ampliação de sentido do conceito de proporcionali-
dade implica em um confl ito entre o que vale na escola e o que vale fora dela. 
Chamando ambas as situações de matemática, pode haver um confl ito em que 
conhecimentos distintos se contrapõem. Na pesquisa relatada nesse texto, 
abordamos a polissemia do termo “matemática” na máxima “a matemática 
está em tudo!” para proceder com as análises.

Descrição da Pesquisa

Esta pesquisa se dá a partir de uma experiência realizada no contexto da 
formação inicial de professores de Matemática, no momento da realização do 
estágio supervisionado na Educação Básica.

Os sujeitos da pesquisa foram sete estudantes do curso de Licenciatura 
em Matemática, de uma universidade pública brasileira, que realizavam a 
segunda etapa do estágio supervisionado, de um total de quatro, sob orientação 
de uma professora dessa instituição.

Partindo da máxima “a matemática está em tudo”, a professora solici-
tou a esses estudantes que elaborassem ofi cinas, destinadas a estudantes da 
Educação Básica, sobre temas diversos não matemáticos. A ideia era que a 
matemática não fosse “forçada” a aparecer; mas que ela aparecesse natural-
mente – caso aparecesse. Uma inspiração para essa proposta foi a discussão 
empreendida por Lins (1999), que exemplifi ca com um assunto que costuma 
ser tratado por professores em aulas de matemática: as pipas. Ele afi rma que 
não faz sentido propor cálculo de área, de perímetro, da perpendicularidade, 
mas não falar sobre o que realmente importa para quem empina pipas: a 
capacidade de voo e a beleza.

Assim, a professora pediu que os estudantes tivessem o foco no tema da 
ofi cina e não na matemática, pois esta seria secundária. Os temas das ofi cinas, 
que foram realizadas em dupla ou em modo individual, foram escolhidos pelos 
estagiários: pipas, cultivo de hortaliças, stop motion80 e contação de histórias.

Para esta pesquisa, utilizamos os relatos e as análises críticas, feitos de 
forma escrita e oral, de dois estudantes que realizaram a ofi cina, em dupla, 
sobre o cultivo de hortaliças. Esses relatos e análises críticas faziam parte das 
atividades previstas do componente curricular referente ao estágio supervisio-
nado. Os registros escritos foram entregues pelos estudantes para a professora 
e o registro oral foi feito por meio da gravação de áudio, que foi posteriormente 

80 Stop motion é uma técnica utilizada para a criação de efeitos de movimento a partir de fotografi as.
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transcrita para proceder com a análise. Todos os participantes consentiram 
com a utilização dos materiais produzidos para a realização desta pesquisa.

Utilizamos nomes fi ctícios para todos os estudantes. Os responsáveis 
pela ofi cina sobre cultivo de hortaliças foram nomeados de Antônio e Cláudio. 
Ambos estavam cursando o sexto semestre do curso (de um total de oito) e, 
para eles, pesou para a escolha do tema o fato que Antônio possui experiência 
pessoal e familiar com agricultura. Um ponto a se destacar é que esta ofi cina 
atraiu um número superior de inscritos e participantes do que as demais.

A ofi cina, organizada em três dias, uma vez por semana, com 3 horas e 
20 minutos de duração em cada dia, foi realizada na universidade, de modo 
que estudantes da Educação Básica foram convidados a participar, mediante 
uma inscrição prévia e de forma gratuita. Inscreveram-se 16 pessoas, sendo 
que dez participaram das atividades do primeiro dia, nove no segundo dia e 
11 no terceiro dia.

No primeiro dia, foram abordados os seguintes assuntos: preparação do 
solo para o plantio; a quantidade de adubo necessária; e seleção e prepara-
ção de sementes. Para o segundo dia, estava prevista uma atividade prática 
ao ar livre, que não pôde acontecer devido à chuva. Em substituição àquilo 
que estava planejado, os estagiários trataram sobre o uso de agrotóxicos e 
o cultivo orgânico de hortaliças. No terceiro dia, abordaram o plantio de 
sementes pequenas e grandes, a produção de mudas usando bolsões de terra 
e a realização de enxertos nas plantas. Todas as atividades desenvolvidas na 
ofi cina envolveram uma parte prática sobre o cultivo de hortaliças.

Em vários momentos de orientação, a professora questionava os estagiá-
rios sobre a presença da matemática nas atividades das ofi cinas, pois, apesar 
de ter solicitado a realização de ofi cinas de temas não matemáticos, havia uma 
expectativa a respeito de a matemática aparecer naturalmente. Especialmente 
ao fi m do estágio, foi realizado um grande debate sobre o tema, envolvendo 
os sete estudantes e a professora.

Análises e Resultados

A professora orientadora solicitou aos estagiários que elaborassem um 
relato escrito detalhado sobre as atividades desenvolvidas na ofi cina, assim 
como uma análise crítica individual. Em sua análise, Cláudio escreveu:

No tocante ao ensino do cultivo de plantas, considero que fomos felizes, 
pois, ao fi nal da ofi cina, as alunas81 souberam cuidar corretamente das 
suas sementes, que brotaram e foram trocadas para uma horta permanente. 

81 Os estagiários referem-se sempre no feminino às participantes da ofi cina, pois apenas meninas participaram.
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[...] No entanto, não relacionamos estas atividades com a matemática 
vista em escola, uma vez que esperávamos que essa matemática “surgisse 
naturalmente” e que iríamos explorá-la na ofi cina, mas esta matemática 
não surgiu.

Dos sete estagiários, Cláudio foi o único que explicitou que a matemática 
não apareceu na ofi cina; os demais também notaram isso, mas atribuíram a eles 
mesmos ou ao tempo que tiveram a falha por não abordar tanto a matemática 
como queriam. Para eles, a matemática estava presente na ofi cina, só não foi 
explorada como deveria. Nessa compreensão, está presente a ideia de que a 
matemática estaria em tudo, incluindo as ofi cinas.

Na discussão realizada ao fi m do estágio, entre os estagiários e a profes-
sora, foi realizada uma dinâmica em que a professora escreveu frases em folhas 
de papel, como placas, e cada estagiário escolhia uma para abordar em sua 
fala. Na sequência, apresentamos alguns trechos transcritos dessa discussão.

Cláudio: [...] “A matemática está em tudo?”. [...] Essa frase aqui é legal, 
de onde você tirou ela? (risos) Porque eu usei essa daqui de slogan, o 
Bruno está de prova.
Bruno: Nossa...
Cláudio: Quando eu fui convidar, eu falava para eles: “Ah, a gente vai 
fazer uma ofi cina com um tema não matemático”. “Então não vai ter 
matemática?”. E eu falei: “Dizem que a matemática está em tudo, vamos 
por isso à prova, ver o que vai acontecer?”. E apareceram dez pessoas 
lá, que a gente nem esperava que iam aparecer. Ahn... Aí respondendo a 
essa pergunta, eu acredito que a matemática esteja, sim, em tudo. Talvez 
eu tenha decepcionado as meninas e me decepcionado porque eu acredito 
que a minha ofi cina não teve tanta matemática quanto eu esperaria que 
tivesse. Quando a gente estava propondo ela, a gente falou...
Bruno: Ela não foi explícita.
Cláudio: É, então. Por exemplo, o que aconteceria lá e, de fato, aconteceu 
na ofi cina, quando a gente vai falar do adubo, a gente falou, eu pesquisei 
isso com o Antônio, que a gente teria que usar 50% de terra – isso foi 
no dia que a professora estava lá – e 50% de adubo. O que elas fi zeram? 
Pegaram o copo com a quantidade de terra que elas tinham e outro com a 
quantidade de adubo, compararam as medidas. Tem matemática? Tem, uma 
comparação de medidas. Mas quem de fato usaria isso? Seriam os alunos 
da Educação Infantil, que é quando você está ensinando a eles grandeza, 
comparar o que é maior, menor, se está perto, se não está. Agora, como a 
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gente está com uma proposta para trabalhar da 5ª série82 para frente, não 
tem uma matemática útil. É isso que eu achei.
Antônio: Apareciam uns problemas bem interessantes, assim. A questão de 
tomar um copo, assim, por exemplo. Eles queriam comparar, por exemplo, 
a metade do copo com a outra metade de cima do copo, só que o copo era 
assim, ele tinha um formato de tronco de cone virado ao contrário, né? 
Porque eles queriam comparar essa medida, né, a metade do copo, só que 
não podia comparar essa medida da metade do copo, porque a metade de 
baixo sempre vai ter o volume menor que a de cima. Então entra em um 
tema bem importante aí, só que a gente não focou, né?
Professora: Vocês nem esperavam que isso ia aparecer, né?
Antônio: Não, jamais. (risos) Acontece...
Cláudio: Aí, enquanto o Antônio tentava calcular todo o volume, uma 
menina só falou “pega outro copo e vê se está igual”. Eu falei: “poxa, 
matou a pau, né?”. (risos) Não tinha o que fazer.
Antônio: Tem que usar a noção ali, né, um pouco da noção, né, porque, 
geralmente, quando a gente é, vamos dizer, da zona rural, assim, igual a 
gente nunca teve um estudo muito forte assim nessa área, a gente já parte 
da intuição, já parte do erro, do acerto. Eu não tenho uma calculadora ali 
na roça para calcular uns números.
Professora: E foi engraçado, né? [...] Que o Antônio falou: “será que o 
agricultor, na hora da plantação, vai conseguir fazer isso exato”, né? Não 
consegue, não tem como.
Antônio: Impossível, né? Porque, geralmente, o produtor, ele faz algo 
meio de larga escala, assim, ele espera a quantidade, dependendo do pro-
dutor rural. Tem uns que preferem ter qualidade a ter quantidade, mas, 
geralmente, isso é uma perda de tempo, né? E, realmente, se o produtor 
perder tempo, ele está perdendo dinheiro. Então eu acho que é uma coisa 
desnecessária. Existe, sim, ali uma noção, é algo assim que não precisa 
ser tão preciso, né?

Nesse trecho, notamos um desconforto, do estagiário Cláudio, que tinha 
uma expectativa de que a matemática surgisse de forma espontânea em sua 
ofi cina, mas percebe que isso não aconteceu. Ele consegue identifi car um 
conhecimento matemático em uma das atividades, de medição de terra e 
adubo, mas entende que aquilo não é a matemática esperada para o nível de 
ensino em que os alunos se encontram, pois são estudantes do Ensino Médio.

Em outro momento da discussão, parece haver uma divergência entre 
Antônio e Cláudio sobre a matemática estar em tudo ou não.

82 Referência à 5ª série do Ensino Fundamental, quando este era dividido em oito anos, que hoje corresponde 
ao 6º ano do Ensino Fundamental.
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Antônio: [...] Eu acredito que a matemática está em tudo, sim, depende de 
quem vê, né, como que a pessoa olha, cada um olha de um jeito diferente.
[...]
Cláudio: E foi nesse aspecto de buscar a matemática, que nem eu disse, 
eu achei que ela não está em tudo. Eu não via matemática ali, se eu não 
forçasse a barra. Eu vejo a matemática naquela proporção, mas se eu for 
forçando a barra com eles de determinado assunto buscando relacionar com 
aquilo que a gente vê em sala. Mas sem um certo forçar a minha situação 
ali para elas irem para aquele caminho, a matemática não aparece. Elas 
passam batido sem o uso dela.

Em outro momento da discussão, Cláudio relata uma situação em que a 
matemática poderia ter aparecido de forma mais explícita – o que não acon-
teceu, segundo ele, por falta de tempo de ofi cina.

Professora: Cláudio, você falou que fi cou decepcionado com algumas 
coisas. Você pode falar um pouco mais sobre isso?
Cláudio: Ah, é porque, por exemplo, quando eu pensei em... eu pensei 
no crescimento da planta, se a gente pudesse acompanhar eles, daria uma 
exponencial, daria uma matemática legal que eles veem no Ensino Médio, 
que é uma matemática que eles estudam, tanto que, quando eu estava 
lá com a supervisora, teve algumas turmas, o 2º e o 3º, estavam vendo 
função exponencial. Então seria uma coisa que ia encaixar muito bem 
com o conteúdo que eles veem. Porém esperar essa planta crescer com o 
tempo que eu tinha na ofi cina seria inviável para fazer essa medida, para 
montar aquele modelinho matemático para elas verem. Eu acho que, daí, 
fi caria bem claro que a matemática, realmente, estaria ali, mesmo naquele 
crescimento da planta. [...] Eu falei: “agora que daria para fazer aquilo 
que eu pensei”. Mas isso já estaria 30 dias depois que eu tinha iniciado 
a ofi cina, porque para plantar, o processo... eu não sou tão expert assim, 
o Antônio que me ensinou muita coisa. Primeiro, a gente teve que entrar 
para falar sobre o solo, tudo aquilo que a gente já tinha explicado para 
vocês, os adubos, isso, aquilo, para depois elas poderem fazer a seleção 
de semente, plantar e levar para casa. Só que, por exemplo, levar para 
casa já era o fi m da ofi cina.
Professora: Talvez, se a ofi cina demorasse um pouco mais tempo, né, se 
fosse uma ofi cina do ano inteiro, daria para...
Cláudio: Pelo menos uns dois meses para acompanhar o crescimento de 
uma planta. Mas dois meses eu ia terminar minha ofi cina quando? Mês 
que vem? Aí que eu fi quei um pouco decepcionado.
Antônio: Está sujeito a isso mesmo. Agora a gente sabe também, da 
próxima vez que a gente for fazer algo meio parecido assim, a gente 
meio que sabe.
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Na ofi cina, apesar de ser um tema não matemático, a matemática poderia 
aparecer – afi nal, a matemática está em tudo! – e a relação entre crescimento 
de plantas e função exponencial poderia ser abordada. Isso está no relato 
dos estudantes, que viam essa como uma possibilidade a priori. A frustração 
ocorreu justamente porque não houve tempo para que as plantas crescessem 
o sufi ciente e fosse realizada uma medição, que se aproximaria de uma fun-
ção exponencial.

Diferentemente de uma atividade baseada em modelagem matemática, 
em que a matemática é o meio de solucionar um problema ou uma situação, 
na proposta da ofi cina, a professora não partiu do pressuposto da matemática 
como uma ferramenta útil – mas que, se a premissa fosse verdadeira, a mate-
mática estaria lá, não importa sobre o que fosse a ofi cina. Assim, a falta de 
tempo não seria justifi cativa para que a matemática não aparecesse: afi nal, 
ela estaria lá!

Avançando no debate, percebemos que a divergência, em muitas situa-
ções, é consequência de uma nomeação diferente das coisas: o que Antônio 
chama de matemática, Cláudio não diz ser matemática.

Professora: E daria para ser exato na ofi cina de vocês?
Cláudio: Não, e não tem nem como. [...] Minha mãe não concluiu nem o 
Ensino Médio, minha avó, então, não cursou nada. Eles não sabem nada 
de matemática...
Professora: Da escola?
Cláudio: Não conhecem nem números da escola, mas não quer dizer que 
eles não sabem fazer essas coisas. Se eles não sabem tecnicamente a 
matemática da escola, então como eles conseguem fazer essas coisas? É 
a experiência deles, a experimentação, vê o que dá certo, o que dá errado, 
o que dá certo, o que dá errado, e eles têm a intuição deles do que está 
acontecendo, mas tecnicamente o conhecimento matemático eles não têm. 
A experiência vale muito, é o que o Antônio fala.
Antônio: Vários tipos de matemática, né?
Professora: Vários tipos de matemática.
Antônio: A gente aprende uma matemática que, para nós, é aquela mate-
mática única. Não. Eu acredito que, dependendo de como a pessoa viveu, 
até hoje, pelas experiências que ela teve, ela desenvolveu um pensamento 
lógico ali. E é uma matemática, né? O raciocínio. Porque a gente é formado 
na matemática, é a matemática formal que a gente vê na escola. Não é 
bem assim, eu acho.
[...]
Professora: Quando o Cláudio fala “não vi matemática na ofi cina”, ele 
está se referindo, provavelmente, me corrija se eu estiver errada, à mate-
mática da escola.
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Cláudio: É, à matemática formal. Não tem formalidade naquilo. [...] Fora 
todas essas matemáticas, ainda tenho um contato bem próximo, por causa 
da minha iniciação científi ca que eu fi z e meu trabalho de conclusão de 
curso, que vai ser na matemática pura. Essa [a matemática pura] eu posso 
afi rmar para vocês, com convicção, se você for procurar no dia a dia, 
você não vai achar em momento nenhum, porque ela não tem aplicação. 
Ela é uma matemática com fi m para ela mesma. [...] Então, se for olhar 
um contexto assim, então a matemática, parte dela não está em tudo. É o 
mínimo que eu posso dizer.

Antônio ressalta que são vários tipos de matemática, já Cláudio diz que 
está se referindo a uma matemática com algum grau de formalidade – seja 
a matemática da escola ou a “matemática pura”, isto é, a matemática desen-
volvida na academia.

A polissemia que envolve a palavra matemática implica que, ao mesmo 
tempo, ela esteja em tudo, quando tudo é matemática, ou não, se reduzimos 
a matemática ao conhecimento legitimado pelos matemáticos profi ssionais 
ou àquele praticado nas escolas.

Uma consequência de chamar tudo de matemática está no apagamento 
da diferença, no sentido de Silva (2014), assim, o conhecimento de fora da 
escola, como do agricultor, na preparação da terra para o plantio de hortaliças, 
seria uma versão menos exata da matemática. Em uma escala hierárquica, 
esse tipo de conhecimento estaria no patamar mais baixo, que seria seguido 
da matemática praticada na escola e, então, pelo mais supremo dos conheci-
mentos, a matemática da academia – esta, sim, exata, perfeita, lógica, objetiva.

Algumas Considerações

Nesta pesquisa, colocamos em discussão a máxima “a matemática está 
em tudo”, problematizando-a e debatendo qual matemática seria essa. Con-
cluímos haver uma polissemia da palavra matemática, implicando que ela 
esteja em tudo, quando se amplia o entendimento do que é matemática, ou 
não, quando se reduz a matemática ao conhecimento legitimado pelos mate-
máticos profi ssionais ou àquele praticado nas escolas. Essa polissemia pode 
gerar um desentendimento, pois se, por um lado, conhecimentos cotidianos 
são considerados matemática, por outro, não são esses mesmos conhecimentos 
privilegiados no contexto escolar ou acadêmico.

O movimento, possibilitado pelo Programa Etnomatemático, de com-
preender conhecimentos outros como (etno)matemática, afi rma justamente sua 
legitimidade. Para isso, a elucidação da multiplicidade é essencial. Se tudo é 
matemática, a diferença pouco importa. Nesse sentido, cabe o questionamento 
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de qual matemática seria essa que estaria em tudo, já que parte dela – a mate-
mática escolar e a matemática acadêmica – não é tão facilmente identifi cada. 
E, então, outro questionamento: quem seria capaz de identifi cá-la?

Os matemáticos profi ssionais, citados na introdução desse texto, pare-
cem enxergá-la com relativa facilidade em situações diversas: no bolso, no 
celular, nos jogos, no café, na música, na poesia. Os professores em formação, 
sujeitos desta pesquisa, contudo, veem-na em potencial: se houvesse mais 
tempo, se forçasse a barra. E com uma ressalva: não é qualquer matemática. 
Como afi rma Cláudio, “então a matemática, parte dela não está em tudo. É o 
mínimo que eu posso dizer”.

Com isso, levantamos novas refl exões, que devem ser objeto de investi-
gações futuras do campo da Educação Matemática, sobre a máxima. Difundir 
amplamente na sociedade um discurso, como é o caso, interessa a quem? Para 
esboçar possíveis caminhos para uma pesquisa, indicamos que se analise quem 
se benefi cia desse discurso.

Podemos pensar que os matemáticos profi ssionais, enquanto classe, pode-
riam usufruir de maior prestígio e, consequentemente, mais investimentos em 
seus campos de trabalho, com maior valorização da matemática. No contexto 
brasileiro atual, não são desprezíveis os investimentos públicos na Olimpíada 
Brasileira de Matemática das Escolas Públicas (OBMEP)83, no Instituto de 
Matemática Pura e Aplicada (Impa)84, no Mestrado Profi ssional em Mate-
mática em Rede Nacional (Profmat)85 e em editais ou programas específi cos 
da área, como o Programa de Iniciação à Extensão Capes – Impa/OBMEP86. 
Assim, estudos devem ser realizados para dimensionar qual o impacto de 
discursos como esse (“a matemática está em tudo”) em políticas públicas.

83 De acordo com Relatório Anual de Gestão do Impa, no ano de 2023, a despesa referente à OBMEP, que 
inclui, entre outros gastos, elaboração e correção de provas, divulgação, distribuição e premiação, foi de 
R$38.954.263,20. Relatório disponível em: https://impa.br/wp-content/uploads/2024/04/Relatorio-de-Gestao-
anual-2023-1.pdf. Acesso em 26 de junho de 2024.

84 O governo federal anunciou um investimento de R$60 milhões, nos anos de 2024, 2025 e 2026, para a 
criação do primeiro curso de graduação do Impa, chamado Impa Tech. Notícia disponível em: https://www.
gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/noticias/2023/08/mcti-vai-investir-r-60-milhoes-no-novo-instituto-de-
matematica-pura-e-aplicada-impa-tech. Acesso em 26 de junho de 2024.

85 O investimento inicial, para criação do Profmat (implementado em 2011), foi de R$14.304.000,00, além do 
pagamento de bolsas de estudos.

 Relatório de 2013 da Sociedade Brasileira de Matemática disponível em: https://sbm.org.br/profmat/
wp-content/uploads/sites/4/sites/4/2021/10/PROFMAT_Av_Suplementar.pdf. Acesso em 26 de junho de 
2024. Não encontramos dados atualizados de investimentos. Em edital de 2024, o Profmat anunciou 
a disponibilidade de 530 novas bolsas de estudos, no valor de R$1.500,00 mensais – o que totaliza 
R$9.540.00,00.

86 O Ministério da Educação fi rmou um acordo com o Impa, no valor de R$6.720.000,00 para a concessão de 
800 bolsas de iniciação à extensão em matemática, com objetivo de aprofundar conhecimentos matemáticos. 
Notícia disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril/mec-vai-conceder-800-
bolsas-para-extensao-em-matematica. Acesso em 26 de junho de 2024.
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A implementação de avaliações externas censitárias nos sistemas públicos 
de educação, que implicam em medidas de premiação e de responsabilização 
(accountability) de gestores, professores e estudantes, baseia-se, em especial, 
no aferimento de habilidades relacionadas à matemática. Por exemplo, Freitas 
(2018) mostra como essas ações fazem parte de uma ideologia neoliberal, que, 
em última instância, levam à privatização da educação pública.

Cabe investigar se a disseminação de uma máxima, que valoriza a mate-
mática perante a sociedade, tem como efeito a naturalização de uma prática 
classifi catória, discriminatória e privatizante. Nesse sentido, Pais (2013) mos-
tra que o discurso sobre a importância da matemática contribui para a sua 
utilidade como instrumento econômico de seleção social.

Mais do que conclusões que encerrem a discussão aqui proposta, indi-
camos novas questões que se abrem para quando a máxima “a matemática 
está em tudo” se torna parte do senso comum, mas não se sustenta quando 
examinada na realidade vivida. Compreendemos que a Educação Matemá-
tica poderia se debruçar sobre esses fenômenos, de forma investigativa, com 
condições para uma análise crítica (e, possivelmente, também, autocrítica).
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CAPÍTULO 10

REFLEXÕES SOBRE A AÇÃO 
PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO 

FINANCEIRA NA PERSPECTIVA 
DO ETNOCURRÍCULO TRIVIUM

Daniel Clark Orey87

Considerações Iniciais

Os saberes e fazeres fi nanceiros desenvolvidos pelos membros de gru-
pos culturais distintos estão vinculados às atividades realizadas em sua vida 
diária. Nesse contexto, a Educação Financeira propiciai o desenvolvimento 
de uma concepção crítica e refl exiva relevante para o processo educacional, 
pois o método de educar fi nanceiramente assume uma dimensão de interação 
entre os membros que compõem a sociedade glocalizada88, bem como entre 
os modos distintos de pensar, agir e organizar o próprio mundo.

No entanto, D’Ambrosio (1990) argumenta que, para que os alunos 
valorizem as situações-problema oriundas de seu cotidiano, é preciso que 
mergulhem em sua própria cultura, onde essas situações estão enraizadas e 
são valorizadas. Contudo, Rosa (2010) argumenta que é necessário que as 
escolas respeitem as concepções de mundo que os alunos trazem para as salas 
de aula para que possam compreender o conhecimento matemático desenvol-
vido pelos membros de grupos culturais distintos.

De acordo com esse contexto, é por meio desses saberes e fazeres que os 
alunos podem agir sobre a própria realidade com o intuito de transformá-la. 
Assim, Rosa (2010) argumenta que existem outras realidades, outras socie-
dades, outras culturas e outras matemáticas. Por exemplo, existe os saberes e 

87 Universidade Federal de Ouro Preto. E-mail: oreydc@ufop.edu.br
88 Em uma sociedade glocalizada predominam a aceleração e a intensifi cação do processo interacional dos 

saberes e fazeres locais e conhecimentos globais desenvolvidos pelos membros de grupos culturais distintos 
por meio do dinamismo cultural desencadeado num processo dialógico. Nessa sociedade, os membros de 
grupos culturais distintos desenvolvem a capacidade para agir globalmente em seu ambiente local e vice-versa 
por meio do dinamismo cultural. Essa abordagem dialógica promove a criação de espaços sinérgicos de 
relações interdependentes, refl exivas e emergentes entre processos globais e locais para o desenvolvimento 
de práticas socioculturais que buscam a paz total e a justiça social (Rosa; Orey, 2017).
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fazeres matemáticos utilizados pelos carpinteiros, médicos, pedreiros, enge-
nheiros, jogadores de futebol e pelas crianças que brincam nas ruas e que 
constroem os próprios cata-ventos, piões e que joga videogames, bem existe 
o saber/fazer fi nanceiro desenvolvido nos afazeres cotidianos das famílias e 
das comunidades.

Em uma sociedade glocalizada, para Rosa e Orey (2017), os membros 
de grupos culturais distintos  estão se integrando e se interagindo dinamica-
mente. Nessa dinâmica cultural, o conhecimento é mutuamente compartilhado, 
transformado, produzido e difundido no próprio grupo, bem como entre os 
membros de outras culturas. O conhecimento matemático também é produzido 
nesse contexto cultural, pois é parte integrante do processo de ação-refl exão-
-ação desses membros sobre a própria realidade.

Essas maneiras de construção de conhecimentos, saberes e fazeres não 
são estáticas, pois estão em constante mutação em virtude do dinamismo cul-
tural89 que propõe uma complementaridade nas relações entre os membros de 
grupos culturais distintos. Por exemplo, Rosa e Orey (2014) argumentam que 
a interação de conhecimentos entre os membros de gru pos culturais distintos 
está relacionada com as ideias, os procedimentos, as técnicas e as práticas 
matemáticas que são desenvolvidas localmente e que constituem os saberes 
e fazeres de uma determinada cultura.

Nesse encontro entre culturas distintas, os saberes e fazeres locais se 
interagem com aqueles consolidados no ambiente escolar ou acadêmico, por 
meio do desenvolvendo de uma relação recíproca entre diferentes conheci-
mentos. Desse modo, D’Ambrosio (1990) destaca que a etnomatemática se 
situa numa área de transição entre a antropologia cultural e a matemática ins-
titucionalizada, cujo objetivo é promover a conscientização sobre a existência 
de uma matemática antropológica.

Consequentemente, Rosa e Orey (2003) argumentam que uma das impli-
cações para a ação pedagógica do Programa Etnomatemática está rela cionada 
com a valorização do conhecimento cultural dos alunos e de seu saber/fazer
matemático para utilizá-los como uma fundamentação teórica e metodológica 
que possa auxiliá-los no desenvolvimento e na aquisição de novos conheci-
mentos, como, por exemplo, da Educação Financeira.

Essa abordagem pode possibilitar que os alunos se tornem cidadãos crí-
ticos, refl exivos, conscientes e capazes de tomar decisões fi nanceiras, visando 
transformar a sociedade e as suas comunidades, tornando-as mais justas (Rosa, 

89 O dinamismo cultural ocorre entre os sistemas escolar/acadêmico e local de conhecimentos, saberes e 
fazeres desenvolvidos em contextos distintos. Nessa dinâmica, os membros de grupos culturais distintos 
identifi cam e decodifi cam o saber/fazer local que foi adquirido de geração em geração, acumulando-o e 
transmitindo-o entre esses membros (Rosa; Orey, 2014).
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2010). Essa abordagem se relaciona com a ação pedagógica do Programa 
Etnomatemática, que visa a elaboração de atividades curriculares que estejam 
fundamentadas no entorno sociocultural dos alunos.

Nesse contexto, Rosa e Orey (2016b) argumentam que uma das implica-
ções para a ação pedagógica do Programa Etnomatemática está relacionada 
com a valorização do conhecimento cultural dos alunos sobre o seu saber/
fazer matemático para utilizá-lo como uma fundamentação teórica e meto-
dológica que possa auxiliá-los no desenvolvimento e na aquisição de novos 
conhecimentos. Esse contexto mostram que:

[...] o inter-relacionamento de saberes relacionados com a Educação Finan-
ceira e a Etnomatemática é importante para que se possa obter informações 
relevantes sobre o encontro polissêmico entre essas duas áreas de conhe-
cimento. Uma compreensão aprofundada sobre essas inter-relações pode 
auxiliar no entendimento de conceitos específi cos encontrados nessa polis-
semia. Desse modo, é importante reconhecer que a Educação Financeira 
e a Etnomatematica exercem um papel importante no desenvolvimento
intelectual, cultural e social da humanidade, pois a matemática pode ser 
entendida como a espinha dorsal do conhecimento científi co, tecnológico 
e sociológico, que foi desenvolvido no decorrer da história (Rosa; Orey, 
2016a, p. 140).

Conforme essa asserção, Rosa e Orey (2016a) destacam que a polisse-
mia pode ser entendida como um conjunto das diversas interpretações que 
o encontro entre a Educação Financeira e a Etnomatemática pode adquirir 
no contexto escolar por meio da ação pedagógica desencadeada em salas de 
aula de Matemática.

Destaca-se que, nessa relação polissêmica, é importante reconhecer que, 
para Rosa (2010), a utilização de situações-problema relacionadas com esses 
dois campos do conhecimento, que estejam associadas com a defesa de uma 
educação direcionada para a cidadania, porém, relacionada com as experiên-
cias e as observações dos alunos, preconizando que as diferentes formas de 
matemáticas deveriam desempenhar um papel fundamental no desenvolvi-
mento da sociedade.

Um Etnocurrículo Trivium para a Educação Financeira

É importante que o currículo escolar tenha como prioridade o desen-
volvimento da criatividade, da criticidade e da cidadania e que respeite e 
valorize as experiências e práticas acumuladas pelos membros de grupos cul-
turais distintos em suas próprias comunidades. Uma proposta curricular para 
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atender essas exigências está relacionada com a incorporação do Programa 
Etnomatemática no currículo escolar, que visa preparar esses membros para 
uma atuação crítica, criativa e refl exiva na sociedade (Rosa; Orey, 2015).

Nesse contexto, D’Ambrosio (1999) relata a necessidade da elaboração 
de um currículo matemático que considere as novidades tecnológicas que 
emergem no contexto sociocultural, enquanto prioriza o  desenvolvimento de 
temas que estimulam a inclusão  social. Então, existe a necessidade de que 
esse currículo possibilite aos alunos o desenvolvimento de habilidades para 
que possam processar as informações encontradas na mídia, capacitando-os 
para a produção de signifi c ados na comunicação escrita e falada por meio da 
utilização de códigos e representações gráfi cas.

Nesse contexto, Rosa e Orey (2015) argumentam que a utilização do 
Currículo Trivium, proposto por D’Ambrosio, em 1999, pode contribuir para 
a melhoria do currículo matemático escolar, pois prioriza a formação de alu-
nos com capacidade crítica e refl exiva para analisar os instrumentos comu-
nicativos, analíticos e materiais. Por exemplo, o Currículo Trivium busca o 
desenvolvimento de uma nova postura dos professores e educadores para 
a promoção de um processo de ensino e aprendizagem solidário, fl exível, 
motivador, interessante e estimulante.

Contudo, destaca-se que o Etnocurrículo Trivium evidencia a relação 
intrínseca existente entre a Etnomatemática e o Currículo Trivium, cujo obje-
tivo é possibilitar a elaboração de atividades matemáticas fundamentadas na 
perspectiva cultural da Matemática. Assim, essa conexão busca esclarecer, 
contextualizar e sistematizar os procedimentos utilizados no processo de 
ensino e aprendizagem em Matemática para auxiliar os alunos na interna-
lização dos valores socioculturais da própria comunidade. Conforme essa 
perspectiva, Rosa e Orey (2015) destacam a conexão entre a Etnomatemática 
e o Currículo Trivium ao fundamentarem culturalmente a literacia, a materacia 
e a tecnoracia, por mio de sua contextualização no cotidiano dos membros 
da comundade escolar.

Assim, o principal objetivo desse currículo, no contexto da Educação 
Financeira, é a difusão de saberes e fazeres fi nanceiros locais por meio de 
uma prática educacional que considere a valorização das raízes culturais dos 
alunos. Esse conceito está diretamente relacionado com a noção de pluralidade 
dos seres humanos, pois se caracteriza por um conjunto de conhecimentos, 
saberes e fazeres e práticas eleitas como formativas que têm como referencial 
o pensarfazer90 dos membros de culturas distintas, bem como as suas ações 

90 O pensarfazer é um processo que está relacionado com dois elementos freireanos importantes: 
conscientização e diálogo (Freire, 1994). Assim, no pensarfazer, a conscientização ultrapassa o nível da 
consciência ao desvendar as razões de determinada situação seguida de uma ação transformadora da 
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socioculturais cotidianas que possibilitam a sua constituição como cidadãos 
transformadores da sociedade.

Nesse contexto, o etnocurrículo também está vinculado à cultura dos 
alunos, pois é localizado e contextualizado, objetivando promover o desen-
volvimento de etnossaberes e etnofazeres que são localmente concebidos e 
criados e que, frequentemente, são esquecidos e/ou ignorados no ambiente 
escolar, bem como são considerados simplistas, folclorísticos e sem valor 
científi co (Rosa, 2010).

Em concordância com Macedo e Sá (2015), um etnocurrículo privile-
gia os conhecimentos, os saberes e os fazeres locais, bem como a prática 
dos membros da comunidade escolar envolvidos direta ou indiretamente no 
desenvolvimento da dinâmica curricular das/nas ações cotidianas e em seus 
sentidos e signifi cados em uma criação dinâmica. É import ante destacar que:

[...] a ideia de etnocurrículos e etnoaprendizagens propõe desconstruir a 
noção colonizadora de currículos e gestão de aprendizagem nas institui-
ções educacionais seriam artefatos e pautas pedagógicas legitimadas tão 
somente por especialistas por autoridades educacionais asseguradas por 
aparelhos ideológicos institucionalizados. [...] É fundamental ressaltar 
que não basta afi rmar autonomias curriculantes, faz-se necessário nesta 
altura das lutas por reconhecimento, direitos e afi rmação cultural na educa-
ção, mobilizar competências criadoras de autonomias emancipacionistas, 
fundamentadas em aportes fi losófi cos, epistemológicos, antropológicos, 
estéticos e político-pedagógicos, bem como inserção em práticas capazes 
de ajudar a empoderar atores sociais, sobretudo aqueles silenciados por 
uma educação historicamente autocentrada e excludente, tomando como 
problemática a distribuição social dos conhecimentos eleitos como for-
mativos (Macedo; Sá, 2015, p. 11).

Conforme essa asserção, existe a necessidade de que o Etnocurrículo Tri-
vium centrado na perspectiva do Programa Etnomatemática seja considerado 
nas investigações em Educação Financeira, pois emerge como uma alterna-
tiva educacional construtiva para a proposição de uma ação pedagógica, que 
busca auxiliar os alunos no desenvolvimento de sua criatividade e cidadania 
ao estudarem situações-problema fi nanceiras enfrentadas em seu cotidiano.

Assim, o Etnocurrículo Trivium para a Educação Financeira é infl uen-
ciado pelo Currículo Trivium proposto por D’Ambrosio (1999), haja vista que 

realidade projetada, pois não há uma dissociação da ação técnica com a ação política. Nesse pensarfazer, 
Assim, a libertação está para a conscientização assim como o diálogo está para a comunicação, a libertação 
comunica, a conscientização dialoga e o diálogo liberta, enquanto a comunicação conscientiza. Desse 
modo, o pensarfazer possibilita a libertação, a conscientização, o diálogo e a comunicação dos membros 
de culturas distintas.
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também é composto por três componentes curriculares relevantes: a) literacia, 
que são os instrumentos comunicativos, b) materacia, que são os instrumentos 
analíticos e c) tecnoracia, que são os instrumentos materiais e tecnológicos.

Nesse contexto, Rosa e Orey (2015) destacam a relevância desses com-
ponentes curriculare s do Etnocurrículo Trivium, pois contextos socioculturais 
distintos exigem o desenvolvimento de diferentes competências e habilidades 
matemáticas que podem ser desenvolvidas e ativadas pelos alunos, possibili-
tando o entendimento das conexões que existem a Matemática escolar e aca-
dêmica com os contextos socioculturais dos alunos em toda a sua diversidade.

Literacia ou Instrumentos Comunicativos

É a capacidade que os membros de grupos culturais distintos possuem 
para processar criticamente as informações escritas e faladas, de se manifes-
tarem por meio da leitura, da escritura, de diferentes mídias como a internet, 
do cálculo e do diálogo de maneira refl exiva e integradora. Desse modo, a 
literacia auxilia esses membros no desenvolvimento de suas atividades fi nan-
ceiras diárias.

Para Birbili e Kontopoulou (2015), essas ações combinam a literacia 
relacionada ao consumo com uma perspectiva crítica e refl exiva que se traduz 
em resultados comunitários positivos, que são consistentes com as afi rmações 
das medidas educacionais transformadoras da sociedade.

Para Rosa e Orey (2015), em uma perspectiva etnomatemática, a literacia 
é utilizada para a integração dos membros de grupos culturais distintos em 
suas comunidades, pois é a maneira pela qual esses membros desenvolvem 
as habilidades de leitura e interpretação das informações (fi nanceiras) advin-
das de outros contextos culturais, possibilitando assim a compreensão e a 
integração da diversidade.

No ambiente escolar, a literacia possibilita que os alunos compartilhem 
saberes e fazeres que trazem para o ambiente escolar ao processarem as infor-
mações originadas em seu próprio contexto cultural (Rosa; Orey, 2006). Nessa 
perspectiva, os professores podem explorar o contexto cultural de seus alunos 
para que as atividades cotidianas realizadas pela comunidade escolar esteja 
contextualizada e representada nas ideias, procedimentos, técnicas e práticas 
fi nanceiras locais.

O principal objetivo da literacia é capacitar os membros da comunidade 
escolar na utilização de contextos distintos para o processo de ensino e apren-
dizagem de c onteúdos fi nanceiros (Rosa; Orey, 2015) ao desenvolverem nos 
alunos a capacidade de se comunicarem de diversas maneiras com a utilização 
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da fala, da escrita, dos sinais, dos gestos, dos números e de sua signifi cação 
(D’Ambrosio, D’Ambrosio, 2013).

É importante destacar que esses instrumentos comunicativos possibi-
litam aos alunos analisarem, interpretarem, compreenderem, processarem, 
responderem e resolverem, de uma maneira crítica e refl exiva, as diversas 
situações-problema fi nanceiras presentes no cotidiano da comunidade escolar.

Materacia ou Instrumentos Analíticos

É a capacidade que os membros de grupos culturais distintos possuem 
para interpretar e analisar criticamente os códigos expostos nas leis opressi-
vas locais e, também, de utilizar os modelos e as simulações na vida diária 
que representam situações-problema fi nanceiras do cotidiano. Desse modo, 
a materacia busca o desenvolvimento da criatividade e da capacidade dos 
membros de grupos culturais distintos para analisar as situações-problema 
diárias, bem como as consequências dessa análise (Rosa; Orey, 2015).

Destaca-se também que, a partir da utilização dos instrumentos intelec-
tuais da materacia, é possível que esses membros interpretem e examinem 
os sinais, os símbolos e os códigos para que possam propor a elaboração de
etnomodelos91 relacionados com o cotidiano, cujo objetivo é elaborar abstra-
ções sobre as representações fi nanceiras da realidade (D’Ambrosio, 2005).

Do ponto de vista etnomatemático, a materacia pode ser descrita como o 
domínio de habilidades, estratégias e competências desenvolvidas localmente 
que capacitam os membros de culturas distintas a se conscientizarem sobre 
os diferentes modos que esses membros explicam as suas crenças, tradi-
ções, mitos, símbolos, conhecimentos, saberes e fazeres fi nanceiros (Rosa; 
Orey, 2015).

No contexto escolar, a materacia objetiva capacitar os alunos na aqui-
sição dos inst rumentos intelectuais necessários para a análise simbólica das 
situações-problema fi nanceiras estudadas em salas de aula. Assim, a utiliza-
ção da literacia, juntamente com o emprego da materacia, na elaboração das 
atividades curriculares pode auxiliar os professores no desenvolvimento de 

91 Os etnomodelos são artefatos culturais elaborados para possibilitar o entendimento e a compreensão de 
sistemas presentes na realidade dos membros de grupos culturais distintos. Desse modo, os etnomodelos 
propiciam o vínculo das práticas matemáticas desenvolvidas por esses membros com o seu patrimônio 
cultural por meio do encontro entre culturas diversas. Os etnomodelos podem ser êmicos, éticos e dialógicos. 
O principal objetivo para a elaboração de etnomodelos está relacionado com a tradução das ideias, 
procedimentos, técnicas e práticas matemáticas presentes nos sistemas como elementos da realidade 
que estão simbolicamente organizadas pela lógica interna e/ou externa dos membros de grupos culturais 
distintos (Rosa; Orey, 2017).
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investigações fi nanceiras que podem aperfeiçoar o processo inquisitivo dos 
alunos de um modo crítico e refl exivo (Rosa; Orey, 2015).

Assim, a materacia possibilita que os alunos busquem o entendimento dos 
conceitos fi nanceiros relacionados com as situações-problema utilizadas em 
salas de aula pelos professores, que estão de acordo com as suas referências 
culturais, infl uenciando o processo de tomada de decisão, de modo consciente, 
crítico e refl exivo, que está fundamentado na aplicação dos instrumentos 
intelectuais e analíticos da materacia.

Tecnoracia ou Instrumentos Materiais

É a capacidade que os membros de grupos culturais distintos desenvol-
vem para utilizar e combinar os instrumentos materiais e tecnológicos, simples 
ou complexos, inclusive o próprio corpo, para avaliar criticamente as suas 
possibilidades e limitações, adequando-os às suas necessidades e situações 
vivenciadas e experienciadas no cotidiano, pois se a tecnologia for utilizada de 
maneira inadequada pode trazer prejuízos para sociedade (Rosa; Orey, 2015).

De acordo com D’Ambrosio (2016), a educação tem por responsabi-
lidade preparar os futuros produtores e consumidores da tecnologia, ofere-
cendo condições para que refl itam sobre as consequências dessa produção e 
utilização. Para Rosa e Orey (2015), a tecnoracia é a utilização de diferentes 
instrumentos tecnológicos como as calculadoras, os programas de computa-
dor, os softwares e outros instrumentos materiais que possibilitam o estudo 
e o desenvolvimento de etnomodelos para auxiliar os alunos no processo de 
tomada de decisão fi nanceira.

Do po nto de vista da etnomatemática, D’Ambrosio (2008) argumenta 
que a tecnoracia é considerada como uma característica importante do conhe-
cimento científi co, pois se manifesta por meio do desenvolvimento de ins-
trumentos materiais e ferramentas e recursos tecnológicos que traduzem as 
maneiras distintas desenvolvidas pelos membros de grupos culturais distin-
tos lidarem com os recursos naturais, sociais e culturais e, também, com os 
contextos ambiental, político e econômico, para facilitar a incorporação de 
diversos modos de explicações, crenças, tradições, mitos e símbolos em s uas 
práticas diárias.

De acordo com Rosa e Orey (2015), a proposta do etnocurrículo tri-
vium envolve os conceitos etnomatemáticos na medida em que propõe ações 
pedagógicas que têm como objetivo a eliminação das desigualdades sociais 
e das violações da dignidade humana. Nesse contexto, D’Ambrosio (2001) 
destaca que existe a necessidade de valorizar as diversas maneiras de conhecer 
e interpretar a realidade dos membros de grupos culturais distintos ao buscar 
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modos distintos de direcionarem os alunos para o desenvolvimento de habi-
lidades que os tornem capazes de ler, compreender, interpretar e desenvolver 
uma postura crítica mediante às situações-problema fi nanceiras que enfrentam 
no cotidiano.

Ações Pedagógicas da Educação Financeira Fundamentadas no 
Etnocurrículo Trivium

Com relação à dinâmica da ação pedagógica utilizada em salas de aula,  é 
importante garantir o desenvolvimento de conteúdos fi nanceiros por meio da 
utilização de situações-problema diárias que podem ser contextualizadas para 
a obtenção de informações provenientes do cotidiano dos alunos, de acordo 
com o contexto da Educação Financeira em uma perspectiva Etnomatemática 
direcionada para o desenvolvimento do Etnocurrículo Trivium.

Essa proposta pedagógica estava vinculada à elaboração de atividades  
fi nanceiras curriculares relacionadas com os procedimentos matemáticos pra-
ticados no cotidiano por meio do planejamento de tarefas que possibilitam o 
desenvolvimento de um elo entre as atividades vivenciadas pelos alunos em 
sua vida diária com os conteúdos fi nanceiros ensinados na escola. Essa ação 
pedagógica promove a busca de informações do cotidiano dos alunos para a 
elaboração das atividades propostas, pois a Matemática é considerada como:

[...] algo vivo, lidando com situações reais no tempo [agora] e no espaço 
[aqui]. E, através da crítica, questionar o aqui e agora. Ao fazer isso, 
mergulhamos nas raízes culturais e praticamos dinâmicas culturais. Esta-
mos, efetivamente, reconhecendo na educação a importância das várias 
culturas e tradições na formação de uma nova civilização, transcultural e 
transdisciplinar (D’Ambrosio, 2001, p. 47).

É importante destacar que essa ação pedagógica visa a valorização e o 
desenvolvimento das potencialidades fi nanceiras dos participantes por meio 
da utilização de questões contextualizadas e condizentes com o ambiente 
sociocultural no qual estão inseridos, que tem como objetivo desmistifi car a 
noção de que os professores são os detentores do conhecimento matemático 
enquanto os alunos exercem o mero papel de receptores desses saberes.

Ressalta-se que essas ações pedagógicas promovem a motivação para 
a resolução das questões apresentadas em sala de aula, pois o interesse dos 
alunos se evidenciam quando identifi cam a necessidade de aprender os con-
teúdos fi nanceiros para a resolução da situações-problema relacionadas com 
as práticas vivenciadas diariamente, pois as atividades propostas em salas de 
aula podem alertar para as falsas promoções.
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Dessa maneira, os alunos podem perceber a relação entre os conheci-
mentos matemáticos aprendidos na escola com aqueles utilizados no ambiente 
extraescolar para que possam resolver as situações-problema relacionadas 
com as atividades fi nanceiras realizadas diariamente. Nessa perspectiva, 
Alves (2014) argumenta que essa ação  pedagógica favorece a contextualiza-
ção dos conteúdos fi nanceiros para enriquecer o conhecimento dos alunos, 
direcionando-os para a refl exão crítica sobre as práticas fi nanceiras que rea-
lizam diariamente.

Similarmente, Birbili e Kontopoulou (2015) também enfatizaram a 
necessidade da proposição de ações pedagógicas integradas com a Educação 
Financeira e com a educação social, a cidadania e o caráter para ensinar os 
jovens a tomarem decisões responsáveis e éticas que promovam o bem-estar 
social e ambiental das comunidades.

De acordo com D’Ambrosio (1999), a perspectiva Etnomatemática e 
Etnocurrí culo Trivium possibilita o desenvolvimento de uma visão crítica 
e refl exiva da realidade por meio da utilização de estratégias de natureza 
matemática para solucionar as situações-problema diárias e, também, para 
proporcionar a elaboração de um material pedagógico que atenda às neces-
sidades fi nanceiras dos alunos.

Em concordância com esse contexto, existe a necessidade de que a Mate-
mática seja tratada como um conhecimento presente no cotidiano dos alunos. 
Assim, D’Ambrosio (1993) afi rma que a proposta da ação pedagógica da Etno-
matemática  é fazer da Matemática um campo de conhecimento humanizado 
ao lidar com situações reais no tempo e no espaço e despertar a criticidade e 
a criatividade nos alunos para que possam questionar as informações dispo-
níveis nas mais diversas mídias.

É importante propor ações pedagógicas culturalmente fundamentadas 
para o desenvolvimento de conteúdos fi nanceiros que tem como objetivo rea-
fi rmar as salas de aula como ambientes democráticos de aprendizagem92, que 
possibilitam o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e fazeres fi nan-
ceiros por meio do convívio, da interação e da participação ativa dos partici-
pantes na realização das atividades realizadas em sala de aula. Esses ambiente 
de aprendizagem promovem o interesse dos alunos, motivando-os para a 
resolução dos fenômenos matemáticos que ocorrem no cotidiano por meio 

92 O ambiente democrático de aprendizagem busca promover o estabelecimento de uma comunidade de um 
processo de ensino e aprendizagem efi ciente por meio do qual persevera-se, coletivamente e interativamente, 
o ideal de ensinar de acordo com os saberes e fazeres produzidos socioculturalmente, bem como o de 
aprender, em concordância com os princípios da contínua renovação do conhecimento matemático, criando-se 
um ambiente de aprendizagem democrático e constante para o desenvolvimento dos alunos por meio do 
respeito e do diálogo (Rosa; Orey, 2017).
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do entendimento de suas conexões com os demais campos de conhecimento 
como a Educação Financeira (Raimundi, 2019).

Nesse contexto, Rosa (2010) afi rma a motivação e o interesse dos alunos 
na realização das ati vidades propostas em sala de aula estão condicionados 
por suas vivências cotidianas. Desse modo, existe a necessidade de que os 
professores elaborem atividades curriculares enraizadas nessas experiências 
para que possam considerar os aspectos socioculturais no processo de ensino 
e aprendizagem de conteúdos fi nanceiros. Similarmente, Alves (2014) argu-
menta que um objetivo específi co para a utilização de conteúdos matemáticos 
no desenvolvimento da Educação Financeira é preparar os alunos para resolver 
as questões fi nanceiras que estão enraizadas nos fenômenos social, econômico 
e político da sociedade.

Por conseguinte, existe a necessidade de que os professores elaborem 
atividades matemáticas curriculares que considerem o contexto sociocultural 
dos alunos como um:

[...] instrumento para efetuar os cálculos necessários para a realização 
consciente de uma compra a prazo, na contratação de empréstimos, fi nan-
ciamentos, no pedido de descontos, pagamento de juros e realização de 
poupança e investimentos e, principalmente, utilizar esses conhecimentos 
para planejar a própria vida e superar, em parte, a condição de explo-
ração imposta por aqueles que dominam esse saber essencial (Santos, 
2005, p. 112).

Assim, as atividades propostas em sala de aula podem auxiliar os alunos 
na conscientização dos riscos de promoções ilusórias, evitando a realização de 
compras a prazo com preços excessivos. Então, existe a necessidade de que 
os professores desenvolvam ações pedagógicas que propiciem para os alunos 
a realização de discussões relacionadas com situações-problema cotidianas 
que enfrentam diariamente, pois é importante que a:

[...] responsabilidade social associada à aquisição e uso do conhecimento 
matemático, sentindo-se mobilizado para diferentes ações, seja em defesa 
de seus direitos como consumidor. Conhecer recursos, instrumentos e 
procedimentos econômicos e sociais para posicionar-se, argumentar e 
julgar sobre questões de interesse da comunidade (Brasil, 2002, p. 112).

Esse contexto mostra a necessidade da reformulação curricular da Mate-
mática por meio do Etnocurrículo Trivium na perspectiva Etnomatemática 
para a elaboração de atividades fi nanceiras baseadas em contextos sociocul-
turais para propiciar a articulação entre os saberes escolar e cotidiano com a 
contextualização dos conteúdos matemáticos (Rosa; Orey, 2016a).
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Consequentemente, a interligação entre os conceitos matemáticos ensi-
nados em sala de aula com os fenômenos que ocorrem no cotidiano pode 
possibilitar o desenvolvimento de algumas discussões relacionadas com a 
resolução de problemas associadas à Educação Financeira. Para Raimundi 
(2019), essa ação pedagógica propicia que os alunos debatam sobre temáticas 
importantes para a sociedade como a infl ação, o preço de combustíveis, a 
compreensão da importância das taxas de juros nas propagandas, a determi-
nação dos juros pagos em fi nanciamentos, além de um aprofundamento sobre 
o papel da propaganda e de promoções como as Black Fridays na sociedade.

A contextualização dessas atividades por meio da literacia propiciou a 
utilização de folhetos de propagandas, promoções e de fôlderes, bem como 
de outros materiais que circulam na mídia para a discussão de situações-pro-
blema que afetam diariamente a população brasileira. Assim, para Rosa e 
Orey (2016a), existe a necessidade de que os professores utilizem estratégias 
diversas para a elaboração de atividades curriculares que valorizem o contexto 
sociocultural dos alunos vinculadas ao desenvolvimento dos conhecimentos 
fi nanceiros para possibilitar a tomada de decisões conscientes, visando o 
desenvolvimento da autonomia e da autoestima.

Por exemplo, os resultados do estudo conduzido por Raimudi (2019) 
mostram que as atividades realizadas em sala de aula auxiliaram os alunos na 
verifi cação do valor de juros cobrados nas compras a prazo e nos fi nanciamen-
tos, no reconhecimento do valor do dinheiro, na importância das compras à 
vista, na responsabilidade fi nanceira para não se endividarem e na necessidade 
de se evitar os fi nanciamentos. Esses resultados também mostram que essa 
ação pedagógica contemplou os conhecimentos advindos do cotidiano dos 
alunos com o emprego de fenômenos que ocorrem diariamente, bem como 
utilizou um paradigma educacional diferenciado que substituiu o desgastado 
método de ensino tradicional.

Nessa perspectiva, Raimundi (2019) afi rma que a utilização da Educação 
Financeira fundamentada na perspectiva da Etnomatemática e do Etnocurrí-
culo Trivium promove uma relação motivadora, prazerosa e construtiva que 
propiciou o processo da construção do conhecimento fi nanceiro dos partici-
pantes desse estudo por meio da conexão entre os conhecimentos matemáticos 
e fi nanceiros utilizados nos contextos escolar e cotidiano. Então, para Rosa 
(2010), é importante que os professores mostrem a relação existente entre a 
Matemática utilizada na vida diária com a escolar, visando buscar possíveis 
caminhos metodológicos e pedagógicos que valorizem os saberes, os fazeres
e o ambiente sociocultural dos alunos.

Consequentemente, D’Ambrosio (2005) afi rma que a Matemática (fi nan-
ceira) é uma ferramenta importante para a tomada de decisões, pois fornece 
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os instrumentos necessários para a avaliação das consequências desses juízos, 
desenvolvendo, assim, a criatividade dos alunos. Nessa perspectiva, esses 
parâmetros também estabelecem que uma das funções da escola é a formação 
de alunos cidadãos, pois a:

[...] formação básica para a cidadania signifi ca refl etir sobre as condições 
humanas de sobrevivência, sobre a inserção das pessoas no mundo do 
trabalho, das relações sociais e da cultura e sobre o desenvolvimento da 
crítica e do posicionamento diante das questões sociais. Assim, é impor-
tante refl etir a respeito da colaboração que a Matemática tem a oferecer 
com vistas à formação da cidadania (Brasil, 1998, p. 26).

O objetivo principal dessa ação pedagógica é possibilitar a apropriação 
de novos conhecimentos fi nanceiros por meio da elaboração de atividades 
relacionadas com participação ativa dos alunos na sociedade. Por exemplo, 
Alves (2014) afi rma que a proposta da Etnomatemática está relacionada com 
a utilização do cotidiano das compras no processo de ensino e aprendizagem 
fi nanceira, revelando que o conhecimento matemático desenvolvido fora do 
ambiente escolar também contribui para a compreensão das atividades cur-
riculares propostas em sala de aula.

Destaca-se que essa ação pedagógica é considerada como um instrumento 
importantíssimo para a tomada de decisões, pois apela para a criatividade. Ao 
mesmo tempo, a matemática fornece os instrumentos necessários para uma 
avaliação das conseqüências da decisão escolhida. A essência do comporta-
mento ético resulta do conhecimento das consequências das decisões tomadas 
pelos membros de culturas distintas (D’Ambrosio, 2001).

Nesse sentido, Alves (2014) argumenta que a elaboração de atividades 
baseadas em questões cotidianas possibilita a contextualização dos conteúdos 
matemáticos para enriquecer o conhecimento fi nanceiro dos alunos, direcio-
nando-os para a refl exão crítica sobre as atividades que realizam diariamente. 
Similarmente, os resultados do estudo conduzido por Raimundi (2019) mos-
tram que os alunos participantes afi rmaram que os conteúdos fi nanceiros 
aprendidos em sala de aula os auxiliaram na determinação e no cálculo do 
preço fi nal dos produtos das compras que realizam em seu cotidiano, rela-
cionando-os, principalmente, com o pagamento a prazo e com a cobrança 
dos juros.

Conforme essa perspectiva, uma das maneiras que a escola tem para 
cumprir o seu papel na formação para a cidadania dos alunos é por meio do 
desenvolvimento de uma ação pedagógica interdisciplinar dos conteúdos 
matemáticos e fi nanceiros, pois a:
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[...] proposta de trabalhar com questões de urgência social numa perspec-
tiva de transversalidade aponta para o compromisso a ser partilhado pelos 
professores das áreas, uma vez que é o tratamento dado aos conteúdos de 
todas as áreas que possibilita ao aluno a compreensão de tais questões, o 
que inclui a aprendizagem de conceitos, procedimentos e o desenvolvi-
mento de atitudes (Brasil, 1998, p. 28).

Corroborando com essa asserção, D’Ambrosio (2005) comenta que essa 
abordagem auxilia no desenvolvimento de conhecimentos fi nanceiros presen-
tes no comércio por meio da análise comparativa de preços, da quantidade dos 
produtos, das contas e dos orçamentos, das taxas de fi nanciamento; proporcio-
nando os materiais pedagógicos necessários para a utilização em sala de aula.

Por exemplo, todos os alunos participantes do estudo conduzido por Rai-
mundi (2019) afi rmaram que as atividades desenvolvidas em sala de aula os 
auxiliaram no desenvolvimento de uma melhor compreensão das propagandas 
veiculadas na mídia, pois possibilitou uma comparação entre os preços à vista 
e a prazo dos produtos anunciados nessas promoções.

Contudo, para que a ação pedagógica proposta nesse estudo e, como os 
conhecimentos fi nanceiros estão presentes no cotidiano dos alunos, é neces-
sário que os professores fundamentem a sua prática docente em:

[...] propostas que valorizem o contexto sociocultural do educando, par-
tindo de sua realidade, de indagações sobre ela, para, a partir daí defi nir o 
conteúdo a ser trabalhado, bem como o procedimento que deverá consi-
derar a matemática como uma das formas de leitura de mundo (Monteiro;
Pompeu Jr., 2003, p. 38).

De acordo com Raimundi (2019), as atividades realizadas em sala de aula 
possibilitaram que os alunos participantes compreendessem o signifi cado das 
promoções e das propagandas, bem como o entendimento dos juros simples 
e compostos para a verifi cação das possibilidades de compras às vista ou a 
prazo e, também, para a realização de fi nanciamentos e investimentos. Conse-
quentemente, essa ação pedagógica proporcionou para os participantes desse 
estudo o seu encontro com as vivências culturais e as necessidades sociais da 
própria comunidade.

Dessa maneira, Rosa e Orey (2016a) argumentam que a possibilidade do 
desenvolvimento de uma ação pedagógica na perspectiva Etnomatemática, 
para a Educação Financeira, pode se materializar por meio da elaboração de 
atividades curriculares contextualizadas no cotidiano dos alunos devido ao 
caráter sociocultural do conhecimento matemático. Por exemplo, para Rai-
mundi (2019), os alunos participantes de seu estudo vivenciaram algumas 
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situações de compra em seu cotidiano que estavam relacionadas com as ativi-
dades propostas em sala de aula, como, por exemplo, comprar uma bicicleta, 
um aparelho de som ou um telefone celular, contudo, informaram que teriam 
que esperar para juntar o montante necessário para efetuar essas transações.

Os resultados do estudo conduzido por Raimundi (2019) mostram que 
essa abordagem foi desencadeada por meio da promoção de uma relação dia-
lógica entre os conhecimento matemáticos e fi nanceiros estudados na sala de 
aula com as práticas realizadas cotidianamente que os auxiliaram os alunos a 
refl etirem sobre as compras que realizam diariamente, pois possibilitaram que 
estivessem atentos ao excesso dos juros cobrados nas compras e nos fi nancia-
mentos. Nesse sentido, Rosa (2010) afi rma que o conhecimento matemático 
é um saber produzido historicamente nas práticas socioculturais, que tem 
como ponto de partida a resolução dos fenômenos encontrados nas atividades 
realizadas diariamente.

Destaca-se que essa contextualização do cotidiano fi nanceiro está rela-
cionada com os objetivos propostos pelo Programa Etnomatemática e pelo 
Etnocurrículo Trivium, pois D’Ambrosio (2013) preconiza que a “utilização 
do cotidiano das compras para ensinar matemática revela práticas apreendidas 
fora do ambiente escolar, uma verdadeira Etnomatemática do comércio” (p. 
23). Desse modo, para Raimundi (2019), essa ação pedagógica introduziu 
uma maneira diferenciada de organizar o ambiente de aprendizagem de sala 
de aula ao possibilitar que os participantes expusessem as suas ideias, os seus 
argumentos e as suas críticas com relaçã o às soluções apresentadas para as 
situações-problema discutidas em sala de aula.

Por conseguinte, Alves (2014) afi rma que é importante que os professo-
res discutam com os alunos sobre os conteúdos matemáticos vinculados às 
práticas realizadas no dia a dia, principalmente, aquelas relacionadas com os 
procedimentos fi nanceiros. Conforme os PCN de Matemática (Brasil, 1997), 
os conteúdos matemáticos devem ser trabalhados de modo contextualizado 
para que os alunos possam lidar com a sua rotina diária para interpretarem 
crítica e refl exivamente as propagandas e os noticiários de jornais, revistas 
e televisão, bem como propiciar o envolvimento refl exivo com a gestão da 
economia pessoal relacionada com o orçamento familiar para que sejam esti-
mulados no desenvolvimento de sua autonomia intelectual.

Nesse contexto, Alves (2014) ressalta que a proposição de atividades cur-
riculares motivadoras fundamentadas culturalmente na Etnomatemática des-
pertam o interesse dos alunos na resolução das situações-problema propostas 
em sala de aula e contextualizadas nas tarefas realizadas diariamente. Assim, 
é por meio da contextualização das atividades curriculares que os alunos 
podem modifi car a sua condição de expectadores passivos para tornarem-se 
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discentes ativos e atuantes no processo de ensino e aprendizagem de conteú-
dos fi nanceiros.

Por exemplo, os resultados do estudo conduzido por Cortes (2017) mos-
tram que a Etnomodelagem propiciou uma abordagem integradora do currículo 
matemático escolar, pois considerou os conhecimentos matemáticos local 
(feirante) e escolar (alunos) para que os professores e alunos pudessem com-
preender, de uma maneira holística e abrangente, as informações matemáticas 
desenvolvidas pelos membros de grupos culturais distintos que compõem a 
comunidade escolar.

Essa pesquisa conduzida por Cortes (2017), em salas de aula e, tam-
bém, em uma feira livre, objetivou entender como as práticas laborais de 
um feirante com relação às técnicas de materacia estavam relacionadas com 
a comercialização de produtos hortifrutigranjeiros que poderiam auxiliar os 
alunos na ressignifi cação dos conceitos de funções relacionados com essas 
práticas cotidianas. A interpretação dos resultados desse estudo mostrou que 
no cotidiano da feira é possível reconhecer algumas práticas matemáticas 
locais relacionadas com os instrumentos comunicativos (literacia), analíticos 
(materacia) e materiais (tecnoracia), que estão relacionados com os pressu-
postos do etnocurrículo trivium.

Consequentemente, as salas de aula podem propiciar o encontro de 
conhecimentos distintos por meio do qual os saberes e fazeres presentes 
em atividades realizadas fora da escola se encontram com aqueles adqui-
ridos no ambiente escolar. Nesse contexto, é importante ressaltar que, 
nesse ambiente de aprendizagem, os “saberes diferentes se completam e, 
mutuamente, podem contribuir para a elaboração de novos conhecimentos” 
(Lucena, 2004, p. 55).

De acordo com essa perspectiva, os resultados do estudo conduzido por 
Raimundi (2019) mostram que, na atual conjuntura social, política, econômica 
e ambiental da sociedade, existe a necessidade de que os professores busquem
novas propostas curriculares como o Etnocurrículo Trivium baseado em uma 
perspectiva Etnomatemática, para possibilitar o desenvolvimento de ações 
pedagógicas efetivas em salas de aula.

Essas propostas educacionais reafi rmam as salas de aula como ambientes 
democráticos para a aquisição dos c onhecimentos fi nanceiros para o con-
vívio, para a interação e para a participação ativa nas atividades propostas, 
visando possibilitar aos alunos o acompanhamento dos avanços científi cos 
e tecnológicos da sociedade. Dessa maneira, D’Ambrosio (2001) comenta 
que é necessário que os professores adotem uma postura etnomatemática, 
que tem como objetivo incorporar os aspectos cotidianos fi nanceiros para a 
contextualização de seus conteúdos no desenvolvimento de ações pedagógicas 
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em salas de aula que possam mostrar a polissemia entre a Etnomatemática e 
a Educação Financeira.

É importante destacar que a polissemia dessa abordagem está relacionada 
com a prática pedagógica dos professores e educadores para auxiliar os alunos 
na análise das propogandas para que possam “reconhecer e criar formas de 
proteção contra a propaganda enganosa e contra os estratagemas de marke-
ting a que são submetidos os potenciais consumidores” (Brasil, 1998, p. 35).

Outro aspecto polissêmico da Educação Financeira dos alunos é a pos-
sibilidade de interligação entre os tópicos e temas ensinados em Matemática 
e os fenômenos que ocorrem no cotidiano, pois a discussão sobre a resolução 
desses problemas possibilitam o debate sobre assuntos importantes que afl igem 
a sociedade contemporânea, como, por exemplo, o tempo necessário para uma 
dívida duplicar, o valor das prestações nos fi nanciamentos mais comuns no 
mercado, bem como a determinação da taxa desses fi nanciamentos e os juros 
pagos em caderneta de poupança e cobrados no cheque especial.

Consequentemente, Alves (2014) argumenta que a elaboração de ati-
vidades para as ações pedagógicas fundamentadas na Educação Financeira 
pode possibilitar a contextualização dos conteúdos fi nanceiros e enriquecer 
o conhecimento dos alunos, direcionando-os para a refl exão crítica sobre as 
práticas de consumo que realizam diariamente. Essa abordagem, de acordo 
com o ponto de vista de D’Ambrosio (2005), pode revelar as práticas mate-
máticas aprendidas e apreendidas no comércio e nas fi nanças por meio da 
análise comparativa de preços, de quantidades, de contas e de orçamentos, 
proporcionando o desenvolvimento de materiais pedagógicos para utilização 
em sala de aula em uma perspectiva etnomatemática.

Considerações Finais

Um dos principais objetivos da Educação Financeira é buscar o desen-
volvimento de um processo educacional que possibilite a aquisição e a utili-
zação, pelos alunos, de instrumentos comunicativos, analíticos e materiais, 
que são essenciais para o pleno exercício de seus direitos e deveres que são 
intrínsecos à cidadania (D’Ambrosio, 2001). Então, é importante ressaltar que 
esses instrumentos estão relacionados com a proposição de um Etnocurrículo 
Trivium para a Educação Financeira.

Existe, portanto, a necessidade da proposição de um currículo que viabi-
lize a utilização crítica e refl exiva de instrumentos comunicativos, analíticos e 
materiais, que estão relacionados com o contexto sociocultural dos alunos. Por 
exemplo, Sousa (2016) argumenta que, nesse contexto, o Programa Etnomate-
mática mostra a sua rejeição à fragmentação do conhecimento matemático e, 
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consequentemente, a sua afi rmação para o desenvolvimento de uma educação 
fi nanceira transdisciplinar e transcultural.

A rejeição à fragmentação do conhecimento matemático pode ser com-
preendida a partir do desenvolvimento do Etnocurrículo Trivium, no qual 
são consideradas três componentes relevantes: a) a literacia, que está rela-
cionada com a funcionalidade dos membros de grupos culturais na socie-
dade, b) a materacia, que está relacionada com o entendimento de situações 
inovadoras desenvolvidas por cidadãos criativos e c) a tecnoracia, que está 
relacionada com a utilização astuta dos materiais disponíveis em contextos 
culturais diversos.

Por conseguinte, o Etnocurrículo Trivium objetiva a proposição de ações 
pedagógicas que buscam atender as necessidades educacionais e fi nanceiras 
dos alunos, haja vista que as estratégias e as técnicas do processo de ensino e 
aprendizagem de conteúdos da Educação Financeira são fundamentadas em 
seus conhecimentos, saberes e fazeres tácitos. Essa abordagem possibilita o 
engajamento dos alunos na análise crítica e refl exiva da cultura dominante, 
bem como dos aspectos culturais da própria comunidade, por meio da com-
preensão da linguagem fi nanceira, numa perspectiva social, política e cultural 
que respeita as suas difi culdades e necessidades.

Nesse contexto, o Etnocurrículo Trivium busca incluir os temas relacio-
nados com as origens socioculturais de alunos na elaboração das atividades 
curriculares fi nanceiras propostas em salas de aula. Essa abordagem visa ana-
lisar as oportunidades de aprendizagem de alunos de grupos culturais distintos 
que, historicamente, estão subrepresentados no processo de ensino e apren-
dizagem de conteúdos fi nanceiros. Nesse direcionamento, a proposição do 
Etnocurrículo Trivium para a Educação Financeira pode ser considerada como:

[...] reconhecimento de uma dinâmica curricular que contraria a rigidez, 
característica dos currículos atualmente adotados nos sistemas escolares. 
Essa rigidez manifesta-se em objetivos, conteúdos, métodos e avaliação 
que são defi nidos previamente à prática escolar, que a eles se subordina. 
[...] Com a falsa aceitação de homogeneidade cultural e cognitiva, igno-
ram-se as maneiras próprias que o aluno tem para explicar e lidar com 
fatos e fenômenos naturais e sociais (D’Ambrosio, 2016, p. 127).

Desse modo, a literacia, a materacia e a tecnoracia são os componentes 
básicos de um etnocurrículo dinâmico fundamentado na Etnomatemática para 
a Educação Financeira, pois está direcionado para o desenvolvimento de uma 
civilização em constante mudança. Assim, do ponto de vista do Programa 
Etnomatemática, a implantação e implementação do Etnocurrículo Trivium
torna-se relevante, pois existe a necessidade de que os educadores, em sua 
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prática docente, “adote[m] uma nova atitude e assume[m] sua responsabilidade 
perante o futuro” (D’Ambrosio, 2011, p. 108).

O Etnocurrículo Trivium para a Educação Financeira relaciona-se com 
os conhecimentos, saberes e fazeres fi nanceiros produzidos , acumulados e 
difundidos de geração em geração e, portanto, pode exercer um papel transfor-
mador na sociedade. Esse é um processo inerente à formação educacional de 
cidadãos críticos e conscientes de sua responsabilidade fi nanceira. Consequen-
temente, esse etnocurrículo também busca inserir os alunos, de maneira digna, 
na sociedade, pois aguça o desenvolvimento de sua criticidade e criatividade, 
que é necessária para a sua inserção cultural, social, econômica e política.

Desse modo, existe a necessidade de que os educadores e professores 
auxiliem os alunos a entenderem os valores fi nanceiros por meio dos conteú-
dos da conexão polissêmica entre a Educação Financeira e o Currículo Trivium 
proposto pela Etnomatemática para que esses conteúdos possam ser inseridos 
de uma maneira crítica e refl exiva no ambiente das relações econômicas, 
fi nanceiras e comerciais que estão presentes na sociedade contemporânea.
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CAPÍTULO 11

A ETNOMODELAGEM COMO UMA 
POLISSEMIA DA ETNOMATEMÁTICA

Zulma Elizabete de Freitas Madruga93

Considerações Iniciais

A Etnomatemática é um programa de pesquisa (D’Ambrosio, 2019) que 
busca investigar as relações entre Matemática e Cultura, enfatizando como 
diferentes grupos culturais compreendem e praticam conceitos de ordem mate-
mática em seus contextos diários. Este campo reconhece que o conhecimento 
matemático não é universal e estático, mas sim dinâmico e infl uenciado por 
diversos fatores sociais, econômicos, históricos e culturais.

A polissemia da Etnomatemática refere-se à variedade de signifi cados 
e interpretações que podem ser atribuídos a conceitos matemáticos nas mais 
diferentes culturas. Este campo transdisciplinar se entrelaça com outras áreas 
do conhecimento por meio das diferentes EtnoX94 (D’Olne Campos, 2002; 
Rosa; Orey, 2014; Santos; Madruga, 2023), para fornecer uma compreensão 
mais holística e integrada do conhecimento humano.

Nesse sentido, um dos principais objetivos dos campos de conhecimento 
EtnoX é oportunizar um arcabouço teórico capaz de integrar diferentes ramos 
das ciências naturais e sociais com outros campos de conhecimento científi co 
(D’Olne Campos, 2002) . Os quais podem servir de conexão entre os membros 
de grupos culturais distintos, com o propósito de promover a compreensão e 
o respeito mútuo entre os membros de diferentes culturas.

Assim, fundamentados na Etnomatemática, educadores e pesquisado-
res buscam métodos de ensino que sejam mais inclusivos e representativos 
das diversas maneiras pelas quais as pessoas interag em com a Matemática 
em suas vidas cotidianas. Ao compreender que a Etnomatemática, mesmo 
apresentando evidentes implicações pedagógicas (D’Ambrosio, 2019) não é 
considerada um método.

93 Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. E-mail: betemadruga@ufrb.edu.br
94 De uma maneira geral, parte-se desse termo genérico no qual x denomina uma determinada disciplina ou 

campo de estudo pertencente à classifi cação metodológica do conhecimento acadêmico, enquanto etno 
refere-se aos membros de grupos culturais distintos, que são identifi cados por meio de suas tradições, códigos 
de conduta, símbolos, mitos e pelas maneiras distintas de raciocinar e inferir (Rosa; Orey, 2014, p. 64).
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Como a Etnomatemática não é uma metodologia de ensino, dessa forma, 
é preciso encontrar as “ticas” de “matema”. Pois a Etnomatemática é o “estudo 
espacial e temporalmente diferenciado das várias technés ou ticas (maneiras, 
técnicas, habilidades) de matema (explicar, entender, lidar e conviver) em 
diferentes etnos (contextos naturais, culturais, sócio-econômico)” (D’Am-
brosio, 2016, p. 134).

Nessa direção, ao considerar a Etnomatemática como um conceito polis-
sêmico, e ao relacioná-la com a Modelagem Matemática, surge a Etnomode-
lagem, que busca não apenas entender as práticas matemáticas nos diferentes 
contextos culturais específi cos, mas também as traduzir para o ambiente aca-
dêmico/escolar. Isso envolve um diálogo intercultural entre os conhecimentos 
matemáticos culturais e acadêmicos95, permitindo uma compreensão mais 
profunda e efetiva da matemática nos diversos contextos culturais.

A abordagem dialógica da Etnomodelagem (Rosa; Orey, 2017), que uti-
liza conhecimentos êmicos e éticos, facilita a tradução de situações-problema 
culturais para a matemática acadêmica, promovendo uma integração equili-
brada e intercultural entre duas culturas. Este processo não apenas enriquece o 
currículo matemático, mas também valoriza o conhecimento intuitivo e empá-
tico das práticas matemáticas desenvolvidas por diferentes grupos culturais.

Desse modo, o objetivo desse capítulo é apresentar a Etnomodelagem, a 
partir da construção de etnomodelos, como uma abordagem teórico-metodoló-
gica que conecta a Etnomatemática com a Modelagem Matemática, podendo 
ser considerada uma das polissemias ou uma concepção de Etnomatemática.

Conexões entre a Etnomatemática e a Modelagem Matemática

A conceituação de Etnomatemática proposta por D’Ambrosio (2016, 
2019) é mais ampla do que se falar de matemática das etnias, pois se “propõem 
a resgatar  as manifestações culturais que fi caram subordinadas e que pouco a 
pouco vão sendo perdidas” (D’Ambrosio, 2016, p. 91). Nesse direcionamento,

O Programa Etnomatemática é uma resposta ao desafi o recorrente, desde 
as primeiras academias da Antiguidade até as modernas universidades e 
academias, de como integrar a teoria e a prática de todas as áreas de conhe-
cimento, como as Ciências, Tecnologia, Engenharia, Artes, Humanidades, 
Filosofi a, Religião, Cultura em geral e outras. A abordagem para discutir 

95 Entende-se que os conhecimentos acadêmicos são também culturais, no entanto, utiliza-se aqui essa 
diferenciação, considerando que os conhecimentos acadêmicos se referem ao conjunto de informações 
e habilidades adquiridas por meio de estudos formais, como educação em instituições de ensino, leitura, 
pesquisa, e experiências em áreas de conhecimento específi cas. Esses conhecimentos são organizados 
em disciplinas e sustentados por métodos científi cos e teóricos.
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o conhecimento integrado deve ser transdisciplinar. E deve, naturalmente, 
contemplar a espécie humana em todos os tempos e espaços, ao longo da 
história e da ocupação geográfi ca do planeta (D’Ambrosio, 2020, p. 153).

A Etnomatemática propõe uma visão holística da Matemática. Para
D’Ambrosio (2019), esta pode ser compreendida como uma pulsão de sobre-
vivência e transcendência, que tem sua origem diretamente ligada a respostas 
às questões existenciais do ser humano. Assim, o ser humano, desde a pré-his-
tória, busca meios de resolver seus problemas, inicialmente de subsistência.

Para isso, o ser humano recorria a modelos, como exemplo tem-se a 
criação da primeira roda, ou, como ilustra D’Ambrosio (2019), sobre a capa-
cidade de escolha do australopiteco que viveu há 2,5 milhões de anos, no 
momento em que escolhe e lasca um pedaço de pedra com o intuito de usá-la 
como ferramenta para alimentar-se, revela-se aí, um pensamento de ordem 
matemática. Essa manifestação pode ser considerada um primeiro exemplo 
de Etnomatemática. Complementa-se essa ideia, sugerindo-se que, ao mesmo 
tempo, esse foi o primeiro exemplo da construção de um modelo. A criação 
de modelos remonta há tempos históricos, e sempre existiu, desde o início 
da humanidade.

Para Biembengut (2007), “a história humana mostra que todas as socieda-
des procuraram desenvolver uma tecnologia que permitisse explorar recursos 
naturais de seu habitat, o que proporcionou a base para outros aspectos da 
cultura” (p. 15), ou seja, a elaboração de modelos. Biembengut (2007) afi rma 
que a “noção de modelo está presente em todas as áreas. Um modelo é um 
conjunto de símbolos os quais interagem entre si representando alguma coisa. 
Essa representação pode se dar por meio de desenho ou imagem, projeto, 
esquema, gráfi co, lei matemática, dentre outras formas” (p. 16).

Nessa direção, a Modelagem Matemática é entendida aqui na concepção 
de Biembengut (2007, 2016), como um conjunto de procedimentos requeridos 
para elaboração de um modelo, ou ainda, um método de pesquisa aplicado 
à educação que consiste na elaboração de um modelo (Biembengut, 2016).

Conforme esse contexto, Biembengut (2016) prescreve etapas para o pro-
cesso de Modelagem Matemática na perspectiva da Educação Matemática, que 
a autora defi ne como Modelagem na Educação. Essas etapas são denominadas:

i. percepção e apreensão, onde ocorre a escolha do tema, reconhe-
cimento da situação-problema e familiarização com o assunto, ou 
seja, investigações que levem a compreensão sobre o tema;

ii. compreensão e explicitação, momento da formulação do modelo e 
resolução da situação-problema, a partir do modelo, momento no 
qual ocorrem conexões e traduções para o conhecimento matemático;
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iii. signifi cação e expressão, interpretação da solução, validação do 
modelo – apenas pelos membros do próprio grupo cultural, socia-
lização e comunicação dos resultados.

As conexões entre a Etnomatemática e a Modelagem Matemática não são 
recentes nas pesquisas brasileiras. D’Ambrosio (1990), Biembengut (2000), 
Bassanezi (2002), já mencionavam sobre essas possíveis conexões. Desde 
então, há divergências entre pesquisadores: contrários, como Scandiuzi (2002) 
– Água e óleo96; e favoráveis, como Rosa e Orey (2003) – Vinho e queijo97.

Como consequências dessas discussões, pesquisas como as de Rosa 
e Orey (2006, 2014), Caldeira (2007), Madruga (2012, 2014), Madruga e 
Biembengut (2016), entre outras, têm mostrado as relações entre essas duas 
tendências. A partir de investigações nessa direção, no campo da Educação 
Matemática, surge a Etnomodelagem.

A Etnomodelagem aparece pela primeira em publicações brasileiras 
quando Bassanezi (2002), afi rma que ao assumir “a visão de Matemática 
como algo presente na realidade concreta, sendo uma estratégia de ação ou 
de interpretação desta realidade, se está adotando o que caracterizamos como 
uma postura de etno/modelagem” (p. 208). Nesse direcionamento, Caldeira 
(2007) afi rma que:

[...] considerar a matemática construída e signifi cada nas práticas culturais 
da comunidade, bem como as infl uências desses signifi cados nos proces-
sos pedagógicos, e ainda fazendo uso dos pressupostos da Modelagem 
Matemática como um meio para se alcançarem os objetivos propostos 
[...], denominamos [...] Etnomodelagem (p. 83).

Assim, a Etnomodelagem pode ser considerada um conjunto de ações 
pedagógicas, desenvolvidas com o apoio da Modelagem Matemática, conside-
rando-se o contexto sociocultural e econômico dos estudantes. Esse contexto 
possibilita uma abordagem do conhecimento matemático desenvolvido pelos 
diferentes grupos, valorizando e respeitando a cultura e os conhecimentos 
adquiridos pela experiência e pela vivência em sociedade (Caldeira, 2007).

Já na visão de Rosa e Orey (2017), a Etnomodelagem é “uma aborda-
gem metodológica alternativa, que tem como objetivo o registro das ideias, 

96 Título do Artigo onde o autor apresenta argumentos para defender que essas tendências não podem ser 
utilizadas conjuntamente, por serem distintas e não complementares (Scandiuzzi, 2002).

97 Título do artigo onde os autores apresentam argumentos que corroboram para a utilização em conjunto da 
Etnomatemática e da Modelagem Matemática, as considerando como tendências complementares, que 
podem ser utilizadas conjuntamente (Rosa; Orey, 2003). Este texto foi publicado no mesmo periódico, como 
resposta ao artigo “Água e óleo”.
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procedimentos e práticas matemáticas que são desenvolvidas em diferen-
tes contextos culturais” (p. 22-23), a qual consideram uma aplicação prática 
da Etnomatemática que adiciona uma perspectiva cultural aos conceitos da 
Modelagem Matemática.

A partir dessas ideias, Madruga (2022, 2023a) vai ao encontro do con-
ceito defendido por Rosa e Orey (2017), ao considerar a Etnomodelagem 
como uma proposta [teórico] metodológica que se utiliza dos conceitos de 
diversidade e cultura (etno) em consonância com a Modelagem Matemática 
(ticas) com o objetivo de potencializar a aprendizagem (matema) nos dife-
rentes níveis de escolaridade, visando sugerir um caminho para o ensino e 
aprendizagem de Matemática (Madruga, 2022; 2023a).

Etnomodelagem como um Construto Teórico-Metodológico

A Etnomodelagem, na visão de Rosa e Orey (2012) é o estudo de fenô-
menos e/ou práticas matemáticas desenvolvidas por membros de determinado 
grupo cultural por meio da Modelagem Matemática. “Os procedimentos da 
etnomodelagem envolvem práticas matemáticas desenvolvidas e utilizadas em 
diversas situações-problemas enfrentadas no cotidiano dos membros desses 
grupos” (Rosa; Orey, 2012, p. 868). Assim, a Etnomodelagem tem o objetivo 
de conectar os aspectos culturais da matemática [Etnomatemática] com seus 
aspectos acadêmicos [Modelagem Matemática].

Como afi rma Madruga (2023a, 2023b), a Etnomodelagem é uma abor-
dagem teórico-metodológica, pois, a partir de técnicas ou métodos – especifi -
camente a Modelagem Matemática -, é possível “a apreensão de informações 
necessárias para articular com a dimensão teórica, gerando uma ação ou pro-
posta pedagógica, considerada como um produto dessa relação entre método 
e teorias” (Madruga 2023a, p. 408).

Ademais, a Etnomodelagem, enquanto abordagem teórico-metodológica, 
busca valorizar e compreender o conhecimento matemático local, relacio-
nando-o com uma linguagem acadêmica global. E expandindo a abrangência 
desses conhecimentos para pessoas de outras culturas ou espaços geográfi -
cos (glocal).

Nessa direção, Rosa e Orey (2017) afi rmam que a Etnomodelagem pode 
ser compreendida como a junção da Etnomatemática, da Modelagem Mate-
mática e da Antropologia Cultural. De acordo com Rosa e Orey (2017):

[...] a etnomodelagem considera o conhecimento matemático adquirido a
partir das práticas culturais utilizadas na comunidade. De acordo com esse 
ponto de vista, existe a necessidade de reconhecer que o conhecimento 
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matemático origina-se nas práticas culturais que estão enraizadas nas rela-
ções sociais (p. 36).

Para Eglash et al. (2006), a antropologia cultural sempre dependeu dos 
atos de tradução entre as perspectivas êmicas e éticas. Nesse contexto, Rosa e 
Orey (2017) utilizam os neologismos êmico e ético, como termos derivados da 
linguística: fonêmica e fonética. Assim, a Etnomatemática enfatiza os conhe-
cimentos adquiridos nas comunidades (êmico) enquanto a Etnomodelagem 
tende a conectar esse contexto com a matemática acadêmica (ético).

De acordo com Rosa e Orey (2017), faz-se necessário compreender 
os conhecimentos matemáticos provenientes das práticas sociais que estão 
enraizadas nas relações culturais. Nessa direção, a Etnomodelagem estuda o 
conhecimento matemático através de um “processo de interação que infl uen-
cia os aspectos locais (êmico) e global (ético) de uma determinada cultura” 
(Rosa; Orey, 2017, p. 18). Para os autores, a:

Abordagem Ética: está relacionado como o ponto de vista dos pesqui-
sadores, investigadores e educadores em relação às crenças, aos cos-
tumes e conhecimentos matemáticos e científi cos desenvolvidos pelos 
membros de um determinado grupo cultural. [...] Abordagem Êmica: 
está relacionado ao ponto de vista dos membros de grupos culturais 
distintos em relação aos seus próprios costumes e crenças e também ao 
desenvolvimento de seus próprios conhecimentos científi co e matemático 
(Rosa; Orey, 2017, p. 20).

Assim, para Rosa e Orey (2018), é primordial que exista um diálogo 
entre as abordagens êmica (local) e ética (global), denominada pelos autores 
como abordagem dialógica (glocal), por meio da qual se pode compreender 
as infl uências culturais na elaboração de modelos, evidenciando a interde-
pendência e a complementaridade entre o êmico e o ético, por meio do dina-
mismo cultural.

Etnomodelos

Para Bassanezi (2002), o modelo é defi nido como a representação de 
uma ideia, conceito, objeto ou fenômeno. Madruga (2014) afi rma que cada 
modelo traz saberes e fazeres de quem cria, e, por conseguinte, são carregados 
de valores culturais. E, Biembengut (2000) diz que:

Conhecer, entender e explicar um modelo ou mesmo como determinadas 
pessoas ou grupos sociais utilizaram ou utilizam-no, pode ser signifi ca-
tivo, principalmente, porque nos oferece uma oportunidade de ‘penetrar 
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no pensamento’ de uma cultura e obter uma melhor compreensão de seus 
valores, sua base material e social (p. 137).

Esses modelos, mencionados por Biembengut (2000), Madruga (2014) 
e Rosa e Orey (2017), podem ser denominados como etnomodelos, ao se 
considerar o fator cultural. Os etnomodelos, conforme Rosa e Orey (2012), 
podem ser compreendidos como “artefatos culturais que são instrumentos 
pedagógicos utilizados para facilitar o entendimento e a compreensão de 
sistemas retirados da realidade de grupos culturais distintos” (p. 870).

Dessa forma, os etnomodelos são representações externas precisas 
e consistentes do conhecimento científi co, que é socialmente comparti-
lhado pelos membros de grupos culturais específi cos. De acordo com essa 
perspectiva, o objetivo primordial para a “elaboração de etnomodelos é a 
tradução dos procedimentos envolvidos nas práticas matemáticas presentes 
nos sistemas retirados da realidade, que são sistemas simbólicos organi-
zados pela lógica interna dos membros desses grupos culturais” (Rosa; 
Orey, 2012, p. 870).

Considera-se que os etnomodelos são construtos que podem ser culturais, 
acadêmicos ou interculturais, e representam um fenômeno investigado, em 
contextos culturais distintos. Estes, podem ser classifi cados como artefatos 
culturais (físicos) ou representacionais (abstratos – conceituais). “Artefatos 
culturais são qualquer coisa ou objeto criado pela cultura de um determinado 
grupo de pessoas que ajuda a defi nir sua cultura [...]. Existem diferentes tipos 
de artefatos culturais, que refl etem a identidade de diferentes grupos de pes-
soas” (Pradhan, 2021, p. 4, tradução nossa).

Já os etnomodelos representacionais “são representações que podem ser 
internas ou externas. As internas são as representações mentais que a pessoa 
conhece ou forma em sua mente, e as externas, podem ser linguísticas (por 
meio de símbolos) ou pictóricas (analógicas)” (Madruga; Biembengut, 2016, 
p. 45). As representações externas são fundamentais para a comunicação e o 
entendimento humano, atuando como pontes entre o conhecimento interno 
e o mundo exterior.

As representações linguísticas ou simbólicas, utilizam-se de símbolos 
verbais ou escritos para transmitir signifi cados, ao passo que as pictóricas 
oferecem uma forma mais direta e intuitiva de comunicação, muitas vezes, 
transcendendo as barreiras linguísticas. Assim, as imagens, os desenhos e os 
gráfi cos podem transmitir informações de forma rápida e efi caz, apelando para 
a percepção visual dos observadores (Madruga, 2024). O quadro 1 mostra 
uma sistematização dos tipos de etnomodelos.
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Quadro 1 – Tipos de etnomodelos

Artefatos culturais 
(físicos)

Representacionais (abstratos – conceituais)
Internos

↓
Externos

↓

Mentais
Simbólicos – linguísticos

Analógicos – pictóricos

Fonte: Madruga (2024).

Considera-se que na abordagem êmica, tem-se etnomodelos culturais; 
na ética – acadêmicos, e na dialógica – interculturais, e, além disso, essas 
relações podem ser estabelecidas com as fases de Modelagem na Educação 
propostas por Biembengut (2016) e com os tipos de representações (Madruga; 
Biembengut, 2016). O quadro 2 mostra os etnomodelos e as suas relações.

Quadro 2 – Etnomodelos e suas relações

Etnomodelos
Abordagem da 

Etnomodelagem 
(Rosa; Orey, 2017)

Etapas da Modelagem 
na Educação

(Biembengut, 2016)
Representações dos Etnomodelos

Culturais Êmica – Local Percepção e Apreensão
Representacionais

(Abstratos/conceituais)

Artefatos 
Culturais 
(Físicos)

Acadêmicos Ética – Global
Compreensão e 

Explicitação
Representacionais

(Abstratos/conceituais)
-

Interculturais Dialógica – Glocal Significação e Expressão
Representacionais

(Abstratos/conceituais)

Artefatos 
Culturais 
(Físicos)

Fonte: Madruga (2024).

A partir dos estabelecimentos dessas relações, apresentam-se as defi ni-
ções para cada tipo de etnomodelo.

Etnomodelos Culturais

Um etnomodelo cultural é um artefato ou representação oriunda de deter-
minado grupo de pessoas pertencentes a uma mesma cultura, e produzido 
pelos membros desse grupo cultural. São construtos provenientes das práticas 
matemáticas desenvolvidas internamente por uma cultura, que tenham sig-
nifi cado local (Madruga, 2023b). Estes, só podem ser validados por pessoas 
daquele grupo, ou seja, não cabe ao pesquisador ou professor, por exemplo, 
emitir juízo de valor sobre um etnomodelo cultural. Esse, pode apenas buscar 
a compreensão sobre como ele é produzido, e quais os conhecimentos mate-
máticos podem estar envolvidos em sua criação.



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

CONCEPÇÕES TEÓRICAS, FILOSÓFICAS E METODOLÓGICAS DAS 
INTERLOCUÇÕES POLISSÊMICAS DO PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA 235

No entanto, cabe aos pesquisadores ou professores nomear os etnomo-
delos como cultural. Por exemplo, um artefato ou representação criada por 
membros de um determinado grupo cultural é nomeado conforme a sua cul-
tura, pois é legitimado e reconhecido por seus membros. Porém, quem os 
nomeia como etnomodelos são os pesquisadores ou professores, pois essa 
denominação é externa, que parte dos estudos escolares e/ou acadêmicos.

São exemplos de etnomodelos culturais: i) artefatos (físicos), como peças 
de artesanato – cesto, bolsa, colar, tapeçaria, vaso de argila, entre outros; ii) 
representacionais – modelos de produção de chocolate usados por funcionários 
de uma fábrica (Santos; Madruga, 2021); modelo de plantação de milho, no 
qual o agricultor utiliza anualmente os mesmos procedimentos, incluindo data 
de plantio (Jesus, 2023); entre outros.

Etnomodelos Acadêmicos

Um etnomodelo acadêmico é aquele produzido pelo pesquisador, uti-
lizando-se dos conhecimentos matemáticos acadêmicos – os quais são con-
siderados aqui com um tipo de conhecimento cultural específi co, uma das 
muitas (Etno)matemáticas, ou seja, uma das maneiras de resolver problemas 
de ordem matemática. Estes etnomodelos são criados pelo pesquisador ou 
professor com base em uma realidade cultural local. É uma visão global do 
etnomodelo cultural que envolve procedimentos matemáticos, por vezes, não 
utilizados pelos membros da cultura.

Não cabe hierarquizar os etnomodelos, pois cada um só pode ser vali-
dado (Biembengut, 2016), por seus pares. Etnomodelos culturais (locais) e 
acadêmicos (globais) são distintos, cada um produzido por sua própria cul-
tura e apenas os membros do grupo que o produziu são quem podem julgar 
a sua efi ciência.

Como os etnomodelos acadêmicos são elaborados a partir das inter-
pretações do pesquisador ou professor, de um etnomodelo cultural, eles são 
representacionais, e podem ser classifi cados como: i) pictóricos analógicos, 
produzido, por exemplo, com auxílio de algum software de geometria dinâ-
mica, como o Geogebra, ou mesmo um desenho representativo; ii) simbólico, 
como uma equação matemática, um projeto estruturado pelo pesquisador ou 
professor, uma tabela, um gráfi co, entre outras.

Etnomodelos Interculturais

Um etnomodelo intercultural é um construto glocal (artefato físico ou 
representacional) que considera os saberes e fazeres de duas culturas (local 
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e global). É fruto da dialogicidade e conexão entre a cultura investigada e a 
acadêmica/escolar. Os etnonomodelos interculturais podem ser:

a) artefatos culturais (físicos) – por exemplo, um protótipo de sis-
tema de irrigação criado por estudantes para cultivar milho fora 
do período das chuvas (Jesus, 2023). Neste caso, para a constru-
ção desses etnomodelos, foram considerados os conhecimentos do 
agricultor, por meio de seus saberes e fazeres, em conexão com os 
conhecimentos matemáticos acadêmicos/escolares;

b) representacionais (simbólicos) – como exemplo pode-se citar as fun-
ções do 1º grau elaboradas por estudantes do 9º ano do Ensino Fun-
damental para representar a produção de chocolate de determinada 
fábrica (Santos, 2020). Nessa situação, os estudantes consideram 
os conhecimentos, saberes e fazeres dos produtores, relacionando 
com os conhecimentos matemáticos estudados em sala de aula;

c) representacionais (pictórico analógico) – por exemplo, desenho 
de um balaio utilizado para colheita de café, representado por estu-
dantes do 2º ano do Ensino Médio (Dutra, 2020). Nesse contexto, 
os estudantes compararam o balaio utilizado pelos produtores de 
café com um troco de cone, e o representaram por meio de um 
desenho, considerando tanto o artefato cultural como os conheci-
mentos acadêmicos/escolares.

Assim, entende-se que os etnomodelos interculturais promovem a inte-
ração e o diálogo entre as diferentes culturas, buscando o respeito mútuo e 
a valorização das diferenças. Estes, são desenvolvidos na escola, durante o 
processo de etnomodelar.

Etnomodelar – A Etnomodelagem na Sala de Aula

A Etnomodelagem como uma abordagem teórico-metodológica, busca a 
conexão entre as diferentes culturas e os conhecimentos matemáticos acadê-
micos/escolares, apresenta fi ns pedagógicos, ou seja, são as ticas (técnicas) 
que buscam um caminho para o ensino e aprendizagem de Matemática. Os 
etnomodelos culturais são próprios da cultura investigada, pode (e deve) ser 
do interesse dos estudantes; os etnomodelos acadêmicos são os oriundos da 
matemática acadêmica/escolar, busca a tradução, ancorando-se nos conheci-
mentos matemáticos universais.

Ao passo que os etnomodelos interculturais, são aqueles elaborados na 
escola, permeiam a prática escolar, e são originados pelas conexões e traduções 
entre as duas culturas. Nesse processo, entende-se que os estudantes podem 
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apr(e)ender diversos conceitos matemáticos, por meio de uma compreensão 
que parte do local para o global, em um processo glocal (Rosa; Orey, 2017). 
A fi gura 1 apresenta um esquema da ação de etnomodelar, e busca mostrar 
as relações entre os etnomodelos culturais, acadêmicos e interculturais com 
a escola e a prática pedagógica do professor.

Figura 1 – O processo de etnomodelar

Conhecimentos Conhecimentos

Academia

Acadêmicos

Escola

Prá�ca
Pedagógica

Grupo
Cultural

Etnomodelos
Culturais

Etnomodelos
Interculturais

Etnomodelos
Acadêmicos

Culturais

Fonte: Madruga (2024).

Considera-se a ação de utilizar a Etnomodelagem em sala de aula como 
um processo de etnomodelar, que utiliza os etnomodelos (culturais, acadêmi-
cos e interculturais) na prática pedagógica para ensinar/aprender Matemática. 
Nesse contexto, etnomodelar signifi ca elaborar etnomodelos interculturais 
por meio de uma proposta pedagógica desenvolvida com estudantes no 
âmbito escolar.

Nos últimos anos vem crescendo as produções sobre Etnomodelagem no 
cenário nacional, como mostra a investigação de Madruga (2023a). Pesquisas 
como as de Dutra (2020), Santos (2020), Barreto (2021) e Jesus (2023), por 
exemplo, utilizam-se a Etnomodelagem na prática escolar e, dessa forma, 
considera-se que os autores perpassaram pelo processo de etnomodelar.

Por exemplo, Dutra (2020) traz a cultura cafeeira para a Etnomodelagem 
em uma intervenção que foi conduzida com estudantes do 2º ano do Ensino 
Médio. A autora procurou explicar como a aplicação da Etnomatemática, 
juntamente com a Modelagem, podem cooperar para o desenvolvimento de 
uma compreensão mais ampla dos conteúdos matemáticos e geométricos, 
por meio de uma ação pedagógica fundamentada na Etnomodelagem e rela-
cionada com a cultura cafeeira. Os resultados apontaram que os estudantes 
desenvolveram ferramentas matemáticas que possibilitaram infl uenciar sua 
realidade e melhorar a qualidade de vida de suas comunidades.
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Outro exemplo de investigação que perpassou pelo processo de etno-
modelar foi a pesquisa de Santos (2020), que analisou o desenvolvimento de 
uma proposta de ensino, fundamentada na Etnomodelagem, para a construção 
de etnomodelos da produção artesanal de chocolate, por meio do conceito de 
funções, com estudantes do 9º do Ensino Fundamental. Esses, modelaram 
a produção de chocolate usando etnomodelos êmicos, éticos e dialógicos, 
de representação gráfi ca ou algébrica; contribuindo para o envolvimento no 
processo de aprendizagem e construção da autonomia. A proposta foi desen-
volvida em uma escola localizada em uma cidade do sul da Bahia, na região 
cacaueira, e os estudantes visitaram um assentamento de trabalhadores rurais 
sem-terra para obter informações sobre a produção de chocolate por meio de 
entrevistas com os produtores.

Nesse contexto, Santos (2020) afi rma que a análise dos dados revelou que 
a aula de campo contribuiu, por meio do contato com os assentados, para que 
os estudantes rompessem com estereótipos depreciativos que nutriam por esse 
grupo de produtores rurais. Além disso, a aula de campo serviu para aproximar 
esses estudantes das discussões em sala de aula, uma vez que vivenciaram as 
etapas de produção e construção dos dados.

Assim, Santos (2020) afi rma que durante a visita ao assentamento, os 
estudantes verifi caram como os assentados gerenciavam a produção de choco-
late da fábrica, e, por meio de conhecimento, criaram hipóteses e construíram 
etnomodelos e, para isso, usaram a visão êmica, ética e dialógica, possibili-
tando uma abordagem crítica da situação-problema que estavam modelando.

Logo, nesse estudo, os estudantes compreenderam que no assentamento 
de produtores rurais visitado, é construída uma história rica em elementos 
socioculturais que marcam a trajetória de vida e lutas dessas pessoas. “Tam-
bém foi possível observar que, durante a familiarização com o tema, as áreas 
de conhecimento Modelagem na Educação, Etnomatemática e Antropologia 
Cultural começam a “misturar-se” na percepção e apreensão, dando origem 
ao campo de estudo Etnomodelagem” (Santos; Madruga, 2021, p. 19).

Nessa direção, a pesquisa de Santos (2020) e o recorte publicado por 
Santos e Madruga (2021), direcionaram a Etnomodelagem para a sala de aula 
ao instigarem os estudantes para elaborarem etnomodelos interculturais, tanto 
de representação gráfi ca quanto de representação algébrica, perpassando as 
ideias do etnomodelar.

De forma similar, Barreto (2021) direcionou a sua investigação para sala 
de aula, verifi cando como a abordagem dialógica da Etnomodelagem poderia 
contribuir para o desenvolvimento de uma relação de proximidade entre os 
conhecimentos matemáticos locais de estudantes do 8º ano do Ensino Funda-
mental, provenientes da zona rural e urbana. Os resultados de Barreto (2021) 
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mostraram que os estudantes compreenderam a conexão entre os saberes e 
fazeres praticados em suas comunidades com o conhecimento matemático 
estudado na escola, propiciando a valorização e o respeito às diferenças.

Essas investigações, todas dissertações, são exemplos da utilização da 
Etnomodelagem em sala de aula. Sabe-se que muitas outras estão em anda-
mento no Brasil, inclusive teses de doutorado, o que mostra o avanço da 
temática e a urgência por publicações que apresentem a Etnomodelagem, por 
meio do processo de etnomodelar, como mais uma opção para o professor de 
Matemática, principalmente, da Educação Básica.

Para além dos conhecimentos matemáticos que permeiam o processo, 
desenvolver o etnomodelar em sala de aula rompe com o paradigma eurocên-
trico, colonial imposto nas escolas até os dias atuais. Descortinando os saberes 
e fazeres das pessoas em diferentes esferas sociais e culturais, mostrando os 
diferentes tipos de raciocínio de ordem matemática, e as mais diversas formas 
de matematizar.

O raciocínio dos membros de diferentes povos funciona de maneira 
distinta, pois essas pessoas pensam e acessam o mundo de formas diferentes. 
É importante destacar que as pessoas possuem várias racionalidades, várias 
razões no mundo, e esse é o primeiro passo para aprender a conviver com 
outras pessoas, compreender que as pessoas não sentem da mesma forma, 
não percebem o mundo da mesma forma, e não entendem a vida e o mundo 
de maneira única.

Considerações Finais

Neste capítulo, a Etnomodelagem foi apresentada a partir da construção 
de etnomodelos, como uma abordagem teórico-metodológica que conecta a 
Etnomatemática com a Modelagem Matemática, podendo ser considerada uma 
das polissemias ou uma concepção de Etnomatemática. Para tanto, recorreu-se 
a literatura sobre os diferentes conceitos de Etnomodelagem e etnomodelos 
adotados por pesquisadores brasileiros.

Defende-se a utilização harmoniosa de duas tendências da Educação 
Matemática: a Etnomatemática e a Modelagem Matemática, por meio da
Etnomodelagem, considerada aqui como um construto teórico-metodológico 
que considera os saberes e fazeres das pessoas nas mais diferentes culturas, e 
busca conectar ou traduzir, por meio da matemática acadêmica numa perspec-
tiva dialógica, que respeita e valoriza os diferentes grupos sociais e culturais.

Busca-se um caminho para a prática pedagógica por meio da elaboração 
de etnomodelos, sejam eles culturais (oriundos da cultura investigada); aca-
dêmicos (oriundos da tradução, por meio da matemática acadêmica/escolar);
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ou interculturais (oriundos do diálogo e conexão entre as culturas). Estes, 
correspondem à partilha de certas invariantes humanas que estão presentes 
em todas as culturas, como os seus elementos estruturantes (Coll, 2000).

Os etnomodelos interculturais são desenvolvidos na escola, durante a 
prática pedagógica, por meio do processo de etnomodelar. Considera-se que a 
utilização desse processo nas aulas de Matemática, por exemplo, pode instigar 
os estudantes para uma aprendizagem com mais signifi cado. Isso ocorre ao 
valorar suas vivências e conhecimentos tácitos, mostrando que a Matemática 
não está desvinculadas do cotidiano. E que os conhecimentos locais devem ser 
valorizados e utilizados como ponto de partida para o ensino e a aprendizagem 
de conteúdos matemáticos globais.

Nesse sentido, o etnomodelar sugere uma visão holística e inclusiva da 
Matemática, pois desafi a a visão tradicional de que o conhecimento matemá-
tico é universal e estático, mostrando que ele é, de fato, dinâmico e infl uen-
ciado por contextos socioculturais específi cos. Ao integrar conhecimentos 
locais e globais, a Etnomodelagem oferece uma abordagem dialógica que 
permite a tradução e a elaboração de problemas matemáticos de uma maneira 
que respeita e incorpora a diversidade cultural.

Isso não apenas enriquece o currículo escolar, mas também empodera os 
estudantes, permitindo-lhes compreender o valor de suas próprias tradições 
culturais dentro de um contexto matemático. Além disso, a Etnomodelagem 
é uma ferramenta potencializadora da glocalização, pois facilita o diálogo 
entre diferentes sistemas de conhecimentos matemáticos, promovendo a com-
preensão e o respeito mútuos entre culturas, por meio da interculturalidade. 
Ao fazer isso, ela ajuda a construir pontes entre o conhecimento matemático 
local e global, criando um espaço para um intercâmbio cultural signifi cativo 
e produtivo.

A Etnomodelagem, portanto, não é apenas uma alternativa de ensino 
(metodologia), mas também uma fi losofi a educacional (teoria) que reconhece 
e celebra a diversidade cultural como uma parte essencial do conhecimento 
humano, sendo uma das polissemias, ou concepções de Etnomatemática. 
Ademais, é mais que necessário um olhar para diversidade e para os conhe-
cimentos oriundos das vivências sociais e culturais dos estudantes, rompendo 
com o pensamento eurocêntrico e hegemônico, na busca por reconhecer as 
culturas marginalizadas pelo sistema social e escolar.
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POSFÁCIO

O inter-relacionamento de saberes/fazeres locais com as diversas áreas 
de conhecimento é importante para que possamos obter informações precisas 
sobre um determinado campo do conhecimento. Assim, é necessário abor-
darmos com clareza essas inter-relações para a compreensão dos conceitos 
específi cos encontrados em grandes áreas de conhecimentos tradicionais, 
como, as Ciências, a Matemática e a Modelagem, que são respaldadas por 
campos investigativos denominados de Etnociências, Etnomatemática e da 
Etnomodelagem, respectivamente.

Conforme esse contexto, destacamos a importância da proposição de 
discussões sobre o surgimento de terminologias e conceituações relevan-
tes com relação às determinadas áreas de pesquisa denominadas de etno-x. 
De modo geral, a partir desse termo genérico, x denomina um determinado 
campo de estudo pertencente à classifi cação metodológica do conhecimento 
acadêmico, enquanto etno refere-se aos membros de grupos culturais distin-
tos, que são identifi cados pelas suas tradições, jargões, língua, códigos de 
conduta, comportamentos, símbolos, mitos, espiritualidade e, também, pelos 
modos pelos quais esses membros raciocinam, matematizam e inferem sobre 
os acontecimentos do próprio entorno sociocultural.

Destacamos que um dos principais objetivos dos campos de conheci-
mento etno-x é promover um embasamento teórico/metodológico que possa 
integrar os diferentes ramos das ciências naturais e sociais com outros campos 
do conhecimento científi co, que visa promover um elo entre os membros de 
grupos culturais distintos por meio da compreensão e do respeito mútuo por 
meio de uma relação dialógica que busca promover o dinamismo cultural.

Então, o Programa Etnomatemática visa estimular refl exões abrangentes 
acerca da natureza do pensamento matemático no âmbito cognitivo, histórico, 
social, político, econômico, ambiental e cultural, objetivando compreender o 
sabe/fazer matemático local enquanto conhecimento construído pela huma-
nidade em contextos diversos pelos membros de grupos de interesses, comu-
nidades, sociedades, povos e nações.

Os capítulos deste livro mostram que essa abordagem investigativa 
objetiva a compreensão das interlocuções polissêmicas do Programa Etno-
matemática por meio das interfaces e conexões com a sua ação pedagógica, 
a ética da diversidade, a justiça social e a Paz Total em suas dimensões: Paz
Interior, Paz Social, Paz Ambiental e Paz Militar. Dessa maneira, um dos 
principais objetivos da polissemia etnomatemática é promover a condução de 
investigações sobre a relação da Matemática com a(s) cultura(s) por meio da 
produção, compartilhamento, geração, acúmulo, difusão e institucionalização 
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do conhecimento matemático, contemplando a valorização da pluralidade de 
práticas matemáticas desenvolvidas em contextos escolares e não-escolares 
que visa a promoção da inclusão e da diversidade cultural em salas de aula.

Milton Rosa
Zulma Elizabete de Freitas Madruga

Rodrigo Carlos Pinheiro
(Organizadores)
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Línlya Sachs
Professora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), cam-
pus Cornélio Procópio, atua como docente permanente do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino de Matemática (PPGMAT), oferecido pela 
UTFPR, multicampi Cornélio Procópio e Londrina. Sua formação é em bacha-
relado e licenciatura em Matemática, pela Universidade de São Paulo (USP), 
mestrado em Ensino de Ciências e Educação Matemática, pela Universidade 
Estadual de Londrina (UEL), e doutorado em Educação Matemática, pela Uni-
versidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp). Seus interesses 
atuais de pesquisa estão relacionados a Educação Matemática, Educação do 
Campo, Currículo, Etnomatemática e Formação de Professores.

Marcilio Leão
Doutor e Mestre em Educação Matemática pela Universidade Estadual Pau-
lista “Júlio de Mesquita Filho”, UNESP, Campus de Rio Claro/SP/Brasil. 
Membro do Grupo de Pesquisa em Etnomatemática da Universidade de Ouro 
Preto/MG e Membro do Grupo Institucional de Estudo e Análise dos Fenô-
menos Urbanos e da Violência do Departamento de Estatística, Matemática 
Aplicada e Computação da UNESP de Rio Claro/SP. Envolve-se com estudos 
sobre a violência social em suas múltiplas formas e roupagens. Envolve-se 
com estudos sobre a violência contra o meio ambiente (violência ambiental). 
Trabalha com o Programa Etnomatemática, Transdisciplinaridade e a busca da 
Paz em suas múltiplas dimensões: paz individual, paz social, paz ambiental e 
paz militar apoiadas nas ideias teóricas do Professor Dr. Ubiratan D`Ambrosio.

Maria de Fátima Nunes Antunes
Doutora e Mestra em Ensino de Ciências Exatas pela UNIVATES. Reali-
zou intercambio com a Universidade de Nariño de Pasto na Colômbia, com 
pesquisa voltada a área de surdos no ensino da matemática. Graduada em 
Matemática, Ciências Contábeis e Pedagogia. Atualmente, é professora pela 
Secretaria de Estado de Educação do Estado do Mato Grosso. Tem experiência 
na área de Matemática, atuando principalmente nos seguintes temas: senso 
comum, cultura surda, Libras, GeoGebra, Formação continuada, estudo de 
aulas, etnomatemática, paradigmas, verdades, educação, estratégias de ensino; 
cor de pele.

Matheus Moreira da Silva
Graduado em Licenciatura em Matemática pelo Instituto de Matemática e 
Estatística – UFG. Especialista em Metodologia do Ensino de Matemática 
e, também, em Matemática Aplicada. Mestre e Doutor pelo Programa de 
Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática – UFG. Atualmente 
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faz pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e 
Matemática, da Universidade Federal de Uberlândia (PPGECM/UFU). Tem 
experiência na área de Matemática, com ênfase em Educação Matemática. 
Atualmente é professor da rede privada de Educação – nível fundamental II, 
faz parte do Grupo de Estudos e Pesquisa em Etnomatemática (GEPEm/USP) 
e do Núcleo de Pesquisa e Estudos em Educação Matemática (NUPEm/UFU).

Milton Rosa
Possui mestrado em Educação Matemática e doutorado em Educação, em 
Liderança Educacional, pela California State University e Pós-Doutorado 
em Educação pela Universidade de São Paulo. É professor do Departamento 
de Educação Matemática (DEEMA) e do Centro de Educação Aberta e a 
Distância (CEAD), na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Exerce 
também a função de Coordenador e professor do Curso de Licenciatura em 
Matemática, na modalidade a distância. É presidente International Study 
Group on Ethnomathematics (ISGEm). É professor orientador do Mestrado 
Acadêmico em Educação Matemática da UFOP em Educação Matemática, 
Educação a Distância, Educação Inclusiva e Liderança Educacional.

Olenêva Sanches Sousa
Programa Etnomatemática: inspiração e desafi o há três décadas. Interesso-me 
por suas bases epistemológicas, princípios, estratégias de difusão de sua con-
cepção na pesquisa e Educação. Com doutorado e especialização em Educa-
ção Matemática, mestrado e graduação em Educação em geral, concebo-me 
pesquisadora independente deste programa de pesquisa. Estou coordenadora 
geral da Comunidade EtnoMatemaTicas Brasis e editora da revista e-Alma-
naque EtnoMatemaTicas Brasis. Sou aposentada da Secretaria da Educação 
do Estado da Bahia (SEc-BA), ex-coordenadora da Red Internacional de 
Etnomatemática no Brasil (RedINET-Brasil) por duas gestões (2016 a 2024). 
Reúno experiências na Educação Básica, Superior, Pós-Graduação, pública e 
privada, presencial, semipresencial, à distância; no ensino regular, Educação 
de Jovens e Adultos, em projetos de organizações não governamentais.

Rodrigo Carlos Pinheiro
Doutor em Educação: Conhecimento e Inclusão Social, na linha de pesquisa 
em Educação Matemática (UFMG), Mestre em Educação Matemática (UFOP), 
especialista em Ensino de Matemática pela PUC Minas, especialista em Libras 
e Educação para Surdos pela Unopar e graduado em Matemática pelo UNI-
-BH. Atualmente, realizo estágio de pós-doutoramento em Educação Mate-
mática na UFOP e sou docente na Universidade do Estado de Minas Gerais 
(UEMG), lecionando a disciplina de Língua Brasileira de Sinais – Libras. Sou 
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membro do Grupo de Pesquisa de Etnomatemática na Universidade Federal 
de Ouro Preto e do Grupo de Estudos sobre Numeramento (GEN/UFMG). 
Realizo pesquisas na área da Etnomatemática e, especifi camente, sobre pessoas 
surdas apropriando-se de práticas de socioculturais.

Zulma Elizabete de Freitas Madruga
Doutora em Educação em Ciências e Matemática. Professora adjunta de Ensino 
de Matemática no Centro de Formação de Professores da Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia (UFRB) em Amargosa, Bahia. Docente permanente 
no Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática da 
Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) - Ilhéus - BA, e no Programa 
de Pós-graduação em Educação Científi ca e Formação de Professores da 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) - Jequié- BA. Líder do 
Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Tendências da Educação Matemática e 
Cultura (GEPTEMaC).
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As questões que afetam a sociedade hoje em dia, como a segurança 
nacional, a segurança pessoal, a economia, as perturbações sociais 
e ambientais, as relações entre as nações, as relações entre as classes 
sociais, o bem-estar das pessoas, a preservação dos recursos naturais 
e culturais e muitos outros podem ser sintetizados como Paz em suas 
várias dimensões: Paz Interior, Paz Social, Paz Ambiental e Paz Militar. 
Essas quatro dimensões estão intimamente relacionadas. A Justiça 
Social conduz naturalmente à Paz Social. Embora as quatro dimensões 
da Paz estejam intimamente relacionadas, foco a minha reflexão sobre 
a Justiça Social e como a Etnomatemática como um programa pode 
contribuir para isso. A Etnomatemática é um programa de pesquisa 
em Matemática que está relacionado com a história e a educação, que 
começa com uma reflexão sobre a natureza da Matemática ao pergun-
tar como esse campo do conhecimento é criado e como a criatividade 
matemática é diferente de outras formas de criatividade. Ao enfrentar 
essas questões, há uma necessidade de uma visão completa e 
estruturada do papel da matemática na construção de nossa civiliza-
ção, daí um olhar para a história do comportamento humano 
(D’Ambrosio, 2017, p. 653-656).
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Milton Rosa (UFOP) - Doutor em 
Educação – Liderança Educacional, 
ambos pela California State Universi-
ty. Pós-Doutorado em Educação pela 
Universidade de São Paulo.

Zulma Elizabete de Freitas Madruga 
(UFRB) - Doutora em Educação em 
Ciências e Matemática pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul.

Rodrigo Carlos Pinheiro (UEMG) - 
Doutor em Educação: conhecimento 
e Inclusão Social (UFMG) e Pós- 
doutorando em Educação Matemáti-
ca pela UFOP.
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objetivo de questionar e superar a 
visão eurocêntrica que, historicamen-
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